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COLABORAÇÃO

Do Relacionamento dos Poderes Políticos
na Constituição do Império

Professor PAULI~O JACQUES

I - INTRODUÇAO
Só a partir de LOCKE, com o seu "Second Treatise of Government",

1690, é que vamos encontrar, devidamente esboçada, uma teoria do relacio­
namento dos poderes políticos do Estado. Antes, ensaiaram fazê-lo, para
somente falar nos modernos, DANTE ("De Monarchia", 1298) MACHIAVEL­
U ("TI Príncipe", 1532), BODIN ("Les six livres de la Republique", 1590),
FILMER ("Patriarcha", 1680) e HOBBES ("Leviathan", 1651), entre outros,
mas sem lograrem impor-se ao consenso geral.

LOCKE, apesar de enumerar quatro poderes políticos (Legislativo, Exe·
cutivo, Federativo e Prerrogativa), defendia o primado do Legislativo sobre
os outros, dado que este seria o supremo (in op. dt., chapiter XII, nQ6 149 e
150). Cabia-lhe, em última anãlise, moderar a ação dos demais poderes, visto
como emanava, direta e periodicamente, da Soberania, que residia na co­
munidade. Além disso, o Federativo e a Prerrogativa eram mais funções
especificas do Executivo do que poderes políticos autônomos (in op. cit.,
nQB 147, 160 and 161). Em suma, reduzia, pragmaticamente, os quatro po­
deres a dois (Legislativo e Executivo), sendo que o primeiro com duração
periódica (o Parlamento) e o segundo, permanente (o Monarca).

Contudo, é em MONTESQUlEU que deparamos, com mais nitidez e
exatidão, com a teoria do relacionamento dos poderes políticos, fundada
no famoso postulado "o poder detém o poder" (in "De I'Esprit des lois", 1748,
lív. XI, chap. IV). O Legislativo e o Executivo bifrontes (o que cuida das
coisas que dependem do direito das gentes - la puissance exécutrice ­
e o que se ocupa das coisas do direito civil - la puissance de juger), in·
tegravam, na realidade, a sistemática dos poderes políticos, na concepção
montesquieuniana. O Judiciário, que os norte-americanos denominaram,
tempos depois, Judicial Power, não passava, pragmaticamente, de função
especifica do Executivo, tal como na concepçâo lockiana. Aliás, não existe,
ainda hoje, na Inglaterra e na França, salvo eideticamente, O Judiciário como
poder político autônomo, porém, qual função executiva especifica. l!: o que
se depreende da legislação inglesa e francesa, cujas Constituições não
falam, nem em "Judicial Power", nem em "Pouvoir Judiciaire". A Cons­
tituição Federal norte-americana (1787) foi a primeira no mundo a falar
em Poder Judiciário, eidética e pragmaticamente.

ROUSSEAU e HEGEL não aduziram nada às concepções anteriores do
relacionamento dos poderes políticos; ao contrário, reafirmaram a prima­
zia do Legislativo, o primeiro (in "Du Contrat Social", 1762, li\'. I, chap. VIl),
e a do Executivo, o segundo (in "Gründlinien der Philosophie des Rechts",
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1821, § 273, in fine). Só KANT inovou, e de maneira conclusiva, com a sua
concepção dos poderes políticos "coordenados e subordinados entre si" (In
"Metaphysiche Anfangsgründe der Rechtslehre", 1797, § 48) - concepção
essa demasiado eidética, pois que de difíciL senão impossível, execução na
pragmática estatal. A autocoordenação e a auto-subordinação são postula­
dos sobremodo racionalistas, cuja realização dependerá, sem dúvida, de um
quarto Poder, cuja compreensão escapou a KANT, diante de seu excessivo
logicismo.

Coube a BENJAMIN CONSTANT, melhor que qualquer outro pensador
político, como BEKTHAM ou CLERMONT de TONNERRE, lançar a idéia
de um quarto poder - o "pouvoir neutre" (in "Principes de Politique",
1815, pág. 34 usque 38; "Cours de politique constitutionelle", 1872, 28me
edition, tome r, p. 19/5) - a quem incumbiria promover a "coordenação
e subordinação" dos poderes políticos, e o qual seria exercido pelo "pouvoir
royal", afeto ao monarca (ibidem). Isso leva à assertiva de que o rei enfeixa­
ria em suas mãos dois poderes, o Executivo e o Neutro, devendo com este
coordenar, o que vale dizer, moderar a atividade dos outros, em prol do
equilíbrio e harmonia das forças que atuam no organismo estatal.

II - O PODER MODERADOR

Não acreditamos que a idéia de o introduzir no Projeto de Constituição
do Império, apresentado ao Conselho de Estado, tenha partido originaria­
mente do Imperador, como se tem sustentado. É sabido que o Projeto de
ANTONIO CARLOS, presente à Assembléia Constituinte, não previa esse
Poder (veja "Diário da Assembléia Constituinte e Legislativa", de 1-9-1823,
pág. 690), nem tampouco, o Projeto de CARNEIRO DE CAMPOS (JOSE
JOAQUIM), Marquês de Caravelas, corno se verifica das "Atas do Conselho
de Estado". Ambos, ANTONIO CARLOS e CARNEIRO DE CAMPOS, eram
juristas esclarecidos e ilustrados, sobretudo este último, que nos parece
o homem de maior talento da Constituinte e do Conselho de Estado, como
se infere de seus discursos nesses plenários, ainda que não fosse orador
vigoroso qual o primeiro. Conheciam as obras de BENJAMIK CONSTANT
sobre Direito Constitucional, mas não simpatizavam com o "pouvoir neutre",
integrante do "pouvoir royal", que daria ao Imperador atribuições de exce­
ção, que, mal usadas, poderiam restringir demasiado a atividade dos outros
Poderes. Ambos, ANTôNIO CARLOS e CARNEIRO DE CAMPOS, espíritos
liberais, embora exaltado o primeiro e moderado o segundo, desejavam
estabelecer freios constitucionais ao poder imperial, e não entregá-lo aos
impulsos ou caprichos do jovem imperante.

Entre esses dois idealistas, situou-se outro, não menos liberal, porém
sistemático, dada a sua cultura positiva; matemático e financista, homem
de larga e profunda ilustração política - foi MARTIM FRANCISCO, o mais
jovem dos ANDRADAS. Esboçou um anteprojeto de Constituição, em ca­
ráter reservado, no qual incluía o Poder Moderador, fiel à concepção de
BENJAMIN CONSTANT. Diante do anteprojeto do irmão ANTONIO CAR·
LOS, que obteve pleno apoio de JOSE BONIFACIO, não levou à frente o
tentame. Acontece, porém, que o Imperador teve conhecimento do fato, e
mostrou desejo de conhecer o trabalho de MARTIM FRANCISCO. Um amigo
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comum f&-10 chegar-lhe as mãos. O jovem imperante não ignorava os "Prín- 
cipes" e o "Cours" do pubIicista liberal francês, aliás, admiravelmente bem 
escritos, pois BENJAMIN CONSTANT era também literato. Exultou e in- 
cluiu, o Imperador, essa nove1 instituição, nos subsfdios que ofereceu ao 
Conselho de Estado, cujo relator do Projeto, CARNEIRO DE CAMPOS, in- 
corporou-o ao mesmo. 

Esse fato foi confirmado pelo Deputado MARTIM FRANCISCO NETO, 
em 1914, quando, em sessão da Câmara dos Deputados de lo de outubro 
desse ano, FELISBELO FREIRE falava acerca do assunto (veja "Diário do 
Congresso Nacional", de 1-10-1914, pág. 2 ,022). O saudoso jurisconsuito 
CARLOS MAXIMILIANO, nos seus notáveis "Comentários ii Constituição 
Brasileira" 4a edição, 1948, refere que "parece mais aceitável que um e outro 
ANDRADA (Antônio Carlos e Martim Francisco) muito se aproveitaram de 
duas fontes então apreciadfssimas - a Constituição Francesa e a da No- 
ruega. MARTIM FRANCISCO, por sua vez, foi mais longe: adaptou aos dois 
modelos os ensinamentos de BENJAMIN CONSTANT, distribuiu as maté- 
rias com admirável método e fundiu, numa linguagem adequada, bem clara, 
sem redundâncias, todo aquele monumento de liberalismo sadio. A tudo 
isso a Comissão nomeada por D. PEDRO I, para elaborar a Carta, acres- 
centou o capitulo referente aos Conselhos Gerais de Província (in op. cit., 
vol. I, p. 32, nota 2). O insigne mestre alude a Constituição Francesa de 
1814, outorgada por LU12 XVITI, e que teria sido elaborada por BENJA- 
MIN CONSTANT, mas não incluía o "pouvoir neutre". MELLO MORAES, in 
"A Independência e o Império", 1877, apresenta outra versão do Poder Mo- 
derador, entre nbs, a qual nos parece inverossímil (págs. 88/s). 

A Constituição outorgada por D .  PEDRO I, em 25 de março de 1824, 
a insancias dos povos e das municipalidades, incluiu o Poder Moderador 
entre os poderes reconhecidos (art. 10) e estruturou-o nos artigos 98 uque 
101 . Estatuiu que ele era a "chave de toda a organização política, delegada 
privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação e seu primei- 
ro representante" (art. 981, tendo por fim "velar incessantemente sobre a 
manutenção da independência, equilíbrio e harmonia dos mais poderes 
políticos" (ibideml . 

No exercício de tal Poder, cabia ao Imperador: a) nomear os senadores, 
dentro das listas triplices escolhidas pelos delegados-eleitores das Provin- 
cias; b) nomear e demitir livremente os Ministros de Estado; e) convocar a 
AssembIéia-Gera1 extraordinhria e prorrogar ou adiar a ordinária; d) dis- 
solver a CAmara dos Deputados, quando o exigisse a salvação do Estado, 
convocando imediatamente outra que a substituísse; e) sancionar os decretos 
e resoluções da Assembléia-Geral, para que tivessem força de lei; f) aprovar 
ou suspender temporariamente as resoluções dos Conselhos Provinciais; g) 
suspender os magistrados por queixas contra eles feitas; h) perdoar ou mo- 
derar as penas impostas aos réus condenados por senten~a;  i) conceder 
anistia em caso urgente, quando o aconselhasse a humanidade e o bem do 
Estado (art. 101, inciso 19 usque 99). 

Com tantas e tamanhas atribuições, o Poder Moderador foi considerado 
pelo VISCONDE DE CAYRU "a mais brilhante jóia do diadema imperial" 
(in "Discurso no Senado do Império, sessão de 5-6-1832", apud, tomo I, 
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vol. 4\\ p. 38), tanto mais quanto "este Poder tende a beneficência do povo,
e para a salvação do Estado pela supervigilância que foi dada, e declarada
privativa, do Chefe e Primeiro Representante da Nação, para velar sobre
a manutenção do equilíbrio e harmonia dos outros três Poderes e mais auto·
ridades constitucionais" (ibidem). O MARQUeS DE BARBACENA, que não
simpatizava com o Poder Moderador, reconheceu que as suas atribuições
eram "indispensáveis para a salvação da Nação nas ocasiões arriscadas" (In
op. cit.) e CARNEIRO DE CAMPOS, que "vigia todos os mais Poderes para
os pôr em harmonia ... e tirar a aspereza da lei" (ib). A verdade, porém, é
que o Imperador não devia exercê-lo sem audiência do Conselho de Estado,
como estabelecia o art. 142 da Constituição, e com a referenda dos Ministros
de Estado, consoante prática governamental, nos depoimentos autorizados
de JOS~ DE ALENCAR e CARNEIRO DE CAMPOS.

Bem se vê que a controvérsia acerca da necessidade, ou não, daquela
referenda ministerial, para validade dos atos do Imperador, não tinha mais
razão jurídica de ser, e na qual se empenharam, entre outros, ZACARIAS
DE GOES E VACONCELOS (in "Da Natureza e Limites do Poder Modera·
dor", 1860), P. J. SOARES DE SOUZA, VISCONDE DO URUGUAI, (in "En·
saio sobre o Direito Administrativo", 1852) e PIMENTA BUENO, Marquês
de São Vicente (in "Direito Público Brasileiro e Análise da Constituição
Imperial", 1857). Se, para este, o Poder Moderador era a "mais elevada
força social, o órgão político o mais ativo, o mais influente, de todas as
instituições fundamentais da Nação" (in op. cit., p. 204); para aquele, "sem
a referenda ministerial nada valia" (in ob. cit., pág. 129). Rememoramos,
a título de curiosidade apenas, que FREI JOAQUIM DO AMOR DIVINO
CANECA, o glorioso mârtir da revolução republicano-federalista nordestina
de 1824, cognominou, apaixonadamente, o Poder Moderador de "chave da
opressão da Nação brasileira", enquanto, para a Constituição, era a "chave
de toda a organização política" (art. 98).

Mais tarde, em 1933, ANTôNIO AUGUSTO BORGES DE MEDEIROS.
estadista hermético, mas honesto, escreveu um interessante ensaio, "O
Poder Moderador na República Presidencial", que influiu nos constituin­
tes de 1934, quando estabeleceram, na Constituição desse ano, que os pa.
deres politicos eram "independentes e coordenados entre si" (art. 3Çl), e
que incumbia ao Senado Federal "promover a coordenação dos Poderes
entre si" (art. 88). Era o Senado como Poder Moderador, à maneira do
Senado romano, no período republicano, e do Senado francês, no período
do consulado.

III - O PODER EXECUTIVO

Existindo mais como função do que como órgão, vamos encontrar o
Poder Executivo nos Estados grego e romano (p. ex., o Arcontato ateniense
e o Consulado republicano) e, mais tarde, menos indefinido e dispersivo,
no Estado medievo, com a autocracia monárquica e baronária. No Estado
moderno, estruturado à luz do Direito, e não mais ao arbítrio do Príncipe,
o Poder Executivo começa a definir-se melhor, reagindo às interferências das
Cortes ou dos Parlamentos, que passam a afirmar-se como poder político.
Por fim, no Estado contemporâneo, caracteriza-se definitivamente, exer·
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cido pelo Monarca ou Presidente, assistidos de Ministros ou Secretários de
Estado.

A Constituição do Império do Brasil estruturou-o de acordo com o
pensamento político liberal dominante. Estatuiu que o "Imperador é o
chefe do Poder Executivo e o exercita pelos seus Ministros de Estado"
(art. 102), cabendo-lhe nomear todos os servidores do Estado (civis, mili­
tares, eclesiásticos, diplomáticos e comerciais), promovê-los ou demiti-los
(art. 102, incisos 2Q usque 69); dirigir as negociações políticas com as
nações estrangeiras e suas implicações, celebrando tratados de toda sorte,
e declarando guerra e fazendo paz, com a colaboração da Assembléia-Geral
(incisos 79 usque 9Q); conceder cartas de naturalização, títulos, honras, Of­
dens militares e distinções, em recompensa dos serviços prestados ao
Estado (incisos 10 e 11); expedir decretos, instruções e regulamentos para
a boa execução das leis (inciso 12); decretar a aplicação dos rendimentO!.
destinados pela Assembléia-Geral aos vários ramos da administração pú­
blica (inciso 13); conceder ou negar o beneplácito aos decretos dos conci­
lias e letras apostólicas ou quaisquer outras constituições eclesiásticas (in­
ciso 14); prover a tudo que for concernente à segurança interna e externa
do Estado (inciso 15).

Integravam, ainda, o Poder Executivo, o Ministério, o Conselho de
Estado, ao menos pragmaticamente, e a Força Militar. Os Ministros de
Estado, que compunham o Ministério, referendavam ou assinavam todos os
atos do Poder Executivo, a fim de que pudessem ter execução (art. 132.)
e respondiam política, criminal e civilmente por tais atos, não os isentando
de culpa a ordem verbal ou escrita do Imperador (arts. 133 e 135).

O Conselho de Estado, composto de conselheiros vitalícios, nomeados
pelo Imperador (art. 137) - com raízes medievais (Concilium Principum,
mais tarde Curia Regis) -, era ouvido, "em todos os negócios graves e
medidas gerais da pública administração, principalmente sobre a declara­
ção de guerra, ajustes de paz, negociações com as nações estrangeiras,
assim como em todas as ocasiões em que o Imperador se propunha exer­
cer qualquer das atribuições próprias do Poder Moderador" (art. 142).
Os conselheiros eram responsáveis pelos conselhos dados ao Imperador,
"opostos às leis e aos interesl'es do Estado, manifestamente dolosos" (art.
143) - o que importava em sanções política, criminal e cível, que torna·
vam essa responsabilidade plenamente efetiva.

A Força Militar, de terra e mar, era "essencialmente obediente" (art.
147), competindo ao Poder Executivo empregá-la "como bem lhe parecesse
conveniente à segurança e defesa do Império" (art. 148). Os oficiais do
Exército e da Armada "não podiam ser privados de suas patentes senão
por sentença proferida em juízo competente" (art. 149).

Esse Poder, um século após, hipertrofiar-se-ia de tal modo que aca­
baria moderando a ação dos demais, tal como ocorre em nossos dias no
mundo inteiro. É o fenômeno denominado "reforço do Poder Executivo",
reconhecido por grandes doutrinadores, como JOSEPH BARTHÉLEMY (in
"Le rôle du Pouvoir Exécutif dans les Républiques modernes", 1927), B.
MIRKINE-GUETZEVITCH (in "Modernas tendencias deI Derecho Constitu­
cional", 1932), E. GIRAUD (in "Le Pouvoir Exécutü dans les démocraties
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d'Europe et d'AmériqueM, 1938)) e PONTES DE MIRANDA (in "Os funda- 
mentos atuais do Direito Constitucional", 1932). Conforme observamos em 
nosso "Curso de Direito Constitucional", 1957), o "Executivo em nossos 
dias, neste atormentado segundo após-guerra, ou será um "Executivo forte" 
- que possa enfrentar os grandes problemas econBmicos e sociais da 
atualidade - ou náo será coisa nenhuma" (Cap. XXXViIT, in principio). 

IV - O PODER LEGISLATIVO 

Podemos remontar à ECLÉSIA e ao Senado atenienses, como ao 
COMITIA e ao Senado romanos, para depararmos com um esboço de Poder 
Legislativo, ainda que indefinido e dispersivo, atuando mais como função 
do que 6rgio estatal. Além disso, exercia atividade legiferante a par de 
jurisdicional, elaborando normas de organização e conduta, tanto quanta 
julgando determinados delitos, especialmente os de natureza política. O 
interessante é que já despontava o bicameralismo, câmara alta (Senado) e 
carnara baixa IEclBsia ou Comitia). 

Na Idade Média, proliferaram os Concilium Regis ou Grande Conselho 
do Rei, nos povos germanos e anglo-saxões e as Cortes e os Estados Gerais, 
nos povos latinos (Espanha, Portugal e França especialmente). Apenas a 
nobreza e o clero participavam dessas assembléias políticas. 

Na Idade Moderna, apesar do advento do Estado de direito nos povos 
anglo-saxões e anglo-americanos, as Cortes e os Estados Gerajs entraram 
em crise, precipuamente na França, Espanha e Portugal. A Câmara dos 
Lordes e a CArnara dos Comuns, na Inglaterra, que vinham de séculos 
anteriores, impuseram-se ao monarca, pondo fim a Ionga luta entre eIas e 
o rei. 

A partir da grande revoluçao anglo-franco-americana (1689-1776-1789), 
as Cortes, os Parlamentos, as AssernbIéias-Gerais e os Congressos, que 
substituiram os vetustos Estados Gerais, afirmaram-se de£ initivamente no 
plano estatal, inaugurando a Idade Contemporânea. 

A nossa Constituição rnonárquica consagrou o bicameralismo, porque 
a Assembléia-Geral compunha-se da Câniara dos Deputados e da Câmara 
dos Senadores ou Senado (art. 14). A primeira era eletiva e temporiria, 
enquanto a segunda, de nomeação e vitalícia (arts. 35, 40 e 43). Os dele- 
gados-eleitores das Províncias escolhiam esses representantes (art. 90). 

Incumbia a Assembléia-Geral: a) tomar juramento ao Imperador, ao 
Príncipe Imperial, ao Regente ou Regtncia; b) eleger a Regència ou Re- 
gente e marcar os limites de sua autoridade; c1 reconhecer o Príncipe 
Imperial como sucessor ao trono na primeira reunião, logo depois de seu 
nascimento; d) nomear tutor ao Imperador menor, caso seu pai não o 
tivesse nomeado em testamento; e) resolver as dúvidas que ocorressem 
sobre a sucessão da Coroa; f )  na morte do Imperador, ou vacancia do trono, 
instituir exame da administração que acabou, e reformar os abusos nela 
introduzidos; g) escolher nova dinastia, no caso da extinção da imperante; 
h) fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revoga-las; i) velar na guarda 
da Constituição e promover o bem geral da Nação; j) fixar, anualmente, 
as despesas pirblicas, e repartir a contribuição direta; 1) fixar, anuaimente, 
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sobre a informação do governo, as forças de mar e terra ordinárias e 
extraordinárias; ml conceder ou negar a entrada de forças estrangeiras de 
terra e mar dentro do Imperio ou dos portos dele; n) autorizar o governo 
para contrair empréstimos; a1 estabelecer meios convenientes para paga- 
mento da divida priblica; p) regular a administração dos bens nacionais e 
decretar a sua alienação; ql criar ou suprimir empregos públicos e esta- 
belecer-lhes ordenados; r) determinar o peso, vaIor, inscrição, tipo e de- 
nominação das moedas, assim como o padrão dos pesos e medidas (art. 15, 
inciso lQ usque 17). A par dessa competgncia genérica da Assemblkia- 
Geral, a Constituiçáo enumerava as atribuiçoes específicas da Câmara dos 
Deputados (art. 36, incisos 10 usque 30, e art. 37, íncisos lo e 2?), e as do 
Senado fart. 47, incisos l? usque 40). 

Bem se vê que eram amplas as atribuições do Poder Legislativo Impe- 
rial, que nada ficava a dever aos congêneres de outros povos civiiizados. 
A verdade e que, a contar da segunda metade do Século XIX até as pri- 
meiras dbcadas de nosso século, cresceu a influência desse poder, princi- 
palmente no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, com DIS- 
RAELI e GLADSTONE, e na França, com GAMBETA e CLEMENCEAU. 
O nosso Parlamento Irnperiai e Republicano acompanhou esse BIan de 
eloquencia política, com GASPAR SILVEIRA MARTINS, RUI BARBOSA e 
PEDRO MOACYR. 

V - O PODER JUDICIARIO 

É no Areópago e no Pritaneu atenienses, bem assim nos Pretores e 
Censores romanos, que lobrigamos os vestígios de um Poder Judiciário, 
caracterizando-se mais por sua funcionalidade do que por sua organicidade. 
Realmente, a Eclbsia ateniense, camo o Senado e os Cônsules romanos, 
participavam também da função jurisdicional, em determinados casos. 

No período medieval, a distribuição da justiça cabia, em gerd, aos 
Monarcas e seus delegados, no Pmbito temporal, porque aos Principes da 
Igreja, no âmbito espiritual. Permanecia, assim, o caráter funcional, e não 
orgânico, da jurisdição. 

Com o advento do Estado de direito, na Idade Moderna, surgiram 
Courts e Parlements, respectivamente na Inglaterra e na França, bem como 
Casas de Suplicação e Desembargos do Paço, entre outros órgãos, em Por- 
tugal e Espanha. 

A Constituição Federal americana de 1781 prenunciou, nesse particular, 
a Idade Conternporhea, elevando, peIa primeira vez no mundo, o Poder 
Judiciário a alta categoria de instituição constitucional, a que chamou 
Judicial Power. Cortes de justiça e juizes singulares, inclusive jurados e 
jufzes de paz, proliferaram nos povos civilizados. As instâncias e a compe- 
tência ratione materiao ficaram mais bem definidas. Alguns países instituí- 
ram a eleição popuIar para a escolha de seus juizes. 

A nossa Constituição de 1824 adotou a terminologia narte-americana, 
denominando o quarto poder de Poder Judicial (Título VI}. Declarou-o in- 
dependente e composto de juizes e jurados, cabendo a estes pronunciar-se 
sobre o fato, e aqueles, aplicar a lei (arts. 151 e 152). Aos juizes de direito, 
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de todas as instâncias, era-lhes assegurada a vitaliciedade, porque "per- 
pétuos", mas removiveis (art. 153). Embora pudessem ser suspensos de 
seus cargos pelo Imperador, em virtude de queixa contra eles apresentada, 
só por sentença perderiam os lugares (arts. 154 e 155). As Relações nas 
capitais das Províncias e o Supremo Tribunal de Justiça na capital do Im- 
pério, composto de juizes togados e letrados, completavam a organização 
judiciária (arts. 158 e 163). Havia, ainda, juizes de paz eleitos pelo povo, 
com atribuições não contensiosas (art. 162). A proposta de reconciliação 
das partes era pressuposto de qualquer processo judiciaI (art. 161). É Óbvio 
que todos os juízes de direito e demais servidores da justiça respondiam 
por abuso de poder e prevaricação, entre outros delitos (a&. 156 e 157). 

Aconteceu com o Poder Judiciário fenbmeno semelhante ao que ocor- 
reu com o Poder Executivo, principalmente nos Estados Unidos da Amé- 
rica, onde o Judicial Power apresentou, durante mais de um século, acen- 
tuada hipertrofia. CHARLES HAINES (in "American doctrine of judicial 
supremacy", 19141, BENJAMIN CARDOZO (in "Nature of the Judicid 
Process", 1921) e EDOUARD LAMBERT (in "Le Gouvernment des juges et  
la lutte contre la Iegislation sociaie aux Etats Unis", 1925), reconheceram 
e proclamaram dita hipertrofia, tamanha que JAMES BECK considerou o 
JudiciArio como um superpoder do Estado (in "La Constitution des Etab 
Unis", 1923). O segundo ROOSEVELT pbs termo h chamada "ditadura do 
judicihrio". 

Tal doutrina repercutiu entre nós, ainda que em termos moderados, 
como se vê de LEVI CARNEIRO, em seu "Federalismo e Judiciarismo", 
1930; e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, representado pelos 
saudosos Ministros EDGARD COSTA, MACEDO LUDOLF e RIBEIRO DA 
COSTA (veja, de PAULiNO JACQUES, "A norma jurídica", 1962, e de FER- 
NANDO PINTO, "A Jurisprudência, fonte formal do Direito brasileiro", 
1971). 

VI - O RELACIONAMENTO DO PODER MODERADOR 
COM O EXECUTIVO 

Entre os poderes políticos sempre existiu relacionamento, a principio, 
bastante intimo, diante da acumulação deles pelo monarca (p. ex., os 
"Éforos" de Esparta ou os "Sufetos" de Cartago); porém, com o tempo, 
mais cerimonioso esse relacionamento, em face da muitiplica$áo dos brgãos 
estatais (p. ex., as "Gerontes" espartanos ou os "Centuviros" cartagineses), 
que dividiam entre si o exercício dos poderes, cumuianda funções executi- 
vas com judiciárias ou 1egisIativas e vice-versa. 

Nem mesmo o Estado de direito, fruto da fecunda revolução anglo- 
franco-americana, que dividiu e separou os poderes, fiel ao postulado mon- 
tesquieuniano, logrou mitigar o relacionamento deles. AliBs, a pragmhtica 
norte-americana construiu o famoso sistema dos "cheks and balances", se- 
gundo o qual cada um dos três poderes exerce controle sobre os outros 
(veja de SALTSBURY AND CUSHMAN, "The Constitution", 1937, p. 44/s). 
E o relacionamento dos poderes processa-se, sem dúvida, atravks dessa 
pragmhtica constitucional, como veremos a seguir. 
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E com o Executivo que o Moderador mantinha relações mais estreitas. 
Basta que se leve em conta que ambos eram exercidos pela mesma pessoa, 
o Imperador, para que se compreenda o fenômeno. 

Assim, o Imperador, titular privativo do Poder Moderador, nomeava 
e demitia livremente os Ministros de Estado (art. 101, inciso 69) que eram 
agentes do Poder Executivo, cuja chefia também lhe cabia (art. 102). No- 
meava os membros do Conselho de Estado, que ele presidia, e a quem 
devia ouvir em todos os negocios graves e medidas gerais da pública admi- 
nistração (art. 142)) inclusive quando "se propunha exercer qualquer das 
atribuiçóes próprias do Poder Moderador" (i bidem). 

Ai estão os principais vínculos que estreitavam o Moderador e 
o Executivo, assegurando a primazia do poder monárquico no plano estatal, 
como desejava HEGEL, e que prenunciava o contempor$neo "reforço do 
Poder Executivo". 

VII - O RELACIONAMENTO DO PODER MODERADOR 
COM O LEGISLATIVO 

O Imperador nomeava os Senadores, dentro da lista tríplice escolhida 
pelos delegados-elei tores das Provfncias (art, 101, inciso l?, combinado 
com os arts. 41 e 43). Convocava a Assembléia-Geral extraordinfiria, quando 
o pedisse o bem do Império (art. 101, inciso 20). Prorrogava ou adiava a 
Assembléia-Geral ordinária (art. 101, inciso 50, la parte). Dissolvia a Câ- 
mara dos Deputados "nos casos em que o exigisse a salvação do Estado, 
convocando imediatamente outra que a substituísse" (ib., 2? parte) - me- 
dida peculiar ao regime parlamentar, que não era o adotado na Cons- 
tituição, em seu texto, mas que foi, pouco a pouco, a Latere, formando-se 
pragmaticamente, e assegurou a grandeza cívica, polftica e militar do 20 
Reinado (veja, de PAULINO JACQUES, "Democracia Parlamentar", 1947; 
e "Curso de Direito Constitucional, 7a edição, 1974, Cap. X). 

A sua vez, a Assemblbia-Geral tomava o juramento ao Imperador (art. 
15, inciso l*). Nomeava tutor ao Imperador menor, caso seu pai não o 
tivesse feito em testamento (ib., inciso 40). Promovia "exame da admi- 
nistração, ou eliminava os abusos nela introduzidos", em caso de morte 
do Imperador ou vacAncia do trono (ib., inciso 60). Recepcionava o Jmpe- 
rador nas sessaes de abertura e encerramento, com o cerimonial adequado 
[arts. 18 usque 20). Autorizava a saída para fora do Impbrio, de deputado 
ou senador, a serviço do Estado (arts. 33 e 34). Submetia a sanção do Impe- 
rador os decretos e resoluções da Assembléia-Geral, para que tivessem força 
de lei (art. 101, inciso F) - podendo o imperante negar sanção. mac 
apenas por duas legislaturas sucessivas, ao cabo das quais a reapresentação 
e a reaprovação do projeto pela Assembléia-Geral importavam sanção (arts. 
63 usque 67). Havia, ainda, o veto (negativa de sançáo) tdcito, decorrente do 
decurso do prazo de um mês, que tinha o Imperador, para dar sanção ou 
nega-la ao projeto de lei aprovado pela Assembléia-Geral (arts. 66 e 671. 
Hoje, inexiste o veto tácito, porque ele há de ser sempre expressa e jus- 
tificado; a sanção, sim, pode ser tácita, quando, decorrido o decêndio 
(atualmente, quinzena, entre nbs), o Presidente da Repiiblica silencia a 
respeito (Constituição de 1969, art. 59, 8 20). 
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A verdade é que, de acordo com a Constituição do Império, o Poder 
Moderador, sem a colaboração do Legislativo, não seria capaz de governar, 
a menos que, num golpe de força, instituísse a ditadura. 

VI11 - O REL.4CIONAMENTO DO PODER MODERADOR 
COM O JUDIC1AR;IO 

O Imperador suspendia os magistrados contra quem se oferecesse 
queixa, cabendo aos tribunais competentes processá-los e juIgá-10s {art. 
101, inciso 70, combinado com o art. 154). Perdoava as penas impostas aos 
rbus condenados por sentença [art. 101, incho 89). Moderava as penas im- 
postas aos mesmos reus (i63 - o que vaie dizer, reduzia ditas penas ou, 
na terminologia atual, indultava-os. Concedia anistia em caso urgente, 
quando o aconselhasse a humanidade e o bem do Estado (art. 101, incho 99). 

Bem se percebe que era com o Judiciário que o Moderadar mantinha 
relacionamento mais cerimonioso, precisamente porque os magistrados nnão 
exerciam atividade politico-partidiria, qual ocorria com os agentes do Exe- 
cutivo e do Legislativo, cuja ação, por vezes, devia ser moderada para o bem 
do Estado. Esse fenomena mais se acentuava em pafses como o Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e a França, onde o JudiciArio náo era 
considerado poder propriamente dito, porém, f unçáo espedfica do Executi- 
vo, como assinalamos na Capitulo V deste ensaio. 

TX - O RELACIONAMENTO DO LEGISUTLVO COM O EXECUTIVO 

A Assemblbia-Geral incumbia fixar anuahente as despesas públicas e 
repartir a contribuição direta (art. 15, inciso 101. Fixar anualmente, sobre a 
informação do governo, as forças de mar e terra ordùiirias e extraordinkias 
[incho 11). Conceder ou negar a entrada de forças estrangeiras de terra 
dentro do Império ou dos portos dele (inciso 12). Autorizar o governo para 
contrair empréstimos (inciso 13). Estabelecer meios convenientes para pa- 
gamento da dfvida pfibiica (inciso 14). Regular a administração dos bens 
nacionais e decretar a sua alienação [inciso 15). Criar ou suprimir empregos 
priblicos, e estabelecer-lhes ordenados (inciso 16). Determinar o peso, valor, 
inscriçáo, tipo e denominaçáo das moedas, assim como o padrão dos pesos 
e medidas (inciso I?). 

Demais, os senadores podiam exercer os cargos de Ministro de Estado 
ou de Conselheiro do Estada, sem peda do mandato, continuando a exer- 
c&-10 regularmente (art. 29). Os deputados, ao contrhio, perdiam o mandato, 
saivo se fossem reeleitos na elei~20 a que se procedesse para preencher a 
respectiva vaga, quando podiam acumular a m b s  os cargos (ib. 1. Tambem 
podiam fazk-10 se, ao serem eleitos, jA exerciam os cargos de Ministro de 
Estada ou de Conselheiro de Estado (art. 301. E outra prática parlamentarista, 
em cujo regime os deputados da confiança da CBmara compóem o Ministbrio, 
que 6 "comissão dela", no juizo de GASPAR SILVEIRA MARTINS. 

O relacionamento do Legidativo com o Executivo cdminava com o 
"impeachment", processo de responsabilização política dos agentes do Exe- 
cutivo (Ministros de Estado s Conselheiros de Estado). Oriundo do parla- 
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mentarismo inglês e adotado pelo presidencialismo norte-americano, propa- 
gou-se pelo mundo civilizado, com ingresso na Constituição do Império. 

Cabia a Câmara dos Deputados "decretar que tinha lugar a acusação 
dos Ministros de Estados e Conselheiros de Estado" (art. 38) - a primeira 
fase do "impeachment". A segunda, incumbia ao Senado, que julgava os 
acusados (art. 47, inciso 20). 

Esse procedimento de responsabilização política dos agentes do 
Executivo raramente tem sido usado com eficácia, mesmo na Inglaterra e 
nos EUA, as suas pátrias de origem. B que o Executivo precavido toma as 
providências adequadas no sentido de manter a seu lado, permanentemente, 
apreciável parcela de deputados e senadores, de maio a impedir a formação 
do quorum prbprio, em geral, maioria absoluta de deputados na Câmara e 
dois terços de senadores no Senado, a fim de que o processo não Iogre su- 
cesso. Entre n6s, as poucas tentativas fracassaram, salvo apbs a RevoIução 
de 1964, no âmbito municipal, onde os vereadores têm destituído vários 
Prefeitos acusados de ilicitudes. Como observamos em nosso "Curso de 
Direito Constitucional" (cit.), ele é "sistema de repressão de abusos, impres- 
cindivel a existencia e a segurança dos governos dernocrAticos" (cap. XWI, 
ín fine, 7a dição - 1974). 

X - O RELACIONAMENTO DO LEGISLATIVO COM O JUDICIARIO 

Cerimõnia semelhante aquela existente entre o Poder Moderador e o 
Judiciário, notamos também com este Poder e o Legislativo, pelas razões 
acima apontadas. 

Os cargos da magistratura e seus vencimentos eram estabelecidos pela 
Assemblbia-Gera1 (art. 15, inciso 16). A pronlincia de senador ou deputado 
devia ser comunicada pelo juiz a respectiva Câmra ,  a fim de que esta de- 
liberasse sobre o prosseguhento, ou não, do processo-crime (art. 28). A 
prisáo de senadores ou deputados, durante o mandato, só podia ser efetuada 
por ordem da respectiva CAmara, salvo em flagrante delito de pena capital 
{art. 27). 

Eram as imunidades, que protegiam os mandatários politicos contra 
qualquer constrangimento da parte do Judiciário, para que pudessem exer- 
cer o mandato em toda a plenitude. E certo que, mais tarde, JOAO BAR- 
BALHO observou que "num regime republicano não podia haver invioliveis 
e irrespons&veis" (in "Constituição Federal Comentada", 1904, p. 93); mas, 
como observamos em nosso "Curso de Direito Constitucional", sem essas 
prerrogativas, asseguradas aos representantes do povo, "não há República" 
(Cap. XXXLII). 

Inexistia, então, o freio do Judiciário contra o Legislativo, o "Judicial 
control" dos norte-americanos, por meio do quaI os tribunais anulam as Ieis 
contrárias a Constituição. Era da competência da Assembl4ia-Geral, ao tempo 
do Império brasileiro, "velar na guarda da Constituição" (art. 15, inciso 90), 
e, consequen temen te, invalidar, ao menos eideticamente, as normas con- 
tririas a Iei suprema do Pais. Aiiis, a Constituição Francesa do ano VLU, sob 
o Consuiado de NAPOLEÃO, atribuiu ao Senado Conservador essa grave 
tarefa de contrdar a constitucionalidade das leis. A nossa Constituição de 
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1934, no art. 88, atribuiu tarnbem ao Senado esse delicado encargo, sem 
prejuízo da atribuição especifica do Supremo Tribunal Federal {art. 91, 
item 4). 

XI - O RELACIONAMENTO DO EXECUTIVO COM O JUDICIARIO 

O cerimonid com o Judiciário E nio menos acentuado, parecendo que, 
dos três Poderes, é aquele que permanece mais equidistante das influencias 
políticas do Estado, precipuamente do Executivo. 

A esse Poder cabia nomear e promover os magistrados, quer os de 1* 
instância, como os juizes de Comarca, quer os de 2a insthncia, os desembar- 
gadores das Relaçóes, quer os de 3a instância, os ministros do Supremo 
Tribunal de Justiça lart. 102, inciso 39). 

O Judiciário podia, entretanto, contrastar os atos do Executivo, coma 
acontece nos E.U.A., com o "judicial control", atravbs do qual os tribunais 
anulam os atos administrativos contrarios a lei. 

De todo o exposto, conduímos: 
l?) Que a Constituição de 1824 foi das mais esclarecidas e equilibradas 

da epaca, tendo logrado, ao menos eideticamente, estabelecer per- 
feita harmonia e coordenação entre os pderes políticos do 
Estado. 

29) Que, neste particdar, consagrou a concepçáo kantiana dos "Poderes 
coordenados e subordinados entre si", atribuindo ao Poder Mode 
rador a delicada função de assegurar essa coordenação e subordi- 
naç3o. 

30) Que adotou a fSrrnda de BENJAMIN CONSTANT do "pouvoir 
nerrtre", mas que, entre nas, funcionou como superpoder, Único 
meio de tornar efetiva a referida comdenação e subordinaçáo. 

40) Coube a MARTlM FRANCISCO, e não propriamente ao Imperador, 
a idgia originária de introduzir na  Constituiçáo o Quarto Poder do 
Estado. 

5P) Que a verdade & que o Imperador usou desse Poder, porém, jamais 
dele abusou, qual o demonstra a Abdicação, entre outros eventos 
polititos. 

60) Que, graça ao Poder Moderador, o reIacianarnento dos poderes po- 
líticos do Estado processou-se em plano superior, tendo em vista os 
aitos interesses da Nação. 

70) Que a magnitude dessa instituição E tamanha que a Constituição 
brasileira de 1934 incorporou-a ao texto, atribuindo ao Senado a 
relevante missão de promover a coordenação das poderes políticos, 
corno verdadeiro Poder Moderador na República presidencial, a 
fim de prevenir a hipertrofia do Executivo, fantasma que apavora 
os doutrinadores menos avisados. 
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Antes da ruptura dos elos que nos subordinavam B Metrbpole, D. 
Pedro, numa ambiència em que se distinguia o gênio de Josk Bonifdcio, 
que provocava e dirigia todas as investidas tendentes a rasgar os decretos 
emanados da Corte, destruir a Constituição que i& estava sendo elabora- 
da, eliminar suas bases, D. Pedro, dizfamos, em v&rias dimensões, deixava 
transparecer o desejo de desvincuIar as duas Coroas. 

Tanta assim que, a 3 de junho de 1822 - bem antes, pois, do 7 de 
setembro -, através de decreto, convocou uma Assembléia Constituinte 
-- da qual emanaria a primeira lei suprema provinda do espirito e da 
mentaIidade do povo brasileiro, harmonizando-se, portanto, com nossas 
mais autênticas exigkncias. 

A simples convocação daquele 6rgão despertou r, entusiasmo de nosso 
povo. 

Não importava a este a certeza de que as operações eleitorais, face 8. 
extensão territorial do Pais, se estirassem no tempo. Importava-lhe, sim, 
o que delas adviria. 

A contr5rio senso, em Portugal, houve repúdía a este gesto de libe- 

Tomaram-se medidas drhticas, em detrimento do Brasil. Estas, po- 
rém, extrapolando e atritando-se, não atíngiram o fim buscado. Antes, 
emprestaram mais ênfase aos movimentos políticos, levando D. Pedro à 
atitude decisiva, Bs margens do Ipiranga. 

Manteve-se, então, a convocaçãa da Assembléia Constituinte, que se 
reuniu no ano seguinte, a 3 de maio. 

As tramitações peculiares à redaçgo de uma lei suprema, porém, 
passaram a arrastar-se. 

Surgiram atritos, entre a AssemblWa e D. Pedro, agravados pelo tem- 
peramento autoritário deste. 

Atingindo a um clímax as divergências, aquele Srgh  foi ferido par 
um golpe terminante, sendo, assim, dissolvido. 

Esthvamos, então, a 12 de novembro de 1823. 

2 - O Imperador, impulsionado pelo seu dinamismo, sem soluções de 
continuidade, procurou tomar medidas hAbeis e rápidas, que náa empaii- 
decessem o seu ato e que também não o tornassem uma figura- impo- 
pular e malquista. 

Antes de promover a dissoluça da Assembléia, aliás, providenciara 
a prisão de 3 0 ~ k  Bonifúcio, em sua própria resid&ncia. 

AnfBnio Carlos e Martim Francisco foram detidos à saída da Assem- 
bléia - de onde se retiravam, com outros deputados. 

Exilou as três irmãos, porém sem intuitos de perseguição pessoal e 
sem odiosidade, tal como o afirma a doutrina. Exilou-os, sim, com o fito 
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de afastar figuras de proa que, se permanecessem no BrasiI, reagrups- 
riam, não se sabe com que resultadas negativos as pretensões de D. Pedro, 
os seus correligionários. 

Não quis, de modo correlato, ir ao arrepio das correntes constitucio- 
nalistas e liberais. 

Para tanto, a seguir, reestruturou o Ministério e criou o Conselho 
de Estado, em ambos os orgãos incluindo antigos constituintes. 

Pretendia, tal como o acentua Afonso Arinos, com esta manobra, 
manter um certo vinculo entre a Assemblkia dissolvida e a Constituição 
que outorgaria - e que prometia ser duplicadamente liberal, face hquela 
que malograra. 

No Conselho de Estado, estruturado por decreto imperial - sendo 
o urgão que deveria elaborar o projeto da futura Constituição -, havia 
dez membros. Destes, se te tinham sido constituintes. 

A outorga da lei suprema, pois, como que se abrandaria, em que pe- 
sassem a ressentimentos sérios, que se estenderam por várias Provincias, 
sobretudo nas de Bahia e Pernambuco. 

Mais do que isto, atenuar-se-ia a situaqáo, pelo fato de D. Pedro ha- 
ver determinado a remessa ao Senado da Câmara do Rio de Janeiro (de- 
signação deferida a raras corporações municipais de relevo) de alguns 
exemplares do projeto, enviando, paraielamente, portarias a todas as 
Câmaras Municipais. 

Esta circunstância colaborou para que se considerasse o projeto da 
Constituição de 1824 marcado por um toque democriitico, apesar de sua 
outorga iminente. 

A imensidão do Brasil e a escassez dos meios de comunicação, como 
Ioga se infere, tornaram esta providência mais plathica do que real, eis 
que as Câmaras, em verdade, não tiveram tempo suficiente para exarar 
seu pronunciamento em ocasião oportuna. Escassas vieram a ser, por 
conseqüência, as restriçóes opostas ao texto do projeto. 

Não obstante, este transformou-se em Constituição. E em Consti- 
tuição outorgada de modo peculiar. 

O Senado da Câmara do Rio, através de edital, partiu, tal como no-lo 
relembra Afonso Arinos, de dois princípios: 

I? - não havia restrições sérias contra o projeto; 

2Q - a convocação de nova Constituinte acarretaria prejufzos, 
pela demora em sua realização, o que viria, em última 
anAlise, a lesar nosso statzcs jurídico-pditico. 

De maneira original, então, decidiu-se o seguinte. 
CoIocaram-se dois livros abertos, na sala de sessões, destinando-os ao 

piiblico. Num, inserir-se-iam as assinaturas dos cidadãos favor8veis B 
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imediata metamorfose do projeto em Constituição, Noutro, lançar-se-iam 
as daqueles que tivessem ponto de vista contrbiio. 

Não haviam decorrido duas semanas e deu-se por finda a operaçáo. 

Quarenta e duas páginas assinadas acatavam a outorga. 

Nem uma só assinatura marcava objeção a mesma. 

Estava outorgada, pois, a Constituição Imperial, que deu inicio #t 
nossa vida constitucionai . 

Embora, como no-lo rememora Agenor de Roure, a lei suprema de 
1824 não fosse duplicadamente libera1 face ao projeto da Assembléia as- 
solvida - conforme o prometera D. P e d ~ o  I -, o projeto, de que a mes- 
ma proveio, elaborado pelo Conselho de Estado, tornou-a mais concisa, 
mais exata, mais transparente, sem Iesar a ideologia liberal da época, 
mas, antes, a ela se ajustando. 

Instrumento de alto nível - que se projetou durante 65 anos, tra- 
duzindo a estabilidade constitucional que usufruímos naquele período -, 
erige-se como um Código PoIitico que honra as nossas melhores tradrções 
e vivências. 

Concretamente, conforme o acentua Afonso Arinos, no decurso da- 
quele Iapso de tempo, "tornou possível o desenvolvimento geralmente pa- 
cifico do Império brasileiro, oásis de ordem, equilibrio e relativa civiliza- 
ção, em comparação com o drama circundante da anarquia sul-ameri- 
cana". 

Caracterizada por originalidades que a individualizam de modo 
todo especial, fugiu, sob certos ângulos, a moldes preestabeteciàos; cris- 
talizou determinações que foram combatidas, no momento h b t h c o  en- 
tão vivido, us quais, entretanto, reuiveram modernamente, em que pese 
d diferença das estruturas atuais; estabeleceu um regime de governo 
"sui generis"; além de tudo, inovou, na esfera em que ponteia a pre 
blemática da divisão dos Poderes estatais. 

3 - A Constituição de 1824, pelo fato de ser escrita, deveria ser 
rígida, embora não haja sinonfmia entre Constituições escritas e rigi- 
das, mas, tães6, principias tendencfafs, de sorte que a Constituição es- 
crita tende a ser rígida, assim como a costumeira tende a ser flexfvel. 

Ou seja - aquela, para ser modificada, por força de exigências 
ambienciais que requeiram o processo formal de mudança constitu- 
cional, impõe que se sigam as tramitações exaradas no próprio texto 
supremo, tramitaNes estas mais rigorosas do que as exigidas para a 
elaboração das leis ordinkrias; esta, para ser alterada, cinge-se a pra- 
cedimentos mais simples, inerentes Bs normas comuns. 

Ora, a Constituição Imperial apresentou, sob este angulo, um as- 
pecto híbrido. 
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Uma parte - a constitucional propriamente dita - era rígida, 
sendo suscetivel de alteração tão-só através de emenda constituciorial. 

Outra parte era fledvel. Transformável, portanta, de acordo com 
os preceitos que regem a elaboração das leis em geral. 

4 - Tal como acentuAvamos acima, a ConstituiçãO sob nosso en- 
foque inseriu em seu bojo determinações que se tornaram dvo de cri- 
ticas negativas. Referem-se as mesmas ao Estado unitário consagrado 
e à rigorosa centralização estabelecida. 

O exemplo norte-americano, com o modelo de Estado federal Ie- 
vado a extremos limites, infletia dentro de nossas fronteiras. A compro- 
var a veracidade da assertiva, erige-se-nos, v.g., a Confederação do Equa- 
dor, proclamada através da Revolução de Pernambuco, em 1824, no mes- 
ma ano, portanto, em que se processara a outorga da lei fundamental. 

Dos combates levados avante, contra a centralização; das reclama- 
ções para que as Províncias usufruíssem de maior autonomia, inclusive 
tendo fontes de receita próprias; de toda uma gama de fatures - entre 
os quais se inseria o Senado vitalicio, também verberado -, surgiu, en- 
fim, o Ato Adicional de 1834, que, embora não realizasse todos os ideais 
dos que se opunham A situação, deu um passo decisivo rumo h descen- 
traiizaçáo, consagrando várias reivindicações que haviam brotado na 
Ckmara, em 1831. 

A descentralizaçáo em foco foi, de imediato, ampliada, pela interpre- 
tação lata que se imprimiu àquele Ato. Dizia-se, então, que o Brasil era 
um "Estado semifederal". 

As forças contrArias, porém, opuseram-se à nova orientação. 

Insinuando-se habilmente no Órgão legislativo, conseguiram a pro- 
mulgação da Lei de Interpretação da Ato Adicional (1840). 

Marchou-se à ré. Voltou-se h centralização. 

As idéias lançadas, porém, jh haviam tombada em solo fbrtil, con- 
duzindo movimentos politicepartidArios, campanhas jornalisticas, ins- 
pirando obras doutrinhrias, a ponto de chegar-se, com a República, a 
Federação. 

Não se pode deixar de reconhecer, entretanto, que, àquele período 
hist~rico, o Estado unitário tenha apresentado uma Gnfca positiva. 

Permitiu que nosso Pais, como o proclamam doutrinadores e como o 
comprovam os fatos históricos, insulado num continente em que os de- 
m a i s  Estados se agitavam no desequilibrio, na instabilidade, na "anar- 
quia", mesmo, segundo a expressão do jurista, permitiu que nosso Pais, 
dizíamos, conservasse sua unidade. 

Com a descentralização estabelecida pelo Estado federal - e consti- 
tucionalmente reconhecida em 1891 -, meria parecer que o fortaleci- 
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mento do centro tivesse sido acativel (apesar das tentativas para esmae- 
Alo)  tão-sb hquela época histbrica, em que nossa exismcia constitucio- 
nal, por ser incipiente, rechm se delineava e fortalecia. 

Não obstante, o rolar dos anos, as voltas e reviravoltas dos acante- 
cimentos sbcio-hist6ric&politicos, a evolução, enfim, vieram mostrar, h 
saciedade, que o passado pode reirnergir, embora com outras "nuances", 
e que o pode fazer com acentuada positividade. 

O Estado federal brasileiro, por exemplo, (que obedeceu em sua for- 
mação, contrariamente ao Estado federal norte-americano, & direção 
centrifugs) à semelhança do que sucede no mundo em que carnpeia o 
federalismo, face h dilatação da esfera em que atua o poder central, vol- 
tou a fortalecer este poder. 

Atb os Estados Unidos da América - país que e o protótipo e o 
criador do Estado federal - concentram o poder em Washington. 

Não sendo, em realidade, "o presente senão o desdobramento do pas- 
sado*', vemos, pois, hoje, quando se comemora o sesquicentenssio da 
Constituição de 1824, em plena vigência da federação, um retorno h 
centraiização, ou, mutatis mutondis, um prolongamento, atenuado em- 
bora, face a todo um complexo de causas, do que, um dia, em nosso 
meio foi. .  . 

5 - O regime de governo fixado em 1824 teria que ser o parlamentar, 
eis que nos encontrávamos sob uma monarquia constitucional e, como 
se sabe, se o parlamentarismo C cabivel tanto nas monarquias (Ingla- 
terra) como nas repúblicas (França), o presidencialismo somente o 6 nas 
repúbiicas. 

O parlamentarismo, entretanto, apresentou, consoante acentuhva- 
mos, um cunho peculiar. 

Para que nos certifiquemos desta realidade, sem irnergir em deta- 
lhes, basta lembrarmos que o regime parlamentar apresenta peças mes- 
tras, dentre as quais ressalta o Ministério (Gabinete), constituindo um 
todo orgânico, proveniente das correntes majoritárias do Parlamento. 
Tendo A testa um PrimeirmMinistro e sendo sublinhado, via de regra, 
pela responsabilidade solidária, permanece no poder enquanto detem 
a confiança parlamentar. Falecendelhe esta, exarando a C h a r a  Baixa 
uxn voto de desconfiança, cai o Gabinet,e, face aquela responsabilidade 
solidária, que o caracteriza. 

Se apenas este mecanismo tivesse lugar, alias, haveria, como logo 
se percebe, o perigo de hipertrofiar-se o órgãa legiferante, o que seria 
prejudicial ao regime, conforme se verificou, ao ser plasmado o mesmo 
lentamente, ao largo dos tempos, na tradicional Inglaterra. 

Uma vez, pois, entendendo o Gabinete - e ai outra das peças essen- 
ciais do regime - ser a Câmara Baixa e não de que se esth afastando 
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das aspirações populares, aquela parcela do 6 r g h  legifermte é dissol- 
vida. Pronuncia a dissolução o chefe de Estado, irresponshvel (eis que o 
"rei reina, mas não governa", ou que o "presidente preside, mas não go- 
verna"). Recorre-se, então, a eleições gerais, donde o afirmar-se que o 
"povo e o fiel da balança do regimey' que, na frase do estadista, "marca 
não só as horas, mas, também, os minutos da opiniao". 

Bem, a Constituição de 1824 nào apresentou esta estrutura, nem 
esta dinamita, 

Por força de seus preceitos, os Ministros de Estado eram livremente 
nomeados e demitidos pelo Imperador. 

Mesmo quando, em 1847, se criou a Presidência do Conselho de 
Ministros (criação esta feita ad latwe da Constituição, através de de- 
creto, quando deveria ter sido, para legitimar-se, efetuada mediante 
emenda constitucional), conglobando-se os Ministros num Gabinete con- 
forme os moldes parlamentares - e havendo quedas e subidas sucessivas 
de hlinisterios -, esta conformidade, sob um certo Angulo, foi falseada, 
eis que, tal como o rememora Waldemar Ferreba, os Ministros eram e s  
colhidos, em verdade, na sua maior parte, de acordo com as preferencias 
pessoais do monarca. 

Havia, pois, incrustada na lei suprema de 1824, a originalidade - 
senão a excrescéncia - de um traço presidencialista. E mais presiden- 
cialista até do que o consagrado pela Constituição norte-americana, por- 
quanto esta requer, para que se valide a nomeação presidencial, refe- 
rente a, Ministros de Estado, a chancela do ramo alto do órgão legisla- 
tivo, ou seja, do Senado Federal. 

Aquele ditame, contido na lei fundamental de 1824, é, ainda em 
nossos dias, valido no Brasii. 

Apesar das transformações por que passou o regime presidencial 
em nosso Pais e nos demais Estados que o consagram, a competencia 
do chefe do Executivo, dentro de nossas fronteiras, permanece alheia h 
interferência do Senado Federal. 

O Presidente da RepubIica nomeia livremente e livremente demite 
os seus auxiliares diretos, os Ministros de Estado. 

6 - Sobretudo - consoante frishvamos no inicio de nossa digres- 
são, a Lei básica de 1824 consagrou uma novidade, na esfera atinente 
a divisão ü ~ s  Poderes estafa&. 

Abandonando a clássica tripartição - cuja teoria mergulha suas 
raizes na Antimdade, tendo-se aperfeiçoado atravks dos tempos, me- 
diante o pensamento de filbsofos, sobretudo de Locke, para atingir a um 
clímax, universalizando-se, com Montesquieu -, agregou b nossa estru- 
tura um novo Poder - o Poder Moderador. 

Este, entretanto, não foi concebido arbitrariamente. 
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Consoante assevera Rodrigues de Soma, o legislador brasileiro atuou, 
no caso, como um anabmista. Cientificamente, portanto. 

Se este não pode aumentar o corpo humano, adicionando-lhe um 
orgâo, um membro, um vaso, um tecido - mas apenas reconhecendo o 
que existe, perquirindo e revelando as funções com que cada um con- 
corre para o fenômeno da vida -, também não poderia o legislador efe  
tuar dilatações incompativeis com a estrutura real do Estado. 

Nada mais se fez, pois, dentro do Brasil, do que descobrir, na m* 
narquia constitucional então vigente, a existsncfa e as funções do Poder 
Moderador, retirando-se o mesmo, sutilmente, da trama em que, noutras 
leis básicas, se achava envolto, confundido com o Poder Executivo. 

O Poder Moderador, segundo a terminoIogia constitucional conside- 
rado como a "chave de toda a organtzaçáo politica", foi deferido ao im- 
perador, que, assim, se tornou deposiWo de dois Poderes de prhtica pes- 
soal - o Executivo, através do queil, inclusive, nomeava e demitia li- 
vremente seus Ministros, e o gue temos sob nosso enfoque. 

No ensinamento doutrinhrio - e conforme o comprova o prbprio tex- 
to supremo -, não se situou o mesmo, como poderia parecer a um prf- 
rneiro golpe de vista, em segundo lugar. Antes, veio a simbolizar o fulcro, 
o eixo da estrutura constitucional, devendo, Iterativamente, velar pela 
conservaçáo de nossa independência e peIa harmonia, pelo equilfbrio dos 
demais Poderes. 

Ratificando o que acima afirmávamos - a concepção não arbitrAria 
do Poder Moderador -, múltiplos juristas e polfticos se pronunciaram 
a respeito, valendo, a propósito, rememorar o ponto de vista de John 
Adams, que, por via obIiqua embora, veio refletir-se entre nbs. 

Segundo ele, a busca e o encontro daquele equilibrio entre os Pode- 
res, na organização do Estado em geral, onde campeiarn interesses e &- 
reitos partidários e individuais, não se poderiam concretizar tão-s6 a& 
vés de determinações constitucionais. Estas simbolizariam, em verdade, 
um primeiro e relevante passo para o controle a ser efetuado no âmbito 
estatal. Náo obstarite, um mecanismo jamais se defenderia "per se", 
contra a ansia de poder dos seres humanos, que se agrupam e organi- 
zam. Acreditava, assim, que a solução seria a existsncia conjunta de 
uma monarquia e de um exercito permanente. Mafs do que isto - a solu- 
ção perfeita encontrar-se-ia na combinação daqueles elementos e na 
transformação do monarca em um drbitro neutro, situado acima dos 
Poderes divididw. 

Era esta - como nos recorda Friedrich -, precisamente, a propo- 
sição de Benjamin Constanf, jurista sui~o,  em cujas id6ias se abebera- 
ram os elaboradores da Constituição de 1824, nela incluindo o quarto 
Poder, que se não achava reconhecido no Projeto de Constituição r&- 
gido pela AssernbIeia dissolvida. 
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Sobre este Poder, ali&, sobre sua vaiidade ou invalidade, sobre seu 
carhter construtivo, ou não, partiram-se as opiniões em nosso meio. 

Os conservadores, entre os quais ponteava Pimenta Bueno, o "pu- 
blicista do Imp?rio", defendiam o Poder em tela, asseverando que deve- 
ria existir como um Poder A parte, autdnomo, liberado do "referendum" 
ministerial e tendo suas atribuições concentradas em quem de direito 
- a pessoa do Imperador. 

Os liberais dividiram-se. Havia, assim, o liberalismo moderado e o 
liberalismo radical. 

Para o primeiro, o Poder Moderador encarnava uma necessidade. 
Apenas, não deveria ser concentrado numa sb pessoa e, sim, num órgão 
colegiado, funcionando em Conselho de Ministros. 

Para o segundo, a solução deveria ser Única e drástica - a supres- 
são do Poder sob exame. 

Este Poder, sublinhado, num plano ideal, pela neutralidade - e que, 
consoante vimos, de modo inkdito no Brasil, foi pinçado da teia em que 
se achava envolto com o Poder Executivo, noutras Constituições -, 
muito se aproximava da prerrogativa do soberano inglês. Ou seja, na 
expressão de Dicey, da autoridade discricionária ou arbitrhria que per- 
manecia, juridicamente, na dimensão relativa B Coroa. 

Quando se estabeleceu a República Aiemã, traçaram-se construções 
semelhantes. Muitos doutrinadores concluíram que o Presidente poderia 
chegar a ser um árbitro neutro e guarda da Constituição. 

Não obstante, - e assim no-lo acentua Friedl*ich - mais de cem 
anos antes que se estabelecesse a República Alemã, os constituintes 
norte-americanos haviam concluido pela impossibilidade de conseguir-se 
um poder neutro através de eleição. 

Sentindo, porém, sua necessidade, visualizaram no Poder J udicikio 
o objetivo buscado, eis que o mesmo, face à natureza de suas funções, 
apresentava, como o reconhecia Hamilton, na condição de deposithrio 
daquele Poder, o menor perigo para os direitos políticos da Constituição. 

Mesmo assim - e a pr6pria História o comprova -, o Poder Judi- 
ciário afastou-se sensivelmente da neutralidade, em momentos de crise, 
nos quais sulcos fundos cavaram a vida juridico-política daquele Estado. 

O problema, pois, era candente, como candente se nos revelou em 
1824 e como ainda sob esta tdnica se nos apresenta nos dias atuais. 

A Constituição de 1824 - e a Portuguesa de 1826, redigida, pelo 
evolver dos fatos, também por D. Pedro - encarnam, de qualquer sorte, 
uma exceção única, no sentido de firmarem, taxativamente, a existência 
de um quarto Poder. 
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Entre nos, apesar de todas as criticas negativas que se Ihe opuseram, 
como no-lo ensina Joáo Cumflo & Oliveira Turres, no fundo, seu funcfo- 
narnento foi positivo. 

Tinhamos uma democracia imatura e havia atribuifies políticas 
que precisavam ser situadas numa linha que tangenciasse o arbftrfo 
legal. 

O Poder sob exame, em verdade, nas mãos de uma pessoa - prin- 
cipalmente de uma pessoa com o temperamento de D. Pedro I -, seria 
duvidoso, senão suspeito e pontilhado de perigos. Deferido, porém, a 
um ser humano com a formação de D. Pedro I I ,  seria, como o foi, bran- 
do e construtivo. 

De qualquer sorte, porém, a necessidade de um Poder neutro, mo- 
derador, controlador, era intensa, fazendo-se também sentir com inten- 
sidade ainda nos tempos hodiernos, quando se propõem outras modali- 
dades de divisão dos Poderes, tentando-se escapar h linha de orientação 
tradicional. 

Observando, por exemplo, na Grã-Bretanha, tr&s formas de ação do 
Estado ( a ç h  governamental, que abrange as funções legidativa e exe- 
cutiva clássicas; ação de controle, através da qual se acompanha critica- 
mente o desempenho daquela; ação de justiça, mediante a qual se aplica 
a lei a casos singulares, atuando órgãos acobertados por garantias de 
imparcialidade), Loewenstein sugere uma tripartição distinta da at% 
então vigorante. 

Apresenta, assim, a seguinte: "policy determination"; "policy exe- 
cution" e "policy control". 

A originalidade de seu raciocinio, como frisa ManoeE Gonçalves Fer- 
reira Filho, esta em identificar a existencia da funçrto de controle, "em 
que, acertadamente, vê o ponto cruciai do regime constitucional". 

Esta, originalidade, concluímos nós, louvável e promissora, enfatiza 
a nossa Constituição de 1824, que, hB150 anos, quando recCm se abriam 
para nós horizontes novos na dimensão canstitucional, quando trope~ii- 
vamos em empecilhos e quando nos escasseavam vivências, consagrou o 
Poder Moderador, de modo taxativo e insólito. 

Sob este &nguIo, a nossa Iei suprema imperial teve, inequivocamente, 
um caráter precursor, em que pesem a todos os riscos, a todas as falhas 
e a todos os desencontros que o sistema haja provocado - como em 
verdade o fez -, sobretudo por tornar um único indfviduo - falho e 
contingente em sua condição de ser humano - deposithio de um Poder 
cuja definição legal se considerava impossível e ruja compethcia, como 
corolArio, não poderia ser fixada com facilidade e precisão. 

Aceitou, por conseguinte f não importa se precariamente), com alta- 
naria e firmeza, o desafio com o qual, ainda hoje, se defronta o Estado 
de Direito. 



O Poder Moderador na 

Constituição do Império (*) 

(Exemplo de um desencontro 
do Direito com os fatos) 

Professor P A ~  R O S A ~ E S  

Dos ramos do Direito aquele que mais se presta 
a uma reflexão filosófica acerca dos influxos da or- 
dem jurídica sobre a mudança política e social 6 in- 
dubitavelmente o Direito Constitucional. Se quisés- 
semos surpreender a filosofia do Estado e seus valo- 
res radicados numa sociedade, expostos porém a va- 
riações decorrentes de idbias e comportamentos hu- 
manos, nenhuma referencia seria tão valiosa quanto 
a que se apreende das instituições estabelecidas pelo 
ordenamento das Constituições. É no corpo destas 
que se nos deparam a teoria e a positividade irnpos- 
tas numa determinada ocasião histbrica pelos legis- 
ladores constituintes, ainda que se faça abstração 
do exame pertinente a aspectos sociológicos concre- 
tos, nascidos da adequação dos textos A realidade 
polltica ambiente. 

Vamos, por conseguinte, buscar o modelo historico de uma sociedade 
at8 hB pouco subdesenvolvida, mas em trânsito jA para a modernidade 
tecnoldgica, e examinar-lhe velhas instituições debaixo dos efeitos pro- 
duzidos juridicamente pelas matrizes fi lodficas de teor polltico, consubs- 
tanciadas em um de seus distintos documentos constitucionais. Esse mo- 
delo nos inspira o constitucionalismo brasileiro do Império, em cujos qua- 
dros acompanhamos com relativa clareza a força modificadora do Direito 
sobre as estruturas politicas e sociais, na medida em que esse Direito, 
procedendo de uma inspiração filosbfica e programdtica, servindo a id6ias 
e fixando valores, toma ocasionalmente no curso hist6rico uma peculiar 
feição fraçada por sua aplicação costumeira, que chega a distanci8-!o por 
inteiro do formalismo e rigidez primitiva da letra constitucional. 

(")  Trabalho exlraldo do livro "Reflexões - Polltica e Direito". recentemente lanpado pela Imprensa Uni- 
veruitArla da Unlvenildade FadersI do Cead, sob o patroclnio da Escola de Administreplo. 
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O modelo brasileiro, extraído pois do contexto latino-americano, se 
faz a um tempo curioso e fecundo, porquanto refIata jA no passado esse 
contraste dialbtico: um direito político comunicado por elites europeizadas 
a uma sociedade de ralzeç Btnicas nativistas, com resultados de todo im- 
previstos, conforme veremos. 

* rF * 
A primeira Constituição.brasi[eira resultou d e  uma outorga de D. Pe- 

dro I, Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil. Com efeito, 
a Carta de Lei, de 25 de rnarqo de 1824, mandava observar a Constituição 
PoIitica do impbrio, que o Imperador entao oferecia e jurava aos seus 
súditos, depois de dissolver, um ano antes, a Constituinte, convocada para 
o mesmo fim. Nascia o Império debaixo do signo d e  um golpe de Estado: 
a dissolrrçáo do Poder Legidativo. Mas essa origem, que poderia augurar 
instabilidade, teve paradoxalmente efeitos que não vieram corroborar o 
pessimismo inicial. 

A Constituição saiu das mãos do Imperador escoimada do radicalismo 
passíonal da Constituinte. Sua filosofia poiítica, em rjltima anhIise, era a 
do liberalismo francês do s4cuIo XiX, com um sistema representativo cal- 
cado na tese da soberania nacional. Realmente, reportando-se aos poderes 
e A representaçgo nacional, ela mais se avizinhava de Sieyes que de 
Rousseau, do principio franc8s de 1791 (soberania nacional) que daquele 
esposado em 1793 (soberania popular). 

Os artigos 7 1  e 12 seriam a esse respeito verdadeiramente exernpla- 
res, se pudessem espelhar toda a verdade da Constituição: "Os represen- 
tantes da naçáo brasileira são o Imperador e a Assembléia-Geral" ou 
"Todos estes poderes do Império do  Brasil são delegações da nação." 
Mas a filosofia do poder absoluto se filtrou nas dobras constitucionais, 
fazendo equlvoca a supremacia do princípio da representação nacional. 
A Constituição outorgada era uma pega engenhosa de equilibrio. Equilí- 
brio no entanto de apargncia, ate certo ponto. Senio vejamos a inclinação 
penduiar do artigo 50, que estabelecia como poderes políticos reconheci- 
dos pela Constituição do Impbrio do BrasiI o Poder Legislativo, o Poder 
Moderador, o Poder Executivo e o Poder Judicial. 

Consagrava-se ali o principio da separação d e  poderes, arrancado da 
filosofia liberal, mas acomodado tecnicamente, conforme dernonstrare- 
mos, a uma exigência bAsica de  manter a preponderãncia do poder real. 

A separação de poderes, como se sabe, foi remedio histbrico e cons- 
tituciona!, concebido essencialmente com o propdsito de  limitar a com- 
petencia dos reis, enfreando as prerrogativas absolutas dos antigos mo- 
narcas de direito divino. O constitucionalismo imperial no Brasil, fugindo 
tanto quanto possivel a essa regra ou a essa inspiração, procurou, todavia, 
ao acolher formalmente a mencionada técnica, levantar-lhe embargos 
restritivos com a adoção de um quarto poder - o Moderador, concebido 
na linguagem da Carta como "a chave de toda a organização politica". 

Conferiu a esse Poder Moderador primazia sobre os demais Poderes, 
o que sem dúvida se arredava da teorizapáo de Benjamin Gonstant, con- 
trariando-a desde as bases. iE de assinalar todavia que Antônio Carlos, 
embora não houvesse induido o Poder Moderador no Projeto que elabo- 
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rou para a Constituinte d e  1823, se acercou muito mais de um correto 
entendimento da natureza daquele Poder, segundo a concepção de Cons- 
tant, que os autores da própria Constituiçiío outorgada, onde o sobredito 
Poder B sem ditvlda a nota de mais sensivel originalidade, conforme f6m 
sobejamente evidenciado aIguns constitucionalistas e historiadores poli- 
ticos. Mas aqueles feitores da Constituição, movidos talvez de arraigados 
e inconscientes pendores absolutistas, que o Animo contradit6rio e im- 
puisivo do Imperador estava a refletir, náo puderam assimilar a lição libe- 
ral de Constrtnt, cuja doutrina o nosso Principe parecia professar. E disso 
deu mostra histbrica em duas patrias como herói da liberdade e do prin- 
cipio representativo, o que faz mais estranho o desvio doutrinhrio c o m  
que se houve na redação daquele principio. 

Já o conceito de AntBnio Carlos, expendido a 23 de julho de 1823, 
em sessão da Constituinte, se nos afigura de todo irrepreensivel. Contras- 
tando a posiç8o do corpo legislativo em presença da Coroa, assinalava 
ele peremptbrio: "Procurei a origem desta influ8ncia e encontrei-a na ne- 
cessidade de um poder vigilante e moderador nos governos representa- 
tivos. Mostrei que este poder que, como atalaia da liberdade e direito dos 
povos, inspeciona e contrabalança todos os demais poderes para que se 
contenham nos limites marcados por sua mesma natureza, e não se tornem 
danosos h nação, não fora desconhecido dos mais shbios Iegisiadores da 
antiguidade. Que, nas Repiiblicas, ele deveria estar separado do Chefe 
da Nação, mas, nas monarquias constifucíonais, era deIe inseparhveI, para 
a conservar na aita preerninênda em que esta forma de governo necessa- 
riamente o coloca." (I) 

Ao contrArio disso, a teoria do Poder Moderador, no contexto da Carta 
outorgada, consagra em verdade uma deformação das id6ias de Constant. 
Engana-se quem torna a função moderadora unicamente qual se acha ela 
defínida Q primeira vista, com toda aparencia de fidelidade ao pensamento 
do publicista francês, aparsncia que logo se desvanece quando o obser- 
vador se volve para o exame de conjunto do mecanismo constitucionaf, 
para a competencia atribuida aos Poderes políticos ou para o modo como 
a Constitui~ão estabeleceu a titularidade desses Poderes, em ordem a 
conjugar dois na pessoa Única do Imperador - o que constituía uma ver- 
dadeira afronta tebrjca a Montesquieu, porquanto este tomara justamente 
tal união abusiva como ponto de partida ou crit6rio mesmo para a identi- 
ficação dos poderes opressores e sua ulterior invalidaçso. 

Efetivamente, a Constituição brasileira de 25 de março de 1824, depois 
de afirmar de maneira categdrica, em seu artigo 98, que o Poder Modera- 
dor "6 delegado privativamente ao Imperador, como chefe supremo da 
nação e seu primeiro representante, para que, incessantemente, vele sobre 
a manutenção da independencia, equillbrio e harmonia dos mais poderes 
piiblicos", fazia no artigo seguinte um impressionante acr&çcimo de poder 
e autoritarismo, se atentarmos que institula também o Imperador por chefe 
do Poder Executivo (artigo -102). 

(1) Ver "O ConatltucIonelismo de D. Pedro I no Brasil s Portugal". MinistBrio da Juatlça. Arqulvo Nacional. 
1972. A cilaçko C extralda da Iniroduç8o de Afonso Arinoo de Melo Franco, de ptglnaa que n&o apra- 
asntarn numeraçdo . 
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Esse acrbscimo flui do seguinte dispositivo: "A pessoa do Imperador 
8 inviol$vel e sagrada: ele não estd sujeito a responsabilidade alguma" 
(artigo 99). Nenhuma responsabilidade portanto no exercicio do Poder 
Moderador, no qual estava compreendida a copiosa soma de atribuições 
do artigo 101, literalmente tais como nomear Senadores, convocar a As- 
sernblBia-Geral extraordinhria nos intervalos das sessões, quando assim 
o pedisse o bem do Impdrio, do qual ele ajuizava, sancionar os decretos 
e resoluç6es da Assembléia-Geral, para que tivessem força de lei, apro- 
var e suspender interinamente as resoluçóes dos conselhos provinciais, 
prorrogar ou adiar a AssemblAia-Geral, e dissolver a CArnara dos Depu- 
tados, nos casos em que o exigisse a salvação do Estado, convocando 
imediatamente outra que a substituísse, ,nomear e demitir livremente os 
Ministros de Estado, suspender magistrados, perdoar ou moderar as penas 
impostas aos réus condenados por sentença e conceder anistia em caso 
urgente, quando assim o aconselhasse a humanidade e bem do Estado. 
Tudo isso sem contar aquelas conferidas no artigo 102, que ele, como 
chefe constitucional do Podar Executivo, exercitava pelos seus Ministros 
de Estado, pessDas nomeadas e demissíveis ad nuium do mesmo tmpera- 
dor, conforme vimos. 

Sendo pois poder inviolhvel e irresponsável, que a par de funções 
propriamente executivas, podia tambdm na qualidade de Poder Moderador 
dissolver a Camara dos Deputados, prorrogar ou adiar a Assembléia-Geral, 
nomear Senadores e nomear e demitir livremente os Ministros de Estado, 
não se compatibilizava de modo algum com aquele quarto poder da filo- 
sofia política de Benjamin Constant, a tutelar um liberalismo puro e sem 
mdcula. Aqui o rei, ao inv6.s do Imperador constitucional do Brasil, deveria 
figurar como autoridade neutra e intermedidria entre poderes disputantes, 
a cujo equilíbrio caberia prover com alto descortino e sabedoria. Seria, no 
entender de Constant, o poder judiciArio dos demais poderes, visto que 
"quando os poderes públicos se dividem e estão prestes a se prejudicar, 
faz-se mister uma autoridade neutra, que faça com eles o que o Poder 
Judicihrio faz com os indivtduos". (2) E apontava o publicista francês para 
aquilo que se lhe afigurava o vício de todas as Constituições: o de não 
haver criado um poder neutro, mas colocado o cume da autoridade de que 
este devia achar-se investido na cabeça de um desses poderes ativos, 
"interessados", politicamente militantes 

O Poder Moderador do constitucionalismo brasileiro do Imperio exor- 
bitava assim, em teoria, da função meramente corregedora de poder neutro 
que lhe fora traçada pela concepção tebrica de Constant, desde que era 
um poder politicamente militante. E tal acontecia em virtude dos distintos 
fundamentos politico-filosóficos com que se empregava no Império do 
Brasil a velha tkcnica da liberdade constitucional, uma vez que, em Ultima 
andlise, a Constituição outorgada mal podia encobrir algumas raizes 
absolutistas, sua origem no consentimento de um Príncipe português que, 

12) Benjamin Constant, "Cours de Politique Constltutionelle". Paris, Librslrie de Guillaumin, 1061. pep. 778. 
13) Benjarnln Constant, "Prlncipea de Polltlque" In "Osuwea", aibflothbque de ta PIBlade, 1Q57, Ubralrls 

Galllnard. p l g a .  1 .114/1.115. 
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por amor do povo, desprezava o passado, mas por amor da realeza não 
fora tão longe nem tão generoso que lograsse se desfazer da cornpetencia 
cautelosamente ressalvada em vArios artigos da Constituição, nos quais 
conjugara a titularidade de dois Poderes - o Executivo e o Moderador - 
em sua real pessoa. Se a separação de poderes constitui algo mais que 
uma tdcnica de organização do poder, no exemplo constitucional brasileiro 
ela veio menos para referendar uma nova filosofia politica - a do libera- 
lismo, como se acreditava no s8culo passado, do que em realidade para 
sancionar o que ainda restava de uma concepçáo de autoridade, já histo- 
ricamente abalada em seus mais sólidos fundamentos, a saber, a das mo- 
narquias absolutas, em manifesto declínio desde a Revolução Francesa. 

A experiência brasileira do Irnperio foi porém surpreendente em mos- 
trar como o instrumento jurídico-constitucional, posto que escorado nas 
vigas de uma concepção do poder que em muitos pontos traspassava 
formalmente os artigos da doutrina liberal, logrou todavia acolher com 
flexibilidade usos políticos, que acabaram configurando um novo direito 
constitucional de assentamento costumeiro, bastante apartado da rigidez 
do texto formal, e a cuja sombra, por exemplo, prosperaram com desen- 
voltura o bipartidarismo polltico do Império (liberais e conservadores), a 
forma sui generis de governo parlamentar e, enfim, o funcionamento mes- 
mo do Poder Moderador, no Segundo Reinado, com perfil autbnomo. 

Atuando fora do autoritarismo que os quadros constitucionais lhe 
consentiam, 8 que o Poder Moderador exercido com parcimbnia e sabe- 
doria politica, segundo fizeram ver alguns analistas das instituições do 
Impbrio, pôde na prática avizinhar-se mais do modelo de Constant, do 
que talvez na Constituição autoritária do príncipe outorgante, donde 
se originara. 

O Poder Moderador no Brasil somente pode ser estimado nas conse- 
quencias incomparAveis que teve para a consolidação da unidade nacional 
e para a estabilidade do sistema político do Império, se o examinarmos 
à luz do costume constitucional. Foi este que lhe moldou feição prbpria, 
bem diferente daquela a cujo reconhecimento seríamos induzidos, depois 
de proclamA-10, em termos teóricos, como já o fizemos, uma distorção 
da doutrina de Constant. A tanto nos abalançariarnos movidos de uma 
consideração tão-somente literal do texto da Constituição . 

.Em verdade, a Constituição do Imp6rio racionalizou na Bpoca o libe- 
ralismo, impós ao Pals um compromisso, de que resultou formalmente 
o governo monhrquico hereditfirio, constitucional e representativo, com 
separação de poderes e garantias dos direitos civis e políticos dos cida- 
dãos, sendo do ponto d e  vista político o cimento de uma nação livre e 
independente, o esteio jurídico contra a recolonização, a base da unidade 
nacional nas ocasiões criticas e convulsas, assim na política interna - 
a abdicação do Primeiro Imperador, a Guerra dos Farrapos e a maioridade 
antecipada de D. Pedro I I  - como na politica externa, a saber, os pro- 
bkmas militares da Bacia do Prata e a Guerra do Paraguai. 

Enfim, representou a expressão de um direito constitucional positivo, 
que nunca pesou sobre a consciencia do Pals nem entravou a ação refor- 
mista do costume, muito mais senslvel e delicado em seus resultados 
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que a obra ostensiva do poder constituinte constituido, o qual raramente 
se exercitou. 

Tudo isso bem distinto do que se passou ao depois no perlodo repu- 
blicano, quando as Constituições não lograram com igual maleabllidade e 
bom exilo atender determinadas exigdncias reformistas, nem tampouco 
abrir vias largas B ação renovadora, convertendo-se por esse efeito o 
instrumento constitucional primeiro num obst6culo fatal do que proprla- 
mente num expediente jurldjco de prevenir crises e consolidar institui- 
ções. 

Com efeito, no Impbrio, houve uma irnica Constituição e uma 66 
reforma constitucionai, ao longo de seus 65 anos de existgncia. Nenhum 
texto do s6culo XIX sobreleva em clareza e limpidez a lição que ele trouxe 
sobre o que seja matbria constitucional e rnatbria da Constituição. Desfez 
um equlvoco em que ainda incorrem juristas despreparados na velha 
teoria constitucional. Rezava assim com alta técnica juridica o artigo 178: 
"E sb constitucionaI o que dlz respeito aos limites e atribuições respec- 
tivas dos poderes politicos e aos direitos pollticos e individuais dos cida- 
dãos: tudo o que não 4 canstitucional pode ser alterado, sem as forma- 
lidades referidas, pelos legisladores ordinários." Esse texto fazia a sin- 
gularidade da Constituição do Imperio: a um tempo flexivel e rlgida. 

Mas a Constituição não estabelecia expressamente um controle de 
constitucional idade das tels, omitindo toda d isposiçáo a esse respeito, 
abrindo margem pois a que o costume pudesse com o tempo exercer 
função criadora. Aliás, nenhuma Constituiqão rígida na 6poca se ocupava 
desse aspecto, ausente das preocupaç8es do constituinte e para r, qual 
o constitucionalisrno só despertou com a ação dos tribunais, nomeada- 
mente depois do exemplo americano, a partir da contribuição jurispru- 
dencial firmada nos arestos de Marshall. 

A Constituição do tmp4rio no decurso de sua larga vigbncia foi mais 
criadora do que transformadora. Nisso assentou sem diivida seu maior 
merecimento e prestigio: produziu desde a Independ&ncia um Estado 
unitdrio, mantido com o simultftneo empenho de prevenir a restauraçgo 
do dornfnio português e posteriormente de resistir a todo ensaio de esfa- 
celamento da união interna. 

Em suma, criou a nação, sendo o unitarismo a mais alta lição de 
sabedoria política legada peIo Principe outorgante. Sem a Constituiçáo 
centratizadora, a unidade nacional jamais vingaria. O federalismo pre- 
coce da Constituinte e da Abdlcaçdo teria minado e solapado as bases da 
consolidaç~o politica do Pais. Os agentes da id8ia nova contida no prln- 
cipio federativo, na 6poca tão intimamente associado ao princlpio da 
liberdade pofitica e tão aparentado com a concepção republicana de 
poder, estiveram a pique ds ultimar seu programa radical da reforma. 
Mas a acomodação e o bom senso acabaram prevalecendo desde o 
compromisso do Ato Adicional, na medida em que este foi atenuado pela 
celebre Lei de lnterpretaqao. Ali, a reforma, aqui, a contra-reforma. De 
ambos pordm um resultado necessdrio e IouvAvel: o equillbrio institu- 
ciona!, chave das quatro ddcadas de quase perfeita estabilidade politica 
em que não houve mais necessidade de tocar na Constituição. 



Missão Constitucional de Pedro I (*) 

OIUmDo BmAR 
Profmr Ti* da üFPa 

Juh Aposenhdo do Tribunal Regíonai do Tmbalho. 

Integrandese na programação das comemorações do Ses uicentenário de 
nossa Independência, contribui, nesta data, o Conselho Esta 1 ual de Cultura 
com o desenvolvimento do tema "A Missão Constitucional de Pedro I", sob mi- 
nha responsabilidade. Não vos maçarei com a exposição do óbvio. Prescindindo, 
em principio, do quadro histbrico, centralizarei meu estudo em aspectos da 
rica e contraditbria personalidade de Pedro I, em atos de sua trajetória meteó- 
rica, em fatos e acontecimentos ainda que transcendentes, historicamente, a 
sua curta vida, porém indissdveis  do contexto básico do que chamamos a 
mtssão constitucional. 

Falamos em transcendência, porque focaIizaremos, na caracterização das 
instituições, a ultravig2ncia de normas fundamentais do Estatuto de 1824, in- 
corporadas, em definitivo, no patrim8nio democrático brasileiro. Impóe-se, para 
boa marcha e lucidez deste ensaio, acentuar a gesta do príncipe e do imperador 
até a culminância da outorga da Carta de 25 de março, e dai cristalizadas nesta 
:is coordenadas medulares do novo Estado americano, este tem a ciment6-10 
um sentimcnto nacional remontável, pelo menos, A expulsão do holandês. Expo- 
remos a transeficácia da ação constitucional de Pedro I, até a extinção do Im- 
pbrio e, ainda, residudmente, a l h  de 89. 

Menino de nove anos, quando se dii o fato extraordin6rio da transmigra- 
çáo, a que Euclides credita pateticamente a preservação da unidade nacional, 
imbuído o adolescente da seiva absolutista, ue ihe instila o preceptor reacio- 
nário frei AntBnio de Arrhbida, o estadista, t & via, vai estarrecer a Santa Alian- 
ça e as coroas européias, uando se proclama imperador por a c l u w ã o  dos poaos 
e institui o constjtuciona ismo nas duas phias,  tomando-se seu paladino no 
velho mundo. 

7 
Não nos deteremos na faixa anterior ao nove de janeiro, quando mais direta 

era a ação do Regente, depois de 16 alçado ao Trono. E assombrosa a série de 
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medidas ue se iniciam com a abertura dos ortos, ao nto de merecer do 9 autor de A Margem da História" a sentenpa f eliz - 73. r á o  VI lançou todos 
os fundamentos essenciais de nosso destino", Saltemos sobre a revolução do 
Porto e seus primeiros reflexos no Par& e a açáo pioneira de Felipe Patroni, 
futuro representante nosso, com Dom Romualdo de Souza Coelho, nas Cortes 
de Lisboa. Detenhamo-nos no dia 26 de abril de 1821: um oceano de permeio, 
que a prbpria monarquia opusera contra Napoleão, será, para o jovem prfncipe, 
suporte gigantesco a fomentar a Iibertaqão de novo reino. A 15 e 16 de maio 
se processam as eleiçóes dos deputados brasileiros As Cortes Gerais e Constituin- 
tes da Nação Portuguesa - esforço malogrado, pors é sabido o desfecho decep- 
cionante da aventura. Mas, é forçoso mencionar, de passagem, a irreverência 
truculenta de um Cipriano Josk Barata de AImeida ou a majestade subIime 
de um AntBnio Carlos: "Sil&ncio: Aqui desta tribuna, até os reis têm de me 
ouvir". A 5 de junho k o dúbio juramento das Bases. De 9 de dezembro é o 
decreto do Ultramar ue vai provmar o primeiro encontro da Nação com o seu a libertador - a ficada e 9 de janeiro de 1922. "Esse fico, escreve Pedro Calmon, 
era um grito marcial: o herdeiro da Coroa desafiava o Soberano Congresso, rom- 
pia com o pai, passava a governar revolucionariamente." Aditernos: já B o pacto 
místico em formação. E conjuguemos bem os fatos: a 18 é a nomeação de JosB 
BonifiMo, que, a 16 de fevereiro, promove a assinatura do decreto de convo- 
cação de um Conselho de Procuradores das Províncias, a ser presidido elo Re- 
gente e de cujas reunióes partic:'param os Ministros de Estado, com ireito a 
voto. Assim, lernbra Hdlio Viana, or ue seus membros gozariam das 

a 
tivsi dos antigos conrelheúos de d t a j o  em Portugal, tem-se considera r o enoga- aquele 
Colégio como nosso rimeiro Conselho de Estado, signo da desvincuIação osten- P ~ i v a  com a metrópo e .  

O Conselho reuniu-se a dois de junho, presentes os Ministros, os dois re- 
presentantes do Rio e Lucas José Obes, da Cispfatina. Presidindo a instalação, 
o Príncipe lembrou o decreto de 16 de fevereiro e logo denunciou sua supera- 
ção pela "vontade das povos de que houvesse uma Assembléia-Geral constituin- 
te e legislativa: iniciativa sobre a quaI deveria pronunciar-se o ColCgio. A 3 
de junho, foi solenemente decidido: ''A salva~ão pública, a integridade da Nação, 
o decoro do Brasil e a glória de Vossa Alima Real instam, urgem e imperiosa- 
mente comandam que Vossa Alteza Real faça convocar, com a maior brevidade 
possível, uma Assembleia-Geral de representantes das Províncias do Brasil". No 
mesmo dia, portanto, a três meses de distância do 7 de setembro, foi assinada 
a convocação. Ainda que 0 ato formalmente se reporte B "manutenção da inte- 
gridade da monarquia portuguesa" - é a politica de morcego (morde e sopra) 
a que alude Agenor de Roure - sua r d e v h c i a ,  na evolncão dos acontecimen- 
tos, não pode ser minimizada. "Depois do Fim, escreve Octavio Tarqufnio, nada 
acontecia táo grave e importante como a convocação da Constituinte, nada mais 
expressivo da independència e soberania de um povo". 

Saltemos, sem cerimbnia, para maio de 23. O Brasil é independente, agora 
vai dar-se o seu Estatuto Político, tremenda missão que incumbe aos represen- 
tantes instalados a 3 de maio na Cadeia VeIha. Refutando h i t a g e ,  que s6 via 
na Assembléia "mediocridades e inteIig&ncias acanhadas", o Barão Homem de 
Meb, em seu "A Constituinte perante a Hist6ria", diz: "O que havia de mais 



JANEIRO A MARCO - 1974 35 

ilustrado no Pais acha-se reunido na Constiiuinte". "Os constituintes, ensina 
Pedro Calmon, eram a elite mental, econdmica e política do País''. Hélio Vianna, 
corrigindo a estatística levantada por Homem de Melo, explica: "Sendo cem o 
numero de deputados previsto (Sergipe, Par& Maranhão, Piauí, e Cisplatina 
não elegeram representantes), 55 eram titulares de cursos superiores - sendo 
34 em ciências, 21 bacharéis, havia mais 19 eclesiásticos, entre os quais um 
bispo". "Relativamente, foi a mais seIecionada de todas as nossas Constiiuintes", 
I&-se em João Camiio de Oliveira Torres, 'A Demwracia Coroada". Já escreve- 
mos alhures que foi a Assembléia o seminário de grandes estadistas do primeiro 
e do segundo reinados. Dai sairiam 32 senadores, 28 ministros de Estado, 18 
presidentes de Província, sete membros do Conselho de Estado que fez a Cons- 
tituição, quatro regentes. 

Não vem a pelo discutir o seu fracasso: o erro funesto, não mais repetido, 
de ser constituinte e legislatiua (em Agenor de Rome, as seis Ieis de 20 de outu- 
bro de 23), a inexperiència dos representantes e a do jovem imperante, diIace- 
iado enbe duas pbtrias e duas fidelidades, o facciosismo cego de certa ala ra- 
dical. Não nos esqueçamos de que, à Coroação, em primeiro de dezembro, assim 
iurara Dom Pedro: ~ U T O  defender a Constituição que está para ser feita, se for 
digna do Brasil e de mim". Na biografia do Rei Cavaleiro, comenta Calrnon: 
"Mas, Dom Pedro não achou que a Constituição, que o império forjava, baten- 
do-lhe com os malhos da retbrica, fosse digna dele, Daria A Constituinte tudo. 
Por amor a ela estudara seriamente os jurisconsultos ou Bcnjamim Canstant, 
que os resumia; aprendera teorias constitucionais como um fiIbsofo; discutia-os 
com os diplomatas estrangeiros em Santa Cruz, maravilhando-os. Porém a Cons- 
tituinte queria governar. Desvairara-se, a inexperiente; e desmandara-se", 

Natural lideranqa exerce, na AssembIéia, Antônio CarIos, membro da c* 
missão redatora do Projeto de Constituição c, na realidade, seu autor (assim 
confessarli, no Senado, em julho de 41). A 12 de novembro, debate-se ainda o 
art. 24, sendo, ao t d o  272, em comparação com os 179 da Carta de 2-51 de 
março. Em Homem de Melo, estão cotejados os dois textos, materia por matétia. 
UissoIvida a Constituinte - a dissolução política evitou a dissolução moral - 
(disse Aurelino Leal) e prometida outra duplicadamente mais Iiberal, no prbprio 
decreto dissolutório, formou-se, afinal, um Conselho de Estado, ao qual se afetou 
a tarefa, sendo sete de seus dez membros antigos constituintes. E pacífico, enbe 
os estudiosos, que, dentro do Conselho, o principal redator do projeto foi José 
Joaquim Carneiro de Campos, futuro Marquês e Visconde de Caravelas, a 
quem não faltara, também é corrente, a assessoria intelectual do irmão - Fran- 
cisco Carnciro de Campos. Octávio Tarquínio, em lúcida p6 ina, refere o fato, 
com suas fontes, e lhe confere a exata proporção: 'Executan f o tão rapidamente 
a incumbCncia receb'da, necessitou, sem dúvida, o Conselho de reunir-se ami6de 
e, dado o interesse de Dom Pedro pelo assunto, além de sua habitua1 diligência, 
era natural que presidisse As sessões. Mas, a primazia ou preponderancia de 
Carneiro de Campos (José Joa uim), na elaboração da Constituição de 1824, 
tem sido contestada. O Baráo 1 o Rio Branco afirma, categoricamente, que o 
redator do projeto do Conselho de Estado foi Francisco Carneiro de Campos, 
irmão do primeiro, e Tavares de Lira acrescenta que o mesmo 'á tinham dito 
Silvestre Pinheiro e o Visconde de Ourérn, aduzindo ainda o d epoimento do 



36 Rf  VISTA DE IHFORMAÇÃO LEGISLAT1VA 

Doutor JosC! Carneiro de Campos, descendente do Marqubs de Caravelas, trans- 
mitido por Braz do Amara1 sobre serem antes de Francisco Carneiro de Campos 
do que do Marquès, depois regente do Império, as djsposições liberais da 
Constituição outorgada. A míngua de provas irretorquiveis - a descoberta de 
originais do punho de Francisco Carneiro de Campos, testemunhas idbneos de 
contemporfineos, confissão de interessados - deve prevalecer a autoria de 
Jose joaquim Carneiro de Campos. Sem negar o valor inteIectuaI do irmão, o 
certo 8 que Carneiro de Campos {José Joaquim) teve sempre o maior relevo e 
demonstrou, de par com qualidades pdí ticas, grandes conhecimentos jurídicos. 
O paralelo entre o papel representado por um e outro na Constituinte assegura 
preeminència a José Joaquim Carneiro de Campos, ex-Ministro e nomeado Con- 
selheiro de Estado a 13 de novembro. Seus discursos distinguem-se pela fami- 
liaridade com os temas de Direito piiblico em geral e servem pela limpidez da 
forma, rara na época, de amostra A redação do texto constitucional que se pre- 
tende transferir h mão fraterna. 

Sendo o Poder Moderador, de que nos mparemos  adiante, a feição mais 
característica da Carta, em contraste com o Projeto da Constituinte, vale ainda 
beber nessa fonte limpida e desalterante que é a "Hist6ria dos Fundadores do 
IrnpCrio do Brasil", para se aquilatar da legítima autoria da invocaçáo, radicada 
lia obra de Benjamin Constant, e até que onto Pedro 1 participou decisivamen- 
te na elaboração do Cbdigo Político, gIori f icado com seu nome. Continuando a 
discussão anterior, escreve Octhvio Tarquínio: "Redator rincipal e não único 
do texto (por ue é preciso admitir que os demais consel eiros tenham conttii- 7 R 
1)uido de qua quer maneira), JosC Joaquim Carneiro de Campos, se seguiu, 
camo é incontestável, o Projeto da Constituinte, teve de recorrer a outras fontes, 
a cuja conta correráo certas diferenças substanciais entre aquele e o que passou 
a ser a Constituição do Império. A diferenp mixima esth na adoção do Poder 
Moderador. A quem pertencer& a iniciativa?. Refere a biografia do Marquès 
de Caravelas, por Sisson, onde se mencionava haver Pedro I transmitido projeto 
seu Aquele Conseheiro. A 20 de dezembro de 1823, o Conselho de Estado pu- 
blica Proleto de Constituiçáo para o ImpQio do Brasil, organizado em Conse- 
Iiio de Estado sobre as bases apresentadas ?r sua S.M.I. o Senhor Dom Pedro I, 
imperador Constitucional e Defensor Perpetuo". Re roduz ainda trecho das me- i! rn6rias de Gomes da Silva, o Chalaça: "O Impera or, pois, babalhava assiduo 
na formação da Constituição que prometera ao Brasil; e por este tempo me 
ordenava. muitas e muitas vezes. aue escrevesse os seus aensamentos sobre - r ' i 

diversos pontos deIa, e até muitos parágrafos e artigos. Sua Majestade mostrava 
contentar-se com meu trabaiho: pois que, enquanto ditava, nunca tinha necessi- 
dade de Darar na torrente do seu discurso. nem renetir o aue uma vez havia 
ditado ..."I ~ntretanto, reproduz Octávio ~arquinio, $arte dgdiscurso que José 

uirn Carneiro de .Campos proferira na Constituinte, em 2o de junho, no 
abordava com segurança a matéria do Poder Moderador: "Cum re que 

jamais percamos da vista que o monarca constitucional, alem de ser o c R efe do 
P d e r  Executivo, tem de mais a mais o car&ier augusto de defensor da Nagão: 
ele é a sua primeira autoridade vigilante, guarda dos nossos direitos e da Cons- 
tituição. Esta suprema autoridade, que constitui a sua pessoa sagrada e inviolk 
veí, a ue os mais sábios pubiicistas deste tempo têm reputado um poder sok-  
rano, $stinto do Poder Executivo, por sua natureza, fins e atribuiçães, esta su- 
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toridade, digo, que alguns denominam poder neutro ou moderador e outros, 
tribunicio, C essencial nos governos representativos". 

Não a uardada a totalidade de manifestapes das C h a r a s  municipais a 
que  fora su % metido o projeto, nos termos do decreto de 13 de novembro, tam- 
bém previsto pronunciamento através dos representantes provinciais, na segun- 
da Constituinte, convocada a I7 e jamais reunida, foi a Constituição jurada em 
25 de março de 1824, vigorando com uma única Emenda solene - o Ato Adi- 
cional de 12-8-34 - até 15 de novembro de 1889. De 2% é o decreto que trans- 
forma a nova Constituinte em Assembléia ordinária - será a primeira legislatu- 
ra a se inaugurar a 3 de maio de 1826. Devendo ser a seguir estudada a Carta 
de Pedro I, em seu arcabouço estrutural, e dada sua espantosa transvitalidade 
histbrica, é imperioso, neste passo, reproduzir a lição de Afonso Arinos de Me10 
Franco, com a sua dupla autoridade de historiador e consnstitucionalista: "Ela foi 
um grande código político, dos maiores produzidos pela ciência e experihcias 
políticas do século XIX. Não precisamos, a rigor, demonstrar juridicamente 
esta opinião, porque eh se impõe desde logo como fato histórico. Kão 'rdena deixar de ser uma grande lei, aquela que, vencendo 6bices e dificulda es sem 
conta, propiciou a consdidação da independtncia e das unidades nacionais e 
tornou possivel, durante 65 anos, o desenvolvimento geralmente pacífico do 
império brasileiro, ohis de ordem, equiIfbrio e relativa civilização, em compara- 
são com o drama circundante da anarquia sutamericana. Com todos os seus 
defeitos e insuficiências, o im ério é-uma Agina de glória na vida do Brasil, e 
sua Constituição flexível, mo 2 erada, libera r e prudente, praticada por uma série 
de verdadeiros estadistas, se inscreve entre os mais felizes documentos políticos 
do século passado". Vejamos ainda como Pimenta Bueno, o hlarquês de São 
Vicente, encerra seus fonnosos coment&rios. Consagrado nas letras jurídicas, jbi 
exercera eminentes missões diplomhicas, antes de galgar o Ministkrio, primeiro 
como Ministro da Justiça e, em 70, como presidente do Conselho e titular da 
Pasta do Exterior (gabinete de 29 de setembro). Eis o fecho de "Direito Público 
Brasileiro e Anhlise da Constituição do IrnpCrio", republicado no centenhio em 
1957: 

"Graças A Providência, temos uma Constituição que já é uma das mais 
antigas do mundo, shbia, liberal, protetora. Todo o nosso esforço deve 
limitar-se a perpetd-ia, a fazbla de cada vez mais respeitada, ainda 
nos seus menores detalhes e a deduzir dela suas Ibgicas, justas, belas e 
criadoras consequAncias. Ela serfi sempre, como já tem sido, nossa 
arca de aliança em nossas tempestades e perigos; é e ser& a base fime 
de nosso Poder, nossa força crescente e nossa glbria nacional. Esfo 
perpetua - eis o nosso sincero voto de amor e gratidão." 

É ocioso repetir os fatos dramáticos que preci itam o fim do rimeiro im- 
pkrio, nestes 7 anos tormentosos, de 25 de março 8 e 24 a 7 de abri y de 31, e os 
atos fundamentais de esbuturafao d o  regime: a fundação dos cursos jurídicos, 
em IL de agosto de 1827, que abrdaremos a propbsito do Parlamentarismo; a 
27 de agosto de 1828 é baixado regimento comum dos Conselhos Gerais das 
Provincias; de 18 de setembro de 28 é a lei que organiza o Supremo Tribunal 
de Justiça, a ser provido com os deçembargadores das Relações; de IQ de outu- 
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o que não 4 cmstitucional pode ser alterado s e m  as formalidades referidas, pelas 
leis ordinkias". Ora, assim começa o Ca ihlo IX do Curso, capírtrlo ue se 
intitula De ci qui n'est par Conrtihrtionnel!'Tout ce qui ne tient pas aux 7- imites 
et aux atriblitions respectives des pouvoirs, aux droits politiques, et aux droits 
individuels ne fai pas partie de Ia Constitution, mais peut êrre modifié 
concours du roi et des charnbres" (v. ed. de 1837, p. 54). Nos "Principes r e PP le 
litique", voltando A mesma frase, ao Poder Executivo jL chama poder ministerid. 
E reconhecido que o ilustre autor do Adolphe, inspirado em Clerrnont Tunnerre, 
haurira as bases de sua d o u ~ n a  na Prmrogatiua dos soberanos ingleses, sedúnen- 
tada desde o Medievo e, pela primeira vez, tratada ex professo no céIebre Se- 
gundo Tratado de Lmke, que consagra doutrinariamente a Revolução Gloriosa 
de 1688. Assim se vè em Jellinek - "L'État Mademe et son Droit", trad. de 
Ceorges Fardis 11, Ca . XVIII. -4ssim fora ex osto, entre nSs, pelo Senador Lo- 
pes Gama, na sessão 1 o Smada, de I0 de ju i o de 1841, consoante aprendemos 
em Uruguai, "Ensaio sobre o Direito Administrativo", Cap. XXVII, Tomo 11. 
Na mesma not4vd sessão, k um liberal, o segundo Caravelas, Manuel AIves 
Branco, futuro primeiro Presidente do Conselho, na forna do Decreto np 523, 
de 20-1-47, quem discorre sobre o tema, sempre explosivo e quente, no  Parla- 
mento Imperial. (Ver seu discurso em Uruguai ou, mais recentemente, na obra 
"Construtores do Império - Ideais e Iutaç do partido conservador brasileiro", de 
João Carnilo de Oliveira Torres). De 1869 é o livro polêmico de Zacarias de 
h s  e VasconceIos - publicado sob foma andnima, não sendo segredo o autor, 
cujo nome somente aparece na segunda edição em 62; de 64 é rnonografia doutri- 
nhria, dedicada a Pedro 11, de Braz Florentino, da FacuIdade de Direito do 
Ilecife. 

E interessante a transcrição, em Zacarias, de passagem do 'Curso de Histb- 
ria Moderna", de Guizot, quando, citando Benjamin Constant, diz: "Essa 
idéia cumpre que encerre alguma coisa própria a convencer os espíritos, pois 
que, com singular rapidez, passou dos livros aos fatos. Um soberano fez dela, 
na Constituição do Brasil, a base de seu trono, sendo suporte da realeza como 
poder moderador, colocado acima dos poderes ativos, como espectador e juiz." 

Assim dispunha a Carta, no Título V - Do Imperador: - Capitulo I - DO 
Poder 3loderador: 

"Art. 98 - O poder moderador k a chave de toda organização politi- 
ca, e é delegado privativamente ao Imperador, como chefe supremo 
da nação e seu primeiro representante para que incessantemente vele 
sobre a manutenção da independência, epilibrio e harmonia dos 
mais poderes políticos. 

Art. 99 - A pessoa do Imperador é inviolivel e sagrada: ele não 
está sujeito a responsabilidade alguma. 

Art. 100 - OS seus títulos são - Imperador Constitucional e Defen- 
sor Perpétuo do Brasil - e tem o tratamento de Majestade Imperial. 

Art. 101 - O imperador exerce o poder moderador: 

IQ) nomeando os senadores, na forma do art. 43; 
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2 9 )  convmando a assembléia-geral extraordinhia, nos intervalos das 
sessões, quando assim o pede o bem do ZmpCrio; 

3Ç'j sancionando os decretos e resoIuNes da assembléia-geral, para 
que tenham força de lei (art. 62); 

4Qj aprovando e suspendendo interinamente as resoluções dos canse- 
lhos provinciais (arts. 86 e 87); 

5 9 )  prorrogando ou adiando a assembléia-geral e dissolvendo a C h -  
ra dos Deputados ( O  SENADO ERA WTALICIO), nos casos em que 
o exigir a salvação do Estado; convocando imediatamente ouba que a 
substitua; 

6Q) nomeando e demitindo livremente os ministros de Estado; 

7Q) suspendendo os magistrados, nos casos do art. 154; 

8 9 )  perdoando ou moderando as penas impostas aos réus condenados 
por sentença; 

9Q) concedendo anistia em caso urgente, e que assim aconselhem a 
humanidade e o bem do Estado." 

Por sua vez, o Cap. 11 versa o Poder Executivo, rezando o caput do art. 
102: "O Imperador é o chefe do Poder Executivo, E O EXERCITA POR SEUS 
MINISTROS DE ESTADO." (Seguem as atribuições, em 15 itens; comparar 
com os nove do art. 101). 

Obviamente, embora a iniciativa do poder neutro houvesse sido de Pedio I, 
repetindo-a no art. 71. da Carta outorgada a Portugal, em 29 de abril de 28, n5o 
ihe foi propiciado, por seli efèmero reinado, desenvolver e construir doutrina, o 
que veio a ocorrer com Pedro 11. Acoimado de poder pessoal e imperialkta, 
como dizia nosso coestaduano Tito Franco ("Biografia do Cons. Francisco Jose 
Furtado"), do lado dos liberais, era objeto de constantes debates no Parla- 
mento, defendido pelos conservadores. Fonte preciosa é o Ensaio de Uruguai, 
segunda parte. Modcrnarnente, de grande subsidio é o estudo de João Camiio 
mencionado (sem falar na contribuição valiosa anterior da Democracia Coroa- 
da), que, no Cap. IX, ataca, com felicidade, como temas conservadores: o Poder 
Moderador, a centralização, o Senado e o Conseiho de Estado. Excertos do fino 
discurso de Aives Branco, em 10 de julho de 41: 

P d e r  Moderador não luta, C um poder benéfico, o que não B uma 
ficção, mas uma verdade; o mal sb poder4 ter lugar, quando esse 
Poder obrar pelas aixões do Ministério ... O mal do P d e r  Moderador 
nunca poderá vir 1 e sua natureza ... Esta é teoria da Constituição, te+ 
na sustentada por grandes publicistas de nossa idade e publicistas 
prbticos, os homens de Estado como Guizot e outros, e ue sb precisa 
entre n6s de uma lei regulamentar; por minha parte, dec 9 aro que acho 
tudo muito justo e necessário, porque considero o Poder Moderador 
não como um poder de partido, um poder de movimento, como 6 or- 
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drnariamente o Poder Executivo, expressão da maioria da Câmara dos 
Deputados, mas um poder de conservação, de neutralidade, expressão 
de necessidades fundamentais, direitos adquiridos, interesses criados, 
tradifies, glbrias, e que a vigia para que a sociedade não seja todos 
os dias subvertida, dando tempo h meditação fria e cedendo somente 
a necessidades reais e profundamente sentidas ... A Constituição, senho- 
res, desenvolveu perfeitamente bem as atribuiçóes desse poder; entre 
elas, há uma concatenação lógica adrnuhvel: seu exercício foi delegado 
privativamente a S.M. o Imperador, para que incessantemente vele na 
harmonia e equilfbrio de todos os outros poderes." 

Repisa João Carndo: 

"A Nação tem no Imperador seu primeiro representante (assim n8o 
constava na Carta portuguesa, não submetida previamente A aprova- 
ção dos povos), que exercia uma magistratura suprapolítica, podendo, 
em tal exercício, cuja função principal era manter o equilíbrio e a 
harmonia dos poderes ativos, decidir "livremente" a respeito da sorte 
dos ministérios, agindo ex informuta cmchtia:  sem certas lirnitaçóes 
legais ..." 

Naturalmente, 4 na disciphação do poder, no mando efetivo do governo, 
praticado através dos ministros, que se revelam mais nitidas a dramaticidade e 
a sensibilidade da mat6ria. Dai, a distinçáo que, em 68, fizera Nabuco de Araú- 
jo, no Senado, entre kgalkbde e l e g i t i r n w e ,  tomando como exemplo a escra- 
vidão. Isto, ap6s ter sustentado, na presença do Imperador, no Conselho de 
Estado (é  a crise político-militar do gabinete Zacarias, tão bem exposta em "Um 
Estadista do Impkrio") a máxima de Thiers - "O rei reina, mas náo governa." 
Nessa mesma sessão, o argumento c6lebre do sorites, que denuncia a precarie- 
dade do sistema representativo e eleitorai. 

Uma distribuição rotativa do poder B o que se observa nos quase cinqüenta 
anos do segundo reinado, revelando aquela inspeção suprema invocada por São 
Vicente. E surpreendente conferir a pendularidade ministerial, atravks da obra 
nothvel do Barão de Javari, "Organizações e Programas Ministeriais", reeditada 
em 1962. Contam-se dez gabinetes no primeiro reinado; no segundo, assim com- 
preendidos: durante a menoridade, de 31 a 40, 4; na maioridade, de 40 a 89, 36, 
o Último k de Ouro Preto, de sete de junho. Ora, tomandese estes trinta e seis, 
é f h i l  verificar o equilíbrio Aureo: 19 são liberais, 16 são conservadores, um é o 
da conciliação (ParanA), de 53 a 57. Enfim, um arremate de ouro. nesta kea, 
serli a passagem luminosa de Nabum, extrafda de "Um Estadista do Império": 

U A verdade é que o Imperador nunca quis fazer de seus ministros ins- 
bumentos; para isto seria precisa que ele quisesse governar por si, o 
que eIe não podia fazer. Falta~m-lhe para quase todos os ramos da 
administração as quaiidades especiais do administrador. O Impera- 
dor exercia, sim, uma espécie de censura e de superintendtncia 
geral; era o crítico do seu governo, mas para governar, ele mesmo, 
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ser-lhe-ia preciso a faculdade que não t$m os crfticus, de fazer obras 
como as que analisam. O que ele queria nos ministros, para ter esse 
direito de fiscalizar, de sugerir e de obstar, que livremente exercia, 
era docilidade em escutar e conformidade com a prerrogativa que a 
Constituiçáo Ihe conferira. Não os queria soberbos, não os conservaria 
servis. Os Presidentes de Conselho no seu reinado formam, nos anos 
sobretudo em que lhe poderia imputar ambição de mando, a mais 
perfeita Iista de homens incapazes de adulação e servilismo ue se pos- 
sa compor. O que havia neles tdos  era a daferemia razoáve 7 do Minis- 
ira de Estado para com a Coroa, o modo de ouvir respeitoso, a diIigh- 
cia de atender, dentro dos interesses públicos e das conveniências e 
compromissos do partido, às observaçóes do Imperador. Isto, decerto, 
o Imperador exigia dos seus ministros, mas isso não era reduzi-los ao 
papel de instrumentos. Em certos pontos, o Imperador dissentia, por 
vezes, de modo imperioso e flexível; mais de um teve que deixar o 
poder por ver que lhe faltava a confiança da Coroa por motivo de 
desacordo com ela. De algum modo, pode-se dizer que foi ele, ins- 
pirando-se na opinião, quem traçou a linha geral do reinado, isto é, 
da histhría política e em parte swial do Brasil durante quase meio 
século; mas essa direção contínua, se expunha As vezes mudança de 
homens, seguindo o espirito do tempo, por isso mesmo repelia a idkia 
de subserviência e automatismo por parte dos estadistas chamados. O 
governo era deles em todos os seus detalhes, limitando-se o Impera- 
dor a observações e indicações que eles aceitavam na medida que lhes 
parecia conveniente, porque nunca tinham o caráter de imposições. O 
que se dava é que perante o governo era ele o procurador da oposição 
no que tinham de legítimo e de fundado as queixas e censuras desta; 
que ele não se identificava com o partido dominante c revestia-se sern- 
pre da imparcialidade e frieza do Poder que a Constituição mesma 
chamara de híderador. (Vol. I, Livro I, Cap. VII)." 

Assim, abordamos a faixa controvertida do Parlamentarismo imperial. Uma 
coisa é o texto nu da Carta, que conduz A perplexidade, outra é a prAtica das 
irtstihiições, sob a sutil regkncia do maestro im erante. Temos, na Constituição, 
riormas em si mesmas propfcias ou hostis à r orrnação de um sistema parla- 
mentar de governn, segundo as constantes normais e médias, sem sribmissão a 
f'gurino preestabelecido. 

Propicim - arts. 3Q - o governo seria monárquico hereditaria, constitucional 
e representativo; - 29 e 30 - senadores e deputados poderiam aceitar pasta mi- 
nisterial; aqueles, vitalícios, continuariam coni suas cadeiras; estes, se jA no Parla- 
mento, se subrn~teriarn a nova eleiçião; e eleitos j6 ministros, nada obstava ao 
exercício legislativo; - 32 - proibida a acumulação de qualquer emprego para 
o parlamentar, salvo os cargos de conselheiros de Estado e ministro de Estado; 
- 47 - atribuição exclusiva do Senado: 2 - conhecer da responsabilidade dos 
secrethrios e cconseJheiros de Estado; - 54 - facultado aos ministros assistir As 
wssóes do Parlamento, e, quando da elaboração da lei, discutir e não votar; - 
53 - já dissera: o poder executivo exerce por qualquer dos ministros de Estado 
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a proposição que lhe compete na formação das leis; - 99 - a pessoa do impe- 
rador é invidável e sagrada, não estando sujeito a responsabilidade alguma; - 
101, np V - a faculdade de dissolução da dmara  temporária, inerente ao poder 
moderador; - 129 - nem a regência, nem o regente serão responsáveis; - 132 - 
obrigatoriedade da referenda ministerial, sem a qual é inválido o ato executivo; 
- 133 - responsabilidade dos ministros de Estado, a ser fixada em lei (art. 134); 
- 135 - não salva aos ministros da responsabilidade a ordem do Imperador, 
vocal ou por escrito". 

Ap6s este longo rol as 

Hostis - arts. 98 - estabelecimento do poder moderador, sendo o imperador 
o chefe supremo da Nação e seu primeiro representante; - 101, VI - o impe- 
rador nomeia e demite livremente os ministros de Estado; - 126 - se o impe- 
rador, por causa física ou moral, evidentemente reconhecida pela pIuraIidade de 
cada uma das Câmaras da assembléia, se impossibilitar PARA GOVERNAR, em 
sei1 lugar GOVERNARA, como regci-ite o Príncipe Imperial, se for maior de 
dezoito anos. O texto é positivo: o imperador gouerna, não apenas reina. 

Como se consolidaria o costume constitucional, tão cogente quanto o direi- 
to escrito? Vejamos: 

- Na prbpria Constituinte, para compor o gabinete de 11 de juIho, já se ha- 
viam autorizado, por licença, os Deputados Carneiro de Campos, para os Es- 
trangeiros e Nogueira da Gama (futuro Baependi) para a Fazenda. 

- Uma das seis leis de 20 de outubro - a terceira (em Roure, p. 187), res- 
peitando as licenças anteriores (haver4 mais a de Barbacena, para negociar o se- 
gundo casamento, na Europa), proibiu aos deputados o exercício de qualquer 
outro emprego, durante sua deputação e mesmo que pedissem para outrem qual- 
quer graça ou emprego (não esquecer que Pero Vaz de Caminha encerra sua 
carta, pedindo a transferhcia do genro Jorge de Os6rio das Ilhas para Lisboa...). 
Antlinio Carlos observou (atentar bem para a finura política} "que a Iei regula- 
ria apenas a situação dos deputados B Constituinte, porqiie as legislaturas ordi- 
nhrias a teriam regulada pela Constituição (vimos); sustentou que, de futuro, 
deveria desaparecer a proibição de r, deputado ser ministro, pois esta medida 
acarretaria perigos: os deputados, não podendo aspirar a ser membros do gover- 
no, provocariam mutilar as atribuições do executivo e perturbar a marcha dos 
negócios públicos, impedindo uma boa harmonia enbe os dois poderes", 

- Ainda na Constituinte, embora nos estertores: viu-se a convocação de 
ministro de Estado no Caso Vilela Barbosa (futuro Paranaguá), nomeado a 10 
(véspera da noite da agonia) e seu comparecimento para dar explicações. 

- Inaugurada a primeira legislatura, propôs Bernardo Pereira de Vascon- 
celos, em 15 de agosto de 28 (atendido a 9 de agosto de 27), fosse convidado o 
Ministério (São Leopoldo) a assistir L discussões da Assembléia. Anota Cal- 
mon, com base na famosa carta aos eleitores da Província de Minas, que até 
então não era Vasconcelos partidário do sistema parlamentar, porquanto dizia 
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"a pratica inglesa não deve ser adotada no Brasil". "Limitavtva-se a querer a 
presença dos Ministros para discussáa orgamentbia". 

- Em 20 de novembro de 27, o sbtimo gabinete de Pedro I já incluia três 
Deputados - Araujo Lima (OIinda), na Pasta do Impbrio; Teixeira de Couveia 
- Justiça, e Miguel Calmon (Abrantes) na Fazenda. "A sombra desta política 
de conciliação, escreve Pedro Calmon, quis D. Pedro reabilitar-se em face a Na- 
qão: apartou-se da Marquesa de Santos, mandou negociar na Europa o seu ca- 
samento com virtuosa princesa, contratou a paz no Prata; e resolveu tempora- 
riamente n problema p o r t u p b ,  resultante da sucessão da coroa que lhe coube 
por morte de D. João VI, renunciando-a a favor da filha, Dona Maria da GI6- 
ria, que se casaria com o infante D. Miguel, seu tio" (IV, 2421, 

- Em 4 de dezembro de 29. Barbacena (aureolado com o êxito de sua 
missão - a 17 de outubro se celebrara o segundo casamento de Pedro I ) ,  foi 
encarregado de formar governo: i! a primeira vez que  tal fato, normal dai por 
diante, se dá. Reserva-se a Pasta da Fazenda, sendo Caravelas Ministro do 
Impkrio. 

- Sob a RegGncia, quer trina, quer una eletiva (por força do Ato Adi- 
cional), faltou peça subsiancial do processo politica: a lei de 14 de junho de 
31, conquanto concessiva de algumas prerrogativas do Poder Moderador, negou 
o de dissoluqão da Chmara dos Deputados. Daí o notbrio impasse de Feijb, 
em setembro de 37, optando pela renúncia e precipitando a Maioridade. 

- Com o segtindo reinado, vai-se consolidar definitivamente o sistema, 
chamados ao poder conforme o prudente critério do imperante, no exercfcio 
da prerrogativa constitucional, os lideres dos dois grandes partidos, sendo jA 
realçada a equitativa proporção de, em 36 gabinetes, ate 89, serem 19 liberais, 
16 conservadores e um de conciliaçáo (Parani ) .  

- Em 20 de juIho de 1847, cria-se, pelo Decreto nQ 523, a Presidihcia 
do Coilselho de Ministros, "tomando em consideração a conveniència de dar 
ao Ministério uma organização mais adaptada As condisões do sistema repre- 
sentativo" (iniciativa Paula de Souza). Inaugurou o cargo Manuel Alves 
Branco, segundo Visconde de Caravelas, acrimulando a Pasta do lmpério; é o 
sktimo galiinetc, de 22 de maio. 

- Em 57, vem a lume o "Direito Público Brasileiro e An6iise da Cansti- 
tuiçiio do Impirio", de Pimenta Bueno, obra que, por sua objetividade e 
esliírito ciei~tifica, Afonso Arinos estima superior ao "Curso" de Pellegrino 
Rossi, publicado anteriormente em Paris. E, no Titulo V da primeira parte, 
versa São Vicenic, no Capitulo III, ti MinistGrio, sua responsabilidade, Con- 
selho dos 3linistros e "oposiqão constitucional" ( com que, em liicidos traços, 
contrasta n o osiqâu "sistemhtica" e destnitiva). Ora, somente em 67 é que 
surge na Ing r aterra o Iivro de Bageliot (logo nos vem à mente o famoso 
capitulo de Nahuco, em "Minha Formação"). 32 aí que pela primeira vez se 
octipa a doutrina da entidade gabinete e da mecanismo do governo pilrla- 
rrientar. Aos que negam o parlamentarismo imperiai par pretenso e falso 
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desvio relativamente ao modelo britânico, convkm lembrar que este, child uf 
wldom a d  chame, como disse Lytton Strachey, somente nos nossos dias 6 
que vem fixar certos contornos fundamentais, como em 1923 e 1940, o exercício 
do Prcmiership por membro dos Comiins e não por um par do  reino. Por 
certo, a imaturidade política se traduz entre n6s na falha do regime eleitoral, 
que se crC corrigida após 1930. Mas, quem acompanha, desde os burgos podres 
anteriores a 1830 e do Bill desse ano até 1948 (Representation of the People 
Act)  a evoIuçiío da franchi~e na Inglaterra, compreenderá por que tanto se 
repete, no Reino Unido, que eram as instituições do  século passado, certa- 
mente liberais, porém núo democráticas. 

Serh altamente ilustrativo e da mais autêntica valia aqui alguns dos 
"Conselhos B Regente", de  Pedro 11, datados de 3 de maio d e  1871, publi- 
cados em 1957 com introduqão e notas de Joáo CamiIo de Oliveira Torres. É 
a voz viva do Poder Moderador que ouviremos: 

"O sentimento inteligente do dever é nosso melhor guia; porém os 
conselhos de seu Pai poderão aproveitar-lhe. O sistema poIítico do 
Brasil funda-se na opinião nacional e muitas vezes não k manifestada 
peIa opinião que se pregoa como pública. Cumpre ao Imperador 
estudar constantemente aquela para obedecer-lhe. Dificílimo estudo. 
com efeito, por causa do modo por qiie se fazem as eleições; mas, 
enquanto estas não lhe indicam seu procedimento político, já conse- 
guirá muito se puder atender com firmeza ao que exponho sobre as 
principais questões, mormente no ponto de  vista prático. Para ajuizar 
bem delas, segundo os casos ocorrentes, 6 indispensável que o Impe- 
rador, mantendo-se livre de prevenç6es partidárias e, portanto, não 
considerando também como excessos as aspirações naturais e justas 
dos partidos, procure ouvir, mas com discreta reserva das opiniões 
prhprias, As pessoas honestas e mais inteligentes de  todos os partidos; 
e informar-se cabalmente de tiido o que se disser na imprensa de todo 
o Brasil, e nas Cimaras legislativas &Assembléia - geral e provinciais. 
Náo é prudente provocar qualquer outro meio de informaçiio e cumpre 
accith-lo cautelosamente. Relações com o Ministério: devem fundar-se 
na mais perfeita confianqa. Todos os negdcios que sejam importantes 
por influírem diretamente na política, e na marcha da administração, 
não devem ser resolvidos sem serem primeiro examinados em con- 
ferência dos ministros e depois em despacho w m  o Imperador . . . 
Este deve sempre dizer, com a maior franqueza, o que pense aos 
Ministros sobre os negócios apresentados e, se divergir do parecer 
do Ministério, nunca deve fazê-lo de m d o  a que suspeitem que ele 
quer impor a sua opinião e não insista mesmo senão quando entender 
que pode provar ser ela a que se baseia na lei ou na justi~a. S6 quando, 
nesse caso, a ilegalidade ou a injustiça for flagrante, o que raras vezes 
sucederá, é que não deve o Imperador recuar ante a necessidade da 
demissão de qualquer Ministro ou do MinistCBo, procurando o novo 
no mesmo partido político, se este não se mostrar solidário nessa ilegali- 
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dade ou injustiça. A dissolução, isto é, o apelo 21 N a ~ ã o ,  caso dos mais 
toriiar-se-5 então necessária e, como as eIeições bem longe estão 

!U\;i;e dcsejarnos qiie elas sejam, ainda com mais círcunspeqão se 
deve proceder em tais casos. Do Poder Moderador: é preciso advertir 
que o ve: dadejro corretivo dos Ministros está na opiniáo pública 
manifestada pela imprensa e pelas Cámaras e que assim não deve 
o Imperador, iia maior parte dos casos, entender que scráo graves as 
consequèncias, se não anuir A opiniáo do Ministério. A conscihcia 
também se pode apaixonar, por assim dizer, e nosso sistema de governo 
k o da calma e da pacikncia; verdade é que, no caso de ser bem 
excciitadq o que iião se dá cntre n6s, e cumpre ir corrigindo coin 0 
tempo, mds não de modo a estabelecer práticas i índole do sistema, 
qiie o Imperador deve ser o primeiro representante da Nação, o pri- 
meiro a respeitar e fazer respeitar." 

Falando do parlamentarismo imperial, dizia Oliveira Lima: 

"Somelite agora com a distância p:oduzida pelo tempo é que se pode 
apreender :i sua exata signifjcaç50, relativamente ao que valeu A for- 
mação de uma efetiva elite dirigente, plenamente capacitada para as 
missões que llic competiam, 4 um fato muito abonador da Monar- 
quia e, portanto, dos métodos políticos aqui aplicados, durante o 
segundo reinado." 

Ai, em pequeno parkntesis, cabem duas altas opiniões sobrc o papel fecundo 
das duas escolas de Direito fundadas em 1827, únicas até 11889. São de Fer- 
nando de Azevedo estas palavras, de sua inexcedivel "Cultiira BrasiIeira": 

"As Faculdades de Direito foram o vjvciro de irma elite dc cultura 
e urbanidade em que recrutaram numerosos clemcntos a adminis- 
tração e a política, o jornalismo, as letras e o mngistçrio, infiltradof 
de bacharéis, desertares dos quadros profissionais de que giinrda- 
ram com a iliistraçâo apeitas o titulo e o anel de rubi no dedo, 
como sinais de classe e de prestígio, Ali&, desde o tirocínio cscolar, 
o mundo acadC.mico se penetrava mutuamente e em nenhiiin oiitro 
centro de estudos repercutiam tão intensamente como nas escolas 
de Direito as agitações da vida pública, a que dava a mocidade, 
com a participação de seu entusiasmo generoso, a força comuni- 
cativa dos grandes movimentos de opiniáo. . . Focos de idcias c 
de campanhas políticas, essa3 Faculdades em cujo regaço se nutriam 
ria ciencin da Justiça gerações de luriscolisultas, advogados e dc caI- 
deamento da unidade nacional." 

E nosso preclaro presidente do Conselho Federal, professor Arthtir Cezar 
Ferreira Reis: 

"As Escolas de Dirrito eram a necessidade mais visível. Compreende-se 
a exighncia.. . h'elas os filhos dos grandes propriedrios rurais, ainda 
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os serihorcs das dccisúes políticas do  Pais, iriam fazer sua formaçáo 
para a direção dos negócios nacionais.. . Os códigos e leis, que se 
vão atualizar ou elaborar, já constituirão em conseqii2ncia urna resul- 
tante da atividade que se desenvolve nas duas Academias. Toda urna 
geração de  homens públicos recebeu aIi os elementos culturais de que 
vão carecer para o exercicio não apenas da profissão de advogado, ou 
da magistratura. Ali aprendem o essencial na +oca, ara compree~isão 
da grave problemática que vai viver o Pais sob a r orma imperial, o 
sistenia unitário que, insistamos, era o sjstcma necessário no momento 
para evitar ri desagregaçgo da unidade e a adoção de fórmulas Iibernir 
como era do figurino ideol6gico da época" ( in  "Rev. Brasileira da Cultii- 
ra" nQ 3, jan a mar/70). 

Unitirio era o impErjo e assim sc rnnnteve at6 89. "Ferrenhamente u~iitArio", 
disse Carlos Maxiinilia~io. As timid:is franquezas do Ato Adicional em 34, 
admiiavelmcnte comentado pelo Visconde de Uruguai, em seus "Estudos prá- 
ticos sobre ridrninistração das províncias", logo se contiveram com a Lei de 
Intcrpretaçao, de 12 de maio dra 40, particiilar~neiite no que tange A maior 
intensidadc da prcsença do poder central, com reforço da autoridade dos presí- 
dentes da província, face A inteligCncia do art. TV, da lei, ao 16 do Ato. É: o 
Regresso, anti-federalista, handeíra de Pnulino e VasconceIos, terido como ins- 
trumcntos providenciriis as duiis grandes leis dc 1641: n'j D1, de 23 de novem- 
bro, qiie cria novo Conselho de Estndo (abolido o dc 24, pelo art. 32 do Ato 
Adicional), e nq 261, de 3 de clezciubio - rcfnrms do Código do Processo 
CriminaI de 32, a "lci de  jiistiqa riissn" dos Iiberajs, piitatjva caiisa d a  revo- 
lução de 42, de Minas e São Paulo. 

Democrática, nirigu6m o poderá negar, foi a Carta de Pedro 1. Assim bra- 
dam a letra de sei1 texto e sua aplicação efetiva mais qiie sessentenhrin. Sob 
que critkrios caracteriza a República o regime dcmocrAtico? Dizem-no o art. 
141, § 13 da Constitiiiqão de 46 e o art. 152, I da atual: prIo plriripartidarisrno 
e assecuratória dos direita? fundamentais. Direitos fundamentais siio os cl,' ~ \ S ~ C O S  ..' 

direitos iiidividuais, um dos pressupostos do art. 17 da Declaração de Direitos 
de agosto de 1789 para a conceituação ideal de Constituição: N o  t2m Cons- 
titiiiqáo aqueles povos que n5.o gozarem da separayio de podcres (consagraç;~ 
apoteiitica de Moiltesquieu) e dos direitos individuais. Aí sc ancora e entroncà 
o Constitucionalismo do século XIX, contrastado com o Absolutismo ubscuran- 
tista da Santa Aliança.. . dos príncipes contra os povos. É a oponibilidade 
crítica do ddadão contrii n Estado, inconcebível na Cidade Antiga, objeto de 
belo estudo de Eenjamim Constant, quando compara a liberdade antiga e a 
liberdade moderna. (cf. Miguel Reale) . 

O prbvido art. I79 da Carta, com seus 35 incisos é um modelo admirável 
de Declaração de Direitos, tópico nunca ausente em nossas Constituiçóes. Tantas 
dessas franquias se rcvèem exemplares no C6digo vigente, porqiie constantes 
irredutiveis do regime democrAtico e de compulsória reafirmação: o principie 
da iguaIdade perante a Lei - a k o m i a  dos gregos, nas suas várias expressões; 
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a não retroaçáo da norma, base primhrja da segurança coletiva e dos direitos 
adquiridos; as vhrias liberdades: de pensamento, de crença (apesar de religiáo 
oficial), de locomoção, de profissão (abolidas as corporaçóes de ofício), do 
juiz natural, vedados os tribunais de exceção e os foros privilegiados; das ga- 
rantias no processo criminal, a partir da anterioridade da lei incriminadora até 
prescriçóes salutares do regime penitenciário; a independência do 
ciário, o livre acesso aos cargos públicos, a vedação de penas in fder amantes i",di- a 
inviolabilidade do domicílio, o sigilo da correspondência, o direito da petição, 
o direito 21 cuItura, a livre circulação no Império e fora dele: enfim, o direito 
de propriedade, pressuposto da liberdade, como assinalou Afonso Arinos . 

É assombroso como se ampliam modernamente preceitos geniais do artigo 
179, transpolados para documentos supracionnis como as Declarações Ame- 
ricana e Universal de Direitos do Homem, ambas de 1948, março e dezembro, 
Com justiça se crismou o Império do Brasil de  Democracia Coroada, como se 
pode colher em Alfredo Valladão e Jogo Camilo de Oliveira Torres, que assim 
intitulou seu formoso estudo, tantas vezes citado. 

Urge encerrar. VoItemos a Pedro I. Senhor de dois impérios, a ambos re- 
nuncia e vai ser, no velho mundo, o paladino do constitucionalismo. Sua ima- 
gem multimoda, u m  caleidoscópio de contradiçóes se fixa definitivamente na 
atitude liberal e constitucional. Sua índole rebelde não se coadunava com 
imposições. A 6 de abril, cercado de pressões, exclama - "tudo farei para o 
povo, nada pelo povo". A esse inesmo povo dera uma Constituiçáo modelar, 
que arrostou o furacão da Regcncia e conferiu ao Império a solidez e o respeito 
das Nasóes. Rematemos com Pedro Calrnon: 

"Tinha razáo Mettemich: nenhum outro rei tanto mal fizera 21 Santa 
Aliança como este do Brasil, maçon e democrata, que oficializara a 
"soberania nacional", dizendo-se Imperador por aclumação dos povos. 
A Santa Aliança era um edifício moral. Ela temia mais a heresia do 
que a guerra. Um exemplo valia-lhe um exkrcito. A descrção de um 
monarca da sociedade defensora das monarquias tinha para o governo 
de Viena a importância de um cisma; quebrava o encanto da sua reli- 
giosa unidade. Luiz XVIII concedera à França a Carta; parara ai. 
Carlos X, este recuava. Dom Pedro não somente dera a Carta, como 
erigira em principios de Estado os dogmas da Revolução Francesa. 
Esse homem que, em nome do povo, ofendia as razões dos reis, era 
um perigo universal." 

Eis o réquiem sublime de um adversário leal - Evaristo Ferreira da Veiga: 

". . . Não foi um príncipe de ordinhia medida . . . e a Providência o 
tomou um instrumento poderoso de libertação, quer no Brasil, quer 
em Portugal. Se existimos como corpo de Nação livre, se a nossa terra 
não foi retalhada em pequenas repúblicas inimigas, onde s6 dominasse 
a anarquia e o espírito militar, devemo-lo muito à resolução que tomou 
de ficar entre nhs, de soltar o primeiro grito de nossa Independènch." 



A Constituição de 1824 

e a Propriedade Industrial 

Professor ROBERTO ROSAB 

"A Constituição brasileira deixou uma 
porta aberta ao progresso; 
admitido que podia ser modificada, 
determuiou as cautelas de circunspecta 
Ientidão com que deviam ser-lhe 
feitss as alteraçoes j uigadas necessárias." 

(Justiniano José da Rocha 
- Ação; Reação; Transação, 1855.) 

Atiaves do Decreto-Lei nP 7.903, de agosto de 1945, tivemos o pri- 
meiro Cbdigo da Propriedade Industrial. Com o passar dos anos, o pro- 
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gresso industrial demonstrou a necessidade de sua reformulação para 
atender aos ditames dessa contingbncia. 

A atual Constituição, bem como as anteriores, dispo@ sobre o direito 
de propriedade industrial como esta no art. 153, 3 24, da atual Carta 
Magna: 

"A lei assegurar& aos autores de inventas industriais privilégio 
temporário para sua utilizaçgo, bem como a propriedade das 
marcas de indústria e comércio e a exclusividade do nome co- 
mercial ." 

Com isso, a propriedade industrial aIcançou status relevante, tal a 
ingerência econhmiea decorrente desses direitos. 

O escopo da propriedade industrial está na Convenção de Paris, de 
20-3-1883, ratificada pelo Brasil, ao firmar o seu conceito: 

"A proteção da propriedade industrial terá por objeto as pa- 
tentes de invenção, os modelos de utilidade, os desenhos ou mo- 
delos industriais, as marcas de fábrica ou de comércio, o nome 
comercial e as indicações de procedência ou denominação de 
origem, bem como repressão da concorrência desleal." 

Assim, através do Decreto-Lei nQ 254/67, e depois o de no 1.005, de 
21-10-1969, o Código foi substituido por outro mais atualizado e consen- 
tine0 com a evolução industrial, sofrendo as alterações que redunda- 
ram no atual Código da Propriedade Industrial (Lei nQ 5.772 de . . . . 
21-12-1971). 

Antes da chegada de D. João ao Brasil (1807) nada se fez em prol 
da indústria local; pelo contrário, restringiu-se o seu nascimento ou 
evolução. Assim, a Carta &gia de 1768 proibia o oficio de ourives, bem 
como o Alvara de 1785 extinguiu todas as fabricas e manufaturas exis- 
lentes na Colônia, porque, segundo as palavras desse diploma figio, as 
fábricas distraiam os trabalhadores da agricultura e da mineração. 

Com a abertura dos portos em 1808, foi revogado o aIvar8 régio per- 
mitindo o estabelecimento de todo gênero de manufaturas. 

Gilberto Paim explica a consequ&ncia: 

"Com o alvara de lQ de abril de 1808, D. João VI extingue 0 
de 1185, mas a situação não se modificaria salvo no que se re- 
fere à lent-a ação do tempo na preparação de condições que 
propiciariam, muito mais tarde, a aparição dos primeiros esta- 
Leiecimentos fabris destinados a permanecer. 



JANEIRO A MARCO - 1974 SI 

Essa liberação da organização no Pais de empresas industriais 
se faz acompanhar de outra medida, a decretação da. isenção 
de direitos que gravam as matérias-primas destinadas a quais- 
quer "indústrias nacionais ou estrangeiras." 

Com o Alvarii. de 1809 isentou-se de direitos a importação de maté- 
rias-primas, bem como os produtos das manufaturas que se exportas- 
sem; alem disso, fixou-se ponto fundamental para o direito da proprie- 
dade industrial : 

"Sendo muito conveniente que os inventores, e introdubres de 
alguma nova máquina, e invenção nas artes gozem do privilé- 
gio exclusivo além do direito que possam ter ao favor pecunia- 
rio, que sou servido estabelecer em benefício da indústria e das 
artes; ordeno que todas pessoas que estiverem neste caso apre- 
sentem o plano do novo invento a Real Junta do Comercio, e 
que esta, reconhecendo a verdade e fundamenb dele, lhes con- 
ceda o privilégio exclusivo por 14 anos." 

Esse alvará buscou sua base no Estatuto dos Monopólios da Ingla- 
terra de 1623, apresentando características ainda hoje evidenciadas na 
lei: novidade do invento, o privilégio, o prazo limitado da patente. 

Parece tema da atualidade o direito da propriedade industrial. Já 
a Constituição de 1824 dizia: 

"Os inventores terão a propriedade de suas descobertas ou das 
suas produções. A lei lhes assegurará um previlégio exclusivo 
temporário ou lhes remunerar8 em ressarcimento da perda que 
hajam de sofrer pela vulgarização" (art. 179, nQ 26). 

Como asseguram os pesquisadores, a Constituição de 1824 anteci- 
pou-se ao Congresso Internacional da Propriedade Industrial realizado 
em Paris em 1878. 

Em obediência ao ditame constitucional, foi promulgada a lei de 
28 de agosto de 1830 protegendo os inventores e seus privilégios, como 
estabelecia seu art. 1Q: 

"Garantir ao descobridor ou inventor de uma indústria útil a 
propriedade e o uso exclusivo de sua descoberta ou invenção." 

Ao requerente incumbia a prova da autoria da invenção, descreven- 
do os meios e processos usados, juntando planos, desenhos ou modelos 
Úteis ao esclarecimento, para depositar no Arquivo Público. O privilkgio 
durava de cinco a vinte anos. 
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O melhoramento de descoberta, ou invenção, propiciaria o direita 
do descobridor, ou inventar. O direito do descobridor, ou inventor, seria 
firmado por uma patente, e concedida gratuitamente. 

O infrator do direito de patente perderia os instrumentos e produ- 
tos, e pagaria, além disso, uma multa igual A décima parte do valor dos 
produtos fabricados e as custas, ficando ainda sujeito a indenização de 
perdas e danos. 

Os intérpretes da C a r b  de 1824 apontam a razão do dispositivo 
constitucional : 

"A livre associa.@o industrial é vantajosa aos particulares e ao 
Estado, oferecendo pela reunião dos recursos e forças o au- 
mento da produção e riqueza; efeito contrário tinham as cor- 
porações de ofícios, seus juizes, escrivães e mestres, toIhendo a 
liberdade à ação industrial. Em toda parte em que reina a 1i- 
berdade industrial e comercial, sem obstáculos de leis e regula- 
mentos, ou outros diferentes estorvos, sendo cada um o melhor 
juiz de sua aptidão, estabelec~se a concorrência, e tratam ta- 
dos de tornar sua indirstria ma& produtiva e perfeita para pro- 
vocar-lhe a procura, pelas condições de melhoria e mais cdmp 
do preço. A Constituição não só oferece garantias a isso, como 
aos inventores a propriedade das descobertas por um privilégio 
temporário; e sendo conveniente a vulgarização, o ressarci- 
mento de perda que com ela hajam de sofrer: tal foi o objeto 
da lei de 28 de agosto de 1830." 

(Joaquim Rodrigues de Sousa - Analise Comentário da Cons- 
tituição Política do Império, pag. 477, 1870.) 

A idéia frutificou na Constituição de 1891: 

"Os inventos industriais pertencerão aos seus autores, aos quais 
ficar8 garantido por lei um privilégio temporhrio, ou será con- 
cedido pelo Congrssso um prêmio razoável, quando haja conve- 
niência de vulgariear o invento." 

Eis um aspecto relevante da primeira Constituição brasileira. Dir- 
se-& que era mero flatm voci, porque um pais sem indústrias não poder8 
defender a propriedade industrial. Mas qual a indústria existente no 
mundo? Lembre-se que a Carta antecedeu a Revolução industrial. 

Esta e a homenagem aos fundadores do Estado brasileiro, alicer- 
çando o futuro desxtvolvirnento do Brasil, nesses 150 anos. 



150 anos da Constituição 

do Império 

Foram os azares da guerra que, num Waterloo, 
puseram a perder os sonhos de NapoTeão, dentre os 
quais avultava aquele de criar, sob a sua dinastia re- 
cente, os Estados Unidos da Europa; foram os azares 
da guerra que, propiciando a volta de D. João VI ao 
solo português, adiantaram no relógio do tempo a Inde- 
pendência do Brasil. 

O primeiro Bragança que reinou no Brasil, convi- 
vendo com a terra e as homens da América, de todo 
em todo se afeiçoou à Província, onde reinava mais 
tranqüilo do que na terra de seus avós e onde, sem o 
aparato tradiciond dos Paços lusitanos, vivia mais feliz 
e mais realizado. D. João VI, 6 fato histórico, não negou 
aos interesses brasileiras a presença constante do seu 
desveIo e da sua simpatia, nem foram poucos os atos 
com que coroou os seus sentimentos, pois ai estão. 
para testemunhh-los, todos os benefícios com que 
cumulou o Beino para onde velejara em horas de 
pânico. 

Desde a abertura dos portos atk à Imprensa Regia, 
passando pela Biblioteca e pelo Arsenal, tudo atesta 
que o marido de D. Carlota Joaquina compreendeu, 
como estadista, o futuro da terra que Cabrai entre- 
gara ao tesouro de  Portugal. A queda do corso i m e ~ s o  
diante da fatalidade de Waterloo imp6s ao monarca 
português a Unica solução que lhe restava para manter 
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a tradição da Casa de Bragança - regressar a Lisboa. 
D. João bem sabia que o regresso a pátria era a con- 
dição para manter-se no trono, pois já rondavam Que- 
luz os pretendentes ambiciosos. 

Mas, ao deixar o Brasil, aquele rei, tão injuriado 
por todos quantos têm pervertido a nossa História, 
sabia, e sabia com segurança, que a terra de Vera 
Cruz não demoraria um nada a afirmar-se como pais 
independente. Ao partir, com a lúcida antevisão de um 
futuro previsto, o rei bonacheirão disse a frase famosa 
que todos os compendios registram, aquela mesma atra- 
vés da qual instruia o filho, que deixara Regente, a 
p8r a Coroa sobre a prbpria cabeça, antes que algum 
aven tn~ i ro  deIa se apossasse. 

D. João VI encontrou o velho reino Iusiada sa- 
cudido por forte agitação liberal. Agitação libera1 e 
constitucionalista, fortemente infIuenciada pelas idéias 
que, nascidas com Arístóteies, ganharam novo aIento 
com os estudos universalmente famosos de Locke, na 
Inglaterra, e de Montesquieu, na França. Idéias traba- 
lhadas, muito recentemente, pela Revolução Francesa 
e amplamente debatidas após a queda de Napoleáo. 

Portugal viveu, então, no biênio 1820/1822, as 
horas agitadas da sua Constituinte, em cujo seio, quase 
todos ardorosos e extremamente nacionalistas, tanto 
fulgiram algumas das melhores inteligências e das mais 
sólidas culturas brasileiras da kpoca. Agredidos e per- 
seguidos, nem por isso a maioria absoluta dos Depu- 
tados do Brasil se curvou ante a prepoiència do núme- 
ro e da força dos constituintes do Império portugues 
que, dissociados da realidade, tudo faziam para impor 
ao Brasil a suprema humilhação de reduzi-lo na quali- 
dade. 

Náo fora esse reacionarismo de extremados que 
teimavam em retirar do Brasil a conquistada posição 
de Reino unido ao de Portugal e Algarves, e, talvez, 
a nossa independencia se tivesse retardado de alguns 
anos. 

Mesmo os mais atilados dos constituintes portu* 
gueses, aqueles que já compreendiam a crescente im- 
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portancia do Brasil e o seu peso na comunidade Iusi- 
tana, não iam além {nem podiam fazê-lo decente- 
mente} de nos oferecer a independência com a igual- 
dade. E esses, eram a minoria. Acirrados os ânimos, 
sobretudo pela presença da luzida representação brasi- 
leira, o constituinte lusitano teimava em reduzir i 
condição de província caudatiria aqueIa imensidão que 
já ganhara foros de membro da comunidade. 

A solução - é natural - não convinha ao patrio- 
tismo dos brasileiros nem i ambição de D. Pedro. O 
mogo Bragança, cuja ilustração era assaz tosca, era, 
todavia, uma inteligência rutilante, mesmo com larnpe- 
jos de gênio. D. Pedro, ao demais, era um arroubado e 
um autoritario, como não podia deixar de ser, no seu 
tempo, o filho do Rei, que Rei seria, educado sob os 
princfpios tradicionais de um regime abso1utist.a. 

Convbm recordar que já pontificava então no 
Brasil o vulto luminoso de José Bonifácio, que chegara 
poucos anos antes ao seu Pais natal com o firme pro- 
pósito de cuidar da independência nacional, pois, embo- 
ra usando um eufemismo primoroso, jamais o grande 
paulista ocuitou o fim da sua volta. LA esth, no do- 
cumento de prbprio punho, a carta com que o vene- 
rando Andrada anuncia a intenção de voltar a pátria 
para "pôr-lhe casa prbpria". 

E, pois, D. Pedro, e os brasileiros que o assistiam, 
a frente de todos Jose Bonifácio, o que queria, e afinal 
redizou, era a independ&ncia com liberdade. 

O jovem Regente era mais inteligência e intuição 
do que cultura e ponderação. Mas, com todas as defi- 
ciencias naturais e de educação, sabia ver e lograva 
antever. Impetuoso, D. Pedro não se resignaria a ser 
simples espectador da Revolução brasileira. Por isso, 
e muito naturalmente, optou por ser o Lider e ser o 
Chefe. E não há negar que o Príncipe cumpriu à risca 
o papel que ele mesmo se traçara, insculpindo, queiram 
ou não queiram, e em letras de ouro, o seu glorioso 
nome na História Universal. 

Ninguém de bom senso e estudos mínimos ousara 
afirmar que o Sete de Setembro nasceu de uma emer- 
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gência. A História, que já não oferece segredos ao 
pesquisador, revela que o ato final das margens do 
Ipiranga foi apenas o coroamento teatral de todo um 
processo que se desenvolveu certa e caiculadamente 
composto. Nada de imprevistos e nada de improvisos: 
tudo foi planejado e executado em termos de rigorosa 
exatidão. 

Se aqui estou, como Deputado do meu País, hon- 
rando na atualidade dos nossos dias a efeméride que 
registra o Sesquicentenário de nossa primeira Consti- 
tuição, não posso deixar de reconhecer, honrada e jus- 
tificadamente, que a Carta de 25 de março de 1824 
nasceu a 3 de junho de 1822, quando o Príncipe 
Regente expediu o famoso Decreto que conclui assim: 

"Hei por bem, e com parecer do meu Con- 
selho de Estado, mandar convocar uma 
Assembléia-Geral Constituinte e Legislativa 
composta de deputados das Províncias dc~ 
Brasil. . ." 

E, pois, a convocação da representasão das Pro- 
víncias era um ato público, e de caráter internacional, 
de que a independhncia já estava praticamente feita, 
O Congresso, convocado, era para institucionalizar o 
Pais e ordenar o seu novo estado de pot6ncia soberana. 

D. Pedro era bravio, mas era vidente! Foi um 
estadista que pecou peIo temperamento e que pagou, 
pela incultura, os males muitos de que foi a vítima. 

A inabilidade da Coroa portuguesa, que, talvez, 
tenha nascido da sua certeza de que o Brasil jh estava 
perdido para o seu domínio, e que culminou naquelas 
ordens drhsticas e que tanto diminuiam o Príncipe, 
como agente e autoridade, antecipou o gesto final que, 
histbrica e lealmente considerado, devia nascer dos 
trabalhos finais da Constituinte. 

Tudo isso, num repente, ensejou o "Grito do 
Ipiranga". 

E foi esse brado final, com todas as suas conse- 
quencias inelutáveis, que retardou de dez meses a 
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instalação da presença, pela primeira vez no Brasil, do 
sistema representativo. 

As alegrias e os tumultos do rompimento de todos 
os laços com a Metrbpole fizeram adiar para o ano 
ulterior o inicio das atividades do Parlamento nacional. 
Foi a 17 de abril de 1823 que, em sessão preparatbria, 
reuniram-se os delegados das diversas Províncias que, 
em nome do povo, deviam compor o estatuto funda- 
mental da nova Nação; e foi a 3 de maio daquele ano 
que se instalou, solenemente, a primeira Constituinte 
do Brasil, a qual se dirigiu D. Pedro, já proclamado 
Imperador e Defensor Perpétuo, na sua Fala do Trono, 
e onde, afirmativa e virilmente, Iogo assentou de 
entrada: 

"E hoje o dia maior, que o Brasil tem tido; 
dia em que ele, pela primeira vez, começa 
a mostrar ao Mundo que é Império, e Império 
livre." 

Veemente, mais adiante, sempre Bragança no 
arroubo, proclama o Imperador: 

"Os brasileiros, que verdadeiramente ama- 
vam o seu Pais, jamais tiveram a intenção de 
se sujeitarem a Constituição em que todos 
não tivessem parte, e cujas vistas eram de os 
converter repentinamente de homens livres 
em vis escravos." 

Estava sacramentado, pela voz e pela presença do 
Imperador no seio da primeira Constituinte do Pais, o 
juizo que os brasileiros faziam da Constituição que as 
Cortes Portuguesas desejaram nos impor, reduzindo- 
nos de Reino Unido à condição humilhante de Pro- 
vfncia sem governo próprio, dissociada da scberania 
da comunidade Iusiada. 

E foi sob tais auspicios e tais críticas que o Brasil 
amanheceu na prática, e pela vez primeira, do sistema 
representativo de bacharéis, magistrados, militares, 
eclesilticos, médicos - eis a siirnula das profissões 
dos constituintes, muitos deles senhores de largos es- 
tudos em Portugal, alguns mesmo em diversos países 
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da Europa. Diversos deles, aliás, viveram em Lisboa as 
idéias constitucionais que ali floresciam no primeiro 
quartel do século 19. 

De um modo geral, quase todos eram inteligências 
vigorosas e culturas excelentes para a época, em que 
pese ao juizo temerário e precipitado de Armitage, 
cujos relatos a ciência da História já hoje classifica 
de invencionice de cortesão. O fato real, porém, 6 que 
a Constituinte de 1823 não oferecia, A mingua de pre- 
cedentes, nem estilos nem formas parlamentares. 

Uns e outras, mediocremente conhecidos, muito 
cornumente eram deixados de lado, nos debates e no 
processo parlamentar. A Assembléia, por outro lado, 
nem oferecia grupos sblidos nem contava com maioria 
ou minoria arregimentada. Mesmo o mais apurado de 
todos os constituintes - Antônio Carlos - não raro 
votava contra os irmãos justamente famosos - José 
Bonifácio e Martim Francisco. Membros de um s6 
Governo, nem por isso os irmãos Andrada acordavam 
constantemente. Aqui e ali punham-se em posição ou 
antagônica ou conflitante. Nossa primeira Constituinte, 
eu poderia dizê-lo, era uma força teIúrica. 

Malgrado toda a inexperiência, e ainda que batida 
pelas lutas políticas que envolviam o Brasil, alimen- 
tadas diariamente pelos jornais do tempo, dentre os 
quais sobressaem A Mslagueti e O Tamoio, e nas quais 
liberais e conservadores, brasileiros e portugueses, tro- 
pas nacionais e tropas portuguesas e mercenhrias se 
desavinham, a Constituinte prosseguia no rumo do seu 
objeto: compor e votar a Lei Fundamental. 

E o fato - que honra as nascentes do Parlamento 
brasileiro - é que o Projeto elaborado pelos C o n s  
tituintes de 1823 j5 assegurava todos os princípios de 
liberdades constitucionais e as conquistas do sistema 
representativo. Dentro do quadro hist6rico e cultural 
de então, o trabalho dos legisladores nacionais j6 com- 
provava o grau de cultura e de amadurecimento que 
cobria os nossos cientistas sociais de então. Era a con- 
traprova de que o Brasil jB tinha homens para organi- 
zá-lo e dirigi-lo. 
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Mas o Projeto, porque delineado sobretudo sobre 
a doutrina de Montesquieu, apurada pela prática e pela 
teoria que modificaram o curso da História nos Estados 
Unidos, caminhou no sentido da divisão clássica dos 
Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário. 

D. Pedro I, alertado, compreendeu que, aprovado 
o Projeto como nele se continha, não passaria o Impe- 
rador de "figura de retórica", definitivamente enjau- 
lado nas barras da Constituição. E, ignorando os re- 
cursos próprios do sistema parlamentar, tomava como 
agressão ao Imperio que fundara quaisquer críticas, 
quaisquer restrições. 

E fora de dhvidas que o Projeto, cuja redação fina1 
tocou principalmente a Antônio Carlos, visava a criar 
todos os freios a monarquia autoritária pela adoção da 
limitação parlamentar do Imperador. 

A redação, como proposta, limitava e continha o 
poder majestático do Executivo. 

O choque, então, foi inevitável! 

D. Pedro I, convém recordar, estava no auge do 
seu prestígio e da sua popularidade. Era, então, o Prín- 
cipe tradicicnal que rompera com todo o seu passado, 
com o seu pai e a sua pátria, para fundar, sob o céu 
da Ambrica, um novo Império. Tinha por ele, de sobejo, 
as simpatias das massas. Muitas das forças armadas do 
Brasil formavam a seu lado; e as tropas portuguesas 
aqui sediadas eram-lhe inteiramente fiéis. Tudo, defini- 
tivamente tudo, tornava inviAveI qualquer veIeidade de 
reação. 

E o garboso e impetuoso Bragança dissolveu a 
Constituinte! Mas, se o Imperador dissolveu a Consti- 
tuinte, não dissolveu o espfrito constitucionalista nem 
eliminou as idéias e as doutrinas que os primeiros 
Deputados do Brasil incorporaram no seu Projeto. 

Pouco mais de quatro meses após a dissolução, 
que se efetivou em 12 de novembro de 1823, D. Pedro 
outorgava ao Brasil a sua primeira Constituição, de tão 
largos vôos institucionais. 
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Em verdade, a Carta de 25 de março de 1824, 
cujos cento e cinqüenta anos de nascimento aqui cele- 
bro, 4 fiiha indiscutida da Constituinte dissoIvida. 

Todos os grandes constitucionaIistas nacionais, 
sem exceção de um sb, e que têm cotejado com extre- 
mado rigor o Projeto e a Carta, todos são unânimes em 
afirmar que a Constituição outorgada por D. Pedro 
reproduz, e amplamente, o projeto composto pelos 
nossos primeiros IegisIadores. 

Jos8 de Aiencar, que sobre ser muito justamente 
considerado o primeiro de nossos romancistas, era um 
jurista eminente e não afeiçoado à Casa de Bragança, 
em célebre poIèmica que manteve, nos idos de 1863, 
com o Barão Homem de Melo, não temia dizer que, no 
conflito havido, a maior parcela de cuIpa cabia aos 
constituintes. O imortal cearense não poupava aos cons- 
tituintes nem o espetáculo dos punhais ameaçadores 
nem as verrinas irnprbprias a tão austera AssembIéia. 

Com o peso de sua autoridade - escritor, jurista, 
e polftico de nomeada - José de Alencar sustentava 
que os constituintes exorbitaram. E ia mais longe 
ainda, pois afirmava que o Projeto era perigoso e ine- 
xeqiifvd e que a Carta era mais liberal do que o 
Projeto. 

Modernamente, um homem da estatura do Sr. 
Afonso Arinos de Melo Franco, também escritor, juris- 
ta e politico consagrado, não esconde um juizo que 
tanto o dignifica, ou seja, proclama com a sua indis- 
cuüda coragem moral e o seu vasto saber que: 

"Os grandes estadistas imperiais não quise- 
ram adotar instituições alienigenas, mas sou- 
beram adaptar sábias idkias à realidade, 
sempre em transfarmação, do nosso Pais. Por 
ter permitido tai milagre é que a Constituição 
de 1824 8, de Ionge, o mais importante do- 
cumento histbrico de sabedoria politica da 
HistSria do Brasil." 

E foi certamente por isso - porque era s8bia - 
que a Carta de 1824 reinou, soberana, por 65 anos con- 
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secutivos. Nesse impbrio, apenas duas modificações: a 
de 1834, o Ato Adicional, que se pode ter como uma 
revolução política, e a de 1840, onde as águas voltaram 
ao Ieito. 

Poucas Constituições, por todo o mundo civilizado, 
têm durado tanto. E foi preciso que se derrubasse a 
Monarquia para que a Constituição de 1824 soçobrasse. 

Para o regime, foi quase perfeita, eis que, sob ela, 
se pôde reconstituir o Conselho de Estado e fixar-se 
a figura do Presidente do Conselho, votar leis de suma 
importância, dentre as quais sobreleva notar a Lei Rio 
Branco, a Lei Saraiva e a Lei da Abolição. 

A grande inovação que o Imperador fundiu no 
corpo da sua Constituição é a que se contém no seu 
artigo 10, onde os Poderes são fixados em quatro: os 
três clássicos e mais o Poder Moderador, que náo é, 
senão e em verdade, um sinônimo caprichosamente 
escolhido para significar o Poder Red. 

Em qualquer Constitui~ão, desde que admitida a 
existência de diversos Poderes, o grave problema 
a solver é a salvaguarda de cada um deles contra as 
invasões dos outros. 

E a idbia do Poder Moderador é a de alguma 
coisa que, sobrepairando ao Legislativo, ao Executivo 
e ao Judiciário, procura salvaguardar-lhes o equili- 
brio e a harmonia. Em síntese, aquilo que os consiitu- 
cionalistas, a partir das idbias de Benjamin Constant, 
na França, chamavam "O Poder Neutro". 

Foi essa a idéia que dominou o moço Bragança. 
E foi Iutando por ela, desejoso de impô-la a Consti- 
tuição, que D. Pedro I dissolveu a Constituinte e ditou 
a Carta que só morreu quando morreu o regime que a 
compusera. 

Tão nítida se arraigara na inteligência de D, Pe- 
dro I a idéia do Poder Moderador que, mais tarde, 
depois de vencer pelas armas a felonia e a impiedade 
de seu irmáo e rival, D. Miguel, o preferido de Carlota 
Joaquina, eIe incluiu na Constituição que ditou aos 
portugueses a mesmo texto, assim que, sob o nome de 
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Pedro IV, recuperou o Trono de seus maiores e reabi- 
litou-o para a filha, a princesa brasileira que foi rainha 
de Portugal. 

Tal como concebido na Carta de 1824, o Poder 
Moderador 6 soluçáo exclusivamente peculiar ao BrasiI 
e a Portugal. Não conheceu precedentes, não deixou 
conseqiientes. 

Hoje, vivendo já largamente a República, conhe- 
cendo-a nos exemplos brasileiro e internacional, todos 
não temos dificddades maiores em compreender que, 
no regime atual, o Presidente da República não exerce 
apenas uma funçáo administrativa que, por mais alta, 
é secundfiria. Seu papel essencial é o desempenhar 
verdadeira liderança moral. 

Em certo sentido, essa era a filosofia que ditou a 
inclusão do Poder Moderador no contexto de nossa 
primeira Constituição. Poder realmente perigoso, se o 
soberano é um irrefletido e um impetuoso; poder real- 
mente iitil, se o imperador é um estadista e um pa- 
triota. 

A grandeza maior da Carta de 1824 foi feita pela 
cordura e pela tolerância de Pedro 11. O velho monar- 
ca deu conteíido Btico à criacão inteligente dos arrou- 
bos do seu ardente pai! E os estadistas do Impbrio 
puderam praticar, conforme o testemunho da Histhia, 
e quando toda a AmBrica do Sul era composta de Repú- 
blicas e só o Brasil era monarquico, a Única verdadeira 
república então existente no continente. 

Vem de longe o gosto brasileiro pelas atividades 
políticas, sobretudo se entendermos a Política como a 
vera Ciencia do Estado. Nossos maiores, pelo patrio- 
tismo e pela cultura, pelo civismo e pela bravura 
moral, fizeram-nos herdeiros de tradições que cumpre 
engrandecer, cada dia mais. 

Honremos, pois, quando do transcurso dos cento 
e cinqiienta anos de nossa primeira Constituição, todos 
aqueles que se somaram para traçar aquele monumen- 
to de sabedoria política que tanto honra a cultura bra- 
sileira e tanto enaltece a nossa destinação democritica. 



Sesquicentenário da Constituição do Império 

Deputado PADRE NOBRE 

Constituicão, antes e acima de tudo! é 
definição de princípios, de normas, de 

liberdade, de autonomia, de soberania e 
independência, de inviola bilidade. B a 

afirmação de direitos que se não podem 
macuIar. E evangelho de princípios que 

definem a essência e não a acidentalidade de 
uma nação. 

Quando o mundo inteiro pretende conhecer 
a alma de um povo, a sua cultura, a sua 

decisão, a primeira coisa que faz k 
conhecer-lhe a Constituição. Ela é o retrato 

de um país, como. de igual modo, é a melhor 
imagem do seu povo. 

Estamos comemorando o sesquicentenário da 
primeira Constituiqão do Brasil, promulgada 

em 25 de maqo  de 1824. Das alvoradas 
do século XIX para este ocaso do sécdo XX, 

no Brasil, em termos de Constituição, pouca 
alteração existiu, melhor diríamos, muita 
semelhança se estabeleceu. Imensa foi a 

distância - o tempo. Mínima a diferença 
- o conteúdo. 
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Desta forma, a Oposigáo se dispõe a analisar 
em 1974 o que foi a Constituição de 1824, 
sem fugir à verdade dos fatos e sem mentir 
o conteúdo dos princípios. 

O imitacionismo do pensamento poIítíco e 
social de outras nações e outros povos, cuja 
sedimentação cultural emergia dos sécuIos, 
formou as caracteris ticas fundamentais da 
sociologia, como da psicologia política 
do povo brasiIeiro. Herdar princípios impostos 
pelos interesses ou pelas conveniências tem 
sido a nossa sina ao longo dos tempos que 
são de nossa história, desde as célebres 
"Ordenações do Reino", em 1640, quando a 
formação política do brasileiro estava atada 
aos interesses que se opunham às 
necessidades primordiais da Naçáo que se 
formava. 

E o eminente constitucionalista Prof. Manoel 
de Oliveira Franco Sobrinho quem, indiscutível 
autoridade, afirma em sua "História Breve 
do Constitucionalismo no Brasil" que: 

"O costume da imitaçáo se projetou 
como doença fataI, inspirando 
soluç6es irreais e soIuções que 
provocaram e continuam provocando 
crises de estabilidade e de segurança 
política. Ainda, atualmente, na 
aproximação do ano 2.000, os 
mesmos erros estão atuantes, as 
mesmas indecisões estão frequentes, 
as concepções forasteiras continuam 
prestigiadas, apontando ao mundo 
um País em luta por organização 
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própria e cada vez mais lutando por 
ser organizado." 

O que a Constituição de 1824 fez de 
definitivo em bem do Brasil foi f i a r ,  definir 
e perpetuar a Geografia brasileira, ratificando 
o nosso direito e a nossa determinação de 
unidade geogrif ira, idiomatica, nacionaIista 
e independente. Este foi o seu grande mérito, 
ao qual nos curvamos e ao qual 
reverenciamos cento e cinqüenta anos após. 

No mais, ela consagrou a excentricidade 
de deformação poIítica, imposta pelo 
autoritarismo que era a própria substância 
fiosúfica do centraIismo unitário de 
uma Carta imperial. E por causa do poder 
central forte, ou em conseqüência dele mesmo, 
a Constituição de 25 de março de 1824 
foi promdgada com a exótica preocupação 
de supervalorizar e superpessoalizar o 
detentor do Poder, que no caso 
era o próprio Imperador. Tanto isto é 
verdade que neIa se inseriam quatro poderes 
políticos: o Moderador, o Executivo, o 
Legislativo e o Judiciirio. O seu artigo 98 
conferia ao Imperador a outorga 
da guarda da independência e harmonia dos 
tr$s outros Poderes, enquanto o Executivo 
garantia, através da mesma soberana 
pessoa, em comum com os Ministros de 
Estado, a execução das garantias 
nacionais. Já os artigos 35, 36, 37, 38, 39 
e 40 definiam o Poder Legislativo, 
bicarneraI, tal como o temos, apenas em 
substancial diferenciação política, vez que 
para o mesmo a escolha não era feita pelo 
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povo, a não ser nos casos do art. 168, 
reIativo aos governos municipais. 

O artigo 151 definia os juizes e jurados 
que compunham ou deveriam compor 
o Poder Judiciário. 

De qualquer forma, a Constituição de 
1824 formou a Nação, de direito e de fato, 
vivificada nos fundamentos de 
uma ordem jurídica e de uma natureza 
social. A escapar dos seus erros infimerus e 
dos seus pecados de formação pol ítico-social, 
uma virtude a exalta - essa de ter 
pIantado na histeria do Brasil e na alma 
dos brasileiros a filosofia de um nacionalismo 
que nasceu na física da geografia e 
se firmou na metafísica da nossa detennhaçb 
de povo que, dia a dia, mais e mais, 
se vai conscientizando do que é, do que 
vale e do que poderá ser um dia nus longes 
da sua destinação histórica. Eis, por que, 
entre os seus princípios consubstanciados 
e constituidos, se destacam dois que 
se não devem esquecer e postergar: ser o 
Brasil uma na$& livre e independente e 
a garantia do princípio das liberdades e do 
direito de propriedade. 

Dai para cá, quase nada, constitucionalmente, 
foi alterado em relação aos princípios 
basilares da nossa formação jurídica. 

Houve um hiato, este estabelecido pela 
Constituição de 1946, ampliando a essência 
jurídica dos direitos e garantias individuais 
fracionados, de certo modo pela Carta de 
1967, que, conforme o Prof. Franco 
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Sobrinho, "assegurou ao Poder Executivo 
instrumentos que garantam sua 
eficiência, não obstante não haver modelado 
um Executivo autoritário, onde os poderes 
seriam absorventes". Pena é que tal 
Constituição, nascida para ser um desafio 
à reaIidade brasiIeira, não tenha conseguido 
sobreviver ao naufrágio de uma absoluta 
precariedade e sobressaltar aos 
indeterminantes acidentes bradeiros. A 
ninguém seria licito acreditar que uma 
Constituição nascida tão furte e tão 
armada pudesse naufragar em prazo tão curto 
de sua viagem pelo aIto mar do tempo 
e da história. É que, em verdade, o essencial 
para ser uma Constituição lhe faltava - 
aquela plasticidade j uridica que, 
somente ela, e capaz de dar forma e 
substância ao princípio que é a roupagem 
do Direito e a verdade do fato 
que é a sua base filosúfica e a sua 
garantia física. Somente esses dois elementos 
poderiam institucionalizar uma Revolução 
e perpetuá-la na Histúria. 

Hoje, cento e cinqüenta anos depois da 
Carta Constitucional de 1824, quando 
o Brasil formou a sua histiiria de Naçao; 
quando plasma e plastifica a sua 
índole de cultura e de civilização; quando 
se arranca dos marasmos de um desumano 
subdesenvolvimento para se autofirmar 
e se impor ao respeito dos que se crêem 
maiores e mais poderosos; quando 
a aIma do seu povo amadurece a forma 
da sua destinação histórica, através 
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da arrancada para o progresso da ciência 
e da tecnologia e para o desenvolvimento da 
sua prbpria grandeza, nós, olhando 
cento e cinqüenta anos atrás, no tempo, 
vemos que os erros da Constituição 
de 1824 não foram corrigidos e suas 
virtudes não foram aperfeiçoadas. Não 
podemos v&-Ia, já que ela se perdeu nos 
desváos de um século e meio. Não a 
podemos comparar com a nossa que não 
existe, porque o que nos rege não é 
Constituição, é Emenda Constitucional que, 
conforme ensinam os nossos mestres, 
não tem as roupas substanciais do 
"princípio que é de direito" e da "verdade 
de fato" que são alma e corpo de uma 
verdadeira Constituição. 

Para a Oposição brasileira que representa 
parcela viva e eloqüente do povo 
que espera direito e verdade para a glbria 
de seu Pais e de sua histbria, o 
sesquicentenario da Constituisão de 1824 
é uma lembrança do passado a reclamar 
com urgência uma realidade para o presente 
e para o futuro deste Brasil que nós 
amamos sem conceder a ninguém a 
prerrogativa e o dever de amá-lo 
mais do que nós. 

Esta é a palavra da Oposição e, ao 
mesmo tempo, o seu apeIo a necessidade 
de uma Carta que honre a grandeza do seu 
povo e a história da sua Pátria. 

Assim queira Deus e assim Ele inspire aos 
homens que hoje governam o Brasil. 



O NEGRO 

E A CONSTITUIÇÃO DE 1824 

Professor PAULO EDUARDO CARRAL 

Atentando-se que a primeka Constituição do Brasil - de maior vigência 
att: hoje, regeu todo o periodo no qual se desenvolveram as sucessivas medidas 
modificadoras da sihação do negro (desde a lei de 7 de novembro de 1m, 
até a lei que aboliu a escravidão), justifica-se o exame da posição do negro, sob 
o enfoque constitucional. 

Essa anilise C possivel, partindo-se, principalmente, das omissões ou ambi- 
@idades contidas na Carta, e não de referências explícitas ao negro. Tal fato 
é consequência de, na épma, a grande maioria dos negros ser escrava. Dessa 
maneira, por ter-se eivado nos preceitos liberais em voga, seria incoerente 
nossa primeira Carta Magna apresentar os termos "escravo", em um Título 
especial, ou \egrol', no Título dos Cidadãos Brasileiros, de onde, os negos, 
parcela significativa de nossa populaçáo, terem sido postos quase que B margem 
do texto constitucional. 

Assim, i! preciso buscar, nos artigos que expressam disposições gerais, os 
subsídios para nosso estudo. Aqui, deve anotar-se o estatuto jul-idico especial 
do escravo: a um tempo pessoa, a outro propriedade. Deve registrar-se, também, 
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a eictensa legislação reguladora da vida dos mesmos. Logo, não podemos 
perder de vista tais fatores. 

O Titulo 11, referente cidadania, no a*. 69, ao determinar quem 4 
cidadão brasileiro, aborda diretamente o negro, quando, em seu Q 19, dispõe: 

"Os que no Brasii tiverem nascido, quer sejáo ingenuos, ou libertos, 
ainda que o pai seja estrangeiro, huma vez que este não resida por 
serviço de sua Naçáa" 

Encontramos um estigma considerável jh neste caso. O "ing6nuon é, segundo 
Moraes, o filho de liberto (I). Então, o indivíduo preto, filho de pais livres, 
sendo conceituado por "ingGnuo" não pode desvincular-se do passado de seus 
ancestrais escravizados. E a escravidão, ainda que uma lembrança para o preto 
livre, estará sempre assmiada a ele. "Libertos" são os que, tendo nascido 
escravos, de alguma forma obtiveram a liberdade 

Cabe, neste ponto, uma ressalva: a Ord., L. 49, Tít. LXIII, dispõe sobre a 
revogação de alforrias por ingratidão, quer por não cumprimento de cl4usulas 
estabelecidas para a doação da liberdade, quer pelo fato de iibertos causarem 
prejuízos a seus ex-senhores etc. E sabido que a alforria, concedida pelos senho- 
res, era a forma mais usual de os escravos obterem sua liberdade. Nesta medida, 
até 1871 (quando a Ord., L. 4Q, Tít. LXIII, foi derrogada pela Lei nq 2.0401, o 
cidadão brasileiro preto liberto corria o risco de perder sua cidadania, ao ser 
revogada sua liberdade. Assim, a inclusão do liberto na categoria cidadão é, de 
certa forma, precária, uma vez que não havia garantias legais para a manutenção 
da liberdade concedida. 

Hií outro ingulo da questáo que deve ser examinado. Os negros nascidos 
fora do Brasil, embora libertos, náo eram cidadãos. Ora, o africano, ao ser escra- 
vizado, não optava por seu destino. Uma vez fixado em terras brasileiras, como 
escravo, na aushcia de alternativas, arraigava-se ao lugar. Se, eventualmente, 
viesse a liberdade, esse africano não tinha direito à cidadania. Entretanto, sua 
permanència em nosso territbrio, e sua integração ii nossa sociedade, era quase 
inevitável, fosse peIa falta de recursos para sair do Império, fosse pela decultu- 
ração que se tinha processado. Portanto, parece carecer de bases racionais a 
exclusão dos negros nascidos em Africa, da categoria de cidadãos brasileiros. 

Evidencia-se, destarte, que o acesso ao exercício da cidadania foi bastante 
limitado para o negro, durante o Império; apenas reduzida parcela da população 
negra atingiu esse statm, Observe-se, ainda, que, além dessas dificuldades, o 

11) IngBnuo = adJ.. entre m latina; em o filho de pI liberto, ou Cldadáa Romano. Mcclonn- 
r10 da Lin$ua Portupusaa, c o m m o  paio Padre D. M a s 1  Blutmu. e nccrcdwentado ~ o r  
Antonlo de Moraes e Silva, LI8ha. 17SB. 

12) Liberto = adj., do latim Mbertinus, entre oa romanoe antlgm, o ffiho do liberto: de aquele, 
que mudo cagtivo rie forrar&, o librto. Ibld. 7.. ed., L k W .  1878. 
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exercício da cidadania era expressamente restringido para os libertos, simples 
votantes, porquanto, mesmo auferindo a renda regulamentar para eleitor, eram 
impedidos de serem eleitos a quaisquer cargos, conforme o $ 2"o art. 94. 
Certamente, os temores do "Iaitianisrno" embasavam a exclusão do liberto, 
egresso do cativeiro, das etapas decisivas do processo eleitora1 e político. 

Cabe aquí um parsntesís: segundo Francisco Ignácío de Carvalho Moreir~i, 
em nota ii ediqão comentada (1853.j da Constitiiiçào, o liso fez com que a 
renda individual, estabeIecida pela Constituiçáo para a participação nos vários 
níveis do prmesso eleitoral, ao invks de liquida, fosse computada em bruto. Sem 
dirvida alguma, essa prática permitiu o aumento do número de cidadãos cons- 
tante nas listas de votantes e eleitores, revelando rima intenção democrática 
embrionária. 

E licito, a partir daí, levantar-se a scgiiinte hipótese: poderiam os inghuos, 
por apresentarem traqns genotípicos negros, terem sido confundidos com os 
librrtos e, pois, alijados igualmente do processo eleitoral? A Guarda Nacional 
oferece-nos um exemplo próximo dessa situação, conquanto "não separando 
os corpos por sua cor e admitindo libertas e ingèniios. . . alkm de permitir a 
sua eleição para os postos de oficial" ( 3 )  marca um passo eIn prol da democracia, 
inclusive racial. Todavia, "essa prática foi de curta duração e,  após o Ato 
Adicional, as Assembléias Provinciais adotaram. . . a substittiiçao da eleição dos 
postos pela nomeação provincial" f 4 ) ,  anulando todo o esforqo democrático 
inicia!, e atingindo tanto os Libertos como os ing2riuos. Evideiitementc., os limi- 
tras deste artigo não pretendem abarcar todas as possibilidades de investigaqào 
que o tema sugere. Entretanto, cremos ser aconselliável o registro dcssa hipStese. 

Dessa maneira, vimos as duas únicas rnençóes explícitas ao  negro, existentes 
na Constitui@o PoIitica do Impkrio do Brasil, ambas referindo-se ao negro 
enquanto pessoa, Há, contudo, outras Jisposi~ões, de caráter geral, que o afcta- 
ram diretamente, como a do art. 145: 

'Todos os Brasileiros são obrigados a pegar em armas, para sristeuttir 
a Independ&ncia, c integridade do Império, c defende-lo dos scus inimi- 
gos externos, ou internos." 

Durante todo o periodo imperial, por diversas ocasiões, desde as lutas na 
Banda Oriental do Uruguai até a Guerra do Paraguai, nos momentos de  grande 
crise, fosse pela deserção ou peIas baixas que atingiam os contingentes militares, 
o escravo era solicitado a cerrar fileiras nos campos de batalha. Ocorria, pnrkm, 

(3) Jeanne Berrante de Castro - O Povo em Armas, Guardo Nacional - 1831-1850, Tese de 
Doutorarnenta apresentadu B Csdeira de Hlst6ria da ClvliWnçno Rrasileira d a  FnctildadP tic 
Filosoils, Cl&nclas e Letras da Universidade de SBo Paulo. - São Riiiio. 1968. p i92 

(4) Ibid, p. 196. 
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que o escrava era pessoa e propriedade, por isso destituido de cidadania; 
conseqüentemente, não era brasileiro (mesmo sendo crioulo, isto C, nascido em 
territbrio nacional); portanto, não tinha qualquer obrigação ou compromisso 
em relaçáo h defesa do Imphrio. Daí, em virtude do art. 145, muitos escravos 
tornaram-se cidadãos, obtendo suas liberdades, concedidas por seus senhores 
(em troca de títuios honmificos), ou compradas pelo Governo, com a cIáusuIa de 
servirem no Exército ou na Armada. 

A Constituição garantia, também, certa abertura em matéria religosa, segun- 
do demonstra o art. 5P: 

"A Relígião CathoIica Apostorica Romana continuará a ser a Religião 
do Imperio. Todas as outras Religiões serão permitiidas com seo culto 
domestico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fóma 
alguma exterior de Templo." 

'Ninguern pode ser perseguido por motivo de Religião, huma vez que 
respeite a do Estado, e não offenda a Moral PubIica." 

É evidente que a religião oficial deveria merecer de todos o respeito 
necessário, não s6 por motivos espirituais, mas por i d a  a interdependência 
entre Igreja e Estado, então existente. Porém, a flexibiIidade da Constituição, no 
que tange a esse particular, se faz sentir, especialmente quando, ao proibir 
perseguiç8es religiosas, fA-10 sem exceções, pois 'Ningukm" implicaria tanto os 
cidadãos como os escravos e estrangeiros. Em que pesem essas considerações, 
seria arriscado afirmar que o espírito da Constituição tenha realmente regido as 
relações sociais concernentes A religião, mormente quando envolviam negros. 

Uma disposição, tendente a reforçar o sentido paternahta da atuação do 
Imperador e, por demência,  o carater patriarcal da organização social, encon- 
tra-se no art. 101, 5 8Q: 

"O Imperador exerce o Poder Moderador, 

Perdoando e moderando as penas impostas aos Reos condemnada por 
Senf ença." 

Um nrimero significativo de negros, durante os anos de vigeincicl desta Carta 
Magna, viu-se envolvido em p r w s o s  criminais, havendo entre eles considerAve1 
proporção de escravos condenados A morte. O Poder Moderador era a Wtima 
insthcia remível ,  e o pedido da "ImperiaI Clemência" tornou-se praxe, sobre- 
tudo apbs a campanha abolicionista Dessa forma, muitos tiveram suas penas 
comtitadas ou diminuídas, e a concessão, ou recusa de clernkncia, serviu para 
auxi1i:ir na preservação da ordem patriarcal instituída. 
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Analisemos agora alguns aspectos atinentes ao negro enquanto propriedade 
de outrem, via de regra, cidadão. O ari. 71 aborda a questão de maneira 
genkrica: 

"A Constituição reconhece e garante o direito de intervir todo o Cidadão 
nos negócios da sua Província, e que são irnmediatamente relativos a 
seus interesses peculiares." 

Ora, em sendo o escravo parte do patrimdnio de seu proprietário, necessa- 
riamente está incluído na esfera imediata de seus interesses; por decorrência, 
vaifia-se que os protestos contra quaisquer medidas tendentes a afetar esses 
interesses encontram guarida na Constituição. Por outro lado, ao determinar as 
responsabilidades dos Ministros de Estado, no art. 133, 4 SQ: 

"Pelo que obrarem comtra a Liberdade, segurança, ou propriedade dos 
Cidadãos." 

fica implícita a legitimação e defesa da propriedade rscrava. Todavia, ao fixar 
o que C constitucional, no art. 178: 

"He sb constitucional o que diz respeito aos limites, e attribuiçóes 
respectivas dos Poderes Politicos, e aos Direitos Politicos, e individuaes 
dos Cidadãos. Tudo, o que não he constitucional, $e ser alterado 
sem as formalidades referidas, pelas Legislaturas ordinárias." 

o Governo mantém a questão do elemento servil em aberto, uma vez que, em 
momento algum, alude a ela diretamente. Assim, fica-lhe garantida total l ikr-  
dade de ação, sendo as providências tomadas de acordo com as necessidades 
de cada momento. Logo, em muitas situações, foi feita vista grossa para deter- 
minados artigos da Constituição. Prova cabal é o art. 179, § 19: 

"Desde ji ficáo abolidos os açoites, a tortura, e a marca de ferro quente, 
e todas as mais penas crueis." 

Apesar dessa "abolição", o negro escravo foi submetido legalmente a esses 
castigos até 1888, quando foi sancionada a Lei nP 3.310, de onde se evidencia a 
oscilação da política governamental, diante do bin8mio pessoa/propriedade. 
Constata-se, pois, a posiçáo marginal do negro no texto da primeira Constitiiiçáo, 
em vista da omissáo deliberada dessa parcela da populaçáo, de um lado 
problemática, ao configurar toda uma ordem de contradições do sistema escravo- 
crata, mas de outro pujante, ao se constituir em esteio de nossa economia, em 
construtora de nossa riqueza. 

A hip6tese de que a omissão dos negros foi deliberada, apóia-se, principal- 
mente, no fato de o texto constitucional ter sido calcado no Projeto Antdnio 
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Carlos, cujo conteiido foi quase que inteiramente preservado (quanto aos artigos 
analisados), havendo tão-somente a preocupação de uma forma mais refinada. 
O não aproveitamento dos arts. 254 e 265 do Projeto Antdnio Carlos 

'Terá a Assembléia igualmente cuidado de crear estabelecimentos para 
a catheyuese e civilização dos indios, emancipação lenta dos negros, e 
sua educaçgo religiosa e industrial. 

A Constituição reconhece as contractm entre os seiihores, e escravos, 
e o governo vigiará sobre a sua manutenção." 

indica o objetivo de não se levantar o problema da escravidão. Como fica 
demonstrado, os dois artigos andam-se reciprocamente, pois, enquanto o pri- 
meiro refere-se à "emancipaçáo lenta dos negros", o outro "reconhece os con- 
tractos entre senhores e escravos". Todavia, essa alternância de avanços e recuos 
foi conservada no texto definitivo. A excltisáo desses artigos, que, combinados, 
tornam-se inócuos, revela a perspicácia do grupo que elaborou a Constituição, 
porque, omitindo o problema, viabilizou melhores condições para os Poderes 
14egislativo e Executivo tratarem da matéria. Foi, sem dúvida, uma faca de dois 
gumes que, se fez concessões aos escravocratas até 1850, por outro lado, facilitou 
tarnbim a campanha aholicionista e a extinção da escravidão. 

Em virtude de todos os esquemas mentais herdados pela geração que fez 
a Independência, seria impossível outro tratamento ao negra, que não esse. 0 
Itingp passado escravista do Brasil impossibi1itou que o negro fosse plenamente 
respeitado como pessoa, prevalecendo a sua condição de coisa, e como tal perna- 
neceii durante todo o período em que a Constituição vigorou. A extinção do 
direito de propriedade sobre o homem quase coincide com a revogação de n m a  
primeira Carta Magna, que, talvez, ateste que ela esteve perfeitamente ade- 
quada, e atendeu satisfatoriamente As necessidades do período histórico do qual 
cinergiu e ao qual servirr. 
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PRIMEIRA PARTE 
A Liberdade Religiosa no Imphrio 

(I 822-1 889) 

INTRODUÇAO 
1 ) Antecedentes histbricos 

O Estado antigo, como o Estado medieval, foi todo moldado pelos 
sentimentos religiosos: o primeiro, por sentimentos pagãos, e o segundo, 
por sentimentos cristãos. As normas jurldicas em sua quase totalidade 
eram religiosas. (1) 

O Cristianismo que dominou toda a Idade Média, n8o apenas como 
religião, mas tamb6m como polltica (2}, não fez mais que substituir o 
culto pagão, politeísta, pelo cristão, rnonoteísta. Se na antiguidade os 
direitos pollticos eram assegurados Aqueles que adoravam os deuses 
tutelares das respectivas cidades, estes na Idade MBdia constituiam pri- 
vilbgios dos cristãos; aos pagãos, aos bárbaros, sb se garantiam, quando 
muito, os direitos civis. 

O Santo Império Romano-Germano, cujas bases Carlos Magno 
assentou no sbculo IX e que 6tã0, o Grande, consolidou no s6culo X, B 
u m a  prova incontesttivel de quanto influía a religião na polltica. 

( 1 )  FUSTEL DE GOULAUGES, La clt4 aniIqui, Hachetti. 1923. pig.  226. 
(2) NICOLAS BERDIAEF, Un nauueiu moyn  dge. Bruges. Deaclbe de Brouwer, phg. 55. 
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Os papas nomeavam e demitiam imperadores, erguiam e derrubavam 
impbrios. 

Dominando apenas uma religião no mundo ocidental, a catblica, 
apostblica, romana, não havia como cogitar em "Liberdade Religiosa". 

A Reforma que irrompeu no século XVI, com Lutero (Alemanha), 
Erasmo (Holanda), Calvino (Franqa), Zwinglio (Suiça) e Knox (Escócia), 
dividindo a cristandade, criou o problema da "fntolerãncia Religiosa", 
que derramou rios de sangue durante mais d e  dois séculos e meio 
(1 51 7-1 789). 

O "Cisma do Oriente" (10931, do qual surgiu a Igreja Ortodoxa Grega, 
e o "Cisma do Ocidente" (14501, com duplo Papado, o d e  Roma e o de 
Avinhão, náo abalaram o exctusivisrno relígiasc; nem sequer o advento 
da Igreja Anglicana (1534) e mais tarde o da Igreja Ortodoxa Russa con- 
seguiram infirmar tal exclusivismo (1537). 

Palses catolicos, como a ItAlia, a França e a Espanha, protegiam 
seus fidis, tanto quanto perseguiam, at6 queimarem vivos os infi4is (as 
fogueiras da Santa Inquisição) ou massacrarem-nos (a Noite de São 
Bartolomeu, de 1572). (3) 

Outros, protestantes, como a AIernanha, a Inglaterra, a Çuecia e a 
Dinamarca, não agiam de modo diverso; que se rememarem a Guerra 
dos Trinta Anos (16j8-1648) e outros massacres. 

Toda a Idade Moderna (da século XV ao s6culo XVIII) padeceu do 
mal da intoter&ncia, pois era crime d e  lesa-religiiio a "liberdade de 
crença"; que fabm Savanarola, Giordano Bruno, Campanella. 

Foi a Revolução Americana informada pelo racionatismo anglo-fran- 
ces (Loc ke, Montesquieu, D' Alembert, Diderot e Rousseau), que procla- 
mou, pela primeira vez, em texto de lei, a "Liberdade Religiosa". É o que 
se lê na Declaração de Virginia, de 12 de junho de 1776: ". . . todos os 
homens têm igual direito ao livre exercicio da reIigião, segundo os 
ditames da consci4ncia" (art. 16). 

Texto semelhante incluiram logo as Constituições escritas que lhe 
seguiram: a de Nova Jersey, de 2-7-1776 (art. 18), a de Maryland, d e  
14-8-1776 (art. 33), e a de Carolina do Norte, d e  18-12-1776 (art. 19). 

A primeira emenda da Constituição Federal norte-americana em 
1791 reproduziu o principio: "Gongress shall make no Iaw reçpecting an 
establishrnent of reIigion, or prohibiting the  free exercise thereof". (4) 

Eram os princípios fundamentais da  liberdade religiosa: a separação da 
Igreja do Estado e o livre exerclcio de qualquer religtao. 

A França, na primeira Declaração de Direitos (agosto de 1789), incor- 
porou ao texto o salutar principio: "Nu[ ne doit être inquiétb pour ses 
opinions même religieuses, pouniu que leur manifestation ne  trouble pas 

(3) PAULINO JAGQUES, Cuno de Dtnlto ~nrtltucioniil. Rio, $967, pAg. 739 
(4) JAGQUES. o.c., phg. 220. 
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I'ordre public etabli par Ia Ioi" (art. 10). (&) As outras Dectaraçaes e Cons- 
tituições que se seguiram 8 norte-americana de 179.1 reproduziram a 
norma acima citada. 

A Convengão Nacional de 1795 foi mais alem, porque votou a "Se- 
paraçáo das Igrejas e do Estado". Napoleão, em 1802, assinou uma Con- 
cordata com Pio VI], pela qual a Igreja Cafbtica se tornava a "Igreja oficial 
do Estado", cabendo, por isso, ao Ia CbnsuI nomear os bispos e arcebis- 
pos. No ano seguinte, semelhante acordo firmou com a Igreja Protestante 
e Israelita, fiel A sua potltica de confraternização nacional, visando B 
ascens8o ao trono. (O) 

A Carta d e  1814 farfs. 50 e 60) manteve esse regime bifronte. Sob ele 
viveu a França até 1905, quando tornou a votar a "Separação das Igrejas 
e do Estado", vigente ate hoje. 

Esse regime d e  liberdade religiosa, com a oficializapão da Igreja 
Catbtica, adotou a Itdlia em 1947 ( I ) ,  enquanto a Alemanha, na Constitui- 
são da Prússia d e  1950 (art. 201, consagrou a fórmula d e  Frederico, o 
Grande: "Em meu reino, cada um se salva h sua maneira". A Consti- 
tuição Imperial alemã era omissa. 

A Inglaterra manteve o regime rnultissecular de religiZio oficial - a 
Anglicana, embora assegure hoje a liberdade religiosa. 

Examinando as Constituições que vigoram em todo mundo, nos v4rios 
continentes, resulta que, em quase todas as comunidades politicas, a todo 
cidadáo é reconhecido o direito de professar livremente a própria religião; 
isto é, a cada cidadão 6 assegurado pela Constituição aquilo que hoje 
costuma ser chamado "liberdade religiosa". (Ia) 

2)  A Igreja no Braslt 

Na história nacionat ser& insotuvel qualquer tentativa de separaga 
da Igreja da vida brasileira. Escreveu O. Vital: "Não h6 questão tão me- 
lindrosa s intrincada como esta das relações que existem entre a Igreja e 
o Estado. Nefa não se pode tocar sem que ao mesmo tempo se ressintam 
todas as fibras do corpo social". tu) 

Nascemos sob as b&nçáos da Igreja, iniciamos a coloniza@o com o 
seu auxilio extraordindrio; contamos nos primeiros reveses com o seu 
incomparAve1 socorro; obtivemos com seu decidido apoio as maiores 

(5) THEMISTOELES BRANDA0 CAVALClrNTl, h EunrtlluSSLa Fcd*ml Comenhdi, RIO, 9856. Vol. 3. p(p. 87. 
(6 )  NEZARD. EImnintr a D ~ O ~ I  ~ubtle, p ~ .  45. cir. JAcau!a, o.c., p10. 220. , 
(7) Constttulção de 27 de dszambro d e  1947. ar!. 7P: "L0 StatO s ta Chlesa Catlolica acno, claacuno nsl 

proprlo ordlna Indlpendenti e sovrani." Ar!. 8.0: 'Tufie le confeisicnl relipiose nono apualmente 
Ilbsie dauantl ;ira Iegga. Ls canfersfonf rellpioae divbrse dalla cattolfca hmne dirltto dl orpinftranf 
uacondo I proprl atatutl, In quanto non contrautlno can t'ordlnarnento gluridko 1uIftno." Ctt. PtETRO 
PAVAN, L i b o a  AaIOlon & PUbIkt Poiit l ,  Mllnno, 1%. p&. 129. 

(8) BLUNTSCHLI 1 .  K.. Pollt1qui. V&. 138: Cfr. JACPUES, a.C., p&. 220. 
18) PHILLIPS P., Conslitutlonil -ri& p4g. 4 1 0  Gir. lbldim, 3% 220. 
(10) PAVAt4. o.c., p8p. 155. 

( $ 1 )  O. VITAL DE OLIVEIRA, O B l m  da O I l d i  O i rum i e u u d a m  no trlbunit do bom iMW, cthd0 por 
JOAO DOREIAS FILHO, O Pidrodo 8 4 l@nl8 Itiilliln, Sáo Paulo. 1838, preflclo. 
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vitórias, e conseguimos com as suas Iuzes a civilização de que já nos 
pudemos ufanar. ('2) 

Basta lembrar a trajetoria da  Igreja em terras de  Santa Cruz desde 
o importante ato da celebração da Primeira Missa. 

NaqueIes tempos remotos dos primeiros s4culos da Histbria do Brasil, 
num periodo que felizmente ai4 nossos dias est8 intacta, a fB manteve, 
juntamente com a lingua, a solidez dessa obra cicISpica da organização 
de um povo e da formação de uma nacionalidade. 

"De que outra fonte - pergunta JuIio Maria - a não ser a cristan- 
dade organizada com os labores, o suor e o sangue do missionário, po- 
deria sair a jovem nação, cuia gestação nacional foi produto fecundo das 
idéias e dos sentimentos cristãos que o claustro, o piilpiio, as ordens 
religiosas e a tribuna sagrada, o clero regular e secular, com suas aulas, 
seus discursos, seus escri tos, davam aos brasileiros?" (13)  

Quando as aspirações da iridependencia começaram a alentar a alma 
dos nossos antepassados, jB o Brasil era católico; tão catblico que a 
Constituiçáo Política de 1824, o Pacto Fundamental do Império, não fez 
senão reconhecer esse fato, prescrevendo no artigo 5% "A religião cató- 
lica, apostblica, romana, continuar& a ser a religião do Imp4rio". 

3)  A igreja no Irn@rio 

Fundado o ImpBrio com a procIama$ão da Independência a 7 de 
setembro de 1822, seguiram seus governanfes rumo bem diverso do que 
se observara no período colonial. 

A aurora da independència política assinalou o início de uma grande 
restrição da liberdade para a Igreja, que dia a dia se acentuou e posterior- 
mente aIcanSou o auge no ultimo quartel do s6culo XIX, quando o Cato- 
licismo, d e  religião oficial, se tornou uma vitima sob os tent8cufos morti- 
feros do regalismo. 

Deu-se de inicio entre o poder civil e o poder ec1esiAstico uma 
perfeita antitese. Enquanto este procurava firmar-se sobre os alicerces da 
IegisIaçZo canônica, aquele tudo fazia para arrancd-lo de tão sólida base, 
procurando seduzi-to, enfraquecê-lo, dominh-10 e escraviz8-10. 

No período decorrido entre 1824 e 1889, não houve no Brasil um só 
governo verdadeiramente catbIico, e a legislação surgida entre a sepa- 
ração de PortugaI e a queda do trono imperial não passa de uma série 
progressiva de atentados contra a Igreja e seus ministros. 

Para o pesquisador imparcial da história brasileira 4 incrivel a legis- 
lação imperial com seus alvarás, consuitas, resoluções, avisos e regula- 

(12) Padre MANOEL BAR80SA, A tgmla no Bmill, Rlo de Janeiro. 1W5. p40. 275. 
(13) JtiLIO MARIA, Yambrfi mobm i mtlplko no Bnrtl, pBg. M; Cfr .  BARBOSA, o.c . ,  ptg.  275. 
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mentos em cujas malhas o governo trazia presa e manietada a Igreja a 
que estava unido. (I4) 

"O regalismo invadiu tudo, apoderou-se de tudo, de tudo servlu- 
se, leis, códigos, minist&rios, ciimaras, assemblbias, para manie- 
tar a Igreja". (I6) 

O Impbrio surgiu apoiado nas escravidães da Igreja e da raça negra 
e se desmoronou quando se tornara imposslvel mant8-Ias sob o mesmo 
jugo e com o mais absoluto predomlnio. 

A polltica do governo imperial transparece nas Instruções dadas ao 
Monsenhor Francisco CorrQa Vidigal, ministro extraordinário do Governo 
Imperial enviado a Roma "para obter da Santa Sé uma concordata, em 
virtude da qual continuassem no chefe do império os antigos direitos de 
que em relação A Igreja se achavam de posse os soberanos de Portu- 
gal". (lu)  

Um ilustre parlamentar da eipoca ofereceu primorosa sintese a res- 
peito da situação da Igreja. (I7) 

Mais adiante analisaremos a luta que se travou entre a Igreja e o 
Impbrio por causa do prepotente regalismo acima acenado. 

"A repercussão desse choque - como afirma Batista Pereira - 
embora não o sentissem os dirigentes da Bpoca, fazia estremecer os ali- 
cerces do próprio trono. O Império, por sua natureza, devia ter na religião 
o seu sustentAculo. Abalh-Ia era abalar-se. Discutir-lhe a legitimidade, 
era põr em choque a prbpria. Desde esse momento, os esplritos mais 
sagazes da monarquia começaram a vê-la como uma nau desarvorada no 
escuro, correndo vento em popa para o esporão dos recifes onde teria 
de naufragar". (IR) Nesse lnterirn, surgiu um fato novo. 

Enquanto o Governo Imperial se descurava das graves conseqü8ncias 
de sua prepotencia, os republicanos perceberam logo a oportunidade que 
lhes oferecia aquele conflito religioso, isolando a dinastia da Igreja, que 
era o maior baluarte da monarquia. 

(14) BARBOM, O . @ . ,  pl0. 276. 
(15) JULIO MARIA, a . C . ,  pA9. 67. 
(18) Clr. JOLlO MARIA, o.c. ,  pbp. 67: Mimei lnitniçben o Governo, "lembrando quanto a Snnlr SB p ~ t t  

de Ingerir-se nos nwdc los  dos Estadoa, arn mattírla de iuriadlpilo, recomendava multa dlacrlçbp e 
dlllp8ncta psra conieoulr todas aquelas colaaa que deviam pertencer ao Imperador como Soberano 
e Padroelro da tgmja do Braill, entro &a quala nomear tuncl~n8rins para todos aa binellcloa, ame 
blipos. blapos, cbnegoi; nomear e aprelentar Pessoas psra ar 118s vagas; para coorepulr, quanto aoa bs- 
neflcloi d i  parbquiii. o reconheclmsnto dn todos os dlreliou exercldm at8 entko pelos mia de PortupiI; 
para, quento h mathrla de dlrpenia. fazer vingar 04 dlraltoa legltimos dos blnpoi, hhbtl e irtlflclal- 
rnenie eabulhados pele Santa S4 do pmdufo desasa diapenam, quando o cerio que oo blupoi de que 
ae t r i la  sir i  Iguafs nos btspos de Rama, os qu i la  n8o demm ter mels que as prerragatlvaa neceaaC 
rlaa consarvaçao da unldade da Igreja; para. quanlo 803 nPnclos apoit6ilcor, n l o  ssguicor I 
convenlhncia de oBa serem ale8 raueitl&i do carhler doa nbnclos; pare, quanto ao* rsliglosc8. 
de nenhum modo concordar em novos satabelecimenios no Brasil, que nHo praclrswa de monges". 

(17) LEANDRO BEZERRA MOMTEIRO, Diicurao profyldo na S ~ ~ U # O  de 4 de aetembro de ta74 (CBrnsrt 
dos Deputadon}, Rio de Janeiro, 1874, pdg. 10: NBo B queitão de opas e r lm de princlpion. Se com 
toda Ilbsrdtide o rsblna dos Judeua e os ministros dos luleranos, calvlntstsi e angllcaooi, mesmo 
entre nbs, reQulnrlzarn e dlrlgem seu culto. por que na0 h4 de ter 0 mesma Ilvre taculdade o pr8tor 
cnlbllco? De modo que asslrn o privll8glo de noaaa re l lg lB~.  em ser do Estado, torna.De um mal, 
porque da presunpáo no Governo de poder intervlr em mat4ria eaplritual e de conslderar os  prelado8 
e pnsiares como empregadoe, debalxo de sua jurisdlçEo, s suas ordens." 

(18) BARBOSA. 8 . C . .  p&. 282. 
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CAPITULO PRIMEIRO 

ANALISE FILOSbFICO-JURIDICA DA CONSTITUIÇAO DE I824 

O que preceitua a Constituiçáo de 1824 sobre a liberdade religiosa? 
Quais sáo as normas constitucionais que orientaram a politica do governo 
durante o Império? 

Reuniremos nesse capitulo os princlpios constitucionais a esse res- 
peito para analis8-tos h luz da filosofia perene. 

A Constituição do Impbrio foi outorgada a 25 de março de 1824 por 
D. Pedro 1, apbs dissolver por decreto, de 12 de novembro do ano anterior, 
a Assemblbia Constituinte que ele prbprio convocara, como resultante da 
proclamação da Independência, a 7 de setembro de 1822. 

Para elaborar o novo texto, o Imperador instituiu um Conselho de 
Estado composto de dez membros, escolhidos entre as expressões polí- 
ticas e intelectuais mais destacadas do Imp6rio. 

Coube a Carneiro de Campos, Marques de Caravelas, de todos o 
melhor jurista, a parte mais importante na elaboração do projeto. Modelo 
de bom senso e sabedoria, inspirado nas fontes do parlamentarismo eu- 
ropeu, a Constituição de 1824 foi uma grande lei. Foi sem dúvida obra 
notável para a sua 4poca (I). 

1) A Religião do Estado 

Em seu Preâmbulo, a Constituição encerra a invocação da Santíssima 
Trindade e a expressão "por graça de Deus" (=). 

Tal expressão pode ser interpretada como o reconhecimento de que 
o Criador da ordem religiosa 6 o mesmo Criador da ordem temporal, 6 o 
mesmo legislador supremo. Deus deu h sociedade política o direito e o 
dever de existir, de conservar a ordem pública e de ,não consentir que 
ela seja perturbada. 

No artigo 50 firma-se o princfpio constitucional da religião do Es- 
tado ("). 

Procedendo deste principio, a Constituição declara que a religião 
católica apostólica romana B e continuara a ser a religião do Estado, 
porque ela B a religião, senão de todos, pelo menos da quase totalidade 

41) PAULO SARASATE. A Conititulção do Briall ao r l c i n c s  cio 10d08. Rio. 1967, p8g. 14. 
(2) PreAmbulo da Constituição: "Dom Pedro Prlrnelro, por graça de Deus e unknime sclamaç8> dos 

povoe, Imperador Constiiucional e Defensor Perpltuo do Brasil: Fazemos sabor a lodos os nossos 
siditori, que tendo-nos requerido os povos deste Irnplrk. juntos em cAmar8s. que nbs quanto antes 
jur4saemoa e liz8ssernos jurar o projeto da Congtllulçib. que haviamos oferecido As suas obsewaçbes 
para serem depois presentes d nova Aasemblbla Constituinte. mostrando o grande desejo Que tlnham 
de que ele ae observasse i 6  corno Conit i tu lç lo do Irnphrlo, por Ihes merecer a mala plena observaçilo, e 
dele esperarem a sua Individual e geral felicidade pollt ica: ndn juramos o sobredito projeto para o 
observamos e fazermos observar com3 ConstitulçBo que dora em diante ¶Ice sendo. deste Imperio; a 
qual B do teor seguinte: Em nome da Santlssima Trindade." FERNANDO H. MENDES DE ALMEIDA, 
Conslltulçbis do Braril, SBo Paulo. 1961, pAg. 3. 

(3) Artigo 5.0: "A religI40 catdllca, apostdllca, romana, continuard a ser a re1igiü.o do Imp8rio." 
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dos brasileiros. Assim o culto católico interno como externo constitui 
um dos direitos fundamentais dos brasileiros. 

A religião católica 6, pois, a religião oficia! e nacional, especiaImente 
protegida. 

O Imperador, antes de aclamado, jura mantê-la (4). O juramento de 
manter a religião catblica, apostólica, romana B tambbm prestado pelo 
herdeiro presuntivo ao completar a idade de catorze anos (5) .  

O mesmo juramento e exigido do Regente e da Regéncia (G), e do 
Conselho do Estado (7). 

A condição de professar a religião do Estado para ser eleito depu- 
tado (8 )  B fundada em razões políticas atendiveis: uma maioria de depu- 
tados que professasse outra religião pelo menos desejaria a reforma do 
artigo 50 da Constituição. 

Com relação ao senador, qualquer cidadão brasileiro, mesmo natu- 
ralizado ou que professasse qualquer religião diversa da do Estado, podia 
ser apresentado à Coroa na lista triplice, uma vez que a lei não exigia 
estas duas condições. G sem dúvida o modo mais liberal de compor um 
Senado em uma Constituição rnonárquica. 

Em se tratando de deputados e senadores e, portanto, de eleiçaes, 
havia um dispositivo constitucional que excluía os religiosos e membros 
de comunidades claustrais de votar nas assembléias paroquiais (o). 

Estas exce~ões,  no dizer dos comentaristas da bpoca, teriam fun- 
damento em razões de ordem geral, sendo, pois, preciso encontrar no 
votante as condições de responsabilidade consciente de seu voto. Com 
efeito, estando os religiosos subordinados disciplinarmente de acordo com 
as respectivas organizações, não teriam a liberdade de ação que se requer 
para o exercício do voto (I0). 

O juramento exigido do Regente, da Regência e do Conselho de 
Estado, de manter a religião catblica, apostólica, romana, era tão impor- 

(4) Anlgo 103: "O Imperador, antes de ser aclarnsdo, ~restarB, nas m i o $  d >  Presidente do Senado, 
reunidas as duas Cemaras. o seguinte Juramento: Juro msnter a religiã.0 ca16liea, apostblica. romana. 
a integridade. a Indivlsibilldade do fmpdrio, observar e fazer , s b s e ~ a r  a Const i t i i~Bo Polftica da 
naçBo brasileira e mais leis do Imp@rio e prover ao bem geral do Br3sil. s iarito em mim couber." 

15) Arligo 106. "O herdefro presuntiw, em completando catorze anos de idsde, prestar8 nas mAos do 
Presidente do Senado. reunldes as duas Cãmaras, o sepuin:e iuramento: Juro man:er R religlAo 
cetblics, epostbllce. romana. observar i GonstltuiÇE.0 pcilltlca da Nação brasileira e ser obedienle Is 
lels e eo Imperador." 

16) Artlgo 127. "Tanto o Regente como a RegBnela prestarão .o juramento menelonado no artlgo 103. 
acrescerilendo a ~JBusuJa de fidelidade ao Imperador. e de lhe entregar o governo logs que eia 
chegue B maioridade. ou cessar o seu imredlmenta." 

(7) Anlgo 141. "Os Conselheir;is de Estado. antes de tomarem posse, prestarao juramento nas m8os do 
Imperador de menter a ralig!ão caiblice. apost6l:ca. romana. observar s ConstituiçBo e na !ela; ser 
fibis so Imperador: aconselhb-lo? segund3 suas conscibnciaç, atendendo somenle ao bem ao Nação". 
Cfr. iambbm o artigo 5.0 da Lei n.0 234, da 23 de novembro de 1841: quando 6 criado de nova o 
Cmselho de Estado. 

{B) Arllgo 95. "Todos .os que podem aer eleltorea 880 hhbela para aetem nomeados deputados. Exce- 
tuam-se: 1 - os que n8o tiverem 400$ de renda Ilqulda na forma d ~ s  artigos 92 e 94; 2 - os es- 
trangeiros naturaIlzados; 3 - os que n8o professam a relial40 do Estado." 

(9) Artlgq 92. "SAo excluldoa de votar naa assernbl4las paroquiala: 5 4.O - OB teiipiosos e qualaquer 
que vivam em comunidade claustral." 

(10) RODRIGO OCTAVIO e PAULO O. VIAUMA, Eiemintor da Dlrúlfa Publlco e Conatlluclonal Brimlleir>. 
2: Ed.  Rev., Rio, 1919. pAgli. 5g e 60. 
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tante que, no dizer da lei de 15 de outubro de 1827 ( I1 ) ,  eram severamente 
punidos os que tentassem a sua destruição ('a). 

2) TofwAncia religlosa dos outros cultos 

A religião, o dever sagrado de prestar culto, de adorar o onipotente 
senhor do universo 15 o primeiro e mais justo de todos os deveres, é a 
lei suprema da criatura inteligente; 6 o seu humilde tributo ao Criador. 
Esse e o princípio primordial de toda justiça, o primeiro fundamento de 
toda a moral e tambem a base de toda virtude social. 

A observância desse dever e o desenvolvimento desse princípio, 
mais ou menos aparente, constitui o culto interno e externo. 

O culto interno, ou seja a fb, o amor, a adoração espiritual, B uma 
relação imediata do homem para com Deus; é um ato privativo de sua 
consciência. Esta liberdade é um dos direitos dos mais invioláveis da 
humanidade ao qual nenhum poder político tem acesso. 

Quando porem o culto passa a ser externo, manifestando o indivíduo 
publicamente seu pensamento, sua crença, pelo ensino ou prbdica, pelas 
cerimônias, ritos ou preces em comum, quando não se trata mais s o m e n t e  
da liberdade de consci&ncia, e sim de liberdade de culto, então tem 
lugar a intervenção do legitimo poder social em defesa da ordem pública 
e dos bons costumes (I3). 

Conseqüentemente, uma vez que não haja violação dos limites tra- 
çados pelo artigo 59 da Constituição, ninguém poderá ser perseguido por 
motivo de religião, desde que respeite a do Estado e não ofenda a moral 
pública. 

Tal principio, de suma justiça, acha-se garantido por diversas dis- 
posições do Código Penal. 

Segundo o artigo 191, 6 crime perseguir por motiva de religião a 
quem respeitar a do Estado e não ofender a moral pubfica, crime esse 
sujeito à pena de prisão de um a tres meses, além das mais em que o 
delinqüente possa incorrer. 

O artigo 277 do mesmo Código proibe e pune o ato de abusar ou 
zombar dos cultos permitidos no Impbrio ('4). Certamente, seria contra- 
ditória a lei que reconhecesse ao homem o direito de exercer seu culto, 

(11) Artigo 1.0, 6 2.0 - "Os ministros e secret8rios de Estado s i 0  respons&veis por traiçao: rnaqainando 
a destrulq50 da teligiao caiblica, apostdlica, romana." 

(12) Artigo 1.0 5 3.0 - "São aplicdveis aos delltos especltlcados neste artigo as penas seguintes: MSxirna: 
morta nalvral. MCdia: perda da confiança da Nação e de todas as honras; inabiltdade perpkfua 
para ocupar empregos de confiança c citco ano8 de pris80. Minima: perda da confiança da NaC&o. 
inanllidede perphtua. restritu ao emprego em que 6 julgado e cinco anos de suspens80 do exercKcio 
dos direltos potlticos." Cfr. JOSE ANTONIO PIMENTA BUENO, Drraito Publlco Breslleiro e AnB11ie da 
ConslltulçBo do Imperio, Rio, 1857, pAg. 538. 

{13) Artigo 179, § 5.0 - "Ningubm pcde ser perseguido por motivo de religiAo. i ma vez q- e rasoeile a 
do Estado. e nBo ofend.? a morr i  putil'ca." O art. 179, 5 5.0 .  reproduz F nrtigo 10 da Declaraç50 
de Direitos do Homem, de 1789, que por sua vez 15 semelhante aos artigos 5.0 e 6.0 dn Constiiuiç.80 
Francesa de 1814. CIr. JACOUES. phg. 220. 

(14) Artlgo 6.0, b - "Toda8 as outras religióes saráo permitidas com seu culto domdstico ou  particular. 
em casaa para isso destinsdas. sem forma alguma exterior de templo." 
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desde que for inocente, e entretanto deixasse de reprimir os abusos que 
de tal permissão pudessem surgir e que ademais afetariam a ordem 
publica. 

Portanto, nunca poderd ser permitido culto algum ou atos atentat6- 
rios das verdades fundamentais da existdncia de Deus, da imortalidade 
da alma ou da moral ('5). 

Seriam princípios corruptores de todas as virtudes sociais. 
Esta atividade da Estado relaciona-se com um ramo especial do 

Direito, o Direito Público EclesiBstico, e compreende questões especiais 
que analisaremos no próximo parágrafo, quando tratarmos do Poder Exe- 
cutivo e de suas atribuições em relação ao Poder Espiritual. 

3) Atribuições do Poder Executivo em relação ao Poder Espiritual 

I - Proteçãa religiosa 

"O Imperador, antes de ser aclamado, prestar8 nas mãos do Presi- 
dente do Senado, reunidas as duas Cámaras, o seguinte juramento: "Juro 
manter a religião católica, apostblica, romana. . . " (16). O Imperador é o 
chefe do Poder Executivo e o exercita pelos seus ministros de Estado. 
Compete, portanto, ao Poder Executivo manter a religião do Estado e 
tolerar os outros cultos dentro dos limites e condições estabelecidas pela 
Constituição. 

Em virtude desta atribuição deve, pois, proteger a religião do Estado, 
sua crença, sua moral, seu culto, zelar da sua pureza e não consentir 
que seja ofendida. 

Desta atribuição, derivam-se necessariamente outras que passamos 
a tratar. 

II - Nomeaçio dos bispos e provimento dos beneficio8 

"Compete ao Poder Executivo nomear bispos e prover os benefícios 
eclesiAsticos." (17) Independentemente do direito do padroado imperial e 
de concordata com a Santa S6, esta atribuição B conferida ao Poder 
Executivo pela Constituição. 

Ora, entende-se por direito de padroado - diz o Direito Canbnico - 
o conjunto de privilégios com certas incumbências que, por concessão 
da Igreja, correspondem aos fundadores católicos de uma igreja, capela ou 
beneficio ou tamb4m a seus sucessores (Ia). 

Entre os privilégios desta instituição destaca-se o direito de apresen- 
tação de arcebispos e bispos. A nomeação destes cargos eclesiAsticos 
compete exclusiva e diretamente A Santa Se, mas esta pode conceder ao 

115) Arllgsa 278. 279 e 280, do C6digo Crimlnsl, Gfr. BUENO, pbg. 25. 
(16) Clr. artlgo 103. 
(17) Cfr. arligo 102, 9 2.0 
(18) Cen.  1.448 - "lus palronatua est aurnma prlvllegiorum, curn qulbusdam onerlbus. quae ex Ecclenine 

c o n c e ~ ~ i o n e  competunt lundatorlbui catholicis Eccteslae, capellae, aut beneilcll, vel etlarn eis qul 
nb Illle causem habent." 
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poder civil o direito de apresentação ou proposta d e  alguns nomes para 
que o pr6prio pontifice, se o julgar conveniente, faça a nomeação entre 
as pessoas indicadas. 

O padroado não 4 uma instituição propriamente regalista, mas através 
dele introduziram-se abusos, claramente regalistas (18). 

O auxilio material de que sempre precisava a Santa SB nas guerras 
sustentadas para a defesa dos Estados Pontificios e nas lutas conseqiien- 
tes aos cismas, coIocou os papas na contingencia d e  se submeterem A 
ingerência tempora1 nos negócios espirituais. Era uma forma de compen- 
sação. 

Foi assim que o padroado, d e  uma simples concessão da Santa Se, 
se transformou em tutela permanente do direito majestático exercido pelos 
reis. E esse direito vinha sendo exercido desde 1455, quando Calixto 111, 
pela bula lnter Coetera deu poderes aos soberanos portugueses para 
conferir toda a jurisdição ordinhria, domínio e poder fn spiritualibus, com 
faculdade d e  conceder todos os beneffcios com cura e sem cura de 
aIrnas (20} .  

E não A sb. Jdlio I I I ,  em 1551, alem d e  confirmar esses poderes, os 
ampliava facultando cola-10s por si ou por outrem, e prove-10s in tempo- 
ralibus, como in spirifudiburi p). 

A Constituição do tmperio reivindicava para si a faculdade conferida 
ao imperador pelo Governo Pontifício (Pontíficís concessio) de apresen- 
tação d e  clbrigos para benefícios ecIesi8sticos. 

Esse poder era conferido pelo papa aos reis em sua qualidade de 
Grãos-Mestres das Ordens Militares (a). 

E se e m  tempos anteriores à independiincia do Brasil durante a 
monarquia existia, e a respeito deste se exercia o grão-mestrado, com a 
Constituição do Império cessou essa situação e com ela a concessão 
pontifícia. 

Os  cornent8rioç h Constituit$io do lrnperio são concordes em afirmar 
que os direitos e as regalias inerentes ao padroado, passaram ao Estado 

{l9) Entende-se por Regallamo "uma lntrudo tlegltlrna $o poder cluil nos neg6cloi ectesl6sticos". Clr.  
MENENDEZ Y PELANO, Htriorti d i  1- H8lirodoxos *iptt4010i, T. VI, Buenos Aires, 1945, phg. 40. 

(20) Bula. PraecIara PortugafIae. $ 2.0 ". . . Hulc Romani Pontlftces praedecesssres Nosiri Calixlus. Ni- 
colaus qvlntua, et Sfxtua quartus nul1um pene g r a t t a ~ m  splrltuallum genus praaiermiserunt. quod diclis 
regibus, et ordlnl praefato milltlae mililum Jesu Chrletl Ilberslltet non indulserint. quae posteris 
ternporlbua, ab Atexandro qulnto. et Leone daclmo, non modo confirmada iuerunr. se6 rrd novas 
etlam detectas. ec aubactas reglones produetae, sc tncultetea, qulbus iure ordlnario eciscopi in suls 
pollent dloecwlbus, prlorlbuo dlctt ordlnla, In subdltoa fpsts popuios sunt sftributaa." BuMarIl Rommt 
ContInumlIo. Tomus Octavua. Pratl Typographla AIdl. MDCCCLIV; p8g. 521. 

(21) Bula. "Praeclara Carlsslml", 5 6.0, de Julio lil, de 3ü de dezembro de 1551: ". . et personis par et 
pro tempore ewlsfenlern regem seu reginam circe spirilualia deputandis ornnia et singuta quaacumque 
singularum millilarum hulusrnodl. qut pro tempare ferunt, In concernentibus spirifualia, per se vel 
per alioa ordlnara, dlsponere* mandam et iacure de ture e1 c~risuctudine aul alias quomodolibet 
p3fuerunt sed debrierunt, ordlnandl, dliponendl, mandandi et faclendi plenarn. liberam et omnimodsm 
facultatem et poiestabrn concedimua." 6uilanim Dfpiomatum ot Ptlujteglonim Sanctorum Romanorum 
Pon!Hicum, Taurlnenili Edltio, Tomus VI. Augustae Taurlnomm, MDCCCLX. pkg. 450. 

(22) O Infante 0. Henrlque, norneab pelo Papa Joao XXIi, em 1319. Grao-Mestre da Ordem de Cristo. 
opuienta e poderosa, 1ornou-w senhor de todos os bens da Ordem dos Templhrios, canseguindo assim 
desviar enomea recurws para c custsto dos descobrimentos, medianta o senhorio e o padroado das 
terras descobertas. Cfr. J 0 Ã 0  DORNAS FILHO, pBg. 39, O Padroado r a Igreie Brasilmtia, SBo 
Paulo, (8 .d . ) .  
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como pertencentes à soberania nacional, como função majestdtica pr6- 
pria do governo civil em defesa de suas prerrogativas e da liberdade dos 
cidadãos (9. 

Tais direitos e o assim chamado "beneplAcito régio" (9, foram con- 
sagrados pela Constituição de 1824 como direitos soberanos da Nação. 
Foi por isso que à Bu ta Praeclara Portugaliae, de Leão XII, de 27 de maio 
de 1827, criando no Irnpbrio a Ordem de Cristo e constituindo os Impe- 
radores do Brasil como Gráo-Mestres perpétuos dessa Ordem (M), foi 
negada a aprovaçáo pela Assemblkia-Geral. 

O parecer da Comissão Eclesihstica do Governo não quis aceitar a 
criação de Ordem Militar para "converter idólatras e gentios no Brasil (ae)"; 
declarou-a contraria A Constituição do Império, art. 179, 3 50, e considerou 
inútil a bula visto achar-se o Imperador do Brasil pela sua aclamação 
e pela Constituição revestido de todos os direitos que ela pretendia con- 
firmar-lhe (27). 

Estes direitos eram reivindicados pela Constituição também por outro 
importante motivo. 

Alem das funções espirituais, os bispos, os párocos e mais emprega- 
dos eclesiásticos exercem também funções civis de alta ímportancia; eles 
influem sobre a moral do povo, sobre a instrução religiosa, sobre a direção 
social. 

Era, pois, necessário que o poder público, que deve manter os bons 
costumes, a segurança e a tranqüilidade nacional, tivesse o impreterfvel 
direito de reconhecer e preferir os sacerdotes que por suas virtudes e co- 
nhecimentos oferecessem as garantias necesdrias, que não viessem a 
perturbar a ordem polltica, levantando conflitos ou dificuldades O 
Poder Execufivo nomeava os bispos, e o papa dava-lhes a confirmação. 

Quanto aos benefícios eclesiAsticos, eram eles providos nos termos 
prescritos pelo alvard de 14 de abril de 1781 e pela lei de 22 de setembro 
de 1828. 

Essa interpretação regalista do padroado, como poder conferido ao 
Imperador pela Constituição, foi causa de conflitos permanentes entre a 
Igreja e o Estado durante o Irnp4rio (2D). 

(23) JOAO BARBALHO, Coniti lulçllo F i d r i i t  BrasIIelra, Rio, 1900. pdg. 306. 
124) "Conceder ou negar o benepldc l i~  aos decretos dos concllios e letras apost6l~cas." (sn. 102, $ 14.) 
(25) Bula. P~I*c~u~o Poliupalllae 5 9.0 " .  . . eadem omnia speetare ad Imperetorem Petrum. elusqutt in 

Irnrerio sucessores. ab Ilsdemque exercerl. tarnquam magnls ordlnis Jesu Christl mnglatrls ef perDtítuls 
admlnlstratoribus posse declaremus". Bullarli Rornani, Contlnuatlo, Tomus Octavua. Leonis Xil ,  Pratt 
MOCCCLIV, pbg. 523." 

126) " .  . . utpote clul Idolatres et gentllea qul adhuc magno numero ln ea regione rellqul aunf ad Catholicsm 
ftdem omnt ope sdducendos curet", P r i i c l i r a  Rvrtugi l l l io,  $ 8.0, Bullaril Romanl, o.c. .  p8g. 521. 

(27) DORNAS, O.C., pda. 45. 
(26) Ib'dem, pdg . 242. 
(20) "Asaim argurnenlou a Gomissao EcleslBlitica do Gouerno: "O dlrelio de pedraadci a4 compete a Quem 

lundou, edificou ou dotou alguma Igreja. IE o principio de direito p0blieo e ecbal6itrco. rtconhecldo 
B explicado pelo seguinls verso: Pi tmnum faciunt doi, iisdSlkallo, lundu*. Mas a Ordem de Cristo, 
segundo o parecer d a  mesma Csmlssáo, n8o lundou, n8o edlflcou, n8o dotou as Lgrera@ do Brasit. 
Logo nunca leve. nem podis ter direito de padroada das mesmas Igrejas." C!r. DORNAS, pLQ. 48. 
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Firmou-se então pela Resolução de 4 de dezembro de 1827 a doutrina 
de que ao Imperador competia a apresentação dos benefícios eclesiásticos 
pelo artigo 102, 5 20, da Constituição, e não por mandato do Papa Júlio 
III, como Grão-Mestre das Ordens, porque o solo e igrejas do Brasil 
nunca pertenceram As Ordens (30). 

Desta forma o Impbrio declarou que o direito de padroado era um 
direito prcprio do principe civil e náo uma concessão papal (31). 

l l l  - O beneplicito rBgio 

"Compete ao Poder Executivo: conceder ou negar beneplacito 
aos decretos dos conci!ios e letras apostólicas e quaisquer outras 
constituições eclesiásticas que nBo se opuserem A Constituição; 
precedendo a aprovaçáo da AssembIBia, se contiverem disposi- 
ção geral" (32).  

O beneplacito ou exequatur B uma figura tipicamente regalista que 
supõe a necessidade do assentimento estatal para que possam vigorar, ao 
menos no foro externo, os atos da autoridade eclesiástica. 

Os decretos dos concílios, letras apostólicas e quaisquer outras cons- 
tituições eclesiásticas, pois, não podiam ter execução no Império, quando 
contivessem disposição geral, sem previa aprovação da AssemblBia. 

Em se tratando porém de disposições particulares não contrárias A 
Constituição, os citados documentos eram submetidos tão-somente ao be- 
nepl Acito do Poder Executivo. 

Essas co~stituições ou determinações eclesiásticas contem dispo- 
sição geral quando estatuem em relação a toda Igreja, isto 8,  quando 
determinam princípios, normas ou decisões que devem vigorar em toda 
Igreje universal. 

A disposição geral traz consigo uma importancia muito relevante, 
Igreja universal, mas somente a uma parte dela, A Igreja de um Estado. 

A disposição geral traz consigo uma importância muito relevante, 
pois sua nao recepção poderia originar dificuldades e contestações. 

Por isso - comenta Jose Antônio Pimenta Bueno - a nossa lei 
func'amental reserva o beneplhito em tal caso à AssemblBia-Geral le- 
gislativa (9. 

Essa aprovação prkvia, no entender do mesmo autor, é indispensAvel, 
pois na respectiva constituição, bula ou decisão pode porventura o fe- 
qislador ecleslésfico incluir aloum principio nocivo ao Estado. 

A disposiçao puramente particular B quase sempre impetrada pelo 
poder politico do Estado em beneficio da respectiva igreja; portanto, 
basta para a sua execução o beneplacito de poder executivo. 

130) Resoluçao de 4-12-1827. Cfr. OORNAS. p B g .  d a .  
(31) BARBOSA. o.c., pdg. 277. 
(32) Artlgo 102. $ 1 4 .  
(33) BUENO, pAg . 243. 
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A aprovaçiío ou beneplhito, nos termos acima expostos no parecer 
dos juristas da Bpoca, é atribuição inauferlvel do poder polltico, de sua 
inspeção e responsabilidade pela ordem e bem-estar social. Portanto, é 
mister que o poder eclesiAstico não invada e não usurpe os direitos d.a 
soberania nacional. 

Embora a Igreja e o Estado sejam sociedades distintas quanto a 
seus fins, elas todavia estão entre si tão ligadas que o poder politico não 
pode prescindir do direito e do dever que tem pela lei divina e humana de 
manter a existência e a felicidade de sua associaç60. 

Desde porbrn que a disposição eclesidstica nada tenha de nocivo h 
sociedade, cabe ao poder político dar-lhe publicação e execução. 

Com efeito, toda apreciaçáo da doutrina dogmática 4 do dominio 
da Igreja e das consciencias; o dogma e a f6 não podem certamente 
contradizer o fim e o bem-estar do Estado; procedem do mesmo autor, 
e jamais serão contraditórios. 

Por estes principio3 B manifesto que as disposições dos bispos da 
nossa igreja nacional, conclui JosB Pimenta Bueno, dependam do bene- 
pldcito do Poder Executivo. E "o chrcere de ouro" de que fala Magalhães 
de Azevedo, causa e origem de tantas angústias para a Igreja e o Es- 
tado (w). 

Essa doutrina não foi aceita pe!os bispos brasileiros, por estar em 
oposição ao artigo 50 da Constituição ( s 5 ) .  

IV - O recurso à Coroa 

O recurso à Coroa ou no dizer dos regalistas os chamados "recursos 
de forças" consistiam numa apelação contra o abuso ou irnprocedgncia 
dos tribunais eclesiásticos. Vinha a ser um direito que assistia a todo 
cidadão, inclusive aos cl&rigos, de acudir ao juiz civil para que corrigisse 
as sentenças do juiz eclesi8stico (96). O recurso à Coroa consolidou-se 
pela lei de 5 de fevereiro de 1842, a qual concedia aos presidentes das 
provlncias o direito e o dever de conhecer dos abusos das autoridades 
eclesidsticas (37). 

O recurso h Coroa era um importante meio de direito, uma valiosa 
garantia que se interpunha e invocava a proteção da Coroa em seu Con- 
selho de Estado contra o uso ilegítimo da jurisdição eclesiastica. 

(34) RAFAEL LLANO CIFUENTES, C u w  & Dlmlto Cinhnico, S&o Paulo, 1871, pAg. 182. 

(35) "NBo 4 verdade que o plaesl entre nbs se entende a todas as medldaa disclpllnares, como As mermar 
deflnlpões d3gmllleas da lgr%ja UnlVers@f. a8 QUal i  sob o pretexto de poderem conter dlsposlçdes 
contrbrlas aosi dlreltom msjest8tlcos. se conaldernm tarnbhm suleltas ao exame do imperanie ciutll" 
Carta de 10 de janelro de 1684 de D. Maeedo Costa ao Minlstro do Irnp8rlo. Cfr. Don ANTONIO DE 
ALMEIDA LUSTOÇA. Dom Yncdo Coaii, RIO, 193% phg . 94. 

(96) "Incumbe ao Canaslho de Estado consultar em todos os neg6clos em que o Imperador houver por 
bem ouvl-lo psrn resoluB-IOB, e prlnclpalmente nobm on abusos das sutoridades ecleslAsiicns." Lel n.0 
231, de 23 de novembro de 1841, art. 7.0. n.O 5. Cfr. BUEUO. o.&, p8g. 530. 

(37) Arilpo 30 da Lsl n o  5, de kverelro de 1842: "Os presidentes das prsvlnclaa conhecer80 dos abuaor 
da i  autoridades ec!%allitlcas. procedendo na forma do Regulamento n.0 10, de 10 de fevereiro de 
1838, no pua lhe forem apliedveis suma dispoalcões." Cfr. BUENO, o.c., p4g. 534. 
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Era uma salvaguarda dos direitos e liberdades públicas e individuais, 
que aproveitava aos prbprios eclesiásticos quando oprimidos. 

Na interpretação dos regalistas, este recurso tinha seu fundamento 
no direito piiblico e de modo especial na prerrogativa natural e política 
que o soberano tinha de proteger os seus siiditos e livra-10s das viol2incias 
perpetradas por quem quer que fosse. 

Assim, pois, a Coroa, independentemente das concordatas celebra- 
das com a Santa SB, tinha, por poder próprio, o direito natural e positivo 
de conhecer qualquer abuso que pudesse infringir as leis do Estado e a 
ordem pública. 

O recurso A Coroa podia ser invocado ou interposto tanto pelo ofen- 
dido, seja eclesi8stico ou secular, como ex ofíicio pelo procurador da 
Coroa. 

Este recurso podia ser aplicado em toda e qualquer causa, judicial 
ou extrajudicial, temporal ou espiritual, qualquer que fosse a autoridade, 
juizo ou instáncia eclesihstica, uma vez que fosse relacionada com o culto. 
Conseqüentemente, vigorava tambbm em se tratando de uma sentença, 
ordem, decisão pastoral ou sermão (38). 

Tal foi o direito brasileiro desde os tempos da monarquia portugue- 
sa (39) . 
4) Outras prescrições legais 

I - O principio "ex infwmata consclentia" 

Cumpre, todavia, lembrar que desde o decreto de 28 de março de 
1857 houve uma reforma no princlpio do recurso à Coroa; deu-se uma 
liberalização. Com efeito, o citado principio não ficou, como na antiga 
legislação portuguesa, Mo-somente, um meio contra os abusos da auto- 
ridade eclesiástica; tornou-se tambem uma garantia em favor desta con- 
tra as invasões do Poder Civil. 

Esse famoso decreto, pois, veio estabelecer a reciprocidade do re- 
curso à Coroa, como remédio para os excessos da autoridade temporal 
contra as prerrogativas da Igreja. 

Outra inovaçao fez ainda o citado decreto em favor da Igreja, ao 
abolir o recurso A Coroa contra os bispos nos casos ex informata cons- 
cientia. Esse decreto firmou o principio de que não havia recursos das 

138) "NHo 4 verdade que as spelaçõea como de abuw t4m constituldo o Conaeiho de Estado juiz em 
Iilllrna InstAncis, escreve D. Macedo Costa, dos atos da lurlsdfçiio episcopal? E ate bem pouco tempo 
nho eafivern os julzes de Dlrelto pela Regulamento de 19 de fevereiro de 1038 Investidos do poder das 
chaves pnrs restituir as ordens aos c l4r i~os suspensos pelos bispos, e absolver de qualsquer censuras, 
quendo o mesmo Conielho de Emtado achsaae que elas foram Injustamente fulminedas?" Clr. LUSTOSA 
p6g. 91. 

4 9 )  Ord. Ltvr. 1.0. Tlt. 12, $ 5.O. i Tlt. Q. $ 12: Livro 2.0. Tlt. 1.. parAgralos 14 s 15; o Alvarh de i8 de 
innelrio de 1765; o Alvara de 11 de outubro de 1786; o Alvard de 6 de março de 1824: Decreio de 21 
de 182?, em Portugel. No Braslt, Lei de 22 de setembro de 1822: Decreto de 19 de fevereiro de 1838: 
Lei de 23 de nwembro de 1641: Decmto de 3 de julho de 1854; Decreto de 28 de março de 1857. Cfr .  
LUSTOSA, p~gs.l78/180, e BUENO, ~ A Q .  297. 
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suspensões ou interdições que os bispos extrajudiciaimente ou ex inlor- 
mata conscientia impusessem aos cl8rigos para sua emenda e correçáo ('O). 

Esse decreto foi redigido com tanto espírito de justiça que o Senador 
Candido Mendes de Almeida, embora advershio do recurso A Coroa, 
deixou escrito qve "se não fora considerar o principio em que se baseia 
o citado decreto, contrdrio A liberdade da Igreja, não deixaria de confessar 
que as providências nele exaradas fazem honra ao legislador secular, por 
ter mostrado alguma equidade e certo desejo de dar força e prestigio h 
autoridade episcopal, seja excluindo os recursos nos casos de suspensdes 
e interdicto ex informata conscientia, seja permitindo também o recurso 
contra as invasães das autoridades temporais, quando pretendem usurpar 
a jurisdição espiritual" (41). 

TambBrn o Bispo do Rio de Janeiro, o Conde de lrajá, declarou, em 
seu livro Elementos de Direlto Eclesiástico: "O decreto de 1857 contém 
uma espécie nova que 6 um favor aos Bispos, enquanto os livra d-a impor- 
tunidade e dissabores de mais um agravo A Coroa, quando eles suspen- 
dem os cl8rigos, procedendo ex informata conscíentia." (42) 

I 1  - A extinção das ordens religlosas 

a) A admiss%o dos novlços 
O direito de admitir noviços nas Ordens Religiosas - que o Estado 

sempre considerou como pr6prio - teve sua confirma~ão na Carta Cir- 
cular de 19 de maio de 1955 (9. 

O Poder Civil, pois, intervinha na admissão dos noviços, não só de 
modo geral concedendo o número deles, mas de modo especial conce- 
dendo as licenças individuais ( 4 4 ) .  Se a Igreja, no dizer de Nabuco de 
Araújo, deve zelar petas vocações sinceras, o Estado deve ter interesse 
em que seis  súditos nSo f u jam para o claustro tão-somente para se eximir  
do Ônus da vida social, e se evadir do serviço militar (45). 

A circular de 19 de maio de 1855 foi um golpe mortal na organização 
do clero regular da Igreja Brasileira. Essa circular mandava cassar as 
licenças concedidns p l ra  a entrada de noviços em todos os conventos 

(40) O Bispo de 880 Paulo. Dom Antbnlo, suspendendo de todas a3 ordens por ternpri Indelermlnado um 
dos sacerdotes de sua dkeese ,  Indep%ndentsrnente de lhe formar processo e $6 0% I n t o n i t i  conrchnHii, 
motivou a reunleo ds Conselho de Estado pleno, no qual o MarquBs de Oltnda deu o parecer de que 
n IeglnlsçEo do Pals b que os recursos esitio sdmltfdos, quando h& abuso, ainda mesmo em mai4rla 

ecleslástlca". Outros conselheiros. como Albuquerque, Sspucahy, JoBo Paulo. Abeetd e Jequltlnhsnhii, 
eflrmaram que a condenaçfio ex Informmti conoclentlr exclul D dlrelto de defesa. anlerlor h Gonstltul- 
çEo. velas Ordenaçóas do Reino. NBo havenda recursns na c o n d e n a ç i ~  a% tnlormali ten.elmtLa, n&n 
h l  deiosa. Asslm o Conselho de Estado, na sesslo de 19 de junho de 1856, dlvidia-se na quesf4o d i  
admlssBo da recuraos por seis votos. contra sels votos, quando D governo. de um golpe s6. cortou a 
questBo que o Conselho de Estado n8o resolvera. fazendo o decreto de 28 de marco C f r .  JOAOUIM 
NABUCO, Um EiladliU a3 Impirlo, SBo Paulo, 1940, vol. I, p8g. 325. 

(41) CANOIDO MENDES DE ALMEIDA, Tralido de Dimfio Público Ecleml~itleo, p6g. 1.282. DORNAS, p8g. 28. 
(42) Cfr. NABUCO. o.c.,  pdg. 520. 
(43) "Circular - 7.n SeçBo - MinistBrIo dos Negdeios de Juatlça, RIO de Janeiro. em 10 de maio de 1855. 

S . M .  o Imperador h6 por bem cassar aa licenças concedidas pata a entrada de noviços nessa Ordem 
Religiosa atb que seja resolvida a Concardata que h Santa SB vai o governo Irnperlal propor. Deus 
Guarde s V.P. Revma. - Josd Thomaz Nubuco de Araujo. - Sr. Provlnelal dos Religiosos Franclscsnos 
da Corte (na mesma conformidade aos das demais Ordens Rellglosas do Impdrio)". tbldem, phs. 3C8. 

(44) Cfr. Avlso da 23 de nowembro de 1762: Lei de 29 de novembro de 1791 B de 5 de setembro de 1797. 
(45) NABUCO. pbg. 374. 
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do Impdrio ate que fosse resolvida a Concordata que o Governo iria propor 
à Santa Sé. Como porem nunca se cogitou de propor essa Concordata e 
tarnpouco de revogar a circular, os conventos se foram aos poucos des- 
povoando e extinguir-se-iam de todo, não fosse o decreto de 7 de janeiro 
de 1890, emanado mais tarde pelo Governo Provisdrio da Repiiblica. 

Esta circular veio completar a série de medidas contra as ordens re- 
ligiosas. 

Por carta imperial de 4 de maio de 1824 extinguiu-se indiretamente a 
ordem agostiniana da Bthia; pela lei de 7 de setembro de 1830 eram su- 
primidas a Congregação Carmelitana Descaiça e a Ordem Franciscana 
dos Capuchinhos italianos, ambas de Pernambuco, senda regente o Padre 
Feiji i. A lei provincial de 8 de março de 1835 extinguia a Ordem Carme- 
litsna Calçada, de Sergipe, e a 2 de junho de 1840 a mesma Ordem da 
8ahia. A isso 4 que chamavam proteger a Igreja.. . 146). 

Os conventos tentaram burlar a circular de 19 de maio, mandando 
noviços para Roma, que depois eram introduzidos no Brasil, ja tendo 
jurado ordens e profissão. O Governo, descoberto o meio, enviava um 
aviso aos Gerais de todos os Conventos condenmdo o abuso (47) .  

Qual era a situação legal quanto aos bens das ordens religiosas. igre- 
jas, conventos, mosteiros, hospitais e confrarias? 

Leis do regime anterior à Independ4ncia do Brasil, por ato legislativo 
incorporadas à sua legislaçSo, irnputiham às comunidades e institutos 
religiosos a proibição de adquirir, possuir por qualquer titulo e al hear bens 
de raiz sem especial licença do governo civil, estabelecendo sua devo- 
luçSo ao Estado uma vez verificada a infração de tal dispositivo. 

Fundamentava-se tal determinação no fato que "terido afluido às 
igrejas e aos mosteiros imensa abundhncia de bens de raiz, mostrou a 
experiència a necessidade de p6r limite a esta exorbitante riqueza e ao 
conseqüente poder dos eclesiAsticos. que Ihes dava uma preponderancia 
nociva A ordem pdblica (48). 

Ora, sendo aqueles inumeráveis bens isentos dos tributos e encar- 
gos civis e subtra[dos ao giro da circulação, como bens inalienáveis, es- 
tavam como mortos para os usos da sociedade civiI e para as rendas do 

(46) DORUAS, o.=.  , pBg. 25. 
(47) "O Governo Imperial sabe de fonte oflcial qua Frei Jogo de Santa Gertrude. do Rio de Janeiro. mre- 

sentou-se em Roma acompanhado de Ires jovens brasileiros. chamodos Francisco -os& Ferreirn VillaçIi. 
Josb Thsmaz de Faria e Hermenegildc de Aratifo Ssrnpaio. sue enlraram como noviços na Ordem das 
Benedjilnos O Governo imperial n8o pode e nem dasele Impedir que os sOditos brasilelros se passem 
ao estrangerro para fazer proílss8o nas Ordens Rellglos0$ q-e  exisiem: mas devo obsemar A Vossa 
Pa!ernldade Raverendlssrrn8. que a perrniss8o para admissAo d e  n o v i t s  nas Ordens Religiosas do 
ImpCrio es!8 susriensa. pelo aviso de I$ de maio de 1855, e seria conirav,r .i essa determinação se 
~CSJB C'ermltldo aos brasilelros que professam um Ordens Reli~losas estranjeiras do fazer Darle das 
com~nidades existentes no Bresll. 
S1.n Ma:eatade o Lrnperndor ordena, asalrn. qqte rneam3 os brasileircs que fazem crofiss8n em Rama 
nao podsrBo. vollsndo ao Impbrio. lazar parte das Ordens que a q ~ i  cxlstem." Clr DCRFIAS. o . c . ,  
p4g. 26. 

(48 )  Lei de 4 de ~iiitio de 1768 e de 9 de sstembro de 1796. 5 19. 
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tesouro publico; pelo que aquelas corporações foram chamadas de mão 
morta (49). 

Com efeito o Governo mandou converter as bens im6veis e os escra- 
vos das ordens religiosas, no prazo de 12 anos, em apbkes  da dtvida 
pública interna (9. 

As associações religiosas conseguiram aIcançar personalidade jurl- 
dica tão-somente na República, quando lhes foi permitido erigir-se em 
pessoa jurtdica com capacidade de adquirir bens pela extinçzo das leis 
de mão morta. 

I I I  - O casamento na legidação Imperial 

O matrimdnio 6 a instituição juridica em que de um modo mais claro 
podemos perceber o processo harmonizador das relações Igreja-Estado, 
experimentado pela lei brasilelra. O casamento pertence ao rol das "ma- 
terias mistas", ou seja, Aquelas que diretamente se referem a um fim 
esplrikial e temporal, e que, portanto, caem sob o domfnio direto da Igreja 
e do Estado. 

Por isso, nesse setor jurisdicional comum, B necess8rio um acordo 
que delimite claramente as compet4ncias. A instituição social e jurídica 
do matrimbnio não B um acidente que aperfeiçoa ou completa o contrato, 
nem uma formalidade extrjnseca ou um salvo-conduto eclesiástico que 
permita a união marital; o ato juridico valido está intrinsecamente inserido 
no sacramento: B o prdprio sacramento (51). Dai depreende-se a impor- 
tancia da regulamentação jurídica do contrato para a existencia do sacra- 
mento e, por outro lado, a impossibilidade de afirmar que  ao Estado per- 
tença o contrato (substraturn juridicum) e à Igreja apenas a cerim6nia 
religiosa. Por ser o contrato vAlido um sacramento, compete A Igreja, 
Ipso jure, a regulamentaqao do pr6prio contrato (9. A Igreja, por sua 
vez, ensina que, por estar o matrimbnio, c8Iula primhria da  sociedade, li- 
gado B conservação e A propagação da especie humana, o Estado tem a 
respeito sua pr6pria competgncia. Implfcita ou explicitamente reconhece 
as seguintes faculdades da autoridade civil: 

a) a promufgação de um direito m?trimonial positivo para os não- 
cristãos, contanto que não seja contrário aos princípios do Di- 
reito Natural: 

(49) BORCIES CARNEIRO. Dtmll3 CkJ1 Porluguli. Tomo I I I ,  5 304, n.O 5 e n.O 8. CrI. CLAUDIO 
PACHECO. Traiido din tonaHlulç(ki Umrtktrii, Rio, 7 6 5 5 ,  vol. X, p&q. 136. 

(50) ArLlgri I8 de trrl de 28 de junho de 7870: "Os prbdloa niitlcoa e urbanos. ierreoos e escravos que a$ 
Ordens reIiploean poanuem ser40 converildoe no prrro da dez anos em sp6tices Intransterlveln da 
dlvlde pubIfc8 Interna. H40 se compreendem nesta disposicU os conventos e depend8nclaa dos 
convenloa em que restdlrem as comunidades. nem os escravos das mesmas ordens sem cl4uscla ou com 
reservr de preitap8o de mwlços n40 excedente da cinco anos e aa escravas culos lilhos declarem 
que nsscern Ilureu. A8 mlt4napbir que se tem da fazer para a malizaç8o do dlaposta neste artigo aerEo 
allvladaa de matada do Imposto de transmlss8o de propriedade. n.0 1.764". NABUCO, v.C. ,  QBQ. 321: 
eif. CLAUDIO PACHECO, o.c., p b .  136; JOAO BARBALHO, o.c.. F ~ G .  306 

(511 Gan. 1.012, 5 2.0: "Entw batlzados nko pode existlr um contrato v4lido que n&o se,a ao mesmo iem:o 
sacramenb." 

(52) CIFUENTES, o.o., p&. 183. 
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b) a regulamentação dos efeitos meramente civis, patrimoniais, ad- 
ministrativos e honorificos (53). 

Estas atribuições legislativas competem, ipso jure, A autoridade se- 
cular, porque integram uma parte importantissima do bem comum social 
de cada pais. 

A ausência de uma legislação sincronizada entre o ordenamento 
civil e canbnico cria, no campo matrimonial, uma série de distorçóes. 
Ora, o casamento canônico foi o regime matrimonial Único e exclusivo 
durante o lmpbrio. 

A deficiência de uma legislação do Pais nessa matéria importante 
foi, peta primeira vez, posta em grave evidência pela consulta da Seção 
de Justiça de 2'1 de abril de 1854 (H). 

A Seção passa então a considerar as conseqüências da posição desa- 
graddvel e incerta no Impbrio daqueles que não são catblicos, estando o 
Pais ainda ligado à antiga e intolerante legislação portuguesa que exigia 
como prova de estado civil a certidão do pároco católico. 

A Seção não se anima a propor um casamento civil. Seria necessh- 
ria uma reforma para a qual o País não estava preparado, nem em suas 
leis, nem em seus habitas. Ademais, ela ia conflitar com concílios, cano- 
nes, prevenções e interesses da parte do clero. 

Sendo permitidas no Imperio as outras religiões - escreve Nabuco 
de Araujo - os casamentos por elas celebrados não podem deixar de 
serem recebidos como fatos legítimos e irrecusdveis. Ora, B preciso dar 
existgncia legal a essas famílias, garantir os direitos civis dos esposos, 
dos filhos, membros da comunhão brasileira da qual não podem estar 
alienados por causa da religião que seguem. 

Por isso, em abril de 1855, foi esboçado o primeiro projeto de lei 
sobre o casamento civil. Não se tratava, porém, de casamento de pessoas 
sem religião ou de outras religiaes, mas somente de católicos com pro- 
testantes ou de protestantes entre si (o). 

(53) Can. 1.016: "O matrimbnlo doa batizadas se rege. n l o  sb pelo direito divino. como IambArn paio 
canbnico. salvo a compet8ncia do poder civil B respeito dos efeitos meramente civis do mwsm3 ma- 
trim4nio". Can. 1.961: "As causa9 a respeito doa efeito8 meramente civis do matrimbnio. quando 
tratadas como prlncipals, enlrarn na cornpeMncia da rnagistrad~ civil, m u n d o  a norma do cAnooe 
1.016." 

(54) Em 1847, Catarlna Scheld, alernl, casou, em Petrbpolls, na IQreja evangtiltca a que pertencia, com um 
portugubs, Francisco Fagundes, que no flrn do ano a abandonava, indo vtuer com outra mulher em 
Ceningalo. Catsrina dirlglu-se Bs autoridades para saber sue passos devia dar para desfazer o seu 
cnsarnenh e poder casar segunda v e r ,  como a reltgi40 evang6lica permite nos casos de adult8rio e 
mal intencionado abandono. O cura protestante de Peirbpolis respondeu que na Alemanha a investiga- 
ç&o de questbes matrirnonialq antigamente pertementea aos corrcistbrios ~ i # i h t i c o s ,  era prbpria das 
autoridades civla e que ao padm protestante sb cabia declarar na Ioreia a dissoibç80 do caaamenlc 
s04s a julgamento da autoridade competente. Por sua vez, o blspo do RIO considerou o cusamenlo 
de Cetarina Scheid como clande~tino, portanto wvidenternenle nulo, taltando apenas o modo de tornar 
efetiva essa nulidade para que os wpostos cbnjuges p~dessern legltlrnsmente e n i o  sb no foro da 
consciencia contrair mvas ni~pclas. Cfr. HABUCO. o .c . ,  p 4 ~ .  294. 

(55) NABUCO. o .c., pAg . 297. 
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Entrementes, continuava no Impbrio a legislação candnica, existindo 
apenas o caszmento religioso capaz de produzir efeitos civis. Este era o 
regime herdado dos tempos coloniais e que perdurava na tempo atual (M). 

Foi a lei d e  11 de setembro de 1861 que permitiu parcialmente o ca- 
samento civil aos não-catSlicoç. 

O casamento civil como lei gera1 ser8 então introduzido tão-somente 
na Repíi blica . 

A falta de um casamento civil foi uma restrição A liberdade religiosa 
e trouxe contusões e abusos (3). 

Joaquim Saldanha Marinho que fez, no Jornal do Comdrcio &a epoca, 
sob o pseudõnimo d e  Ganganetli, uma série de artigos sobre a Questão 
Religiosa, levanta uma hipótese curiosa. 

Pelo artigo 117 da Constituição "só a descendemia legítima sucede 
ao trono". E público e notório que D. Pedro 1 foi maçon e até exerceu o 
Grão-Mestrado da Maçonaria Brasileira. Ora, Sua Majestade D.  Pedro I, 
católico apostdlico romano, celebrara o casamento de que nasceu D. 
Pedro 11, conforme o ritual romano. Se o casamento face h Igreja 6 ve- 
tado aos maçons, nuIo irremediavelmente seria o de D.  Pedro 1 .  Sendo 
nuIo, desapareceria "a descendench legítima" e, se ela não existe, a atual 
ocupação do trono seria inconstitucional . . . (58). 

1V - O ensino religioso 

A Constituição imperial de  1824 nada diz a respeito do ensino religio- 
so. Contudo, o protecionismo do Estado calou profundamente na legis- 
Iação sobre os SeminBrioç e m  particular e sobre as instituiçoes eclesiAçti- 
cas em geral. 

O alvarh de 10 de maio d e  1805 estabeleceu não só que fosse adotada 
e respeitada a leg'slação do Concilio d e  Trento, no que concerne aos Se- 
minhrios Episcopais, mas deu a estes estabelecimentos um auspicioso fu- 
turo. O Governo estavü decidido a elevar o Clero ao nível de  instrução 
a que tem direito. fazendo cessar as desigualdades dos talentos e das 
luzes nrs diversas classes da sociedade. 

Pelo decreto de 11 de outubro de  1851, dotou o pequeno SeminBrio 
da Bahia de uma caZeir3 de Latim, Francês, Grego, HisMria, Geografia, 
dando assim esperanças aos outros Bispos do Império de obterem iguais 

(56 )  Pela leglslep&o do Imp6rio. o casamento regla-se cordorme os seguintes preceffos: Gonellio Tridsntlno. 
Sess4o 24, Capltulo 1.0, Da Rilormitions mairimonII: ConstltuiçBo do Arcebispado da Bahla, Llvro t ,  
Tit. 68. 5 291, de 21 de julho de 1707; LeI de 3 de novembro de 1627; Lei de 28 de julho de 1828. 
Cddigo Criminal, de 1830. arts .  247 e 248; Decreio de 13  de lulho de 1832; Decreto de $1 de juIho 
de 1830; Lei de I1 de setembro de 1861: Ord. Llvr. 4.O+ TI!. 46, $ I.0: Lel de 19 de junh0 de 1775; 
Lai de 19 de novembro de 1775: Lei de 6 de outubm de 1785. 

(57) O blsp3 do Rio de Janeiro resolveu, em t864, um caso de confllto metrimonlat autorizando o caaa- 
manto pelo 1110 catbIIco de um cdnjuae protestante, casado segundo e prstlcs da nus Igreja a que i e  
canvenera ao Catoltcisrno para contrair riouas ndpclas. O absurdo a o perigo desla solççAo. no dlzer 
doa clvllisias daquela ewca, teria $Ido Imposalvel no reglrne de separaçlo e de ceaarnento clvll. e 
mala Imposslvel slnda a ceieurna que levantou contra a1 o governo, que n8o p e n l t l u  o ssc8nUalo 
conaenlido pelo prelado. o qual, n8o h& negar, agiu peHeilament6 de acordo com as leis canbnlcas 
de +oca da religlar, privllegiada. Cfr. DORNAS, o.e., p lg .  30. 

(58) Ib:dem, o.c.,  pdg. 162. 
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vantagens para suas dioceses. Fez entrever ate a magnifica perspectiva 
de um ensino superior oferecido aos seminaristas no gremio de Acade- 
mias ou Faculdades Teológicas. 

O decreto de 22 de abril de 1863, baseando-se implicitamente no 
principio que ao poder civil compete legislar sobre Seminários sem o 
menor entendimento previ0 com a autoridade eclesíhst'ca, fez ruir as 
esperanças acima mencionadas. 

Com efeito, o decreto atribuia ao Governo o direito de instituir e 
reformar os Serninhrios, e mudar os programas dos estudos (art. l?); re- 
gular as condições de admissão dos professores (arts. 20, 30, 40 e 50); 
demiti-los quando bem lhe aprouver (art. 80); inspecionar os compêndios 
adotados (art. 14); o que, em poucas palavras, significava a secularização 
destes estabelecimentos (5a). 

A reforma dos SerninArios era intimamente ligada h crizção de facuf- 
dades teologicas. Em 1854, as Câmaras votaram para a sua ereção a 
verba de 15.000C$, quando o menor c8lculo de despesa era de 55.000C$. 
Surgiu naturatmente a questão bem mais grave: como organizar o ensino 
nessas faculdades? Devia ser ele entregue a Igreja ou ficar nas mãos 
da autoridade temporal? 

Foi a primeira questão que Nabuco teve de resolver. Para isso sub- 
meteu a certo nijmero de pessoas os estatutos que organizara para as 
faculdades, formulando um questionhrio . 

O projeto de estatutos era desse teor: "Art. 10 - O Governo do Brasil, 
de acordo com a Santa Sé, tem instituído duas faculdades com o fim de 
conferir o grau de doutor nas ciências teológicas." 

Os bispos rejeitaram unanimes o citado projeto, considerando in- 
dispensavel a intervenção do Poder EclesiAstico, op~ndo-se com decisão 
à fusão dos dois poderes nas Faculdades Teol6gicas. 

"Eu não esperava - diz o Marquês de Olinda interpretando o rega- 
lismo da @oca - que hoje, depois de tantos e tão terminantes atos dos 
soberanos de Portugal, os quais legislavam sobre os estudos teológicos 
sem o concurso nem intervenção do Poder Espiritual, se pusesse em dú- 
vida, sendo o direito publico eclesiástico do Brasil o mesmo que o de 
Portugal, se a Coroa brasileira goza dos mesmos direitos que a portugue- 
sa tão livremente exerceu e esta exercendo na organizaçgo daqueles 
estudos." 

Assim replicou-lhe Nabuco de Araujo: 

"O nobre deputado invoca a Igreja Lusitana; mas senhores, não 
tiramos certeza, porque essa Igreja não e como a galicana que 
tem os seus direitos definidos, firmaLos por meio de Concor- 
datas. Não, a Igreja Lusitana funda-se principalmente no Pa- 
droado, e o Padroedo e uma concessso, 6 uma faculdade da 
Santa Se.  Entendo porem que a direção do ens~no que o Estado 

(59) Msmbrla, de Macedo Costa, de 28 de Julho de 1863. Cfr. LUSTOÇA, o .c . ,  phg. 64 



96 REVISTA DE tNFORMAÇÃ0 LEGISLATIVA 

institui não pode prescindir da intervenção da Igreja, para que 
este ensino tenha autoridade, para que tenha unidade e para que 
tenha fb.  Entendo tamb6m que o ensino que a Igreja instituir 
est8 sujeito A inspeção do Estado, porque o Estada tem o inau- 
ferivel direito de inspecionar os atos da Igreja, a fim de que não 
sejam prejudiciais ao Estado." [BD} 

As boas disposições d e  Nabuco foram, porem, completamente indteis. 
As faculdades teológicas não chegaram a ser criadas por falta de fundos; 
pois o crbdito votado era insuficiente para instituídas. 

Para a vocaçáo eclesidstica, para os altos estudos religiosos e, em 
geral, para a posiçáo e ascendencia do clero, deve-se considerar um 
grande revks o abandono em que desde então caiu a tentativa de fundar 
em nosso Pais faculdades teológicas (61j. 

V - A liberdade dos funerais e a secufarização dos CemitBrbs 

No Brasil, um dos grandes problemas enfrentado pelo Governo foi 
o dos cernit4rios. Desde o tempo da colhia houve discussões sobre o 
carhter secular das administrações das necrópoles. A conquista da in- 
clusão desses cemitérios em um dos deveres da administração municipal 
foi uma certa conquista do direito humano. Por isso, na Constituição do 
Impbrio figura o dispositivo da secularização dos cemitdrios ($2). 

Com efeito, a ocasião da morte de um parente ou de  um amigo 
ocorre sempre em meio de uma extraordinhia excitação sentimental. 
Estes parentes e amigos naturalmente querem prestar, segundo suas 
crenças, as homenagens que  quiserem à memória do defunto. Qualquer 
restrição ou coação a estes intuitos seria um desrespeito insuport8vel. 

Ora, enquanto o cadhver sst& na casa ou em poder dos parentes ou 
amigos, estes podem proceder livremente, mas no momento de dar-lhe 
sepultura passa a haver, na quase totalidade dos casos, dependencia d e  
u m a  instituição publica ou religiosa que tenha instalado, mantenha e ad- 
ministre os cemiterios. Por isto mesmo, a liberdade religiosa encontra- 
se implicada no car8ter e na administração dos cernit6rios. 

Temos o exemplo de como este assunto se torna importante, exigindo 
u m a  verdadeira garantia da liberdade dos funerais, no caso da antiga 
lei francesa que dava a cada um o direito de optar, mediante declaração 
feita à municipaiidade, entre funerais religiosos ou simplesmente civis, ve- 
dando ao mesmo tempo A autoridade atribuição para impor qualquer 
condiçáo aos atos de inumação ("3). 

(60) FIABUCO, O.C., p&. 337. 
(61) Ibl&m, o .c . ,  pBp . 338. 
(62) LeI da 1.0 de outubro de 1828, T%iuio 11.0, an. 66: "Terno a seu cargo tudo quanto dtr reapeito 8 poflcls 

e econcrnla das Poussções. e seus iermos, pelo que tcmarho deliberacbes e vroverlo por suar Ponturan 
sobre os objetos seguintes: 5 2 . O  - Sobre os estabeleclrnentoa de CemifBrIos fora dos reclnloa doa 
Templos, conferindo a esse fim com a principal autoridade eclssllsllea d> l u ~ a r . "  Conitllulpüoi do 
Biii#11, # .c . .  pAg. 57; Cfr. Decreto n.0 583. da 5 de astsmbro da 1650, BARBALHO, O . C . ,  plp .  72. 

(63) PACHECO, 8.t. ,  VoI. X, pBp. 343. 
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A importância deste assunto ficou ainda bem salientada na Assem- 
bIBia Constituinte de 1890 a 1891, quando entrou e m  discussão o dísposi- 
tivo do projeto de Constituição do Governo Provisbrio que mandava sa- 
cularizar os cemit8rios, sem falar na liberdade pr8tica dos ritos religiosos. 

Surgiram logo diversas emendas visando, em sua maior parte, a rnan- 
ter os cemif6rios reIigiosos existentes ou assegurar &s corporações reli- 
giosas a fundação e a administração d e  seus cemiterios. 

TarnbBrn se pronunciou o Arcebispo da Bahia, o qual, em represen- 
tação dirigida A Assemblbia, sustentou o ponto de vista da Igreja CaMIica 
na época: 

"O povo brasileiro professa o culto dos mortos; a religiáo dos 
sepulcros 4 para ele sagrada, como o foi para todos os povos, 
ainda pagãos; quer este povo cattilico repousar depois das lutas 
da vida, num recinto sagrado que é a prolongação do Templo; 
quer dormir o sono da morte em terra santificada petas bênçãos 
da religigo e com as orações e todos os ritos d e  sua Igreja. E 
a Constituição desta Nação declarará que o cemithrio não tem 
carater aigum religioso e que todos estão secularizados sob a 
administração exclusiva das intendencias municipais? Haja em- 
bora cemitérios profanos; mas queremos ter os nossos sagrados, 
sujeitos à disciplina candnica da Igreja Católica, a que perten- 
cemos." (a) 

Em resumo, na época imperial sendo católica a religião oficial do 
Estado, o principio da secularização dos cemitérios não chegou a ser 
atuado. 

CAPTTULO SEGUNDO 

CONSEQUENCIAS PRATICAS 

Vimos como a Constituição Imperial continha preceitos e normas 
relacionados com a religião e atividade religiosa, os quais permaneceram 
e m  perpetuo contraste entre si, quer no plano teórico, quer no plano pr8ti- 
co, ou seja, na vida da Nagão. 

É o que  aconteceu. Dois grandes conflitos religiosos abalaram profun- 
damente a Igreja e o Estado durante o Imp8rio e que vão, sob os nomes 
d e  "Cisma d e  Feij6" (1 827-1 838) s "Questão Religiosa" (i 872-1 8751, 
abrangendo quase toda a época do Imphrio que vai de 1822 a 1889. 

As duas forças, Igreja e Estado, procuraram em vão se libertar das 
algemas q u e  elas prbprias haviam fundida mediante o artigo constitu- 
cionai que  preceituava uma religião oficial de Estado. 

(bl) PACHECO, W.C., vol. X, pdg. 147. 



98 REVISTA DE INFORMAGÃO LEGISLATIVA 

Escopo desse parAgrafo é mostrar praticamente a incongruk3ncia e as 
consequ&ncias nefastas para a Igreja e para o Estado do confessionalismo 
da Constituição e ao mesmo tempo colocar as bases para uma reffexáo 
filosSfico-jurídica sobre a liberdade religiosa no ImpBrio. 

1) O cisma de Fel16 e o art. 102, 5 20, da Constituição 

Em 1827 teve inicio a tormenta que chegou a tomar proporções cujo 
vulto assombrou os prbprios personagens que a provocaram. 

Esse embate entre a Igreja e o Estado girou em torno do celibato do 
clero e do reconhecimento pela Santa SB do bispo do Rio de Janeiro, 
Pe. Antbnio Maria de Moura. 

Esse sacerdote, com Feij6 e outros deputados, havia assinado uns 
projetos que, se não fossem os obstAcuIos opostos pela Cúria Romana 

nomeação de Moura para o bispado do Rio d e  Janeiro e o espírito 
de intransigencia que sempre acompanhou o poder civil em relação & 
Igreja, teriam morrido naturalmente sem deixar vestigios no espirito arrai- 
gadarnente catdlico dos brasileiros. 

Ambos os poderes em litígio não mediram com serenidade as conse- 
qubncias que podiam advir do exagerado amor às prerrogativas; ambos 
são respons8veis, pois, pelas consequ6ncias de sua obstinação que toca- 
ram as raias do cisma, sem falarmos na chaga profunda que se abriu nas 
mútuas relações. 

O Padre Diogo António Feijó nos surpreenderia pelas atítudes re- 
beldes que assumiu contra a Igreja, se não soubéssemos que era um 
sacerdote exemplar. 

O aviso de 12 de março de 1832 dirigido ao Episcopado Brasileiro 
4 uma prova cornovente de sua sinceridade, assim como seu apelo diri- 
gido A Assemblbia (I).  

Feijb, desde 1822, combatia na Carnara dos Deputados, pela abolição 
do celibato clerical em vista da incontinência generalizada do clero, pra- 
tendendo com assa providência voltar aos tempos primitivos da Igreja. 
Queria a licença ou, pelo menos, a tolerancia do matrimânio dos cl6rigos 
limitada as primeiras núpcias. 

A legislação de cada pais na argumentação de Feijó pode fazer uma 
reforma: I?) porque B da primitiva competència do poder temporal estabe- 
lecer impedimentos do matrimõnío, dispens8-Ias e revog8-tos; 20) pela 
origem s progresso do celibato dos cl8rigos; 39 pelo resuitado negativo 
da proibição dos casamentos dos padres; 40) pelo direito e obrigaçáo que 
tem a AssemblBia-Gera! d e  abolir semelhante proibição IZ). 

(1) Avlio #a 12 d. março d i  1832: ". . .rscomendo h V. Exma. Revrns. a mala sscniputosa escolha das 
peaaolis deatlnadae ao sswiço ds Igreja que, por sua moralidade e Insiruç80, selam capmres de lha 
mwlr de ornamento: a severidade em punir canonlcamente os Que se desviarem das regras; o eirtennlnio 
de tantos abusos que se tem Inlmduzido no culto pfibllco.. .". DORNAS, 0.8. .  pdg. 22. Apelo I hum- 
blbli: ". . .Elevai a mllgl#o ao seu antigo estado. N&o separeis da igreja a reforma de que ela necas- 
blla: B malor pene dos prelados, dos sacerdotes e doa mlnistr0~ de CUlib iam se esquecido inielrarnenle 
da aeus deveres." Ibldom. p8g. 23. 

(2) PANDIA CAL6GERAS, Dt Rqlncla  I Qusdr db ROOih SBO Pau10, 1933, p8p. 718. 
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Esses argumentos encontram-se nas conclusões do Parecer que Feijó 
enviou h CBmara em 10 de outubro de 1827, e que nos dão o alcance 
de suas intenções (9. 

Sobressaem nestes dizeres a doutrina do placet admitida pela Consti- 
tuição e sobretudo o espirito regalista de invasão do poder civil no domlnio 
espiritual. 

Na Comissáo EclesiBstica da Camara alguns rejeitaram o parecer, 
outros o aceitaram. ConvBm lembrar que nesse tempo o regalismo domi- 
nava entre os conselheiros do monarca e os parlamentares do Irnpbrio, 
entre os quais 22 eclesiAsticos 14). 

Em 1828, Feijó ampliava seu voto em separado lido no ano anterior 
e publicava-o sob o nome de "Demonstração". 

Francamente regalista, de uma combatividade obstinada em defender 
as prerrogativas da Coroa, que via comprometidas pela Cúria Romana, 
Feijó pregava abertamente as suas id6ias que evoluíam para um galicanis- 
mo mais próximo do cisma, do que para uma independencia da Igreja 
Brasileira, e colocava bispos e igrejas nacionais acima do VigArio de 
Cristo. 

A 18 e 19 de junho de 1828 iniciou-se o debate desse projeto, sobre a 
questão do celibato dos padres, que foi aprovado em segunda discussão, 
não chegando porbm à terceira em virtude do brilhante arrazoado de D. 
Romualdo, lido em 20 de julho e denominado: Dicente forcitam fortiores 
fortiora, mefiores mdiora: ego pro mediocritate sic sentio, na qual eviden- 
cia com abundante luxo de erudição o sacrifício das leis eclesiisticas 
contido no projeto (9). 

A situação tornou-se ainda mais grave com a nomeação do Pe. 
Antônio Maria de Moura para o bispado do Rio de Janeiro não confirmada 
pela Santa SB, por ter ele assinado uns projetos atentatbrios da organi- 
zaçáo eclesi8stica. 

Essa recusa da Santa SB foi interpretada como uma violação do 
art. 102 da Constituição, que estabelecia o direito do governo imperial de 

{3) "Primeiro. que a Assemblbis autorize ao Governo para obter de Sua Santidade a revogaç80 das penas 
espirituais no clbrlgo que se cmsa. fazendo Saber ao mesmo Santlssimo Padre a necessidade de asslm 
prailcsr, vlato que s AsaemblBla nho pode delxar de revogar a lel do celibato; segundo, que o melimo 
governl  marque ao nosso plenlpotenclArio prazo certo, e 96 o suficiente, em que deve deflnitivaments 
receber dn Santa SB o deferimento dessa sbplica: terceiro. que no ceso de a Santa S6 recussr-se ao 
requerido. o mesmo plenlpotenci8rio declare a Sua Santidade mui clara e positivamente que a Assem- 
blbla-Gerel nao derrogari a lel do  celibato, mas suspender8 D benepl4clto de todas as lels eclesiAs- 
tlcns disciplinares que estlvemm em oposlç8o aos seus dseretos; e que o governo larA manter a tran- 
qililidade e o aosaego pUbllco por todos os rnelos que estiverem ao aeu alcance." Clr.  CALõGERAS, 
O.C. .  p4g. 120. 

(4) BASIL to DE MAGALHÃES. ne Rsv l i t i  do Insil luto Hlstbrlco, 1925, Informa: Se D .  Romualdo Antbnlo de 
Selrras (depola arcebispo da Bahia e Marqubs de Santa Cruz), D. Marcos Antbnlo de Souza (Blspo do 
Marenh8o. mala tarde), D. JosB Caetano da Silva {Bispo do RIO de Janeiro), Mons. Ftanclnco Cofrèa 
Vidigal e o Pe. Antdnio Vielra da Soledade ersm galicenos moderados, Dioqo Anfbnls Fe1,6, Mlguel 
JoaB Ralnaut. o Cbnego Azevedo Plzarro e Ara~ijo, Antdnio da Rocha Franco, JosB Custbdlo Dias e JosB 
Benlo Ferrelra de Mello, alguns dos quais rnaçons, distlnguiram-se pela veemente defesa das pcerroga- 
tlvas do Estado contre os pretensoa direitos da Santa S8. Cfr. DORNAS, o.c., pAg. 56. 

(5)  CALbGERAS. o.c., p lg  . 128. 
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nomear os bispos: essa recusa constituía uma afronta A soberania da 
Nação. 

A impressão que se tem hoje dos fatos, 6 que o governo brasileiro 
desejava mesmo a quebra dos laços de amizade com a Santa Sb (V). 

No correr das negociações, Mons. Capuccini, substituto do subsecre- 
tario de Estado, declarou que Sua Santidade confirmaria a nomeação de 
Moura, se este se retratasse em documento por escrito, nos termos insi- 
nuados pelo encarregado dos negbcios da Santa Sé, D. Scipione Fabbrini. 

Essa condição idignou o Ministra Aureliano Coutinho, que exigiu a 
retirada desse diplomata do Santo Padre e que fosse substituído por outro, 
"pois seus Últimos atos têm sido muito desagradáveis ao governo im- 
perial" (?). 

Antonio de Menezes Vasconcellos de Drumond, chefe da Missão em 
Roma, desesperando de conseguir por meios suasórios a confirmação de 
Moura, entrou resoluto no campo das ameaças. Apresentou um memo- 
randum, conhecido como "nota turca": "Está em erro a Santa Sé - afirma 
nesse memorandurn - se cuida poder, ganhando tempo, exercer a fa- 
culdade negativa na nomeação dos Bispos do Brasil" 

Em seguida, em 24 de março de 1836, o governo ordenou a Drumond 
que se retirasse para Ndpoles, com a seguinte motivação: "Sendo o prin- 
cipal fundamento da recusa o professar o bispo eleito doutrinas opostas 
h Santa Sb, mas inteiramente de acordo com as do governo imperial, não é 
possível que o mesmo governo frustre as vantagens do direito de apre- 
sentação" (9. 

Não satisfeitos com a intermindvel seqüência de casos, cada qual mais 
grave, com que desafiavam a paciência e a própria estrutura da Igreja, 
os estadistas brasileiros não duvidaram em indicar o Pe. FeijCI para a SB de 
Mariana, vacante por morte de D. Frei Jose da Santíssima Trindade. Esco- 
lheram o homem que intimara ao Santo Padre: ou a nomeação do Bispo 
do Rio de Janeiro vem a ser confirmada em trinta dias, marcados pelo 
nosso plenipotenciário, ou o Brasil se separa da comunhão romana. 

Assumindo as redeas do Governo, sentiu Feijo o que teria de odioso 
o seu caso pessoal e, com certa habilidade política, eclipsou-se. Mandou 
arquivar a carta de apresentação que lhe dizia respeito, nenhum anda- 
mento deu às bulas de confirmapão e, sem fazer constar a sua renúncia, 
limitou-se a deixar vaga a diocese. 

O seu ataque porem não se fez esperar. Logo na abertura da primeira 
sessão legislativa, em 3 de maio de 1836, ao ler a costumada fala do 

(6) Cirla do Inlimlnclo Bclplona Fibbrlnl. da 1E-2.1834, 80 Mtnlstro Aurellano Coutlnho. Ctr. DORNAS 
o.=., pbg, 89; CMa d i  Aunllino Coutlnho ao Innmúnelo, Ibidmrn, p&. 70; D r a p ~ h o  de Luti ~outinhc: 
d i  Llmi  Alvims d i  Sltvi, encarregado de n i ~ b c l o s  do i3overno Branllelro junto A Senti SB, Ibidern, ~ B Q .  
73; Mimonndum do mesmo Lu18 Moutlnho, Ibldmm, p&a. 76/82: C in i  do Mlnlriro Aun l l in l  Coutlnko 
e Antbnlo de Menszea Vnsconcelloi de Orurnond. cheie da Mlsao em Roms, Bldrm, p8g. 83; Cada do 
Sr. MsnwI Alvmi Brmnco, chefe do Governa, ao Blepo elelto do Rio de Janelro. Ibidmm, paga. 83/84. 

(7) CALOGERAS, o .c . ,  pbg. 137. 
48) DORNAS, 0 . c  ., pau. 87. 
19) Ibldwi, pllg. 88. 
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Trono, manifestou claramente o intento de separar a Igreja Brasileira 
da Igreja Romana (I0). 

Mas era uma politica indecisa, feita de avanços e recuos que demons- 
travam hesitação e receio. Com efeito, o Governo enviou ao Santo Padre 
uma nota informando-o da rejeição in limine do projeto de Estevão Rafael 
de Carvalho, concebido nesses artigos: 

19) A Igreja Brasileira fica desde jB separada da Igreja Romana; 

20) O Supremo sacerddcio fica incluldo no governo (I1). 

Por outro lado, em outra nota ao Encarregado brasileiro junto à Santa 
S6, o governo escrevia estar resolvido irrevogavelmente a sustentar a 
dignidade e soberania da Nação, o seu incontestável direito de padroado 
e o amplo exercício do artigo 102, $ 20, da Constituição, na efetiva nomea- 
~ ã o  dos bispos que considera dignos de sua escolha. 

Faltavam estadistas de gabarito naquelas horas difíceis que pudessem, 
com as mais altas qualidades de penetração e tiroclnio, resolver digna- 
mente a questão. 

Contra essa tentativa cismática surgiu um homem de valor, disposto 
a erguer bem alto o pendão da resistência para congregar em torno de si 
os valiosos elementos e constituir um formidável partido de oposição que 
faria baquear o próprio Regente. Esse homem verdadeiramente notAvel, 
perfeita antítese de Feijb, foi D. Rornualdo Antbnio de Seixas, arcebispo 
da Bahia e Primaz do Brasil, que soube atrair para a sua causa o maior 
parlamentar brasileiro - Bernardo de Vasconcellos (I2). 

Na sessão legislativa de 1836 travou-se a luta. Foi uma batalha memo- 
rAvel, da qual saiu Feij6 mortalmente ferido. D. Romualdo pronunciara o 
admirhvel discurso que derrubou definitivamente a política religiosa do 
Regente e que o levou pouco mais tarde à renuncia do alto cargo ( I 3 ) .  

S6 a retirada de Diogo Antdnio Feij6 da regência imperial e pouco 
depois a sua renúncia e a do Pe. Moura aos bispados para que tinham 
sido nomeados, conseguiram abrir o caminho para a perfeita solução de 
um caso que jA assumia o caráter sombrio de um cisma com todo seu 
cortejo de horrores. 

A renuncia de Pe. Moura A mitra do Rio de Janeiro (I4) e a desistência 
de Feijo à SB de Mariana (IB) foram redigidas em oficio a Bernardo de 
Vasconcellos, que subiu ao gabinete a 19 de setembro. 

(TO) "N40 posso ocultar-v06 Que Sua Smtldnde, depolu de dols anos de explicaçbes reclprocas, resolveu 
nBo uci i iar  a apresentap8o Irnperlal do blspo eleltc desta diocese. O Governo tem de seu lado a lel 
e n justlça, mas Sua Santidade obedece a iua  eonscl8ncls. Depois desta decls8o Iulgou-se o Qoverno 
desonerad) de ler condescend8ncias com a Santa S8,  sem contc'do faltar jamais ao respeito e obe- 
diencia ao chefe da Igreja Universal." Cfr. Fallar do Trono, desde o ano de 1823 ate o ano de 1872. 
Rio, 1872. pAg. 247. 

(11) CALõGERAS, o .c . ,  pAg. 138. 
( 12 )  BARBOSA, o .c., pbg . 278. 
(13) CAL6GERAS. o.c .. pBg . 152. 
(14) Oflclo de 1.0 de outubro de 1838. A renfincla do Pe. Antbnio Moura fol publlcada na Aurora Flumlnen8e 

de 31 de malo de 1839. Cfr. DORNAS. O.G., pbg . 104: CALõGERAS, O . C . ,  pAg . 159. 
(15) Oflc lo de 10 de lulho de 1838. Ibldern. pdg. 103: CALÓGERAS, o.c. ,  pkg.  158. 
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São dois documentos metanc6ficos que a HistSria guarda como retra- 
to de uma Bpoca e que em nada diminuem o respeito e a veneracão aos 
dois sacerdotes que, se erraram, o fizeram com o espirito de servir 8 phtria 
que tanto amaram. 

E, se assim terminou u m a  das mais caracterfsticas discórdias do poder 
temporal com o espiritual no Brasil, permaneceram contudo os motivos que 
mais tarde iriam exaltar novamente os espfritos. 

Como na anatomia humana, continuava ameaçando o organismo poll- 
tico da Nação o apéndice do artigo constitucional que mantinha uma 
religião do Estado. 

A questão religiosa ou a "Questão dos Bispos" foi o acontecimento 
de maior repercussão na histdria brasileira. Nenhum fato, nem mesmo a 
campanha abolicionista para a libertação dos escravos, empolgou tanto 
todas as  classes sociais como a prisão dos bispos. Essa luta, como disse 
algubrn, assumiu as proporções de guerra civiI (IB). 

Não h 6  engano em afirmar-se que a questão religiosa foi uma das 
causas da proclamação da República (I7}. 

O conflito religioso que de 1872 a 1875 sacudiu profundamente o Brasil 
inteiro e abalou em suas mesmas bases o Império foi o mais grave erro 
pofltico do segundo reinado (18). 

Os depoimentos da 6poca são numerosos porque a imprensa foi a 
grande arena e m  que se travou a luta, e, ademais, veirios dos seus prin- 
cipais protagonistas escreveram livros em que se refletem ao vivo os senti- 
mentos e ideais que empolgaram os dois campos da peIeja (I9). 

Originou-se o grave conflito do ato de D. Pedro Maria de Lacerda, 
bispo do Rio de Janeiro, privando do uso de ordens ao Padre Almeida 
Martins, que, numa homenagem maçõnica ao Visconde do Rio Branco, 
Grão-Mestre do Grande Oriente, fizera o discurso oficial por motivo da lel 
de 28 de setembro, denominada do "ventre livre" (20).  

Em represdlia, a Maçonaria iniciou terrlvel campanha contra a Igreja, 
certa de que a posição de seu Grão-Mestre na chefia do governo fhe daria 
a palma da vitbria f21). 

ii a) DORUAS. O .  c., pdg . 31. 
(17) BARBOSA, O . C . ,  plp.  282. 
(18) "Constitui - como bem frlsou Galdgeras - um doa cachopos nos quais ae despedaqou o reglme mo- 

nkmulco, a par. aenao aclrna da deaefelplo daa grandes massnr conservadoras da aoeledade. o. 
proprlet8rlos e as forçes arrnadaa, presas ernbai de Intensa propaganda hosilt ao advento de um 
tercelm periodo coroado." Gfr. PANDIA CALbGERAS, bludw Hlsl4ricom i Polltlcor, SBo Paulo, 1936. 
p i o .  78. 

(18) C{.: Blbllegr4lli em RAMOS DE OLIVEIRA. O ConflHo YrHnIco-RiIlqtoro da 1872, Petrdpoll*, 1962, 
pAg. 5; DORNAS, O . C . ,  pdga. 289/301; NABUCO, o.c., vcl. 111, p t g .  333. 

(20) Esta bl deetarava o tilho da eacravn, ilvre, contra o prlnelplo panu8 wntnm aaqultur. 
(21) O Gabinete da Quesitio Rallgloaa de 7 de março de 1871 durou at4 25 da j u n b  de 1875. Cfr. LUSTOSA. 

o.c., pBg. 745. 
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Em todos os pontos do País, a imprensa rnaçbnica atacou desabri- 
damente a Igreja e seus dogmas, o Papa, os Bispos e o Clero (*). 

A) .D. Vifal Maria de Gonçalves de Oliveira 

D. Vital, bispo de Olinda e Recife, em 2 de fevereiro de 1872, escreve 
uma Pastoral na qual fulmina a Maçonaria e a doutrina do placet regia, 
dando inicio A crise que iria golpear profundamente a rela~áo dos dois 
poderes, civil e eclesi8stico. 

Depois de citar vãrias bulas pontificias que condenam a Maçonaria, o 
bispo passa a examinar a doutrina do ptacet, declarando-a herétíca pelos 
numerosos arihtemas pontificios. 

E conclui: "Nem por via do exequatur, nem por apelação por ab osu, 
o poder civil pode intervir contra as decisões eclesi~sticas." 

"Pelo Syllabus, argumenta D. Vital, $80 condenados os que negam 
aos padres o direito d e  fazerem julgar suas causas civis e criminais por 
juizes e tribunais ecIesiasticos, e, em caso de conflito entre o poder civil 
e o da Igreja, deve prevalecer o da Igreja. O poder eclesiástico, pelo 
Syilabus, deve exercer autoridade independente d e  licença ou consenti- 
mento civil". (23) 

Não tendo a Irmandade do Santíssimo Sacramento da cidade de 
Recife obedecido As ordens de Dom Vital, o bispo lançou o interdito contra 
a Irmandade até que despedisse os membros rnaçõnicos ou ate que estes 
abjurassem a Maçonaria. 

ConvBm lembrar que o ofício do vig8rio de D. Vital, que em 17 de 
janeiro remetia A Irmandade &pia d a  sentença do interdito, declarava: 
". . . s6 fica interdita a Irmandade na parte religiosa: não podendo compa- 
recer a ato religioso algum com sinais que indiquem serem irmãos.. ., 
ficando a Irmandade no pleno gozo de seus direitos na parte temporal 
e administração dos bens. . . " 

"Se por um lado - comenta Joaquim Nabuco - era justo que o 
bispo tivesse o direito de  afastar de junto do altar os membros das irman- 
dades que não obedeciam a sua voz, por outro lado, desde que sua atitude 
rompia o modus vivendi existente no  Brasil entre a Igreja e o Estado a 
respeito do beneplgcito, a questão dever8 ser tratada não a golpes d e  
interditos na diocese, mas diplomaticamente, em Roma, com o prbprio 
Santo Padre." (25) 

"Talvez - continua Joaquim Nabuco - a sotução seria a aplicação 
do texto constitucional que munia o governo do Irnperio do recurso da 

(22) BARBOSA, o.F., pAg . 280. 
(23) SylPbur n.0 20: ''Emh~taaUce potsrima w m  iiuiorIIakm exoreem non dibst ibiqui chtlls guhmli 

vent i  et niisensu". H .  DENZINGER, Euchiridion Symbolorum, Barcelona, 1952, Denzlnger H20, p8Q. 486. 
(24) DORNAS, o.c . ,  pta.  1j8. 
(25) NABUCO, o.c., vol. t I l ,  pkg. 335. 



deportação do bispo rebelde, funcion8rio pQblico nomeado pelo Ato Adi- 
cional p6) cumprindo ordens de um governo estrangeiro, a Santa SB." fZT) 

"Essa medida potitica seria um atentado contra a Constituição do Im- 
perio e os direitos do cidadáo brasileiro" - afirma o deputado Tarqulnio 
de Souza em seu discurso Camara no dia I? d e  agosto de 1874 (28). 

Neste ínterim, a Irmandade interpos recurso A Coroa, firmado no 
artigo I?, 5 I,?, e $ 3*, do decreto de 28 de março de 1857. 

O procurador da Coroa reconheceu a proced8ncia do recurso. 
A Seçao do Conselho de Estado, por sua vez, em seu Parecer afirmou 

que  o bispo, na Pastoral de 2 de fevereiro, sustentava doutrinas contrdrias 
A Constituição e As Ieis do Império, que o mesmo teria exorbitado da 
prbpria jurisdição, quando, para declarar excomungadas as sociedades 
rna$õnicas, baseou-se em bulas que não tiveram o beneplhcito do poder 
civil competente (=). 

No Conselho de Estado Pleno, convocado para o dja 3 de junho, hs 
17 horas, no patAcio de São Cristdvão, Niterbi, opinou que a doutrina do 
benepldcito ilimitado era um produto do protestantismo, como na Ingla- 
terra, tendente a inaugurar a supremacia espiritual dos reis. 

No seu ponto de vista, o caso em quesigo não pode ser considerado 
A luz do 5 14 do artigo 102 da Constituição. 

Pois, se não foi concedido o benepldcito As bulas que condenaram as 
sociedades maçónicas, 4 certo que ele não Ihes foi recusado como neces- 
sário; é, portanto, evidente que o caso não está incluído na letra do citado 
artigo da Constitui~ão. 

Abaet6 entende qus  o silencio do governo poderia autorizar a presun- 
ção de seu consentimento a respelto das bulas não placitadas. 

Para S. Vicente, ao invbs, a prbpria definição da palavra "beneplA- 
cito" significa o contrario; sem que ele preceda, h& abuso na simples 
promulgação das bulas, quanto mais em sua execução. 

Souza Franco avançou a opinião de que o Estado não tem refigiáo; 
se a tivesse, teria todas (o que 4 contraditbrio), uma vez que aos suditos 
brasileiros e demais habitantes do Irnp&rio a Constituição reservou a 
liberdade de consci8ncia e de culto religioso. 

Nabuco opinou desta forma. O artigo 50 da Constituiçáo não afirma 
que a religião catblica apostbltca romana serA a religião do Estado, 
mas que continuar8 a ser a religião do Estado. Isto significa que a religião 

(25) Ate Adtchal.  1.1 & ?P 6. mOCIO d. J W :  htlL8 10 - Compat  As meamis t8sembl8fas leplnler: 
$ 7 3  - sobre a crlaçho, aupmscão s nornesç&o par8 emprego8 munlclpals s provlnclaia e estabeleci- 
mentos dor reus ordenados. S#o amprngoa muntclpala e prcivlncl&li todos 08 que exlstlrem nos munl- 
cfploi e provincies, h axceçko doa que dlznm respelto k armcndaçIo e disphdlo das mndas gerals.. . 
dos camos de presldenle de provlncia, BlSPOS, comandanta auperbr d a  guarda nacional.. . Clr. Aa 
Conitltri lçh do Bnill. o .  c . ,  pla . 7l. 

(27) DORNAS, a&., p h .  118. 
(28) LUSTOSA, *.c., pap . 218. 
129) DORNAS, o.s., pag . 124. 
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do Estado 4 a religião católica, como era em vigor naquela época, isto 8, 
com os dogmas, os canones e as leis portuguesas recebidas naquele 
tempo. Neste pressuposto herdamos de PortugaI o placet ilimitado como 
era naquela Bpoca o recurso A Coroa, o padroado, a Iei que excluía os 
jesuitas do País, as leis de rnáo morta e as demais que constituem o íus 
circa sacra (30), 

Verdadeiro crente, pseudbnimo de pessoa que representava o pensa- 
mento do governo, escrevia no Jornal do Com4rcío: 

"Constituindo-se o bispo de Pernambuco executar de ordens 
temporais do Papa, tem-se  tornado mero empregado de u m  go- 
verno estrangeiro; nestas condições ele h 6  perdido o foro de 
cidadão brasileiro, por incorrer nos precisos termos do art. 70, 
5 20, da Constituição do Imp4rio." 

Afinal, a Pronúncia foi lavrada nestes termos e m  17 de dezembro 
de 1873: 

"No 163 - Vistos e relatados estes autos. . . como tudo consta 
dos documentos às fls. 9, 27, 30, 32 e 39, obrigam a prisão e 
livramento o Rev.mo Bispo D. Frei Vital Maria de Gonçalves de 
Oliveira, como íncurso na disposição do art. 96 do Código Crimi- 
nal; seja lançado seu nome no rol dos culpados, e se expeçam 
as ordens precisas para ser cumprido este despacho." ("1 

A 22 d e  dezembro de 1873 o Tribunal de Justiça expedia o mandado 
d e  prisáo contra D. VitaI. E e m  2 de janeiro de 1874, era preso em seu 
palácio da Soledade, de onde era remetido sob escolta para a Corte. 

O seu juIgamento, iniciado em 18 d e  fevereiro, se desdobrou em duas 
sessões pela extensão dos trabalhos. 

A segunda sessão do processo reaIizou-se a 21 d e  fevereiro, na qual 
D. Vital foi condenado a 4 anos de prisão com trabalho (33). 

B) D. Antõnio Macedo Costa 
O caso do Bispo do Parã nasceu com o de Olinda, juntos se desen- 

voiveram e unidos atingiram o climax, seguidos ambos dos mesmos aconte- 
cimentos, e originados ainda pelos mesmos motivos. 

O gesto de D. Macedo B revestido do mesmo heroísmo de D. Vital, 
taIvez maior, e m  vista da punição esboçada contra o seu colega d e  Olinda. 

No Para, o choque entre o diocesano e a Maçonaria se deu com a 
publicação da Pastoral de 25 de março de 1873, na qual D. Macedo passa 
a citar as bulas que condenam as sociedades maçõnicas expondo as 
razões e m  que se funda para justificar as p e n a s  cominadas. Consequen- 
temente, exorta os cai61 icos pertencentes a tais sociedades a abjur8-tas 
e aos demais fi8is a não fazer parte delas. 

(30) NABUCO, o .c . ,  vol. 111, pAga. 3381339. 
(31) Artigo 7.0, g 2.0, da ConstituiçBo: Perde os direitos de cldadao brasileiro: 2.0 o que sem licença da 

Imperador aceitar emprego, pena80 ou condecoraç4o de qualquer governo eslrangeirn". 
(32) Artlgo 96 do C6dtgo Crlmlnal: "Obstar ou Impedir de qualquer maneira o eleito das determinaçaes dos 

poderes moderador e executfvo que forem cordormes A ConstiiuiçSo e As leis. Pena de prisko por 
4 a 16 anos." 

(33) DORNAS, o.c., pdg. 167. 
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O Prior da Ordem e Provedor da Irmandade do Senhor Bom Jesus 
dos Passos interpõs recurso A Coroa, fundamentando-o no Decreto no 
1.91 1, de 29 de março de 1857. 

Tal qual ocorrera no Recife, o Conselho de Estado opinou favora- 
vejrnente sobre o recurso. usando dos mesmos argumentos empregados 
no caso de D. Vital. 

Interessante 6 a resposta de D. Macedo ao aviso do Ministro pedindo 
o levantamento do interdito: 

"A doutrina de que os Atos do Supremo Poder Espiritual confiado 
por Jesus Cristo a São Pedro e a seus sucessores - escreve 
D. Macedo - são nulos sem o carimbo das Chancelarias Civis 
B claramente oposta ao dogma da independência e plenitude do 
poder espiritual do VigBrio de Jesus Cristo. 

Por isso, os bispos se opõem à interpretação que agora o Go- 
verno quer dar ao parCigrafo 14 do artigo 102, contrária A Cons- 
tituiçáa que abraçou no seu artigo 50 a religião catSIica, apos- 
fdfica, romana, como Religião do Estado." (94) 

A sentença de condenação de D. Macedo Costa em 4 anos de prisáo 
com trabalho 9 expressa nestes termos: 

"NO 164 - Vistos e relatados etc. . . Atendendo que as bulas dos 
Sumos Pontlfices excomungando entre outras sociedades secre- 
tas a Maçonaria não tiveram o beneplácito régio na Monarquia 
Portuguesa, de que era integrante o Brasil; e que tornando-se 
independente este País e jurando sua Constituição Política, que 
no art. 102, § 14, prescreve sem restrição, que uma das prin- 
cipais atribuições do Poder Executivo B conceder ou negar o 
benepl8cito aos decretos dos Concílios e Letras ApostS!icõs e 
quaisquer outras constituições eclesi8sticas, que não se opusa- 
rem b Constituição da !rnpBrio.. . fica condenado a 4 anos de 
prisão com trabalho." (8&) 

O encarceramento dos dois ilustres prelados não pôs fim B contenda. 
A luta prosseguiu. O Pals entrou em agitação. t39 

A assa altura, B oportuno lembrar a importãncia da carta de Aristides 
L6bo a Quintino Bocaiuva (37). 

(341 DORNAS. o.c., pBg . 187. 
(35) IbldHn, phg. 208. 
06) BARBOSA, *.e., p8g. 280. 
(37) "Rlo, 23 de fevereiro de 1874: 

Bocaiuva, o arilgo da AapObIk6, dando conta do ]ulpamenie do blspo, n8o consultou os prlnclpio~ da 
iustiça. nem os do bom senao poiltico. C preciso n8o ter noFEo algums da Direito, pura asseverar 
que o Supremo Tribuna1 cumpriu o seu dever, condenando o bispo. Bem, ao wntrArlo, ele veio por sua 
ver mostrar que tudo neste Pais 8 podre, s%m excep3o da iuslipe. Nho cabe nos limites ds uma 
carla, a demonstraçio do que auanço. bem que seja colsa de simples bom senss. Mas outro 4 o meu 
propdrlto. Ssl que vocla esta0 em apuros. Pois bem: a aliança dos republicanos esta patente: B s 
Igreja. No estado atual. essa gente acoita tudo, n8o pbe em dúvida pleltear a causa da tiberdade 
dos cultos. Csnvencldo dlslo, eu acho cumpre provocar essa sllança. Rellila. Teu Arlstldes". Gfr. 
BARBOSA, p 6 ~ .  282; DORNAS. pls.  200. 
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Em 17 de setembro de 1875, graças h prudência do Gabinete presi- 
dido pelo Duque de Caxias, foi decretada a anistia, dando fim à terrivel 
questão dos bispos que durante tr4s anos intranquilizou o Pais. 

O ato do Governo mereceu os aplausos da Nação mas surgiu contra 
a vontade do Imperador, velho e intransigente regalista, que não quis 
compreender o alcance político da medida adotada pelo Gabinete e prs- 
feriu lavar as mãos. 

O Duque de Caxias adotou essa atitude firme e decidida, quando a 
situação estava perdida. . . Era tarde a providência. Livres foram os 
bispos, mas a Igreja não podia esquecer jamais o profundo golpe que 
lhe fora desferido. 

A questão religiosa abriu a primeira brecha na muralha da monarquia, 
que at4 então se apresentava invencivel p8). 

CAPITULO TERCEIRO 

CONSEQUENCIAS FILOSdFICAS 

Todas as grandes verdades e realidades são filhas do tempo, ou 
seja, da situação hist6rica em que se encontram. O direito da liberdade 
religiosa durante o Irnpbrio pode ser entendido claramente s6 dentro dos 
parâmetros da Bpoca e da doutrina que vigorava entre os constitucio- 
nalistas daquele perlodo, mais ainda da propria sensibilidade existencial 
de quem vivia o problema. 

Apbs a leitura meditada dos vlrios preceitos constitucionais e depois 
de ter consultado a histbria brasileira na Bpoca imperial, chegamos à 
conclusão de que náo houve no Irnpkrio uma liberdade religiosa como 
hoje n6s a julgamos e a desejamos em nossas Constituições. 

Os prdprios dirigentes da Bpoca em estudo, tanto no poder civil 
como no poder eclesi Astico, guardavam uma opinião extremista sobre 
a relação que deve existir entre Estado e Igreja. 

Sem dúvida, a história da doutrina das relações Estado e Igreja 
evoluir8 na Bpoca da República brasileira, mas no Imphrio temos muitos 
civilistas partidhrios do regalismo e muitos eclesiásticos galicanos, mo- 
derados au não, fautores da separação entre a Igreja Brasileira e a Igreja 
Romana. 

Convém lembrar, a esse respeito, que o Brasil sentiu a exaltação 
inebriante da liberdade. A proclamação da Independência, o libertar-se 
do jugo portugu&s, deu a todos o desejo de sacudir qualquer tipo de 
domínio, tudo o que pudesse parecer escravidão, dependência. 

Por isso, para alguns espiritos menos avisados, a submissão a Roma 
podia parecer uma escravidão espiritual da qual o Brasil precisava liber- 
tar-se. 

(38) BARBOSA, o.c. .  pbg . 282. 
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O Governo decidido de Pio IX no sblio pontificio e a proclarna~ão do 
dogma da infalibilidade pontiflcia exasperaram quantos viam no Pon- 
tlfice um soberano estrangeiro, representante de uma poténcia estran- 
geira. 

Não se deve, finalmente, esquecer que nesse panorama geral de 
luta entre a Igreja e o Estado uma parte consider8vef cabe h Maçonaria. 

No Brasil ela teve parte preponderante no conflito religioso do Pe. 
Feijó e na Questão dos Bispos, como resulta dos vhrios textos por n6s 
citados e consultados. Entre eles, lembramos o Conflito Maç6nico-Reli- 
gioso de 1872 ( I ) .  

Vamos, pois, percorrer o caminho da liberdade religiosa traçado pela 
Constituição Imperial. 

Antes de  tudo, a Constituição continha dois artigos contraditbrios que 
envolveram a Igreja e o Estado numa luta triste e pesada que teve con- 
quências graves para ambos. 

Os dois artigos contradit6riost verdadeira antinomia Kantiana, são 
o artigo 50, que declara a Religião Católica, Apostblica, Romana, religião 
do Estado, e o artigo 102, que concede ao Poder Executivo a compe- 
tência de intervir nos assuntos eclesiAsticos provocando confusoes ds 
jurisdição, conflitos existenciais, ingeréncias indebitas no campo espi- 
ritual, e sobretudo abuso de poder. 

O artigo 50 foi a causa precipua de todas as desgraças que a Igreja 
sofreu durante o Irnperio. Todos os autores estão concordes em afirmar 
que foi a raiz e o principio d e  todos os males que vieram à Igreja. foi 
o seu cArcere de ouro. 

Divergem, porgm, na interpretação. 

A expressão "continuar8 a Religião Católica a ser a Religião do 
Estado" estabelece um dado de fato. Antes da proclamação da Indepen- 
dência, a Religião Católica, Apostolica, Romana, era a religiáo de todos: 
da monarquia portuguesa e de todos os brasileiros. Era um fato pacifico 
conhecido por todos: a religiáo era inseparAvel d e  qualquer ato polltico, 
administrativo, educacional: era um todo único. 

O equivoco est8, pois, na interpretação que se deve dar A expressão 
"continuar8 a ser a religião do Império". Ora, a Religião Católica estava 
unida à Coroa Portuguesa, dirlamos melhor, estava amarrada, manie- 
tada. Seus privilkgios nada mais constituiarn do que correntes de ouro 
pois o direito do padroado, a administraç3o dos bens eclesi&sticos, o 
placet rkgío, o poder de interferir e julgar os neg6cios edesi8sticos man- 
tinham a Igreja subjugada. 

"Continuar&" - diz a Constituição. Ora, a organização da Igreja 
Católica, seus dogmas, evoluem, ngo intrinseca, mas extrinsecamente, no 

(1) RAMOS DE OLIVEIRA, O ConllRo Ma~leo-R%5Igl1ro da 1812, Parbpotis. 1952. 
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sentido que estes se tornam explícitos, mais compreensivos aos contern- 
porâneos; afinal, amadurecem. Certos erros tamb4m se corrigem. 

A Constituição de 1824 levou em conta essa mudança histórica con- 
tingente? 

A Igreja, aos tempos de Pio IX, jB não era a do Papa Calixto 111 ou 
de JUlio 1 1 1 .  Quantas vezes Pio IX taxar8 de hereje toda e qualquer 
dependencia do poder ecIesiAstico ao poder civil! Antes, ele afirmava 
que no conflito entre poder civil e poder ecIesi8stico devia prevalecer 
o da Igreja. 

Então, peIa simples leitura da Constituição Imperial, alguns autores 
concluem que a Religião CatóIica nunca foi a religião do Estado durante 
o Impdrio porque ela estava limitada, cerceada por tantas restrições, que 
jA não era a Religião Católica, Apostdlica, Romana. 

Comparando os  artiços 50, 102, $ 14, 179, 9 10, 3 40, 5 5F> 5 11, 9 16, 
5 19, 5 22, da Constituiç30, e o artigo 10, 5 I?, do Ato Adicional, e har- 
monizando essas disposições, concluirnos que  a Religião Católica, Apos- 
tblica, Romana, 4 a religião do Estado, subordinada porem à liberdade 
d e  consciência, a liberdade de culto, ao benepl8cito do poder civil. 

Nestas condiqões 6 que a religião católica 6 a religião do Estado 
autorizada pela Constitui~ão. 

Antinomico 4 ainda o artigo 50 da Constituição à luz do Syllabus. O 
SyIlabus condena o placet regium ('j, condena a Iiberdade religiosa como 
era entendida naquela época (9, condena a liberdade d e  consciência nos 
moldes de então ('), estabelece o priviIégio do foro e). Como conciliar 
então o Sylfabus com a tolerancia das outras religiões permitidas por um 
Estado que abraçava como sua a Religião Catblica, Apostólica, Romana? 

Para muitos anticlericais, a Igreja Romaria se encontrava em con- 
d i~ões  diametralmente opostas A Igreja oficial do IrnpGrio, como a Cons- 
tituição a consentiu e autorizou. 

"Neste sentido, a Constituição do Brasil foi taxada de herética 
e assim não pode ter execução, não pode ser obedecida pelos 
católicos como Roma os compreende e quer que eles sejam 
pelas novas reformas." 

Sendo assim, se a religião pode ser considerada do Estado táo- 
somente por disposição dessa lei, deve-se concluir que não há mais reli- 
gião do Estado face aos principias de Roma. 

(2) Sytlabui n.0 20. "Ecclesiastica potestas suem auctoritatem exercere non debet abrque crvilis gubernii 
venia et assensu." Danringar, 1720. Clr. HENRICI DEFIZINGER, Enchyridlon Symbolorum, Barcelona. 
1952. 

(3) SytIabui n.0 79. "Enlmvero lalsum est, clvitem cuiusque cultus libertatem. iternque pienam poteatatem 
omnibus attributam quaslibet opfni~nes cogiietionesque oalam publicaque manifestandi conducere ad 
populonim mores animosqua faclllus corrumpendcs ac lndifferentismi pastem propagandum." Denzinger. 
1779. 

(4) Syllabur n.0 15. "Llberum culque homln1 est eam amplecti ac profiterl religionem, quam ralionis fumine 
qurs ductus veram putaverit." Denzinger, $715. 

(5) Syllnbus n.0 31. "EccIeiiastlcum fomm pro temporaIibus clericorum causis siva ctviiibus. sive criminalibus 
omnino da medlo iollindum esi, etlem Inconsutta ta reclamante Apostolica Sede." Denzingar, 1731. 

(6) GANGANELLI. A Ignla o Laiado, Rio, 1873, phg. 181. 
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A Constituição PoIitica de um povo não decreta o indefinido. Como 
lei suprema, h qual todas as outras estão subordinadas, deve estabelecer 
o direito claramente. Logo, o artigo 50 6 inconstitucional. 

Este raciocinio d e  inconstitucionalidade do artigo 59 foi caro aos 
anticlericais da @oca, que desconheciam por completo as reformas de 
Roma, ou melhor, o espfrito de suas reformas, considerando o catoli- 
cismo um partido pofltico estrangeiro ( 7 f .  

E assim se perguntava Ganganelli, ilustre maçon que escrevia em 
1873 justamente por ocasião da Questão Religiosa: "O que será das ins- 
tituições politicas, das  garantias outorgadas? Terão os brasileiros que 
obedecer à Constituição ou ao Syllabus? Quem ser& o rei do Brasil, Pio 
IX ou o atual Sr. D. Pedro li?" (8) 

Não podemos aceitar essa opinião e interpretação do artigo 50, por- 
que tendenciosa e unilateral. 

Juizo sereno e imparcial seria considerar a expressão "contjnuará" 
um reconhecimento constitucional de um fato preexistente ao Império, 
que deu religião, no regime por ele instaurado, as imunidades e privi- 
IBgios legais de que ela jA gozava e que ao legislador constitucionaI 
pareciam como prbprios da Igreja e convenientes ao Estado. 

A esse respeito, Siiveira Lobo assim argumentava no Senado: "Dizem 
que a Constituição declarando: - "A Religião Católica, Apost6lica, 
Romana continuar8 a ser a religião do Império" transportou para nbs, com 
este "continuar#"' a religião lusitana, tal qual era em Portugal.. . Não 
vejo no artigo 50 esse atributo de "lusitana7' dado a nossa religião, que 
por certo não 6 de Portugal, nem de outro algum pais, mas de todo o 
universo pelo qual se estende. 

Vejo aí declarada simplesmente religiãa do Estado a Religião Catb- 
lica, Apostdlica, Romana. . . " 

Não foi a Constituicão que fez da Religião Catdlica a religião do 
Brasil. Não foi u m  cddigo polltico que fez do catoIicisrno a religião na- 
cional. O catolicismo foi reconhecido pelo legislador como um fato an- 
terior; a religião católica foi aceita por ele como um direito adquirido da 
Nação brasileira i@). 

Sobre a conveniência ou não de uma religião oficial para a Igreja e 
o Estado, hoje se discute. A histbria brasileira durante o Impbrio d mais 
uma prova de que não B desejAvel uma união interna entre Estado s 
Igreja. 

Recomenda-se rima união externa, no sentido de que o Estado pode 
declarar como um fato que a maioria de seus cidadãos professa uma 
determinada religião, como ocorreu com a Concordata d e  Napoleão. 

Neste sentido deve-se interpretar o art. 50 da Constituição: um reco- 
nhecimento de que a maioria dos cidadãos brasileiros 6 cat6Iica; um 

('I) CARLOS SUSÇEKiND DE MEMDONÇA. O Cithollcfunq Prilldo Potlilco Ealringdm, Rlo, t83.1. 
(8) GANQANELLI. o.e.,  php. 212. 
(g) LUSTOSA, O.C. ,  p40. 785. 
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reconhecimento oficial meramente externo e nada mais. Nesta luz, o 
citado artigo B constitucional e reflete a aspiração do povo brasileiro. 

O artigo 50 fala em Religião Católica, Apostdlica, Romana. O adjetivo 
Romana não se presta a equivocas. Significa que a religião do Estado é 
a Religião CatóIica como a professa a Igreja de Roma. 

Romana 4 o reconhecimento pela Constituição da que o Papa é o 
chefe supremo da Igreja Católica, chefe espiritual nas coisas espirituais, 
porque nas "mistas" dever8 haver entre Estado e Igreja a colaboração 
reciproca e o prhvio entendimento. 

Desta forma elimina-se a tensáo criada pela interpretação dada ao 
artigo 50 pelos anticlericais. 

Sendo a Religião Catblica a irnica verdadeira, ela devia ter o apoio 
do Estado, pois naquela &oca julgava-se que não houvesse liberdade 
para o erro, mas somente para a verdade. Hoje 6 pacífico que, em se 
tratando de liberdade religiosa, não tem sentido a expressão liberdade 
para verdade e não para o erro. De fato, existe tão-somente a liberdade 
para o individuo, em sua conscigncia e em seu relacionamento fntimo 
e individuai para com Deus, escolher a reIigião que julgar verdadeira. 

Consequencia do privilegio da ReIigiáo Católica, é o juramento que 
o Imperador é obrigado a prestar nas mãos do Presidente do Senado, na 
presença das duas Camaras antes de ser aclamado (art. 103). 

O mesmo juramento será prestado pelo herdeiro presuntivo, ao com- 
pletar quatorze anos (art. 104). Assim, o Regente e a Regência prestarão 
o juramento acima mencionado (art. 127). 

Este juramento é uma manifestação, 6 um depoimento de fidelidade 
e de amor da monarquia portuguesa ao Papado, e q u e  os Imperadores 
do Brasil querem perpetuar. Ali&, as regalias pontifícias do padroado 
nada mais sZo do que o reconhecimento d a  Santa S.4 pelos servigos 
prestados h Religião pelos reis de Portugal (I0). No inicio ao menos, foi 
assim. 

Quanto estão longe do espírito desse juramento de fidelidade ã 
Igreja Romana os que consideram a Santa S6 uma potência estrangeira, 
julgando toda subrnissáo ao Papa motivo suficiente para perder os di- 
reitos de cidadão brasileiro, e m  força do artigo 79, 5 20, da Constituição. 

Este juramento de manter a Religião Católica é tão importante para 
a Constituiçáo que não se reduz h Família Imperial: não é considerado 
um affair privado do Imperador. 

Ela investe toda a política do governo de tal modo que "os Conse- 
lheiros de Estado, antes d e  tomarem posse, prestar& juramento nas 
mãos do Imperador de manter a Religião Catirlica, Apostblica, Romana" 
(art. 141). 

( $0 )  Bula P Y A O C ~ ~ Y ~  PoRugaIlIi~, 5 8.O: "Nos lgltur attendentes quanto dictus Imperater malorum euontrn 
sequens exempta Ilagret sicdio non solurn conservandae religionis sed etiam propagandae.. ." Bullarif 
Romanl Contlnuatlo, u.c., pio .  $23. 
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Este juramento traz consigo uma sanção I"). 
Corolhrio do artigo 50 da Constituição 4 ainda a condição de pro- 

fessar a Religião Católica para ser eleito deputado e não senador, exi- 
gida peIo artigo 95, 5 30, da Constituição. 

Essa exigência, segundo alguns autores, B compreenstvel pela razão 
politica de que, se um dia houvesse na Camara dos Deputados uma 
maioria não-católica, poderia haver a tentativa de eliminar da Constitui- 
ção o artigo 50. 

Mas esta observaçáo não procede, porque admitir uma maioria não- 
catdlica seria trocar o panorama politico, seria mudar intrinsecamente 
a reaiidade político-social brasileira da  Bpoca. 

2) A inconstitucionalidade do artigo 102 
Afirmávamos há pouco que o conflito teórico da Constitui~ão residia 

na antinomia estabelecida entre o artigo 50 da Constifuiç&o e o artigo 102, 
que estabelece no paragrafo 20 a nomeação dos bispos e a provisáo dos 
beneficios eclesiásticos por parte do Poder Executivo, e no parhgrafo 14 
a doutrina do place! ou beneplácito. 

O artigo 102 está em conflito com o artigo 50 ou 4 uma sua deri- 
vaçáo? Em outras palavras, o direito de padroado, a proteção religiosa, 
B uma conseqtência ou está em desacordo com a religião oficial do 
Estado? 

Sabemos que muitos anticlericais, aceitando a antinomia entre os 
dois artigos, não duvidaram de declarar ínconstitucional o artigo 50, 
improcedente, ou seja, em conflito com o espírito do artigo 102. Ora, 
toda Constituição entre as suas caracteristicas prevê unidade de pensa- 
mento e de comando; ela repudia qualquer contradição nos seus pre- 
ceitos. É impossível obedecer-se a uma constitui~ão contraditdria: lei 
contraditdria jh não B lei. 

Estes anticlericais Iançam mão dos argumentos dos mesmos cat+ 
licos para demonstrar o paradoxo que existe na Constituição: uma reli- 
gião oficial manietada e escravizada pelo Estado, atravbs da sua inter- 
venção abusiva na esfera da Igreja. 

A Histdria parece sufragar essa opinião: ai está a famosa tentativa 
de u m  cisma aos tempos d e  Feijó e, sobretudo, a Questão Religiasa que 
alcançou o Apice do conflito com a prisão de dois ilustres bispos que se 
diziam fihis A Igreja Catblica, mesmo como religião oficial do Estado. 

D. Macedo Costa, por sua vez, vítima junto com D. Vital, da per- 
çeguiçáo religiosa e protagonista, junto com ele, do conflito religioso, 
sustenta a inconstitucionalidade do artigo 102 da Constituição. Os bispos 
brasileiros - afirma ele - se opõem à interpretação que agora o go- 
verno quer dar ao pardgrafo 14 do artigo 102, que estabelece o placet, 

( 1 7 )  Le! do fs  da outubro de 1827, promulgada ir4s ano* dipols da F D ~ s ~ \ ~ u ~ c # D .  Essa lei deekara no § 2P 
do artigo 1.0 que "maquinar a destrulç8o da Raliglio Catbuca, Apostdllca, Romane, B uma !raIp8o 
contra o Estado". O prr&rafo 3.0 da mesma anlgo rnerca as ponan que podem ser apllcsdsr a sais 
dellta. 
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Interpretação esta que, sendo formalmente herbtica, não pode deixar de 
ser contr8ria h Constituição, que abraçou no seu artigo 50 a Religião 
Catblica como religião do Esfado (I2). 

Para responder a essa objeçáo, para solucionar esse conflito, cum- 
pre analisar a origem da doutrina do placet e do direito do padroado, ou 
seja, o comportamento da monarquia portuguesa e a origem do padroado 
no Brasil, para verificarmos se ela nasceu com a Constituição do Imp8rio 
ou se 4 um simples prolongamento dos privilegias da monarquia por- 
tuguesa. 

A problemfitica que levantamos agora foi o substrato que manteve 
os dois conflitos religiosos que analisamos na história do fmperio. Ela 
foi solucionada tão-somente com a proclamação da República, que, pelo 
decreto de 7 de janeiro de 1890, acabou expressamente com a religião 
oficial do Estado e com o padroado. 

A Igreja no seu peregrinar hist6rico e contingente pediu ajuda ao 
braço secular e o recompensou com benefícios; mas esta ajuda e estes 
beneflcios se tornaram grilhões que acorrentaram a prbpria Igreja. 

A monarqula portuguesa, imbulda das idéias regalistas da epoca, 
abusou desses direitos. 

Podia-se presumir que o padroado no Brasil fosse uma continuação 
dos benefícios e regalias de que gozavam os reis de Portugal até o dia 4 
de dezembro de 1827, quando se estabeleceu que "ao Imperador com- 
pete a apresentaçgo dos bispos e a colocação dos benefícios eclesias- 
ticos, em virtude do art. 102, 20, da Constituição do Impkrio, e não por 
delegação do Papa Júlio I11 como Grão-Mestre das Ordens, porque o solo 
e igreja do Brasil nunca foram das Ordens (I3). 

Esta resolução foi provocada pelo fato de que 0. Pedro I, no afã de 
consolidar a Independência, instruiu Mons. Vidigal em missão a Roma, 
de conseguir da Santa Se, em compensação do reconhecimento do Im- 
perio, a transferdncia para a coroa brasileira do GraMestrado da Ordem 
de Cristo. 

A 23 de janeiro de 1826 eram reconhecidos pela Santa S& a inde- 
penddncia e o Impbrio do Brasil, ficando alçadas nesse mesmo dia as 
armas do Brasil, h porta da legação. Vidigal conseguiu tambbrn da Santa 
SB a transferência do Grão-Mestrado das Ordens Mititares do Reino para 
o Imperador do Brasil e seus descendentes pela bula Praeclara Portu- 
galiae, de 30 de maio de 1827 (I4). 

Entretanto, a Comissão Eclesidstica deu parecer contrhrio As duas 
disposiçóes, e ela não teve o beneplhcito do governo imperial. 

(12) DORNAS, o.c . ,  pág . 197. 
(ta) OORUAS, o.c . ,  pAg. 48. 
(34) P n i c l i n  Portugitllai, $ 6.0: "Petwm Prlmum et pro tempare exlilentern Braslliensls replonls Imperato- 

rem magnum praedlctonim owl1num slmul unltomm, m u  rnilltlae ordinla Jesu Chrlstl maglstrum declnra- 
mua.. . eadem omnlno ptlvllegla luraque habeant quae Sn em reglone reges Portugalllae tanquem dlcll 
ordlnli rnaglatrl auctorlaite praedecessorum Nostrorum Oblnebant." Bulrsrll Romanf Contlnuatlo, o.*., 
pãg. 623. 
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Foi a primeira manifestação regalista contra a doutrlna do padroado, 
tal qual era entendida pela Cúria Romana. É o documento que no Brasil 
deu por terra com o instituto do padroado conferido pela Santa S6. 

As Comissões, Constituiçiío e EclesiBstica reunidas, examinaram a 
bula do Papa Leão XII que conferia a Sua Majestade e a seus suces- 
sores o Grlío-Mestrado das ires Ordens Militares de Cristo, de Santiago 
e de Aviz. 

Concluíram desse exame que a dita Bula não podia ser aprovada por- 
que continha disposições gerais que ofendiam a Constituição do Impório. 

"E quais são esses direitos? arguia o parecer. A bula os designa; 
e sáo, segundo ela, todos os privilhgios e direitos sobre as igrejas 
e beneficlos concedidos pelas papas. Mas onde estar8 o inven- 
thrio desses direitos e privildgios que os reis de Portugal exer- 
ciam sobre as Igrejas do Brasil, adquiridos por concessão dos 
papas? Acaso - continua o parecer - h& sobre a terra outra 
fonte de onde derivam atributos majestáticos que não sejam as 
leis fundamentais do Império?. . . As Comissões decidem-se 
pela negativa da existhcia do Padroado da Ordem de Cristo, e, 
por conseguinte, do Gráo-Mestrado sobre as Igrejas do Brasil. 
Conclua-se, portanto, que a bula é ociosa, porque tem por fim 
confirmar o direito de apresentação dos bispos e beneflcios que, 
aliás, o imperador tem por tltulos mais nobres" (I6). 

De onde a Constituição hauria poder para conferir o direito de pa- 
droado ao Imperador? O pre8mbulo da Constituição diz: "Dom Pedro 
Primeiro, por graça de Deus e unanime aclamação dos povos.. .". Se o 
povo não podia conferir ao Imperador o direito de pradroado, teria ele 
recebido esse poder diretamente de Deus? 

Concordamos plenamente que, mais do que à influencia espiritual da 
França, esse surto de veemente regalismo que marcou os primeiros anos 
do Impdrio talvez seja devido a embriaguez, B volúpia de ser livrs de 
quem durante tr8s séculos vivera comprimido pela escravidão colonial. 

Rompidas as cadeias politicas os governantes não duvidaram rom- 
per, se necess8rioj as espirituais e religiosas. Chegaram ao cúmulo de 
mudarem para indlgenas os nomes e sobrenomes de origem portuguesa, 
como fez Montezuma. 

Com efeito, a submissão a Roma, que era um vestigio do regime 
colonial, não podia deixar de sofrer as conseqüências desse furor liber- 
tador que empolgou todos os esplritos da 6poca. 

O direito de padroado 8 chamado em causa porque contrsirio tùle- 
rgncia religiosa e ao fato que ninguem pode ser perseguido por motivo 
de religião. 

Todo direito encerra uma contrapartida, uma prestação. A todo di- 
reito corresponde um dever. O direito de padroado, além de conferlr 
privilt~gios, encerra o dever correlato de defender e proteger a Religião 

115) BARBALHO, O . C . ,  pdg. 308; DORNAS, o.c . ,  pbg. 48. 
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Caidica. Náo se v& como ele possa estar em oposição com a tolerancía 
das religiões admitida pelo artigo 50 da Constituição e a perseguição 
religiosa condenada pelo artigo 179, 8 50. 

Toda religião tem liberdade de se desenvolver. Se a tem as outras 
religiões, por que não a deve ter a religião do Estado? 

Admitidos porbm o direito de padroado e a doutrina do placet, como 
prerrogativas inerentes a Constituição, a religião católica torna-se uma re- 
ligião nacional submissa ao Estado; a Igreja Católica se torna a Igreja 
Brasileira. Todas os atos dos bispos precisam do carimbo das chance- 
larias civis para terem valor, e os próprios bispos são considerados sim- 
ples empregados ou funcion8rios públicos nomeados pelo Estado. 

Na realidade, assim aconteceu na questão do Pe. Feijó, quando se 
tentou separar a Igreja do Brasil da Igreja de Roma com o plano de criar 
uma igreja nacional. 

Assim se deu com os dois bispos que foram condenados e aprisio- 
nados por terem desobedecido As leis do governo, quando a matéria que 
Ihes dizia respeito era simplesmente espiritual. 

Interpretando desta forma o art. 102, nasceu o conflito religioso no 
Brasil em aberto contraste com o art. 50 da Constituição. 

É neste sentido que o art. 102, tal qual foi interpretado pelos regalistas, 
se tornou inconstitucional, deixando de ter aquele valor que lhe havia 
dado a Constituição. 

3) Incompetência do Poder Ctvil em matdria religiosa 

Esse regalismo exagerado se manifestou tambbm em uma outra dou- 
trina comum naquela Bpoca: o ius cavendi, de onde se pretendia derivar 
como fundamento o recurso h Coroa em caso de abusos da autoridade 
eclesiast ica. 

D. Vital afirmava que não se podia reconhecer ao poder civil este 
direito: 10) porque a mesma expressão ius cavendi ab Ecclesia Christi 8 
profundamente herética. Com efeito, ningubm se acautela senão de quem 
se receia alp,m dano. Portanto, o ius cavendi ab Ecclesia Christi significa 
que a Igreja pode violar os direitos do poder civil por rnatlcia ou por en- 
gano; 20) porque a Igreja condenou positivamente como contrhrio ao ensi- 
no revelado o pensar que ela possa ignorar os seus poderes e os limites 
dos mesmos; assim como condenou o ius cavendi, condena o ius do 
beneplhcito, o ius do recurso h Coroa contra os supostos abusos das au- 
toridades eclesiAsticas (I6). 

Embora, no dizer de Bueno, representando o coro dos civilistas da 
Bpoca, os decretos e letras apostblicas tenham por objeto dogmas e a 
doutrina essencial A igreja, ainda assim essa aprovação previa do poder 
civil 6 indispensAve1, pois na respectiva constituição, bula, ou decisáo 

(18) Syllibui n.0 41. "Clvill potestatl vel ab infldell lrnperante eirsrcltae competit poteatas tndlrecta negativa 
ln aacra: unde prolnde competlt nedum ius qucd vocant exequaiur. ssd etlam lua eppeilatlonis Quam 
nuncupant ab abusu." Denzlnger, 1741. Wr. DORNAS. *.e., plo. 139. 
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pode powentura o legislador eclesi8stico incluir algum prlnclpio nocivo 
ao Estado. Assoma nestas expressões o receio da Teocracia. 

A aprovação ou beneplhcito B essencial, 6 atribuição inauferlvel do 
poder politico pela responsabilidade que ele tem pela ordem e bem-estar 
social, pela defesa de seus direitos e pela prevenção do que lhe possa 
ser nocivo. 

É mister que o poder eclesi8stico não Invada, não usurpe os direltos 
da soberania nacional, não perturbe a paz pública. 

O Poder civil, por exemplo, repele o dogma da infalibilidade, porque 
ao tempo da adoção da religião catblica pelo Estado ainda não existia 
esse dogma, e depois de proclamado ele não foi placitado pelo Governo 
como aconteceu com o dogma da Imaculada Conceição. Afinal, o placet 
r6gio tem por escopo e fim que tais bulas e restritos não contenham ma- 
t4ria prejudicial aos direitos politicos do Estado ou não ofendam direta 
ou indiretamente os costumes louvhveis da nação e interesses de ter- 
ceiros (I7). 

Perante afirmaçaes peremptbrias como estas, v&-se que se atribui ao 
Estado poder de emitir juizos de valor. Mais do que o poder, atribui-se-lhe 
competência quando isso foge ao alcance do Estado. Mesmo que o voto 
da Assembldia fosse unanime em aprovar ou rejeitar uma determinada 
bula, essa AssemblBia náo emitiria nenhum juizo de valor sobre a natureza 
da mesma; nenhum valor teria essa aprovação ou rejeição sobre o mhrito 
da bula em questão. 

Amanhã poder-se-ia criar uma outra AssemblBia, uma outra maioria, 
uma outra unanimidade, um outro resultado diametralmente oposto, e ele 
tarnbdm não teria nenhum valor no plano teordtico sobre o mbrito e a na- 
tureza da bula ou da doutrina eclesiAstica. 

O Estado não tem competência para emitir julzos de natureza espi- 
ritual. 

Desta forma, podemos afirmar que a doutrina do ius cavendl represen- 
ta um cerceamento da liberdade religiosa, uma invasáo do poder civil na 
esfera do eclesi8stico e, sobretudo, uma violação do direito da liberdade 
religiosa. 

A doutrina do placet foi redimensionada no Senado, quando em 
ocasião dos processos dos dois bispos, D. Vital e O. Macedo Costa, fica- 
ram patenteados os excessos praticados pelos regalistas que, sob o pre- 
texto de observar um preceito constitucional, queriam justificar a intro- 
missão do poder civil na esfera espiritual (I8). 

NinguBm contesta o dispositivo do placet do art. 102, § 14. Contesta- 
se-lhe a interpretação regalista. Essa atribuição existe nas mãos do depo- 
sitario do poder para ser usada quando aparece motivo legltimo que pro- 
voque sua aplicação. Não exige uma chancelaria forçada pela qual devam 
passar como condiçáo sine qua nm de sua execução todas as bulas. A 

117) BUEHO, o .c . ,  p l g  . 162. 
(18) A OuerlRo Rellglosa no Senad.3 - Dlecuroo do Silvelra Lbbo: Cfr .  CUSTOSA, O . C . ,  p 4 s .  18611QT.  
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prdtica, a melhor interprete das leis, o est8 mostrando. Quando no Brasil 
se exlgiu que as bulas não fossem executadas sem irem primeiro ao 
placet? Nunca. Somente em ocasião dos processos dos dois bispos acima 
citados e no caso do cisma de Feij6. 

Como se deve entender essa atribuição do Poder Executivo? O fim 
de uma lei B o melhor guia para sua interpretação. Qual foi o fim do 
piacet? Não foi tutelar a esmo em tudo e por tudo um poder indepen- 
dente como o 4 o da Santa SB; mas embaraçá-lo nos casos em que ele 
ultrapassasse suas raias e invadisse o temporal. 

Estd claro, portanto, que quando as bulas se limitam A esfera do 
espiritual e não contem em si nenhuma invasão do poder civil, não estão 
submetidas ao placet, nada portanto deve impedir sua execução. 

H4 mais uma consideração. O s8bio legislador constituinte nao podia 
pensar em conferir ao placet um alcance ilusbrio e por isso mesmo ridi- 
culo. Qual A o homem serio que se expõe a intimar ordens consciente de 
que não tem meios nem forças para as fazer obsenrar? 

Em assuntos de consciencia, os meios de persuasão são os Únicos le- 
gltimos; os da força nada fazem, não produzem senão males. Foi este in- 
felizmente o caminho seguido pelo governo na questão religiosa dos 
bispos. 

Finalmente, para que serve o placet, mesmo no sentido razoável e 
justo? Em uma sociedade regularmente organizada, como no Brasil, du- 
rante o Impdrio, é tão iniitil o placet como o recurso Coroa. Nos tempos 
do obscurantismo entre governos absolutos essas duas criaç6es do rega- 
lismo tinham sua razão de ser. 

Mas, uma vez que o regalismo e a teocracia fizeram o seu tempo, são 
completamente desnecessEirios. 

Em uma organização regular como a brasileira, todo o direito do 
cidadão encontra na lei garantia, assim como a encontra o exercicio da 
atoridade ou dos poderes públicos. 

Se a autoridade eclesi8stica e os padres invadem o poder civil, nas- 
cem abusos ou contra o direito do cidadão ou contra a autoridade civil; 
o seu ato, seja qual ele for, esta sujeito A repressão, à sanção da lei civil 
ou criminal, conforme a natureza abusiva do ato praticado. 

4) A Ilegitimidade do Recurso B Coroa 

Nada existe em nossas leis - afirmou Silveira Lobo em seu citado 
discurso - que autorize ou legitime o recurso A Coroa; antes, o uso desse 
recurso não passa de usurpação de um poder que a Coroa não tem. 

A antiga monarquia portuguesa absoluta e despótica tinha, é verdade, 
a atribuição de tomar conhecimento de tais recursos; assim como podia 
ter para uso ou abuso quantas outras atribuiçoes lhe aprouvesse. A regra 
suprema era a ausência de toda a regra. Dai se v& o perigo de exumar-se 
desse caos terrlvel, desse montão de leis que foram abatidas pela decla- 
ração da Independhncia do Brasil e pela nova Constituição, algumas delas 
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que ficaram subsistindo provisoriamente por efeito da lei de 20 de outubro 
de 1823, enquanto não fossem codificadas leis brasileiras ou não fossem 
revogadas. 

Para ver o que ficou no Brasil com relação ao recurso, não A Coroa, 
mas ao Poder Judicidrio, B bom fazer um apanhado histórico da antiga 
legislação de Portugal a esse respeito. 

Nessa legislação - afirma o citado autor - se eliminava de seu 
alcance e se respeitava o poder espiritual da Igreja, muito mais do que 
se pretende hoje (IQ). 

Deve-se ponderar que os reis de Portugal não exerciam a respectiva 
iurisdição senão em ultimo apelo; confiavam-na aos juízes. Eis a legislação 
a esse respeito. 

A Ord. Liv. l?, Tlt. 12, 5 50, depois de mandar que o procurador da 
Coroa se informe dos feitos que se tratavam nos julzos eclesi8sticos, pros- 
seguia assim: "E se vir que usurpam nossa jurisdição ou direito nosso, po- 
der8 requerer sobre isso ao juiz dos nossos feitos, o qual 6 competente 
para conhecer se a jurisdi~ão pertence as nossas justiças." E prossegue 
prescrevendo que intervenha também quando os agravados dos jufzes 
eclesi8sticos fossem feitos por leigos e em causa que pertencesse A Justi- 
ça r8gia o conhecimento dela. 

A Ord. Liv. 10, T[t. 90, 5 12, trata de casos de agravos por notbria pres- 
são ou força feitas pelas autoridades eclesiAsticas aos vassalos do rei. 

A Ord. Liv. 20, Tit. 10, 5 14, proíbe a citação perante a justiça eclesih- 
tica quando o caso B da jurisdição do rei. O 5 50 marca a compatencia dos 
juizes dos feitos para resolver conflitos de jurisdição entre a autoridade 
civil e eclesidstica. 

No alvarh de 18 de janeiro de 1765 fala-se das atribuições das juntas 
de justiça de conhecer dos recursos interpostos de atos das autoridades 
eclesiAsticas peta cobiça dos juizes eclesiAsticos quanto B acumulaç80 de 
bens. 

Convém lembrar que nesses tempos os padres gozavam de certas 
atribuições temporais como a cobrança dos dízimos e o direito de prender, 
em certos casos, como por exemplo de excomunhão. Era pois natural o 
cuidado do rei ou da Justiça civil para que os juizes eclesiásticos que co- 
participavam do poder temporal não ultrapassassem os limites da parte 
deste poder que Ihes era concedida. 

(19) LUSTOSA, Q.G., pAgs. 1751176. 
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Não era pois uma invasão do poder civil no domlnio do espirjtua!. 

O rei de Portugal queria que não fosse invadido pelo poder eclesihsti- 
co o domínio da jurisdição temporal, deixando sempre muito expressamen- 
te Aquele poder tudo quanto lhe pertencia (20). 

Basta Iembrar o aviso de 25 d e  junho de 1970, que declarou não com- 
petir recurso do despacho dos bispos tendente a observancia ou dispensa 
das leis eclesi8sticas. E, por fim, o alvar8 de 6 de março de 1824, que 
nao vigorou no Brasil, porque veio depois da Proclamação da lndepen- 
dgncia, declarou inadmissfveis os recursos sobre matéria que toca positi- 
vamente A jurisdiçh espiritual. 

Isso ocorreu em Portugal. O que se deu no Brasil? 

A lei de 22 d e  setembro de 1828, no art. 20, 5 60, confere aos juizes 
e tribunais "julgar as questões de jurisdição que houver com os prelados 
e outras autoridades ectesi~sticas". O decreto do Poder Executivo de I 9  
de fevereiro de 1838 altera sem competência para isso o ato do Poder 
Legislativo d e  22 de setembro, declarando que os recursos de jurisdição 
dos juizes e autoridades eclesi8sticas serão interpostos para as relações 
do distrito em que estiverem esses julzes e autoridades. No art. 13, o 
mesmo decreto dA aos juizes poderes verdadeiramente espirituais no que 
toca h execução das sentenças proferidas pelas relações sobre tais as- 
suntos. 

A lei de 23 de novembro de 1841 cometeu ao Conselho de Estado con- 
sultar sobre abusos das autoridades eclesiásticas, mas não inclula nem 
podia incluir entre esses abusos os que fossem objeto de recursos B Co- 
roa, cujo conhecimento e decisão era conferido aos julzes e tribunais pela 
lei de 22 de setembro. 

Entretanto, o decreto de 3 de julho de 1854 declara abusivamente que 
a lei de 23 de novembro de f04t revogou o decreto de 19 de fevereiro de 
1838 com a finalidade de preparar o terreno para o último decreto d e  28 d e  
março de 1857, que se propõe a regular a cornpet&tcia, a interposição, os 
efeitos e a forma do julgamento do recurso h Coroa. 

Este decreto tira aos juizes e tribunais a faculdade d e  julgar dos re- 
cursos A Coroa conferida pela lei d e  22 de setembro, para conferi-la de 
fato ao Imperador. 

Nisto consiste a ilegitimidade do recurso à Coroa, porque baseado 
na ilegitimidade do decreto de 28 de março de 1857. 

(20) LUSTOSA, o . c . ,  p8g. 1 T7. 
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"E evidente que um ato do Poder Executivo não tem poder para 
tanto. E evidente que o Poder Executivo não pode arrancar do 
Poder Judicibrio uma atribuição que lhe pertence por leI e passh- 
Ia para o chefe do mesmo Executivo. E Isto se faz na presença 
das Camaras, que tem obrigação de fiscalizar a obsew8ncia da 
Constituição. E isto acontece na vigencia do art. 98 da Constitul- 
$30, que manda o chefe da Naçáo vele incessantemente sobre a 
independência dos poderes polifícos". fal} 

Pelos argumentos acima expostos, fica demonstrado que a Coroa não 
tem atribuição que a habilite para tomar conhecimento ou interpor lulzo 
sobre os chamados recursos A Coroa ou sobre a materia destes. E nem 
pertence ao Conselho de Estado, porque ele é meramente consultivo. Para 
que o seu parecer saia da esfera opinativa, da esfera de mero conselho e 
surta efeito obrigatbrio, A necess8rio que a Coroa faça aplicação dessa 
atribuição e declare que adota o parecer. Pelo que acabamos de ver, a 
Coroa não pode fazer isso. 

Nem se pode fazer derlvar o recurso B Coroa do 5 14 do ari. 102 da 
Constituição, que confere o beneplbcito Bs bulas e lefras eclesi8sticas que 
contem ofensa ao poder civil. 

f uma pretensão absurda. No beneplhcito, César examina e fiscaliza 
se tais letras ou bulas entradas no pals contem a referida ofensa, e declara 
não estar por elas na parte em que a contkrn. 

No recurso A Coroa náo se trata de letras ou bulas, mas sim de pro- 
cessar e julgar fatos ocorridos no pats e praticados por autoridades ecIe- 
si8sticas. CBsar assume o papel de julgador de tais fatos. Não h& nenhuma 
relação ldgica entre o simples direito de exame de bulas e recusa das 
mesmas e a grave atribuição de conhecer o processo e de julgar fatos 
ocorridos (=). 

A Constituição, portanto, não confere B Coroa a atribuição de julgar 
os recursos. Nem podia conferi-la sem conculcar o grande e o salutar p r e  
ceito da divisão dos poderes garantido pelo art. 90 Julgar, pela Constitui- 
çao, pertence ao Poder JudiciArio. Tirar uma parcela deste poder para 
entre@-Ia A Coroa seria perturbar a divisão dos poderes e a ordem pú- 
blica. Seria um atentado A liberdade. 

Verdade 4 que desde o decreto de 28 de março de 1857 não ficou o 
recurso h Coroa unicamente um meio contra os abusos da autoridade 
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eciesIAstlca; mas tornou-se ainda uma garantia em favor desta contra as 
invasões do Poder civil. De fato, esse decreto veio estabelecer a reciproci- 
dade do recurso A Coroa, como rern6dio para os excessos da autoridade 
temporal contra as prerrogativas da Igreja ou contra os direitos da  seus rni- 
nistros em relaçao ao culto. 

Esta liberalização do recurso A Coroa, al8m de não apresentar casos 
concretos na histbria de um certo vulto, continua a ser uma ingerência ín- 
dhbita do poder civiI que não tem competência para julgar assuntos reli- 
giosos, como qualquer outro d e  natureza espiritual, artística ou cultural. 
Como tal, estb em desacordo com a liberdade religiosa. 

Esse decreto fez ainda uma inovação, quando aboliu o recurso A 
Coroa contra os bispos nos casos de suspensão ex informata conscientia, 
isto 8, quando os bispos agem extrajudicialmente, baseados nos dita- 
mes d e  sua prbpria consci&incia. 

ótima inovação, esta que foi usada por D. Vital e D. Macedo Costa; 
todavia, ela assenta sobre um fundamento contrario h liberdade reiigiosa, 
porque, repetimos, o poder cjvll não tem cornpeténcía para emitir jufzos de 
valores sobre realidades de natureza espiritual. 

Ligado com o íus cavendl esteve o programa governamental de ex- 
tinqão das ordens religiosas no Brasil, programa que culminou com a cir- 
cular de 19 de maio de 1855, assinada por Nabuco de Araújo, Ministro da 
Justiça. Este documento mandava "cassar as licenças concedidas para 
entrada d e  noviços em todos os conventos do Imp-4rio". 

Nabuco de Aratljo, criticado por essa medida arguida de ilegal, de- 
fendeu-se no Senado, afirmando: 

"Sempre se considerou compreendido no ius cavendi que ao Es- 
tado compete sobre a Igreja a admissão de noviços nas ordens 
reIigiosas." (28) 

Várias ordens religiosas foram suprimidas, s as q u e  existiam encon- 
travam-se na perspectiva de desaparecerem por falta d e  novos membros. 
Essa medida significava sufocar as ordens religiosas e tirar-lhes a vida 
aos poucos. 

Resultado disso é o quadro que nos apresenta o AnuArio Pontifício: o 
Brasil possuía e m  1930 85 dioceçes, quando na Proclamação da República 
existiam no Pais apenas 11 dioceses, resultado bem mesquinho de quatro 

(23) NABUCO, Vúl. I, 8 . C . .  p i p .  314; DORUAS, # . C . ,  p&. 25. 
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seculos d e  Igreja privilegiada. Alem disso, a República deu o cardinaIato 
em 1905, o que o Imperio não conseguiu, por mais que tentasse, desde 
1837. 

Lembremos, enfim, que os bens eclesiAsticos estavam sob o regime 
de mão morta. Todos os movimentos da Igreja eram seguidos ou cercea- 
dos por um sentido exagerado das prerrogativas civis, humilhante para o 
clero que  via no poder temporal a contrafação insuport4vel de um protetor 
que tiranizava o protegido. 

"Era uma proteção que nos abafava. . . vedando o noviciado, 
obstando-se a reforma e espiando-se baixamente o momento em 
que expirasse o iiltimo frade para se p6r mão viva sobre esse 
sagrado patrimõnio chamado de mão morta." 

O motivo da suspensão da entrada de noviços para as ordens religio- 
sas foi o desejo da reforma dos conventos e a celebraçtio de uma concor- 
data com a Santa SB. 

"Enquanto não se reorganizem os conventos de um modo con- 
veniente h religião e ao Estado, pareceu ao Governo Imperial que 
a admissão de noviços seria uma dificuldade de futuro para a 
reforma. 

Em conseqii8ncia disso o Governo determinou aos prelados das 
Ordens que nenhum noviço fosse admitido." (25) 

A medida por6m provisbria ficou definitiva; sucederam-se mais de 
vinte Gabinetes, mas nenhum a revogou. Somente com a separação da 
Igreja e do Estado no novo regime reabriu-se o noviciado nos Conventos. 

Assim, da reforma dos conventos só ficou a medida preparatbria da 
suspensão do noviciado pendente Si Concordata. "Se a Concordata não 
saiu - afirma Nabuco - a culpa não 6 da Santa Se; a culpa B nossa." f2@) 

Nesse sentido se expressa uma carta do Barão de Penedo a Sinimbu, 
datada d e  7 d e  margo de 1860 (=). 

Pelo art. 18 d e  lei d e  28 de julho de 1870 foi legislada a conversao 
forçada dos bens das Ordens Religiosas em apólices d e  dívida pública in- 
terna no prazo de dez anos. 

(24) Pasioral Colellva de 19 de março de 5890. Cfr. DORNAS, * . C . ,  pdg . 289. 
(25) NASUCO. Vol.  I ,  o . t . ,  ~ A Q .  306. 
(26) Ibidsm, pbg . 320. 
(27) ". . .deSe{8riQ bem, mostrar com doeurnanlos em abono, que a Santa SB lizera por nQa desde a Inde- 

pend8ncia o que nunca fizera pelas repubiicas espanholas.. . . enquanto que desde 1826 nda tomemoi 
progrenaivarnente um camlnho de indiferença e de provocaf8o em matbria de rallpllo". DORNAS, &.e., 
p l g .  30. 
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Nabuco sustentou a inviolabilidade da propriedade das Ordens. 

"Não sei - disse em seu discurso de 18 de junho de 1870 no 
Senado - em que se baseia a distinçáo entre associações reli- 
giosas e as outras associações. Para mim, o direito de proprie- 
dade, seja de quem for, o direito de cada um e de todos deve 
ser igualmente respeitado pelo legislador. 

Essa propriedade adquirida pela associação é inviolável como a 
do indivlduo; essa propriedade B reconhecida pela lei; a lei não 
pode mais tirar seu efeito retroativo sem violação de direito 
adquirido." (28) 

Houve quem sustentou que as Ordens Religiosas eram simples admi- 
nistradoras. Mas se elas são simples administradoras, são mandatárias de 
quem? Concebe-se a administração sem a condição essencial de prestar 
contas? A quem prestam contas essas Ordens? Que administração 6 essa 
que gasta as suas rendas conforme seu arbltrio e não dá contas senão a 
si mesma? 

Os partiddrios dessa opinião não devem esquecer que na Concordata 
de 1801, que legitimou as alienações dos bens da igreja decretadas pela 
Convenção Francesa, figura como parte legitima o Papa; foi ele quem em 
nome da Igreja fez a Concordata. 

Conseqüência dessas medidas contra as ordens religiosas e o quadro 
desolador descrito por Dom Macedo Costa. 

"O nosso clero abatido, mendicante, e muitíssimo desfalcado em 
número. Os bispos sem meios de formar novas vocações. Esta- 
mos privados do auxilio eficaz das ordens religiosas que, vota- 
das h pratica dos conselhos evang6licos, são o complemento es- 
sencial da vida da Igreja. Os conventos que podiam fazer reviver o 
culto catdlico em toda a sua magnificência e esplendor estão re- 
duzidos por ordem do Governo a solidões soturnas cuja vista s6 
entristece a alma." (") 

Essa polltica do Governo imperial com relação às ordens e As asso- 
ciações religiosas em geral tolheram a Igreja em suas atividades e na 
sua vida. As ordens religiosas foram sempre os centros vitais de sua orga- 
nização e de sua atividade, especialmente em terras de missão, quando o 
clero secular era escasso ou então nem existia. 

(28) NABUCO, 0.c ., pBg. 321. 
(29) BARBOSA. o.c . ,  pBg . 263. 
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Intimamente relacionados com a liberdade religiosa esta0 outros se- 
tores da vida humana n8o menos Importantes e que pressupõem a cola- 
boração reciproca da Igreja e do Estado, ou, pelo menos, um previ0 em- 
tendimento na legislação sobre tais assuntos. 

A República declarou a separação da Igreja e do Estado, sobretudo 
atrav6s da instituição do casamento clvil, a introduçho do ensino lelgo, a 
secularização dos cemitbrios e a aboliçao de qualquer subvenção ao culto 
religioso. 

Ora, no Impbrio o único casamento reconhecido era o canbnico, cons- 
tituindo um grande embaraço h liberdade religiosa com relação aos bra- 
sileiros não-católicos. Situaçaes equivocas surgiram, como no caso do bls- 
po do Rio de Janeiro, disposto a celebrar o casamento no rito católico de 
uma pessoa jB desposada segundo o rito protestante e separada da prb- 
pria esposa. 

A doutrina matrimonial 6 por demais importante para não merecer a 
devida atenção do Estado. 

O Direito Canbnico reconhece ao Estado a compethncia que lhe 4 de- 
vida, e o Estado não pode subtrair-se a esta responsabilidade. 

Tendo em vista a compet6ncia do Estado sobre o matrimbnio e a 
jurisdição que no mesmo campo reclama para si a igreja, não cabe uma 
pratica jurldica eclesiastica que invada atribuições estatais, nem um dl- 
reito civil que dificulte ou contradiga as normas canbnicas pO). 

A QuestBo Casamento Religioso-Casamento Civll foi discutida na 
Assemblhia Constituinte de 189ü-1891, quando se estabeleceu o casarnem 
to civil no inlclo da República. Todas as ConstitulçBes Republicanas que 
seguiram levam consigo a problemltlca do casamento religioso e civil. 

O matrimdnio civil, como fato resultante do pluralismo Ideolõgico e 
religioso operado a partir do Renascimento, foi revestido pela doutrina 
catblica de um carAter de excepclonalldade. 

Esta conceituaçao, porem, foi mudada paulatinamente até chegar a ser 
considerada algo tão natural como o pr6prio direito matrimonial civil. A 
situação atual torna indispensdvel a exist8ncla do matrlmbnio clvil como 
exigencia do direito à liberdade religiosa. 

"Consiste tal liberdade religiosa, proclama a Declaraçiio Dlgnl- 
tatis Humanae, em que todos os homens devem ser Imunes de 

(30) CIFUENTES, o.=. ,  p l g .  195. 
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coação, tanto por parte das pessoas como por parte dos grupos 
sociais e de qualquer poder humano, de tal sorte que e m  assun- 
tos religiosos a ningu6m se obrigue a agir contra conscigncia, em 
particular e em público, ç6 ou associado a outrem, dentro dos 
devidos limifes. 

Este direito da pessoa humana B liberdade religiosa, na organi- 
zação juridica da sociedade, deve ser de tal forma reconhecido 
que chegue a converter-se em direito civil." 

A partir do SBcuto XVI o casamento canõnico deixou d e  ser o regime 
matrimonial único e exclusivo ao aparecer o casamento civil estabelecido 
em alguns pafses com o advento do protestantismo e especialmente com 
a implantação da separação jurldica da Igreja e do Estado (3Z). 

Ora, do prlnclpio fundamental da liberdade religiosa acima citado, 
deduz-se naturalmente que o Estado deve garantir a todos os cidadãos a 
liberdade de opçao entre o casamento civil e o religioso segundo os dita- 
mes de sua conscidncia. 

Sendo a lei fundamental civil Igual para todos, tal liberdade de opção 
deve ser tamb6m igual no terreno temporal, tanto para os catblicos como 
para os não-católicos. 

A Importáncia da liberdade religiosa no ensino foi debatida com ardor 
durante a primeira Constituinte Republicana e ser8 objeto tarnbbm das 
demais Cartas Republicanas. 

Durante o Irnp4rio houve tarnbbrn a questão do ensino nos Seminários. 

Em sua Merndrfa ao Imperador, datada em 28 de julho de 1863, Dom 
Macedo Costa, insurgindo-se contra o Decreto nQ 3.043, de 22 de abril do 
mesmo ano, escreve: 

"O Governo n8o pode reformar os Seminhrios, mas somente for- 
necer aos bispos os meios materiais para essas reformas. O Go- 
verno não pode sujeitar aprovação de suas Secretarias os re- 
gulamentos dos SeminArios camo nos foi ordenado por uma cir- 
cular recente. 

Menos ainda oferecer aos bispos projetos de regulamentos para 
esses estabelecimentos, como nos consta ter acontecido em uma 

(31) Declaraçlto DIPntiilii Huminri, ConclIio Vatlcanc 11. nP 1. 
(32) Sobre o estudo hlstbrlco do rnatrlmbn30 clvll, Cfr. LEMAIRE R.. L4 MarIaoa Ctvlt. Paris. 1831: PAOLI A, .  

Etudb i u i  Iii Orlglnii et l i  M i t u n  du Yirlmi Clufl, Paris. 1BQO: CIÇUENTES. 0 . c  ., obg . $94.  
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diocese do Imp8rio ... O que estL em questão não é precisamente 
o SeminArio; A a liberdade da igreja. O que n6s combatemos ngo 
8 o simples ato de um ministro; 4 a tendbncja deplorável da 
maior parte dos governos de querer arrancar h sociedade cristã 
toda autoridade sobre sua disciplina e sobre possessões tempo- 
rais; A o principio desorganizador que submete o governo da 
Igreja ao magistrado civil." (S5) 

O art. 80 do mesmo decreto priva o ensino religioso da liberdade e in- 
dependgncia que deve ter em um país catblico e livre. 

Os professores dos SeminBrios, escolhidos e nomeados pelos seus 
prelados entre os membros mais consplcuos do Clero, sáo considerados 
pelo decreto como meros empregados p0blicos e funcion8rioç do Estada, 
sujeitos A jurisdição do Governo, podendo ser por ele destitufdos. 

Em caso de conflito um ministro tem no artigo 80 um meio rápido de 
reprimir e fazer calar o ensino ortodoxo, demítindo o professor que do 
alto de sua cadeira ou da imprensa ousasse tomar a defesa dos sagrados 
direitos da Igreja (9. 

D. Macedo Costa, em sua carta de 10 de janeiro de 1864 ao Sr. Minis- 
tro do Impdrio, declarou expressamente que a "questão dos Semindríos se 
liga à questão da distinção dos dois poderes, questão d e  alcance imenso 
do ponto d e  vista da liberdade religiosa" (85). 

Com relação A secularização dos cemiterios, ao redor da qual se 
travou uma luta na Câmara Constituinte de 1891, ninguem desconhece 
quanto esteja tão intimamente ligada com a liberdade religiosa a liberdade 
do culto aos mortos, a liberdade dos funerais e, consequentemente, a 
secularização dos cernit4rios. 

Casamento, ensino e enterro, as momentos mais importantes do cris- 
tão e do cidadão, ressentem nos seus estatutos a situapão de religião ofi- 
cial do Estado. 

E tes sofreram graves restrições à tiberdade religiosa, talvez não su- 
ficientemente advertidos, devido A mentalidade da @oca e ao estado de 
amadurecimento em que se encontrava a doutrina da liberdade religlosa. 

0 ã ã 

Obsenaçáo: A segunda parte deste trabalho - A L1BERDAD.E RELI- 
GIOSA NA REPiSBLICA, ser8 publicada nos nfimeros seguintes da  
Revista de Informação Legidativa. 

(Z-3 LLUSTOSA, o.c., pAp . 62. 
(34) Ibldam, p4p. 71. 
(S5) LUSTOSA, o.C. ,  pdg . 90. 



PESQUISA 

As declaraqões de direitos e as garantias dos 
direitos civis e políticos dos cidadãos 
brasileiros na Constituição de 1824 

Técnico Legislativo 
da Subsecretaria de Edições Técnicas 

I - Introdução 

I1 - Declaração de 1789 

I11 - Inserção dos Dircitos na Constituição Francesa 
de 1791 e constitucionalisrno Iiberal 

IV - Declaração de Dircitos na Constituição Brasi- 
Ieira de 1824. 

A força dinâmica da cultura humana e 
as aspirações progressistas dos povos moti- 
varam as Declarações de Direitos do Ho- 
mem, que transformaram a fisionomia poli- 
tira do mundo a partir do fim do século 
xvrn. 

A causa básica desse movimento ascen- 
sional era a libertação do indivíduo humi- 
lhado, espezinhado e esmagado pelas regras 
antiquadas do absolutismo e do regime feu- 
dal. Para anular esse regime de opressão 
impunha-se o reconhecimento dos direitos 
inerentes a pessoa humana - oponíveis ao 
Estado - e a conseqüente limitação jurídi- 
ca do poder do Estado face ao indivíduo. 

t 1) Vlde "PrlncipIoa aerais do DLreito Conetituciona1 Moderno" - vol. I1 - Pliito Perralra - 1971 - p b .  7 e segulntm. 
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Em consequ&ncia, Iimitava-se a reconhecer e dedarar os se intes direi- 
tos do Homem e do Cidadão ("do homem físico - que nascia ivre - e do 
homem civil - coIaborador da formação da lei") (9: 

F 
"Art. I - Os homens nascem e se conservam livres e iguais em di- 
reitos. As distinções sociais só podem ter por fundamento r, proveito 
comum. 
Art. I I  - O fim de toda associação política C a conservação dos direi- 
tos naturais e imprescritiveis do homem. Estes direitos são a liberda- 
de, a propriedade, a segurança e a resistència B opressão. 
Art. 11I - O principio de toda sohrania reside essencialmente na 
Nação. Nenhum corpo, nenhum individuo pode exercer autoridade 
que não emane expressamente dela. 
Art. IV - A liberdade consiste em poder fazer tudo o que náo - 
dique a outrem. Assim, a existemia dos direitos naturais de ca r a h+ j" 
mem só tem por limites aqueles que asseguram aos outros membros 
da sociedade o gozo desses mesmos direitos. Tais limites só podem 
ser determinados por lei. 
Art. V - A lei só tem o direito de proibir as ações que sejam preju- 
diciais 9 sociedade. Tudo o que não for proibido por lei, não pode 
ser obstado e ninguCm pode ser compelido a fazer o que ela náo de- 
termine. 
Art. V1 - A Iei é a expressão da vontade geral; i d o s  os cidadãos 
tdm direito de concorrer pessoalmente ou por seus representantes h 
sua formação; ela deve ser a mesma para todos, seja para proteger, 
seja para punir. Todos os cidadãos, sendo iguais perante ela, são 
igualmente admitidos a todas as dignidades, Iugares e empre os pú- 
blicos, segundo sua capacidade e sem outra distinçáo que a e suas 
virtudes e seus talentos. 

Br 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  " 

Os direitos acima procIamados eram, ainda, especificados e resguardados 
no decurso da Declaração. "A segurança dizia respeito a preservação da inte- 

ridade física, a liberdade se distribuía nas suas várias manifestações - liber- 
%ade cor oral, de opiniáo, de palavras ou de religiáó' (') e compreendia, tam- 
bém, a li E erdade econdmica - a Iena iniciativa no domínio ecrinômico. A pro- 
priedade era declarada "invioláve P e sagrada", limitada exclusivamente pela de- 
sapropriação no interesse piiblico, mediante, porém, justa e prévia indenização. 

iio art. 16, incluía a Declaração, entre os direitos do Homem, como prin- 
cipio de organização do Estado, a fbrrnula da divisão de poderes de Montes- 
quíeu, de modo enfático e incisivo. 

U Qualquer sociedade em que não é assegurada a garantia dos direitos 
nem determinada a separação dos poderes não tem ConstituiçHo." 

Este artigo encerrava e consagrava t d o  o individualismo liberal da De- 
claraçâo de 1789. Isto porque, se os Governos somente se constituíam e somen- 

( 5 )  Pedro CaImon - "Curso de Dlrelto Comtitucional" - 1947 - piig. 277. 
( 6) T&m m artlgoe da DeclaraçBo de 1789 fomm traduzidoa por Silveira Neto - "IXrelto 

Conetitucional" - l s ? D  - p k a .  128 e segutntee. 
( 'I) Aionso Arlnar de Melo Franco - "Curso de Direito Constitucional Brasileiro" - ml. I 

- Teoria Oeml - E.. Forense - I W  - pág. 158. 
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te deveriam subsistir para a defesa dos direitos fundamentais do homem (art. 
29) tinham, ainda, estes direitos, conforme a regra, agora, estabelecida, como 
salvaguarda a fbrmula da divisão de poderes que, como ensina Victor Nunes 
Leal (9, náo existia "por si s6, como se fosse o fim de si mesma, 
nas, como instrumento de realização, de proieção, de garantia rbm, a liberdade apc 
liumana". Não paravam, neste ponto, as regras acauteladoras da Declaração em 
reIasão aos direitos inalienhveis. Bem expressivo a esse respeito era, ainda, o 
mesmo art. 16, ao negar o carliter constitucional (não o caráter liberal) aos sis- 
temas de Governo que se situassem fora dos clnones Iiberais anunciados. Dei- 
xemos, contudo, essê assunto para exame posterior e, assinalemos com Vede1 ( o ) ,  
numa anhlise global, que a Declaração de 1789 era individualista no mais com- 
pleto sentido da palavra. Ela era individualista "do ponto de vista fiIosbfico, 
porquanto considerava o indivíduo como a primeira realidade da ordem huma- 
na; também do ponto de vista econdmico, elo carliter absoluto que conferia 
h pro riedade individual; ainda do onto e vista politico, ao assinalar a so- a 8 2 
cieda e, como fim, a serviço dos in ividuos". A Declaração era ademais indi- 
vidualista "de um ponto de vista que se poderia chamar de sociolbgica: ela con- 
siderava somente o indivíduo isolado e o Estado como agru amento de indiví- 
duos, ignorando as sociedades intermediárias, como as famí f ias, as profissões e 
as associações. Não quer isto dizer que a Declaração negasse a existência destas 
sociedades intermedidrias, mas colocava-as sob um plano inferior". 

Apcsar desse cariter individualista, tão bem delineado pelo Mestre, o fato 
é que a Declaração de 1789, ao reconhecer os direitos inaiiendveis do homem, 
"penetrou na opinião mundial com uma unanimidade quase desconcertante" 
(I0). Não era, todavia, ainda, um penhor de eficácia. Urgia que os direitos aii 
reclamados se corporificassem em termos jurídicos mais concretos, que eles 

Fossem colocados "acima dos poderes da legislatura ordinária'' (I1), que fossem, 
enfim, incorporados aos textos constitucionais (rn). 

INSERÇÃO DOS DIREITOS NA CONSTXTUIÇAO FRANCESA 
DE 1791 e CONSTITUCIONALISMO LIBERAL 

Era o que fazia a França, ao incorporar literalmente a Declaração de 178!3 
na parte intrdut6ria ( I 3 )  da Constituição de 1791, que transformava aquele 

( 0) Vlctor Nunes Le81 - artigo intltulado "A DivisBc dos Poderen no Quadro da Burgumla" 
- pâg. 100, fn "Cinco Estudos", publicaçh de, F'undaçh Oetalio Vargas - 1685. 

( 9) Vede1 citado por Clkudio Prcheui, op. cit., vol. IX - 1 s  - pBg. 238. 
( 10) Borls Mirkine-tfuetzevitch, op. cit., p4g. 157. 
( 11) VIctor Nunes Leal. op. cit., 988. 98. 
( 12) IXpols da fRclaraçBo F n I n C W  de 1788, o8 Mmltoe do Homem foram incorporados B 

Goristltuiçko dos Estsdoa Unidcs, atravds de 10 emendw apresentadas e aprovadoa em 
1789 e ratificadas em 17nl .  

( 13) JoaB M e r ,  in "Direitos do Homem" - 1960 - p-. 103 e WB., aflrma que a DeclaraçBo 
de Direitos aparece como lntroduçBo, gam se "acentuar o carkter pre-conatltuclonal e BU- 
prnconstitucional desses dlreltop". A partir, entretanto:, da Constituicao de 1814, a palavra 
"Direitos do Homem" deeaparece e 6 substituída por Droit Publfc des Françafs". Supri- 
me-se, tnmbhm, o uso de se colocar a Declsra~Bo antes do texto da ConstltulçBo. Jurldl- 
comente Isto slgnlfica que na convicçho dos novos consLitulntes j(r n8o se trata de 
direitosi natural6 d o  homem, Inatm, InnllenAveis. dlrettos pr8-estatais, direitos que o 
Estado na0 cria. mas que ele encontra na grdgria naturoza do homem. Trata-se, agora, de 
direltm concdldos pelo Estado. criados pelo mtado. emanados do Estado. Deeaparece. 
com Imo, o fundamento lusnaturalista. Os direitos naturais se transformam em direitoa 
pmltlvw do Estado". 
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Pais em monarquia constitucional com separação de poderes. Essa inco 

d 
ya- ção, aliás, era imperativa, face ao artigo 16 do C6di o de 1789 já referr o, e 

tinha como consequ2ncia fática a ligação indissolúvel o constitucionalismo nas- 
cente ao Iiberalismo político. O Constitucionalisrno era, então, diz Afonso Ari- 
nos ( I f  j, "a doutrina jurídica do liberalismo político". 

Dois dos mais significativos pensadores da época, Benjamin Constant e 
Sismondi, justificavam o fato nos termos seguintes (I6): 

"Uma Constituição C: a garantia da liberdade de um povo; por conse- 
qiiència, tudo o que se refere h liberdade é constitucional, e, por wn- 
seqiii.ncia também, nada é constituciona1 que B Iiberdade não se refira. 
Estender a Constituiçio a tudo é fazer de tudo perigos para ela; é 
criar escolhos para cercá-la. Existem grandes bases nas quais as auto- 
ridades nacionais não podem tocar.. . Entre nbs, por exem 10, essas 
bases sáo: uma representação nacional em duas Casas, a in f ependh- 
cia dos tribunais, a manutenção inviolável da ropriedade garantida pe- 
la Constituição, a segurança de não ser deti o arbitrariamente, de não 

? 
2 

ser subtraído ao juiz com eterite, de não ser atingido por leis reiroati- 
vas, e alguns outros principios em muito pequeno número." 

Em síntese o mesmo pensamento: 

"Tudo o que não se refere aos Iimites e as atribuições respectivas dos 
poderes, aos direitos políticos e aos direitos individuais náo faz parte 
da Constituição e pode ser modificado pelo concurso do Rei e das 
duas CAmaras." 

Por sua vez, Sismondi acentuava: 

"Xós riso temos, nem podemos ter, o propbsito de propor ao estudo e 
h meditaqáo dos homens, senáo as Constituições liberais, aquelas cujo 
m6vel é o amor, a uelas que se propõem corno fim a felicidade e o aper- 
faipoamento dos %omens. S5o as 6nicar cuja combinaslo pode ser o 
objeto de uma ciência. As outras, estabelecidas pela violência e manti- 
das pelo medo, as outras, que não respeitam as mais preciosas atribui- 
ções da natureza humana, ue s6 conseguem conter na obediència seres 
degradados, viciosos e infe e es, devem ser consideradas como aciden- 
tes, que nos advertem de riscos que devemos evitar." 

Kão é nosso objetivo, todavia, discutir aqui o mérito da limitação do Di- 
reito Constitucioiinl A ideologia Iiberal, pregado com tanta veemencia pelos 
juristas citados. O que pretendemos focalizar restringe-se A afirmação de que a 
Constituição Francesa de 1791, ao incorporar o acervo das idéias bhsicas do 
liberalismo, tornava-se a "nova bíblia" dos povos sufocados pelos Reis absolutos. 
Os principios tebricos nela consubstanciados não se limitavam A França, "eram 
frutos da razão natiira1 e, portanto, inevi th is  e aplicáveis a todas os povos" (IU). 

( 14) Afonso Arlnoe de Melo Franco - op. cit., vol. 11 - p8g. Ir). 
( 15) Benjamin Constant e Slsmoridl, citados por Afonso Arluos de Melo manco. op. crt., vo: 

11 - phgs. 11 e 12. 
I 16) Afonso Arinos de Melo Ranm - "O ConstitucionsIWmo de D. Pedro I no Brasii e em Por- 

tugal" - Capitulo 11 - Arquivo Hscional - 195'2. 
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Kão era, assim, de se estranhar que a Espanha, Portugal e o Brasil, atravhs 
de influências sucessivas, adotassem, também, esse constitucionalismo liberal, "de 
orientação racionalista e generalizadora". 

A Constituição de  Cadiz de 1812, como afirmam os escritores, não era se- 
não "uma variante es anhola da Constituição Francesa de  1791" (I7). Adotava 
a monarquia modera f a (art. 14). Determinava a liberdade de pensamento, em 
termos latos, quando afirmava que "todos os espanh6is tinham a liberdade de 
escrever, imprimir e publicar suas idéias políticas, sem necessidade de  qualquer 
aprovação anterior i pubIicapão, e sob as restrições e responsabilidades estabele- 
cidas em Iei" (art. 371). Declarava qae "a soberania residia essencialmente na 
Nação, e, portanto, competia exclusivamente a esta o direito de estabelecer as 
suas leis fundamentais" ( '8) .  Esboçava. enfim, toda filosofia política francesa. 
Apesar de não ter uma decIaração de  direito propriamente dita, garantia essa 
Constitujção os direitos humanos em artigos espaIhados por todo o seu texto. 

As idéias liberais nela inseridas levaram PortugaI a deflagrar a Revolução 
de 1820. Conseqüentemente, a Constituição Política da Monarquia Portuguesa 
de 1822 ( I g )  repetia, agora, via Espanha, os princípios franceses, 

E o Brasil? 
A Constituição outor ada de 1824 também era eco neste Continente das 

doutrinas liberais então di  i undidas pela Revolução Portuguesa de 1820. Todavia 
deve-se esclarecer liie, antes de 1820, já havia sido deflagrada, como lembra 
Afonso Arinos (zO) a pr.meira e violenta manifestação externa do liberalismo e 
do constitucionalismo no Brasil, do  século X I X  - a Insurreição Pernarnbucana 
de 1817, inspirada nos postulados de Espanha de 1812. 

O Projeto de Lei Orgiinica, redigido por Anthnio Carlos Ribeiro de Andrada, 
e que deveria servir de base A República que se pretendia format, continha os 
mais avançados princípios liberais da época. Nele se declarava qiie "a soberania 
residia somente no povo"; que a se urança individual era "fim e alvo" da vida 
social ç que as leis constitucionais icviarn ser "regras fixas e distintas", isto é, 
diferente das outras leis. (21)  

Em consondncia com w princípios proclamados, adotava, ainda, a Lei 
0rgin:ca de Pernambuco "a divisão tripartida dos poderes, a inamovibilidade 
da magistratura e a liberdade de imprensa". 

Em matéria de religião, contudo, a Lei AntBnio Carlos sobrepiijava a pr6- 
pria Constituição de  Cadix, sua antecedente imediata ois embora declarando 
ser a reli iáu católica a oficial," acrescentava que "t 2 as as demais seitas, de 

inalquer  fcnominaqáo eram toleradas7', ficando permitido "a cada um dor mi- 
nistros defender a verdade de sua comunhão" (=). 

( 17) Octacilio Alecrim - "Idbias e Iastltuiçhs do ImpBrio" - 1953 - pAg. 26. 
( 18) 0 s  n~%lgo@ relativos A Constltuiçko de Cadie foram retirados do "Curso de Direito Comtl- 

tuclonal" - vol. I1 - Manso Arinos de Melo Franco - p6.g. 18. 
( 19) "A dhponlp8o daa matdriari na ConstitulçBo Portuguaa tomou mais como modelo as Iran- 

cesss do que a de Cadie. A impressb de maior semelhança 8 com a ConstitulCeo do Dirbt4- 
rlo de 1191" - Monm Arinas de Melo FrhnCO - "O Conetitucionalimo de D. Pedro I no 
Brasil e em Portupal" - Capitulo iV - Arquivo Nacional. 

( 20) Afoneo k i n m  da Melo F78nco -"Curso de Direito Constitucional Bmdeiro"-vol. 11- 
~ h .  22. 

( 21) (221 h refer@ncinsi 4 Lel Antbnio Carlos foram retiradas do "Cuiso de Mrelto Conatltuclo- 
nal" de Mnnm Arlnoa de Me10 Franco - ~clme citado - pkga. 23 e 24. 
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De acordo cnrn esses princípios, norteadores da Insurreição Pernambucana, 

p" e-se afirmar que o movimento de 1817 já sc filiara is grandes linhas da ideo- 
ogia liberal. Esta ideologia, aliás, através desse movimento, acrescera-se de 
conutação tipicamente brasileira. Dai ter, data venb, t d o  cabimento, a ui, a 
observação de Afonso Arinos no sentido de que, se "no Velho Mundo o li 7, era- 
lismo visava apenas h eliminação dos entraves A Monarquia absoIuta7', na 
América Latina ele se "achava estreitamente vinculado ao processo de ernanci- 
ação naciona1 das antigas co lh ias  e assumia, portanto, aIém do caráter de 

futa pela liberdade do  povo, também o sentido de fundagáo da prhpria per- 
sonalidade nacional" ( 2 S ) .  

Apesar, entretanto, das Iigaqões incontestavelmente liberais da Insurreição 
Pernambucana, a Revoluçáo Portuguesa de 1820 não pode ser esquecida como o 
marco funda~nental para a adoqáo plena do constitucionalismo liberal entre n6s. 
A partir dela sucederam-se movimentos da maior importância na nossa d a  
política: a convt>cação da AssemblLia Constituinte, antes mesmo da nossa inde- 
pendència política, o 7 de setembro e, f inahente,  coroando a luta anterior, O 

Primeiro Projeto de Constituição, 
clahorado B ela AssembIcia Constituinte e 

relatado por Antônio Carlos Ribeiro de Andra a. 

Este projeto, como não podera deixar de ser, voltava-se para os textos 
constituc'onais franceses e proclamava, portanto, tudo que havia de mais liberal 
no seu tempo. Depois deIe, era a consagração definitiva do constitucionalismo 
liberal no Brasil, através da Constituição outorgada de  1824. 

Com efeito, a Constituição Imperial proclamava, também, todos os princí- 
pios imorta's da Revoluçáo Francesa e da Constitiiição Francesa de 1791, des- 
vinculando-se, por essa forma, da nossa própria reaIidade social. Não eram estes 
princípios universais e, portanto, aplicáveis a todos os povos? Os seus defeitos 
pertenceram a kpcnia. Pertenceram, enfim, à ligação indissolúvel do constitucio- 
na1;smo A ideologia liberal. 

Por isso, ao concluímos esta introdução, que entendemos necessária por 
ser objetivo de nossa pesquisa A análise d a  Declaração de Direitos da Carta 
Imperial, não podemos deixar de grifar o que representou para a vida pditica 
brasileira a Constituição de 1824. A voz da IIistória Ihe fez justiça e aqui se 
expressa atravbs de Afonso Arinos de Melo Franco ( 2 4 ) :  

A Constituição Brasileira de 1824 =foi um grande Códi o político, dos maio- I res produzidos pela cisncia e experiência políticas do s&cu o XIX. Não precisa- 
mos, a rigor, demonstrar juridicamente esta opinião, porque ela se impõe, desde 
logo, como fato histhrico. Não poderia deixar de ser uma grande lei, aquela que, 
vencendo óbices e dificuldades sem conta, propiciou a consolidação da Indepen- 
dência e da unidade nacionais, e tornou ossivel, durante 65 anos, o desenvolvi- 
mento geralmente pacífico do Império Erasileh, oásis de  ordem, equilíbrio e 
relativa civiPzaçáo, em comparação com o drama circundante da anarquia suI- 

( 23) AfOnW hino6 de Melo Franco - "Curwi de DIreib Conetituciona1 Brasileim", vol. II - 
phg. 10. 

! 24) Afonao Arinor de Me10 Ehncn - "Curao de Direito Conatitucianal Brasileim" - vol. II - 
plg. 88. 
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americana. Com todos os seus defeitos e insuficiências, o Império é uma grande 
Agina de glória na vida do Brasil e a sua Constituição, flexível, moderada, 

fberal s prudente, praticada por uma strie de verdadeiros estadistas, se inrcre- 
ve, repetimos, entre os mais felizes documentos políticos do século passado." 

DECLARAÇKO DE DIREITOS NA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1824 

Como premissa, achamos interessante assinalar que a Declaração de Direitos, 
da Constituiçáo de 1824, revela, sobretudo, o nosso amor h legalidade, no início 
de nossa vida constitiicional, "fundado n:i proteção de todos os indivíduos" (%). 
Por isso, muitos dos seus princfpios vèm permanecendo até hoje nos textos cons- 
titucionais brasileiros, embora com sentido ou colorido diverso. A altitude de 
ontem, todav'a, não pode ser comparada com a evolução de hoje. 

Isto posto, passemos anilise do Titulo VI11 da Carta Imperial, intitulado 
'Das Garantias dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros", esclare- 
cendo que dessa an4lise constará, também, um estudo comparativo das disposi- 
ções constitucionais brasiIeiras com as disposições contidas na Declaração de 
Direitos dn Homem e do Cidadão, de 1789, proclamada pela RevoIuçáo Fran- 
cesa, da Constituição Francesa de 1791, da Constituiçãr, de Cadiz de 1812 e da 
Constituiçiio Portuguesa de 1822 (ae).  Dessa maneira, evocaremos as nossas 
fontes constitucionais, ou, melhor, nos filiaremos aos nossos antecedentes cons- 
t;tudoiiais, objetivando melhor compreensão da matéria e, ao mesmo tempo, 
demonstrando o domínio dos princípios universais proclamados em França, 

"Art. 179 - A inuiohbilidade dos dheitos civis e políticos dos 
Cidu&os Bradeiros, que tem por base a Eibmdude, n seguran- 
ça individual e a propriedade, é garantida peh Constitrriçdo 
do Impdrio, pela maneira seguinte:" (a7)  

Estabelece este artigo que a liberdade, a propriedade e a segurança são as 
bases assecuratbrias dos direitos individuais d o  cidadão brasileiro. Dessas bases, 
entretanto, dimanam outros direitos, tambkm, essenciais e invioliveis. Por isso, 
esclarece Pimenta Bueno (2" que o arti o em anilise fixa, apenas, os direitos 
individuais principais que sLo os direitos kie liberdade, propriedade e segurança, 
mas cada um desses direitos "se combinam entre si", ou se dividem "em diversos 
ramos", formando oiitros direitos que são igualmente essenciais e garantidos, 

Dessa maneira, é ampla a outorga de direitos da nossa Declaração, con- 
formando-se, aliás, com os princípios liberais de sua época. Num ponto, entre- 

( 25) Prado n ~ l l y  - "mudos de Ciancia ~olitica" - psg. 195. 
! 28) 0 t~tud0 wmgnratiw, fol spoiado em tmbalho de Machado P o r h l l ~  - "Contmntnç&o d~ 

C o n e t l t u l ~ "  - 1876 - Capitulo "Fontw da Constitulçb Brasileira" - p-. 387 s 408. 
( 27) No dedo paneado oe dlrsitoa humano8 eram Qivididoa em tMi clseeea: "oa direi- lndlvlduaia 

natUinl8. 06 clvir e o6 poiitlccw. Os primsirw ae relacionavam com s bxistencia natural do 
-r humano. e wam o direito B vlda, B l i b d d  m r p h  s mora e h pmprldrde. Oa se- 
gundw diziam roupeito h stlvidade cio Individuo em sociedade. exclufda a sua pnrticlpn$Bo 
na vida politlca. Por isto ernm chamuloa civls, mie funcionavam sob a Bglde ciaa leia ctvla 
Inb criminala, nem conatttucionals). Oa tsrc8iroe. por fim, eram concernentes a aç8o do 
Individuo mmo wmpmente da mwm de cidadks ativos, Istn é, daquele mtor da populaçgo 
que toma parte. principalmente atravea dos atos eleitorala, nas delibereções politicaa do 
Eatmdo" - Afonso Mnoe de MelAo mco - "Gurm de Direito Comtitucionai BmUsiro" - vd. IT - pAg. 100. 

( 28) Pimenta Bueno - "Direito PUbliw BresUsim e A d i l s e  &a Comtitul~ú~ do impdrio" - 
1958 - pgg. 381. 
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tanto, nos distanciávamos da Declaração Francesa de 1789. A nossa outorga, 
como se observa, e "meramente interna", enquanto a dos franceses não distin- 
guia fronteiras: as suas garantias estendiam-se ao homem e ao cidadão, 

"Art. 179, 1 - Nenhum cidadão p6d.e ser obrigodo a fazer ou 
dehm de fazer alguma c m a  senão em virtude da lei." 

Ao enumerar os direitos assegurados, refere-se a nossa Dedaraqão em pri- 
meiro l u g ~ r  h liberdade t m ) ,  corno a demonstrar ue é, em torno dela, que vai 
gravitar toda o nosso sistema de garantias indivi 1 uais. Isto rque, se não se 
assegura n liberdade ao ser humano seria ilur6rio garantl-se-g qualquer outm 
direito. 

O art. 179,I, consagra a mais excelsa garantia do cidadão brasileiro, uma 
vez que nenhuma autoridade humana er6 interferir "na atividade econbmica 9" ou na vida de cada um", senão apoia a em lei ( J o f .  Lei, advh-ia-se, elaborada 
pelas AssembI6ias de fonte popular e conforme com as nomas estabdecidas na 
Constituição. Conseqüentemente, a disposição encerra o principio da legalidade 
das obrigações ("1, que é iim dos "postulados bhsicos do Estado de Direi- 
tc; ("2).  

Dissertanto magistralmente a esse respeito, explica Cláudio Pacheco, apoia- 
do em Du;uit, que com a insação do princfpio da legalidade das obrigações 
"nenhum brgão do Estado pode adotar uma decisão que não seja conforme a 
uma disposisão por via geral anteriomente ditada. Ou, pw outras paIavras: 
uma dec;são individual ri50 pode nunca ser adotada a não ser dentro dos limi- 
tes determinados por uma lei material anterior. Será, assim, este princípio essen- 
cialmente protetor do individuo, dele podendo ser dito que  não tem, que não 
pode ter, exceção. Uma sociedade que não o reconhece, ou que, reconhecendo-o, 
golpeia-o com reservas oii exceções, não vive verdadeiramente sob wn regime 
de estado de direito." ("") 

A I)eclaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, e, conseqiien- 
tcmente, a Constituiçáo Francesa de 1191, j6 o enunciava na parte fina1 do art. 
5.Q ( , . , ) "A Iei sb tem o direito de proibir as ações que sejam prejudiciais à 
sociedade. Tudo ue não for proibido por lei não pode ser obstado e ningukm a pode ser cornpel: o a fazer o que ela não determine." A Constituição Portuguesa 
de 1822 o introduzia, ao definir a liberdade: "Art. S0 - A liberdade consiste 
em náo serem obrTgadm (os Portugueses) a fazer o que a lei não manda, nem 
deixar de fazer o que eIIa não prohibe. A coriservação desta liberdade depende da 
exacta observancia das leis." 

"Ad. 179,II - Nenhuma lei será estabelecida sem u t 2 W  
publh." 

29) Bem conceituar a liberdsde o artigo transcrito mwtra-ee aclid&rio com s COnmDCb romana: 
"o poder de fazer tudo que ns Ieb náo prolbam". 

( 30) Carloa Maxlmiliano - "Comenthrias & Ccnirtituiçáo B m U e b  de Is4W - va1. m - Mg. 40. 
{ 31) Desde a Conatitufçh de 1891. o prlncfpio ds Iegalidsde fias obriga#m nBo se aplica na- 

mente 808 ctdaa8oa bnrsiislms. ~ote-ae .  ainds, que s cxinstituiçaa de 1937 o omitru. 
( 32) GIPudio Pachem - "Trstado dita Oonatituiç6es BraeLlslrBs" - vol. X - 1965 - p&ã. 8. A 

obgervsçh do Meatrs mfere-se B Conetitulçko de 1M8, todavia entendemoa apllaivel a0 caso 
am Wa. 

( 33) C1Budio Pmhwro, og. oit., pbg. 10. 



Este item do art. 179 compfemenia o enunciado anterior, is se a lei res- 

todos os cidadãos brasileiros. 
h tringe a liberdade, & mister que as restrisões por ela determina as sejam írteis a 

Sb assim as necessidades e os reclamos de cada um somam-se para um ob- 
jetivo maior: o progresso da comunidade social. Por isso, adverte Pimenta Bue- 
no: ( 3 4 )  

"Toda lei, toda restriqão da liberdade, que não for ditada pelos prin- 
cípios da moral, pelo respeito reciproco dos direitos individuais, ou por 
claro e licito interesse da comunidade social, será uma injustiça ou um 
erro lamentável, que a civiIizaqão, ue a ilustração pública deve desde 
logo procurar corrigir pelos meioslegair que o sistema constitucional 
facilita." 

A DecIaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 já impedia a 
promulgnção de Ieis que fossem prejudiciais A sociedade, na primeira parte do 
art. 54 jA transcrito nesta pesquisa, no coinentário ao art. 179,1, da Constituição 
de 1824. A Cunstitiiição Portuguesa de 1822 dispunha sobre a matéria nos se- 
guintes termos : 

"Art. 10 - "Nenhuma lei, e muito menos a penal, será estabelecida sem 
absoluta necessidade." 

"Art. 179,111 - A sua disposÉçáo não terá effeito retroact h." 
Este preceito é consequ&ncia dos anteriores. Pois, na verdade, não haveria 

liberdade, nem segurança de direitos, se as Ieis pudessem ter efeito retroativo. 
Como punir a1gut.m por determinada conduta ainda não concretizada em textos 
juridicos expressos? Seria um abuso de poder que, se praticado em épocas de 
tirania, náo teria mais lugar no mundo em que se reconhecessem os direitos 
inalienáveis do homem. 

O Estado, hoje, tem como fim primordia1 a defesa e a manutenção dos di- 
reitos frrndamentais do homem. Além do mais, a irretroatividade não somente 
"jmprime maior prestígio e eficácia às leis vigentes", como tambi.m "oferece a 
vantagem de as tornar melhores, por serem feitas com o cunho impessoal, para o 
fiituro, na incerteza de aproveitar este ou aquele habitante do Pais; na elabora- 
ção dos textos, o interesse coletivo sobrepuja o individual, o que não se daria, 
talvez, quando a um dispositivo se atribuísse efeito relativo ao passadon. (35) 

Todavia, como esdarece Carlos Maximiliano (a8 ) ,  em inserindo este prin- 
cfpio f 3 i j ,  a Carta Imperial não fulmina com a nulidade absoluta, indistinta- 
mente, todas as leis que tenham efeito retroativo: o preceito é "inserto no C&- 
di o Supremo coma uma garantia da liberdade e dos direitos patxirrwniais do 5 in ividuo. Toda lei que não contravir a esse duplo propósito prevalecer4 na 
integra, salvo se violar outra disposição firndamental". 

( 34) Pimenta Bueno, a. clt., ~ B E .  383. 
( 35)  Carloe Maximll~ano - op. cit.. pkg. 46. 
t 36) Ciirlos Wximiliano - op. clt.. pBg. 48. 
( 37) Embora com redaçb dtverea, o prlndpio da Irretrostlvidsde K m  sido conatsnte nos tartaa 

c~nstltuctonals brasileiros. A Ccnstituiçáo de 1937 na0 se refere IW mesmo, todavfa. conscan- 
t e  o MinUtrc Francisco Cempos, "a supres&, no texto constltuclonal. deste prlnclpio n b  
aigniifcs, de modo nenhum. a doçko do prlnclpio contrAr10, bto 6, da retmrttvldsde". Vida 
ClBudío Pscheco, Dp. cit., Wl. X - p8g. 13. 
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O principio da irretroatividade tem origem remota. O Cbdigo de Justiniano, 
L. I.Q, Tít. 14, n.Q 7, já o estatuia: 

"E preciso que a lei antes advirta que fira. 
A lei olha para diante, não para trás. 
E certo disciplinarem as Constituições e as leis os negócios futuros, não 
deverem ser levados a retroceder aos fakos pretérLtos." (31a) 

A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão não O estabelecia em 
artigo pr6pria. Todavia, no nosso entender, o art. 20 o intrduzia, embora im- 
plicitamente, quando acentuava: 

"O fim de i d a  associação política é a conservação dos d!'reitos naturais 
e imprescrItiveis do homem.. ." 

"Art. 179,W - Todos podem communkar 5s seus pensamentos 
por pal.ui;rm, escriptos e pblicá-tos peta imprensa, sem depen- 
&mia de censura, comtanto que h i ã o  de res~oricler  elos 
abusos que cometterem no exercício deste direito, nos casos e 
peh forma que a lei determinar." 

Este artigo garante a liberdade de manifestação de pensamento, pois o 
pensamento "em si mesmo" - "enquanto não se manifesta exteriomente" - 
"esth fora de todo o poder social". ( A R )  

Nos seus termos, o cldadâo brasileiro é livre para comunicar seus pensa- 
mentos por palavras, escritos e publicá-los pela irn rensa independentemente de 

f a censura. A arantia enunciada demonstra a altitu e em que a nossa Constítui- 
ção Irnperia coloca os direitos do homem, uma vez que a liberdade de manifes- 
tação de pensamento é essencial: ''a) A inteligência humana, porque se confessa 
a dúvida ou se dlscute o que se duvida, se  comunica o que se sabe e se submete 
aos outros o que se pensa ser certo e talvez não o seja; b) A vida afetiva, porque 
se dizem os sentimentos e se ouve quanto aos dos outros; c) A vida social, porque 
sem ela não há o contato de uns com os outros, para a cooperação, a ação pre- 
vista e as criações ou realizações de toda ordem". ( 3 9 )  

Entre os meios de comunicação, a imprensa é, sem dírvida, o veiculo mais 
discutido e poderoso. Ninguém ignora a importiinc'a de sua missão no desen- 
voIvimento cultural, social: e pulitico de um Pais. Por ser, entretanto, tão elevada 
esta m;ssão, torna-se claro que dela não se deve abusar, transformando-a em 
,' - rnstrumento de calúnia ou injúria, de desmoralizaç*ão, de crime". ( 4 0 )  Para 
evitar essas maIes, o artigo em análise afirma que cada urn será responsável pe- 
los abusos que cometer no exercício desse d'reito, na forma que a lei determi- 
nar. Nesses casos, ensina Pimenta Bueno: 

"Os pr6prios direitos individuais e piiblicos são os que reclamam peIa 
repressão." ("1) 

( 378) (ISTIDB MaxLmlUano, op. clt. .  pbg. 44. 
38) Pimenta Bueno, op. cit., pbg. 384. 

( 39) Pontas de Mh'anda citado por CIhudlo Pacbem, op. cit.. vol. X - pkg. 10. Esclareça-se que o 
comttntkno citado 6 referenk B Constituição de 1846 - liberdade de erniimb de pensamento. 
Contudo achmos que ale se entmra Mtm h diqm8iÇLo da Constitulçb Imperlbl. 

{ 40) Plmenta Bueno. op. clt., pág. B6. 
( 41) Idem, idem ... 
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A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 já assegurava 
a liberdade de pensamento, em temos ampIos: 

"Art. I I  - A livre expressão de pensamentos e de opinióes é um dos 
direitos mais preciosos do homem; todo cidadão pode, portanto, falar, 
escrever, imprimir livremente, respondendo, entretanto, peIo abuso nos 
casos determinados em lei." 

Acrescentava, ainda, a Constituição francesa - Tít. 39, Cap. 5Q: 
"Art. I7 - Nu1 h o m e  ne peut être recherché ni poursuivi pour raison 
des écrits qu'il aura fait irnprirner ou publier sur que1 ue matibre B que ce soit, si ce n'est qu'il ait provoqué ?i dessein Ia déso kissance h 
Ia Ioi, I'aviIIissement des pouvoirs constitués, Ia résistance A Ieurs actes 
ou quelques-unes des actions dédarées crimes ou délits par la Ioi. 

La censure sur les actes des ouvoirs constitués est permise; mais Ies P calomnies voIontaires contre a probitk des fonctionaires publics et la 
droiture de Ieurs intentions dum Iexwcice & lcurs f & h ,  pourront 
être poursuivies par ceux qui en sont Pobjet. Les calomnies et injures 
contre quelques personnes que ce soit, relatives aux actions de Ieur vie 
privée, seront punies sur leur poursuite. 

Art. 18 - Nu1 ne peut ètre jugé, soit ar la voíe civile, soit par Ia voie 
crimineile, pour faits d'krits imprim s ou ubliks, sans qu'il ait &C a reconnu et dkclark par un jurk: l o  s'il y a élit dans l'écrit dhnonc6; 
2Q si Ia personne poursuivie en est coupabIe." 

A Constituição Portuguesa de 1822 também dispunha sobre a liberdade 
de pensamento: 

"Art. 7O - A livre communicação dos pensamentos é um dos mais pre- 
ciosos direitos do homem. Todo o portuguez póde, conseguintemente, 
sem dependencia de censura prévia, manifestar suas opiniões em qual- 
quer materia, comtanto ue haja de responder pelo abuso desta li- 1 herdade nos casos e pela o m  que a lei determinar. 

Art. 8' - As Cdrtes nomearão um Tribunal especiaE, para prote er a 
liberdade da imprensa, e cohibir os deIictos resultantes do seu a uso, 
conforme a disposição dos arts. 177 e 189. 

e; 
Quanto porém ao abuso, que se pbde fazer desta Iiberdade em materias 
religiosas, fica salva aos Bispos a censura dos escriptos publicados 
sobre dogma e moraI, e o Gwerno auxiliari os mesmos Bispos para 
serem punidos os culpados. 
No Brazif haver& tambem um Tribunal especial como o de Portugal." 

"Art. 179, V - Ningubm ~ d d e  ser perseguido por motivo & 
religino, uma uez que respeite a do Estado e não offenda a 
moral pubttca." (42)  

Apesar de manter a ReIigião Catblica, Apostblica, Romana, como oficia1 
do Estado, a Constituisão Imperial assegura aos cidadãos brasileiros a "liber- 

( 42) O termo ningudm usado pelo art. 179, V, permlte a interpretaçtb de que em m a M a  relt- 
g i m  R Conatituiçgo de I824 nAo restringe o dlrelto Mimente aos c ld tu ih  brssiletrce. 
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dade de consciência, reli iáo ou culto" ( 4 8 ) ,  nos termos do dispositivo acima 
transcrito. Complernentan 9 0-0, o art. 50 desta Constitiiição esclarece que o cuIto 
a qualquer religião é também permitido, desde que o lugar em que for realizado 
r150 tenha "forma alguma exterior de templo'. Restringe, por essa forma, o 
culto público de outras religiões. Esta restrição, contudo, diz Rodrigues de 
Souza, ( 4 4 )  em "nada ofende os direitos, a liberdade da razBo e consciència do 
indivíduo", uma vez que o culto particular lhe é garantido. Ademais, a Cons- 
tituição não consente que ninguém seja perseguido por motivo religioso, desde 
que respeite a religião cat6lica e não ofenda A moral pública. 

A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 ( 4 5 )  enun- 
ciava, no art. 10, a liberdade de reIigiáo em termos amplos: 

"Ningiiém deve ser molestado por suas opiniões, mesmo reli iosas, 

por lei. 
8 desde +qpe sua manifestação não ~erturbe a ordem pública estabe ecida 

Acrescentava, ainda, a Constituição Francesa de 1791, Tít. 1P: 

"La Constitution garantit, comme droits naturels et civils. . . 39 - la 
libertk A tout homme de exercer le culte religieux auquel i1 est 
attachk." 

A Constituição Portuguesa de 1822 destoava, neste ponto, das Cartas ci- 
tadas, pois, apenas, permitia aos estrangeiros o exercício particular de seus 
respectivos cultos: 

*Art. 25 - A Religião da Nação Portugueza é a Catholica, Apostolica, 
Rnxnana. Pennitte-se, contudo, aos estrangeiros o exercicio particular 
de seus respectivos cultos." 

No art. 8?, j6 citado neste trabalho no comentário feito ao art. 179, IV, 
da Constihiiçáo Brasileira, a Carta Portuguesa, no tratar dos delitos resultantes 
dos abusos da liberdade de imprensa, assinalava: 

"Quanto porem, ao abuso que se pode fazer desta liberdade em 
matéria reli iosa, fica salva aos bispos a censura dos escriptos publica- 
dos sobre 9 o p n  e moral, e o Governo auxiliará os mesmos bispos 
para serem punidos os culpados." 

A Constituição de Cadiz de 1812 desconhecia a liberdade religiosa: 
"Art. 12 - La religi6n de la Nacion espaííola es y ser6 perpetuamente 
Ia catblica, apostolica, romana, única verdadera. Ida Nacion la protege 
por ieyes sabias y justas, y prohibe e1 ejercicio de cualquier otra." 

Como se observa, a nossa Constituição Imperial tem como fonte única, na 
matéria, os textos franceses, sendo interessante destacar, tamMm, que na De- 

! 43) Em 1890 R Religi5o Catblica foi despolsda de suaci prerrogativas de re l ig ib  do Estndo. Assim. 
a gertir da Canatitulçko Republicana, a l l b ~ e  &e reitglb tem sido amplamenta nasegurada 
em nossom textos coastitudonaia. 

( 44)  mrlgues de Souza - "A ConstituiçBo do Imp&rio" - Tomo I1 - 1810 - p l g .  462. 
( 45) A Declaraçao d e  1788 fundiu, em iim a 6  d l s ~ i t i v o .  a liberdade de rellgl8o a liberdade de 

pensamento. Por I s s ~ .  esclarece Dugult. que j B  se podia perceber qiie no esgirlto dos 
homem de l i E 3  havia qualquer coisa de noriri a respeito dss opinihes religlosas" e que 
esta novldade "consistts justsmente na BseimUaçh das opinlões reltglosris Bs opiniPea 
polltlcns. f i ! o ~ b f l ~ a s .  smiais, artlsticas etc." - h g u i t  c i t d o  por Olãudlo Pacheco. op. cit., 
vol. X - pag. 124. 



claraçáo de Virginia de 1176 a Iiberdade de religião surgia com surpreendente 
amplitude: 

"A religiáo, o culto devido ao Criador, bem como a maneira de satis- 
fazê-lo, somente devem ser dirigidos pela razão e pela exsuasão, 
jamais pela força ou pela viol&ncia, do que se segue que t o homem 
deve gozar da mais perfeita liberdade de consciència; 

J 
liberdade estender-se-& igualmente A forma do culto dita %ue o pela a própria cons- 
ciència, o qual náo deve ser punido, nem perturbado por quaIquer 
ma istrado, salvo se, sob o retexto de religião, venham a ser pertur- a , ,  ba as a prbpria paz, tranqui idade ou a segurança da sociedade; todos 
os cidadEos são obrigados a praticar a tolerância cristã, a afeição e a 
caridade entre si." 

"Art. 179, VI - Qualquer pbde conservar-se ou sahir do Im- 
paio  como lhe conuenha, levando comsigo os sew bens, 
gwzrdados os regulammttos polkiaes e salvo 5 prejuizo de 
t ce i ro ."  

Mesmo sendo o homem "membro de uma nacionalidade, ele não renuncia 
suas condições de Iiberdade, nem os meios de satisfazer suas necessidades ou 
gozos" (48) .  Por isso, O artigo acima transcrito assegura-lhe o direito de viajar 
ou sair do Império, quando lhe convier, levando, ainda, consigo os seus bens, 
o que evidentemente constitui um respeito devido ao direito de propriedade. 

As restrições impostas a esse direito justificam-se pelos rbprios enunciados: 
Guarda dos regulamentos poIiciais e cumprimento de o rigações para com 
terceiros. 

E 
'Art.  I79,VII - Todo o CPdodão tem em swr casa um q l o  
inviolauel. De noite não se poderá entrar nelb senão por setr 
consentimento, ar pura o defender de incendio ou inundayão; 
e de dia só serd franqueada a sua entrada nos m o s  e pela 
natureza que a lei dett:rmiwr." 

A inviolabilidade do lar, desde Roma, impõe-se ao respeito de tdos. 
Entretanto, como esclarecem os escritores, a origem dessa franquia encontra-se 
na veIha pátria da Iiberdade - a 1ngIatr:rra. 

No dizer de Blackston, "a prhpria 1t:i escrita ampara neste Pais o ad4gio 
conhecido - A minha casa é minha fortaleza, o meu castelo irredutfvel ("My 
house is my castIe") (47'). São célebres as palavras pronunciadas por William 
Pin (Lurd Chatarn) no Parlamento ingI&s: 

"O mais pobre dos homens pode desafiar na sua cabeça todas as forças 
da Coroa. Embora a morada ameace rufna, ofereça larga entrada B 
luz, sopre o vento através das frinchas, a tempestade faça de toda a 
casa o seu ludibrio; nada irn orta: acha-se arantida a choupana P humilde contra o Rei da Ing aterra, cujo p er vai despedaçar-se 
contra aquele miserável reduto." (48 )  

0% 

Da Inglaterra essa franquia estende-se para todos os países cultos em 
homenagem h dignidade e ao prbprio instinto de conservação e defesa do ser 

t 431 Plmentr Bueno, op. cit., pág. 388. 
( 47) ( 48) Cericre Maxirniliano, op. clt., voi. Ln - pAg. SZ. 
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humano. Por isso, diz Pimenta Bueno ( 49 )  que o art. 179, VI, consagra, jun- 
tamente com outros itens desse mesmo artigo, o direito de segurança, que é "a 

arantia da liberdade e mais direitos naturais; é o primeiro sentimento do 
gomem e mcsrno o instinto dos animais, C R conserva~áo, a defesa de ri pibprio, 
k a protet;ão da existência individual, o direito de viver e não sofrer." 

Consoante a regra constitucional, é jnviolável a casa do cidadão brasileiro. 
Nela só se poderá penetrar A noite, com o seu consentimento, ou em casos de 
inundação ou incêndio, para atender-se aos reclamos de socorros. De dia, en- 
tretanto, o princípio sofre restrições em homenagem A justiça e a manutenção 
da ordem pública. 

A inviolabilidade do lar já era garantida nas Constituições Francesa de 
1791, Espanhola de 1812 e Portuguesa de 1822: 

Constitiiição Francesa - Tit. 49: 

"Art. 9P - Aucun agent de la force piibliquc ne eut entrer dans Ia 
maison d'un citoyen, si ce n'est pour l'exécution i' es mandements de 
poIice et de justice, ou dans le cas formellement prévu par la ioi." 

Constituição Espanhola: 
"Ae.  306 - No p d r á  ser allanada Ia casa de nin un Espafíol, sino en 
10s casos que determine la ley para e1 buen br en y seguridad de1 
Estado." 

5 
Constituição Portuguesa: 

"Art. 5" - A casa de todo o portuguez é para elle um asylo. Nenhum 
official publico poderá entrar nella sem ordem escripta da competente 
autoridade, saIvo nos casos e pelo modo que a Iei determinar." 

"Art. 179, VI11 - Ninguem podcrd ser preso sem c d p  fm- 
moda, exceptci nos casos dechfados na lei; e nestes, dmtro  & 
24 horas contadas da entrada na prisão, sendo em &s, 
cilhs ou outras povoqõcs proximas nos lugares da residencia 
do juiz, e e s  h ares remotos dentro ak um prazo razoúvd 
que o ki marcar$ atfentn n edensõo do territorio, o juiz, por 
uma nota ppor elle assignada, farb constar ao d o  o motivo da 
prisúo, os nomes 6% seu accusador e os das testemunhas, h- 
çendo-as." 

A prisão, embora necessária 21 manutenção da ordem pública, conskitui 
"privação mais ou menos ampla do direito de liberdade e da segurança pessoai". 
Dai as cautelas estabeIecidas pela artigo em exame para a sua efetivaçáo. 

A regra geral é que somente de ois da "culpa formada" e salvo possibilidade B da fiança, poderá ser preso o ci adão brasileiro. Todavia, em circunstâncias 
graves, como o caso de fIagrante delito, ou "em virtude de ordem escrita por 
indiciamento de crime ue não admite fiança", permite-se a dispensa do 2 requisito da culpa forma a e a efetuação, imediata, da prisão ( 3 0 ) .  Para impe- 

( QB) Pimenta Bueno, op. dt.. pkg. 603. 
1 30) O Cbdigo de Pmesso Criminai, nos arta. 131 a 175. declare oe cawe em sue essa prlaão 

k m  lugar. E o art. 181 do Código Criminal pune ao abusm comettdce B respeito - Pi- 
menta Bueno. op. cit., p a .  W .  
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dir, entretanto, arbitrariedades, a lei ordena que, nestes casos, o juiz entregue 
ao réu "por uma nota por ele assinada" o motivo da prisão, as nomes do seu 
acusador e os das testemunhas, havendo-as, J B  se vislumbra a ui o ato de 
abertura do direito de defesa em nossas Cartas Constitucionais ( 5 3 .  A garantia 
maior do cidridão, contudo, encontra-se no Cbdigo de Processo Criminal de 
1823. O art. 3-40 deste Código estatui o habeas corpus, como remédio adequado 
para cessar qualquer constrangimento ilegal: 

T o d o  cidadão rjue entender que ele ou outrem sofre uma prisão ou 
constrarigimento ilegal, em sua Iiberdade, tem direito de pedir uma 
ordem de hah~a.s corpus em seu favor." 

As Constitiiiçóes Francesa de 1791, EspanhoIa de 1812 e a Portuguesa de 
1822 dispunhani sobre a matéria nos termos abaixo transcritos: 

Constituigão Francesa: 

"Art. 10 - Nu1 homme ne peut etre saisi que pour être conduit devant 
l'officier de pulice; et nu1 ne peut &tre mis en arrestation ou dCtenu, 
qu'en vertu d'un mandat des officiers de police, d'une ordonnance 
de prise r le  corps d'un tribunaI, d'un décret d'accusation du Corps 
IégisIatif dans le cas ou i1 lui appartient d e  le prononcer, ou d'un 
jugement de condamnation h prison, ou détention correctionelIe. 

Art. I 1  - Tuut homme saisi et conduit devant l'officier de police, ser8 
cxainint sur-le-champ ou au plus tard dans les vingtquatre hwres. 

S'il rksulte de l'examen qu'il n'y a aucun sujet d'incul ation contre 
lui, i1 será remir aussitbt en liberte: ou s'il y a Lieu de PenvoYer h la 
maison d'arrêt, i1 y sera conduit dans Ie pIus bref dblai, qui en aucun 
cas, nc pourrn cxcSder trois jours." 

Constituição Espanhola: 

"Art. 287 - Ningui~ Espaíiol podrá ser preso, sin que receda informa- P cion sumaria de1 hecho, por e1 que merezca segun la ey ser castigado 
con peria corporal, y asimismo un mandamiento de1 Juez por escrito, 
que se le notificará en e1 acto niismo de la prision. 

Art. 290 - E1 arrestado, antes de ser puesto en prision, ser4 prcsentado 
a1 Juez, siempre que no haya cosa que 10 estorbe, para que le reciba 
declaracion: mas si esto no pudiere verificar-se, se le conduciri B la 
cárcel en cnljdad de detenido, y e1 Juez recibirá la declaracion dentro 
de Ias veinte y cuatro horas. 

Art. 300 - Dentro de Ias veinte y cuatro horas se manifestar4 ai tratado 
como reci Ia causa de su prision y e1 nombre de su acusador, si 10 
hubicre. 

Constjtuiçiio Portuguesa: 

"Art. 4:' - Ningiiem deve ser preso sem culpa formada, salvo nos 
casos e pela maneira declarada nos arts. 203 e seguintes. A lei desig- 

--, 

( 51) Clkudlo Pncheco, op. cit., v01 XI - p4g. 149. 
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narL as penas com que devem ser castigados, não sb o juiz que ordenar 
a prisáo arbibaria e os officiaes que a executarem, mas também a 
pessoa que a tiver requerido. 

Art. 206 - Em todos os casos o juiz, dentro de 24 horas, contadas da 
entrada na prisão, mandará entregar ao rbo uma nota por elle assigna- 
da, em que declare o motivo da prisão, e os nomes do accusador e 
das testemunhas, havendo-as." 

"Art. 179, IX - Ainda com culpa fmmadu, ninguem será con- 
clzrzkdo d @ao ou nelh comemado estando ib preso, se pes- 
tar fiança idonea, nos casos que a lei a admitte; e em geral, 
nos &mes que ruiu titierem maior pena do que a de seis 
mezes de prisão ou desterro para fóra da c m r c a ,  poderá o 
iado livrar-se solto." 

Tornando mais explicita a garantia anterior, acentua a l+ parte do presente 
artigo que, mesmo com culpa formada "nin uém será conduzido h prisão ou B nela conservado estando jA preso, se prestar iança idbnea, nos casos que a lei 
admite". Na 2a parte, porem, acrescenta este artigo mais uma garantia para 
o cidadão brasileiro: independentemente de fiança, ninguhm poderá ser preso 
ou conservado em prisão "quando a pena a licQvel não exceder de 6 meses, 
oii for de desterro para fora da comarca" ( 5 a  7 . 

Em tais casos, esclarece Pimenta Bueno (53 ) ,  o indiciado tem menos inte- 
resse de evadu-se que de obedecer h justiça; se fugisse, impor-se-ia a si mesmo 
pena maior; C justo pois que o homem pobre continue a trabalhar, sustentando 
sua famíiia. "Sáo disposições sábias e protetoras; cumpre que sejam religiosa- 
mente observadas". 

As Constituições Francesa ( 1791), Espanhola (1812) e Portuguesa ( 1822), 
dispunham sobre a matéria nos termos seguintes: 

Constitujção Francesa, Tit. 3.0, Cap. 5Q: 
"Art. 12 - Nu1 homme arr&é ne peut être retenu s'il donne caution 
suffisante, dans tous les cas ou la Ioi permet de rester libre sous 
cautionnement." 

Corstitirição Espanhola: 

'Art. 295 - No será llevado A la drcel e1 que de fiador en 10s casos 
zn que Ia ley no prohiba expresamente que se admita l a  fianza. 
Art. 296 - En cualquier estado de la causa que a arezca ue no 

uede imponerse a1 preso pena corporal, se le pon i en Ii ertad, 
!ando fianza." 

& 1 
Constituição Portuguesa : 

"Art. 202 - Os cidadãos arguidos de crime a que pela lei esteja imposta 
pena que não exceda á prisáo por seis mezes, ou h desterro para f6ra 
da provincia onde tiverem domicilio, não serão presos, e se livrarão 
soltos." 

( 52) ( 53) Pimenta Bueno, og. clt., pBg. 405. 



"Att. 207 - Si o rho, antes de ser conduzido h cadeia ou d ois de 
estar nella, der fiança perante o juiz da culpa, será logo so to, ngo 
sendo crime daquelles em que a lei prohiba a fiança." 

"P 
"Art. 179, X - A excepçâo do f rante delicto, a prtsáo não 

r*& ser executada s e m  por or k e s m f t u  da autondúde 
egitima. Se esta fdr usbitmria, o juiz que a deu e quem a 
tiver requerido serfio punidos com as p e w  que a Lei & 
terminar. 

O que fica diqosto cicefco da prk~o antes de culpa formodo 
nüo comprehende as ordenunqas militares, estabekcich como 
necessaries á dkciptina e recrutamento do exercito, nem os 
casos que MO s& puramente crimimes, e em que a Lei &- 
termina todauia a prisão & alguma pessoa, r desobedecer 

dentro de determinado p9.azo." 
P" aos mandados da justiça, ou náo m m w r  a guma obrigação 

Este artigo complemenia os anteriores, pois esclarece que, h exceção do 
flagrante delito, a prisão do cidadão brasileiro (com cuIpa formada ou não, e, 
mesmo, em crime inafiançável) somente poderá ser executada por ordem de 
autoridade competente. Se esta, por&, for arbitrária, "o juiz que deu e quem 
a tiver requerido serão punidos com as penas que a lei determinar" ( 5 4 ) .  

A segunda parte do artigo em análise "faz uma fundada exceção dos 
casos previstos pelas ordenanças militares, e dos casos ue não são puramente 
criminais, Código Criminal, art. 310, nos quais se inc 9 uem, além das penas puramente disciplinares, as disposiçóes tias leis civis sobre depositários, drvrdas 
comerciais, e outras de que não nos podemos atualmente ocupar" ( 5 5 ) .  

As Constituições Francesa ( 1791), Espanhola ( 1812) e Portuguesa ( 1822) 
dispunham sobre a matéria nos termos seguintes: 

Constituição Francesa. Tit. 39, Cap. 59: 

"Art. 14 - Nu1 gardien ou geBIier ne peut recevoir ni retenir aucun 
homrne qii'en vertu d'un mandat, ordonnance de prise de co 
dlaccusation, ou jugement, mencionnés dans I'article 10 ci- essus, et 
sans que Ia transcription en ait kté faite sur son registre". 

'BS' d"et 

"Art. 16 - Tout hornme, que1 ue soit sa place ou son emploi, autre 
que ceux à qui Ia 10i donne Ie r 4 roit d'arrestation, qui donnera, si nera, 
executera, ou fera exécuter I'ordre darreter un citoyen; ou con % uira, 
recevra, ou retiendra un citoyeii dans un lieu de détention non publi- 
quement et Itgalement désignC; et tout gardien ou gedlier qui contre- 
viendra aux dispositions des articIes 14 e 15 ci-dessus, seront coupables 
du crime de détention arbitraire." 

Constituição Espanhola: 
"Art. 292 - En fraganti todo delincuente puede ser arrestado, y todos 
pueden arrestarle y conducirle á la praencia de1 juez: presentado 6 

! 54) Oa arte. 142 e 181 do Cbdigo Criminal tratam da rnathrk 
{ 5 5 )  Pimenta Bueno, op. cit., p4g. 408. 
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puesto en custodia, se procederá en todo, como se previene en 10s dos 
articuIos precedentes." 

Constituição Portuguesa: 

"Art. 205 - O que fica disposto sobre a prisão antes da culpa formada 
não exclue as excepçóes, que as ordenanças militares estabelecerem 
como necessarias A disciplina e recrutamento do exercito. 

Isto mesmo se estende aos casos, que não são puramente crirninaes, 

em 1 ue a lei determinar todavia a prisão de alguma pessoa, por 
desobe ecer aos mandados da justiça, ou não cumprir alguma obriga- 
ção dentro de determinado prazo." 

"Art. 179, XI - Ninguem será sentenciado ser& pvr autmb 
dada competente, e em virtude de Lei anterior, e na f o m  
por ela prescripta." 

O presente artigo consubstancia uma das mais valiosas garantias instituídas 
pela nossa Carta Imperial "em beneficio dos direitos do homem". AtravCs deIe 
assegura-se o direito que todo homem tem de ser julgado por autoridade 
competente e com observAncia de lei anterior ao fato delituoso. 

O homem não está, assim, mais sujeito h justiça despótica com Iei elaborada 
ex post facto, ou que tenha efeito retroativo, vil  ainda que imponha penas 
arbitrárias. Mas, agora, ele serii julgado através de processo regular, com 
sentença proferida por autoridade competente e segundo Iei anterior. 

Este artigo origina-se não somente dos textos ari 10-saxões, f ire proclama- vam que ninguém podia ser sentenciado senão "by t e Iaw of e land", mas 
tambkm e sobretudo do grande movimento de humanizaçáo da pena, ernpreen- 
dido pelos filósofos do século XVIII, entre os quais S relevante citar O MarqaZs 
Cesar Recearia. 

A ele coulie, sem dúvida, como dizem os historiadores, a glória de ter sido 
o primeiro que se atirou na Iuta forte e sistemática pelas idéias referentes 
ao crime t: ao criminosa. 

A crueldade da repressão punitiva atingia, então, o auge da  brutalidade 
e da selvageria. E isto feria o espirito humanitário e generoso do Marquês. 
Por isso, nu seu livro "Dos Delitos e das Penas" (1776) ele combatia, com 
veemencia, a violCncia e o vexame das penas, pugnando pela atenuação, alCm 
de exigir as garantias legais (nullum c r i m a  sim kge) e as garantias p r m -  
suais ao acusado. O seu trabalho, todavia, não deve ser estudado somente no 
ingulo humanitirio. O grande mérito de Beccaria esti  no carhter reformista 
e científico q u e  ele im rimiu a sua obra: reivindicava o estabelecimento de 
bases e limites para o sireito de punir; ressaltava a necessidade de prevenir 
o crime antes que puni-lo; demonstrava o vaIor do princípio da igualdade 
humana, quando combatia o rivilégio da impunidade de que gozavam os 
nobres; profligava o processo i a  extorsáo de juramento e confiss6ei, através 
de suplicios; opunha-se "ao uso da interpretação extensiva, da pesquisa e 
consulta ao  espírito da Iei enal, que tomava a sua aplicação arbitrária, essoal, 
inconstante e tirinica* (56P; combatia a pena de morte, o confisco de Ls do 
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Susten- 

A liberdade. 

A Revolução Francesa, voltada para a proteção dos direitos individuais e 
rofligando contra os arbítrios do absolutismo, não podia deixar, evidentemente, 

$e incorporar Ar suas reivindicag6es as iddias de Recearia, jB integradas no 
iluminismo francês I S Q ) .  Daí nas Cartas de Garantias aparecerem regras que 
obrigam o enquadramento da justiça criminal a princípios humanithrios. Estas 
regras aparecem em vhrios artigos da Carta Imperial, entre os quais destacamos 
o ora analisado, 

A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 versava sobre 
a matéria nos temos abaixo transcritos: 

"Art. VI11 - A lei sb deve estabelecer penas estritas e evidentemente 
necesskrias, e ninguém poderá ser punido senão em virtude de dis u B siçáo de lei promulgada anteriormente ao delito e legalmente aplica a," 

A Constituiqão Francesa de 1791 iicrescentava, ainda, no Tít. 39, Cap. 59, 
Art. 4P: 

"Les citoyens ne peuvent être ciistraits des ju es que Ia Ioi ieur assigne, 
par aucune cornrnission, ni par d'autres attrr utions et Bvmations que 
celles qui sont determinées par les lois." 

5 
"Art. 179, X I I  - Serd mnntida a independencia do poder 
judicial. Nanht tm autoridade poderá aoocar as c a w  pen- 
dentes, m t a - h  OIL fazer reoiver os processos findos." 

Sem a inde endhcia do Poder JudiciA~io, evidentemente, desapareceriam P as garantias da herdade e segurança individuais. Por isso, esclarece o presente 
artigo que seri mantida a independgncia deste Poder, o que significa que 
as causas ali existentes tenham curso regular e que suas decisões sejam respei- 
tadas, "que firmem os direitos e não possam ser postas em dúvida" (Q) .  Expli- 
citando ainda mais a garantia, acrescenta o artigo su ra que o funcionamento 
do Juizo não será interferido "por qualquer autorida d e estranha h engrenagem 
da orgariízação judiciiria, seja para avocar oii sustar causas peridentes ou para 
reviver processos findos" ( " ) . 

A garantia da independência do Poder Judiciário, nos temos em que  i- 
enunciada pela nossa Carta Imperial, consoante ClBudio Pacheco (a), 'de 

( 571 ( 58) - Beccaria. citado por Muiiiz -ré, op- cit.. p&g. 10. 
( 5 9 )  Assinale-cw que as Iddias de Beccãrla arrlmavsm-se no Contrato 5ochI. Ele era, portanto. 

discipulo de Rousseau e hIontesquieu. 
( 60)  Plmenta Bueno, gi. cit.,  pAg. 4ü7. 
( 61) ( 62) abudro Pacheco. o p .  cit . ,  vol. X, pág. 25, explica, slnda, que o prlncigio de apre- 

ciaçáo judicial, se h h  figurou expitcltaniente na Constttuiç&o do Impbrio, tumbbm n8c 
figurou nas primeiras Constitulçbes Repiibltcanas. "Mas sempre se entendeu que estava 
Implicito, resultando sobretudo da LmpltrntacBo da tbrmuln da sepamçBo de pderer e 
que p o r  isto mesmo era obrigatbrio." 
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algum modo se pode considerar no imbito do principio da apreciação judicial, 
embora sem abranger toda a sua força". 

A Constikuição Francesa de 1791 versava sobre a matéria no Tit. 3P, Cap. 59 
Art. 4Q, já transcrito nesta pesquisa, no comentkio feito ao art. 179, Xf, da 
Constituição Brasileira de 1824. 

As Constituições Espanhola ( 1812) e Portuguesa f 1822) assim dispunham: 

Constituiçâo Espanhola: 

"Art. 242 - La potestad de aplicar las Ieyes en Ias causas civiies y 
criminales pertenece exclusivamente h los LribunaIes. 

Art. 243 - Ni Ias Cortes ni e1 Rey podrán ejercer en ningun caso Ias 
funciones judiciales, avocar causas pendientes ni mandar abrir 10s jui- 
cios fenecidos." 

Constituição Portuguesa: 

"Art. 176 - O Poder judicial ertence exclusivamente aos Juizes. 
Nem as Cortes nem o Rei o po i erão exercitar em casa algum. Não 
podem portanto avocar causas pendentes; mandar abrir as findas; nem 
dispensar nas f6mas do processo prescriptas pela lei." 

=Art. 179, XIII  - A Lei será igual para todos, quer proteja, 
quer c&i ue, e recompensará em propmção dDS rnereMm6-n- 
tos de c& itm." 

O Cristianismo proclama a igualdade de todos perante Deus. A RevoIugão 
IngIesa de 1688 não somente exalta as conquistas cristãs da afirmação da 

essoa e da liberdade do homem como traduz essas conquistas em normas de 
gireito positivo (a). Do pensamento liberal difundido para o mundo com a 
Revolução Francesa resulta a incarporaçáo nos textos constitucionais da igual- 
dade de todos perante a lei, como um direito imanente ao ser humano. 

A Constitui~ão Imperial estabelece o princípio e fornece os elementos 
seguros piira a sua conceiluação. 

h igualdade 'urídica do cidadão brasileiro encontra-se na lei, por proteger d ou castigar a to os, indistintamente e igualmente, e recompensar tainbém a 
todos de acordo com o mkrito de cada um. Conscqiientemcnte, diz Pimenta 
Bueno, "qualquer que seja a desigualdade natural ou casual dos indivíduos a 
todos os outros r~speitos há uma igualdade que jamais deve ser vioIada, e k 
a da lei, qiier ela proteja, quer castigue, é a da justiqa, que deve ser sempre 
uma, a mesma, e única para todos sem preferência ou parcialidade alguma. 
B de justiça q u e  cada homem seja senhor de si próprio, que tenha igual 
liberdade de procurar satisfazer As suas necessidades por seu trabalho, de ele- 
var-se nas condições sociais por seus serviços e merecimentos, e de obter em 
pr~porç~io deles jusia recompensa" (64) .  

O principio igualitário, portanto, no Brasil Monirquico, consoante Pimenta 
Bueno, consiste na igualdade da lei e da justiça, quer dizer, uma s6 lei e uma 

( a) Paulino Jwuea. no livro "X)a Igualdada Perante a L e r ,  discorre brilhantemente sobre 
a8 origens do principio e o   eu contefido nu Btado Moderr.0. 

( 64) Piments Bueno, op. cft., p4g. 412. 
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tinia justiça para todos (85) .  Corno corolário 16gico desse princípio, explica 
Paulino Jacques, aparece "o direito de cada um d '  or de si mesmo, prmurando 
igualmente e livremente satisfazer As suas necessi "B ades, elevar-se nas posições 
sociais e obter justa recompensa aos seus serviços e merecimentos". A todos, 
assim, conclui o jurista citado, "é dado conquistar a sua posição na sociedade, 
independentemerite da origem, cor, bens e idéias, bastando que fizesse por 
merecBla" (6s). 

Rdrigues de Souza, entretanto, entende o princípio igualitário em outros 
termos. Para ele, a "igualdade da lei para todos, quer proteja, quer castigue" 
significa a "i ualdade de contribuição para as despesas do Estado em proporçáo 
dos haveres 8 e cada um" (m), 

Reduz, assim, o ilustre 'urista do  Império a dois w direitos i alithrios: b e "o livre acesso aos cargos pú licos e a contribuição para o erário" ( ). 

Qualquer que seja, orém, o conceito adotado, o certo 6 que ambos sáo 
equânimes, justos e tra 2 uzem as idéias liberais da época, sendo interessante 
assinaiar aqui, para facilitar a o çáo do leitor, ue  o artigo 179, XIII, tem como 
fonte direta os arts. 2 P  e 3Q a Dec1:iraçáo e Direitos, adotada em França 
em 29 de maio de 1973: 

B a 
"Art. 20 - L'égalité consiste à ce que chacun puisse jouir des mêmes 
droits. 

Art. 3P - La loi est l'ex ression de Ia volontk générale; elle est Cgale 
pour toiis, soit qu'elle r f compense ou qu'eIIe punisse, soit qu'elle pro- 
tège ou qu'elle rdprime." 

A Declaraçáo de Direitos do  Honlem e do  Cidadão de 1789, todavia 
h)! ministrava "elementos positivos para a conceituação da igualdade jurídica" ( , 

nos arts. 1 9  e 69 já citados neste trabalho. A Constituição Francesa de 1791, 
porém, acrescentava, ainda: 

"Tit. 1 P  - La Constitution garanti$ comme droits nahireIs et civils: 

30 - Que les mcmes delits seront punis des memes peines, sans aucune 
distinction des personnes." 

X Cr>nstjtuiyao Portuguesa de 1822 estabelecia o principio igualitirio nos 
termos seguintes: 

"Art. Q0 - A lei ser& igual para todos. Kão se devem portanto toIerar 
privilégios de f8ro nas causas civeis ou crimes, nem commissões es- 
peciaes. Esta disposição não comprehende as causas 
natureza, pcrtencerem A juizos particulares na conformi g e ,  de ria as Ieis." sua 

"Art. 179, XIV - Todo o cidoJão pd& ser admittido aos cargos 
pblicos civk ou militares, sem outra differença que niwo seja 
dos S E ~ S  talentos s virtudes." 

, QJ) ( õ6) - Paullno Jacques, op. cit., pág. 156. 
( 67) Rodrlgues Souza. op cit., p 4 .  468 - vol. . L I .  
( 88) Paulino Jacque6, op. cit.. pLg .  156. 
( 69) Pauilno Jacques. op. cit., pág. g2. 
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Corolário 16gico da igualdade de todos perante a lei, garante o presente 
artigo a t d o  cidadão brasileiro o direito de admissão aos cargos públicos, sem 
qualquer diferença ou distinção que não seja dos seus talentos e virtudes. 

A medida aniinciada é de :iltn jiistiç:i sociliI porque niveIa o acesso aos 
cargos públicos A regra da capacidade e da habilitação de cada um, propor- 
cionando, dessa maneira, a t d a s  as classes, oportunidades iguais, mais vanta- 
gens sociais oferecidas pela comunidade em que  vivem. Com isso ganha o 
P d c r  pÚbIico, de vez que os seiis intcrcsses vão, agora, ser administrados por 
pessoas seIecionadas, conforme suas habiIitações e méritos. 

A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 jfi garantia a 
igualdade de acesso aos cargos públicos no art. 69, citado na introdução a 
esta pesquisa. A Constituição Frnricesa de 1791, pordm, a ela ainda fazia refe- 
rcncia no Tit. 1Q - 1.O: 

"La constitution garantit, comme droits naturels et civils: 

1 P - Que tous Ies cituyens sont admissibles aux places et emplois, sans 
autres distinctions que celle des vertus et des talents." 

A Constituição Portuguesa de 1822 tamhbm incluía a garantia nos termos 
scguintes: 

Art. 12 - Todos os portuguezes podem ser admitidos aos cargos pú- 
blicos, sem outra distinpão que não seja a dos seus talentos e virtudes." 

"Art. 179, XV - Ninguem será isento de contribuir para as 
despezas do Estado em proporçdo dos s~ haveres." 

Em conso~iAncia com a iguaIdade proclamada, estabelece a Constituição 
Imperial que todos devem contribuir para as despesas do Estado na medida 
dos seus haveres. Isto significa que, de agora em diante, "todas as classes 
da sociedade, todas as espécies de bens, todas a fortunas" concorrerão, propor- 
cionalmente, para as necessidades e serviços do Estado (70). 

Não existem, assim, privilégios da raça ou classe nem quanto as vantagens 
aiiferjdas, como j6 vimos no artigo anterior, nem também quanto aos Bnus, 
instituídos pelo regime constitucional em beneficio do interesse maior da CO- 
munidade social. 

As Constitiiições Francesa de 1791, Espanhola de 1812 e Portuguesa de 
1822 vcrsavam sobre a matéria nos termos seguintes: 

Constituição Francesa: 

'"Tit-. f Q - La constitution garantit,. . . 
2" Que toutes les contributions seront réparties entre tous les citoyeris 
cgalement en proportion de Ieurs facultds." 

Constituição Espanhola: 

"Art. 8 9  - Tambien esta obligado todo espaiio1, sin distincion alguna, 
á contribuir en proporcion de sus haberes para 10s gastos de1 Estado." 

( 70)  PLmenta Bueno, op. cit. ,  p k .  413. 
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"Art. 339 - Las contribuciones se repartirán entre todos los espafioles 
con praporcion A sus facultades, sin e x q c i o n  ni privilegio alguno. 
Art. 340 - Las contribuciones serhn proporcionadas h 1os astos qiie 
se decreten por las Cortes para e1 servicio público en todos i: os ramos." 

Constituição Portuguesa: 

"Ad. 225 - Nenhuma pessoa ou corporaçáa pderh ser isenta das con- 
tribuições directas. 

Art. 226 - As contribuições serão proporcionadas ás despezas publi- 
cas." 

"Art. 179, XVI - Fküo abolidos todos os priuilegws que d o  
forem julgados essencial e inteiramente ligados aos cargos por 
utilidade publica." 

A abolição de ~rivilegim, estatuída no artigo acima transcrito, também 
decorre do principio igualitlirio. Note-se, todavia, que, nos termos constitucio- 
nais, somente são vedados os privilkgios pessoais, ''que são concedidos 21 pessoa 
em razão de si mesma, r amor dela, ou seja por graça, ou a título de remu- 
n e r a @ ~  de seiviçosa' (7ly Mantém a Conrtituiiáo os priviMgios reais por ue, 

e? como ensina Pimenta Bueno, "sáo concedidos, não As pessoas, embora r un- 
dem também em proveito delas, c sim As coisas que esMo relacionadas com 
tais pessoas, como os cargos, empregos, dignidade, invenções, descobertas etc. 
Estes nada tem de d o s o  desde rue o interesse iíbIico os demanda e que ! P não prov8m de abuso tal 6 o privi kgio, por exemp o, que tem o d utado ou 
Senador de náo ser preso seiiáo nos únicos termos excepcionais a Consti- 
tuição." ( l a )  

"B 
"Art. 179, XVII - A excepção das causas que por .sua natrrrera 
pertencem a juiacs particulures, na cmtfonnidude clas Leh, 
mio hauerá fdro pri~i le  iado, nem commissóes espe&s nns 6 causas cioeis ou crimes. 

O foro privilegiado, evidentemente, não se coaduna com a igualdade de 
todos perante a lei. Por isso, a Constituição Imperial o veda de uma maneira 
geral. 

Admite, entretanto, nos termos do artigo citado, o priviIkgio de foro ( 7 3 )  

quando "exigido pela natureza das causas, deixando este reconhecimento As 
legislaturas ordinirias". IT4) 

Note-se, ainda, que as cornissõc~s especiais nas causas cíveis ou criminais 
são totalmente abolidas pelo presente artigo. 

1 71) ( 71) Pimenta Bueno, op. cit . ,  p&. 414. 
( 73) Carlm Maximilisrio - op. cft. ,  pág. 125 - chama a atençilo gata que nha se co3funds o 

Jufm privilegiado, nem os de exceção, com os mgcciafs. "lrstituidos para o groccsso e 
julgamento de certas autoridades. individuos pertencentes n cla=ea eapecificadss, ou de- 
terminades categorias de atos ou fatos: por exemplo. os concernentee a Chefe de  Estado, 
Mlnlstms, magistrados, mllltares, comsrcisntes. menores ou maritimos: bem como ii tudo 
que 6u relacio~ie com eleiçõea ou trabnlho". Noa termos cia l i ç k  do Mestre, a Con8titulçb 
de 1824 ae releria, no artigo acima citado, aos Juizos especial8 e 1:go 00 foro grtvllegindo. 
Ardiinale-se. alnda, que o prlnclplo que veda o foro privilegiado e os juima de  excwb, 
nalvo B Constituiç&a de 1937, #m permanecido em tados oe nossoa textua conatltuclonalo. 

{ 74) Rodrigum de Souza, up. cit., vol. IL p8g. 125. 
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A Constituição Francesa de 1791 vedava o foro privilegiado no Tít. 3Q, 
Cap. 5Q, Art. 4.O - transcrito nesta pesquisa no comentririo feito ao art. 179, 
SI, da Constituição Brasileira de 1824. 

A Constituição Espanhola de 1812 versava sobre a matéria nos termos 
abaixo transcritos: 

"Art. 248 - En 10s negocios comunes, civiles y crirninales, no habrá 
mas que un solo fuero para toda clase de personas. 

Art. 219 - Lm eclesiásticos continuarán gozando de1 fuero de su 
estado, en 10s terminos que ~rescriben Ias Ieyes b que en adelante 
prescribieren. 

Art. 250 - Los militares gozarán tambien de fuero particular, en Ios 
terminos que previene Ia ordenanza 5 en adelante preveniere." 

A Constituição Portuguesa dispunha, também, sobre a matéria no art. 99, 
jit transcrito nesta pesquisa no comentário feito ao art. 179, XIII, da Consti- 
tuição Brasileira de 1824. 

"Art. 179, XVIII - Orunni.wr-se-ha quanto antes um codigo 
civil e criminal, funda& nos solirias bases da justiça e equi- 
&e. ( 7 5 )  

"Art. 179, X I X  - Desde já f i a  abolidos os açoites, tortura, 
a m r c a  de ferro quente, e todas m mais penas cmeis." 

( 75) 0 CMigo Criminal do h p e r i o  de 1830, criado,,apartrinto. em obedtencia ao d~poslt tvu 
constitucional, foi, como ncentua Anlbal Bruno, obra Iegislativa reaimente honrasa para 
a culturer JurLdlca nacional, como expressb avançnda do pensamento pemllsta no seu 
t e m p ;  Ieglslaçh Ikberal, baseada no prlnclpio da utilidade piibllca, como havla de resultar 
naturalmente de influtincla de Bentham, que se exerceu sobre o novo Cbdlgq como jB ne 
fizera sentir rio Código franc8s de 1810. Deste, ali@, e do napolitsno de 1819, 6 que mala 
se deixou tnfluir o nosso CWigo do imperio. Mas, sem ser obra que se m a  dizer 
em verdade independente. o CWigo de 1830 n h  se liiiou estritamente nem a um nem a 
outro, tendo sabido mostrar-se original e m  mals de um ponto" (hnibal Bruno, citado por 
Lulz Vicente Cernlcchiaro, f t ~  "Estrutura do Dlrelto Penal". 1912, ~ A K .  42) .  

( 78) R e g i s t r ~ e ,  tambem, que durante o Imgkio houve a tentativa da "Co~l~>HdaÇ&o das Le* 
Civis" de Teixelra de Freitas, e B eiaboraçáo do M i g o  Comercial que. apesar de ulteraç6€=3 
gr0fuida8, vlge, em no&&o Pais, &tb  os disa atuais. Sobre o trabalho de Telxelra de Freitas 
reproduzimos, aqui, a oplnláo abalizada de GClbvis Bevilacqua (CMigo Clvit - vol. 1 - #ps. 
13 e 14) : 
"Apreciado, mesmo na pua f o m e  de Esboço, que n h  e m  aindn a definltiva. no peMBment0 
do jurlsta 4 um edlficio de grandes proporcões (4.908 artigm) e de extIT&ordin&rlB mildez. 
tslhado. ;a rocha vlva d m  bona principios, pela m&o vlgo- de um artlsta SUperlOr. e. 
ao mesmo tempo, recortado, Iliter-ente. por excessivas minticlas. que. talvez. desawre- 
c a e m ,  quando o autor retiraeiae da obra os andaimes, que aii pusera. enquanto lhe erguia 
as altari rnudhari. A andhe. a decompoaigáa dm principios, foi conduzida com admlrfrvsl 
vigor e segurança: mas, procurando t d u z l r  as relatdos de direito civH. em todas as suw 
iIIfin!tas variedades. por um preceito legal. foi mais longe do que convinha a uma obra 
leglslativs. Da1 a dispersao, que demorou a obm, e, sfinal. Inutilizou, para o fim rmedta- 
tamenb almejado, uma tb grande soma de miorço. 
"d uma pkgina dolorosa. a mala dolomsa du hlst6rIa intelectual da jurisprudenc!a bra- 
siieira. MII em que o s4bto jurlsta Tenega a despedaça taio o seu trabdho anterior, sa- 
crfiicalido-o, com a her4Ica ubnepsFBn de um estdca, ao que ele julgava a verdade 
cientlflca. 
"Maa. se o Esboço nBo pbde ser transformmtio em lei. entrou par% o acervo da Jurlspru- 
d8ncia pktrla,  cama a sua groctuq8o ma1s valiosa. gela r i q u e ,  segurança e origlnalibade 
d M  id8ia6." 
Quanto ao CWlgo Comercial de 1850. e intereesante mlientar a oplnlúo da Comisstb &lista 
do Congresw, que  o examinou: "O W l g o  do Comtrclo do Brasil nada tem a invejar B le- 
KhlaÇáa da França. da Inglaterra, de Portugal e da Eçpanha: apresenta em um todo sis- 
tem8tIW o que h& de melhor nesçes c0digos, modificadas as suas doutrinas segundo as 
opinibea doa mritores mais entendida n- msthrias. e adaptadar, Bs clrcunst8ncras do 
Brasil." ("Curso de Direito Comercid". E-ni Estrella, 1973.1 
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Com este artigo, aboliam-se todas as penas degradantes existentes na Iegis- 
laçáo anterior, como o açoite, a tortura, a marca de ferro e outras semeihantes, 

Estas penas feriam, evidentemente, a integridade fisica e moral do detento 
e eram, portanto, incompatíveis com os direitos assegurados aos cidadãos bra- 
deiros, entre os quais destaque-se o direito h segurança individual. 

A Constituiçáo de Cadiz (1812) e a Constituição Portuguesa (1822) dis- 
punham sobre a matéria nos ternios seguintes: 

Constituição Espanhola: 

"AI?. 303 - No se usari riunca de1 tomenos ni de 10s apremios." 

Constituição Portuguesa : 
"Art. I1 - Toda a pena deve ser proporcionada ao delicio, e nenhuma 
passará da pessoa do delinquente. Fica abolida a tortura, a confisca- 
ção de bens, a infamia, os açoites, o baraço e pregão, a marca de ferro 
quente, e todas as mais penas crueis e infamantes." 

"Art. 179, XX' - Nenhuma p m  pussard da pessoa do detin- 
quente. Portanto rúío hverá ,  em caso algum confiscação de 
bem, nem a infamta do réo se tranrmittirú aos parentes em 
qualqtrer gráo qile seja." 

"A responsabilidade individual não foi sempre o processo do h* 
mem" ( 77 ) .  A nossa legislayão anterior a desconhecia, sendo interes- 
sante evocar-se, neste sentido, as Ordenações FiIípinas, Livro V, Tí- 
tulo V, j 13, que, ao se referirem ao crime de lesa-majestade, esta- 
tufam: 

"E em qualquer destes casos acima declarados, onde os filhos são 
exclusos da herança do pai, se forem varões, ficarão infamados 
para sempre, de maneira que nunca possam haver honra de Ca- 
valeiro, nem de outra di nidade, nem Ofício; nem poderão herdar 
a parente, nem a estran 5 o abintestado, nem por testamento, em 
que fiquem herdeiros, nem poderá0 haver coisa a l ~ m a ,  que Ihes 
seja dada, ou deixada, assim entre vivos, como em ultima vontade, 
salvo sendo primeiro restituídos à sua primeira fama e estado. E 
esta penu haverr?o peja mihlrtacle, que seu pai cometeu. E o mes- 
mo ser& nos netos somente, cujo avi3 canieteu o dito crime", que 
era o de lesa-majestade. E acrescentava: "Porém isto não haver4 
lugar, quando as mâes carneterem a tal maldade, orque neste ;P caso a pena e infArnia desta Ordenação não passar dos FiIhos". 
No mesmo titulo, $ 15, diziam as Ordenações: "E o que em qual- 
quer dos ditos casos cometa traição, se tiver bens de Morgado, 
ou Feudo, ou foro, que devam vir per geração descendente, ou 
andar em pessoas, se ele per justiça morrer, não haver$ o Fisco 
os ditos bens. . . " 

"O Alvarlt de 17 de janeiro de 1759 - explica Pontes de Miranda ( T a )  

- aprovou a sentença contra o:; réus da conspiração de 3 de setem- 

( 77) t 78 )  Pq?te~ de Mlraiida. "Coment4rios B Constitiiiçb de 1967 (com a Emenda n.* I. 
de 1969) . vol. V, gRgs. 220 e 230. 



JANEIRO A MARCO - 1974 153 

bro de 1758 (Incnnfidi.ncia), contra a pr6pria Oxdenaqão do  4 15, e 
a Lei de 3 de agosto de 1770 foi ao requinte de revogá-10: "Ordeno 
que todos e quaisquer descendentes de um c de outro sexo dos Réus 
antes e Ilepois desta, incttrsos no dito horrendo crime de lesa-majes- 
tade, fiquem inabiIitados para siicederem nos Morgados vagos pela 
condenação dos traidores." 

Em reação a estas iniqiiidadt..? praticadas em nome da justiça, volta-se a 
Constitiiição Imperial, ao estabcleccr a responsabilidade penal individual: "Ne- 
nhuma pena passará da pessoa do deIinquente". Conseqüentemente, não have- 
r& mais, entre nbs, em qualquer caso, "a confiscação de bens, nem a infbmia 
do réu se transmitirá aos parentes em qualquer grau". 

Deaparecem, assim, da legjslayão brasileira, todas as leis draconianas, "filhas 
da ignorincia e da tirania". Dai acentiinr Pimenta Bueno ( T a )  que "não há 
coração algum bem formado q u e  não bendiga os nobres esforços da razão 
filos6fica e O triunfo do sistema constitucional, que veio reivindiwr os foros 
humanos barbaramente ignorados, ou vilipendiados". 

A Constituição Espanhola de 1812 já estabelecia a responsabilidade penal 
individual: 

"Art. 304 - Tampwco se impondrá Ia pena de confiscacion de bienes. 
Art. 305 - Xjngiina pena que se imponga, por cualquiera deIito que 
sea ha de ser transcendental por termino ninguno á Ia familia de1 
que Ia sufre, sino que tendrh todo su efecto precisamente sobre 
e1 que Ia mereció." 

A Constituição Portuguesa de  1822 também a incluía no art. 11, trans- 
crito neste trilhaIhr> no comentário feito ao nrt. 179, XIX, da Constituição Rra- 
.deira de 1824. 

"Art. 179, X X I  - As cadkas serão scgutus, limpas s bem are- 
jadas, Iiauendo diuersar casas para separuçüo dos réos, con- 
fome m ci~ceimstancias e natureza dos crimes." 

O c3i-cere 6 ,  agora, preocupação central dos poderes públicos, como ins- 
trumento de segurança e defesa social. Ncle n50 esth guardado iim ani~nal 
selvagem, mas um ser humano que, mesmo deliiiqiie~itc, tem direitos imanentes, 
que devem ser respeitados pela autoridade constittiída. A obrignçho do Estado 
rião k somente puni-Io, mas, sobretiido, reeducá-lo para n sua volta ao convívio 
social. Por isso o artigo supra, alkm de determinar que as cadeias devem ser 
seguras, limpas e arejadas, estabelece também a separação dos rkus, conforme 
as circunstdilcias e natureza dos crimes. 

O preceito origina-se do movimento, ocorrido na IiigIaterrn, visando à 
hiimanização do tratainento do condenado e liderado por ]ohn Howard que, 
depois de analisar o estado deplorável em que se encontravam os presos e as 
casas de detenqão de então, propugna no livro "The State of tlie Prisions in 

! 79'1 Plments Bueno, op. cib., g&. 408. 
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England and Walcs" por uma assist5ncia material e moral aos criminosos, o 
que, evidentemente, sb poderia vir com a reforma completa das penitenciárias. 

As Constituições Espanhola de 1812 e Portugiicsa de  1822 dispunham 
sobre a matéria nos termos seguintes: 

Constituição Espanhola: 

"Art. 297. Se dispndrhn 10s carceles de maniera que sirvan para 
asegurar y no para molestar A 10s presas: asi e1 aIcaIde tendrá estos 
en buena custodia, y separados 10s que e1 iuez mande tener sin 
communicacion, pero nunca en caIabozos subterráneos ni ma sanos." 

Constituiyão Portuguesa: 

"Art. 208. As cadeias serão seguras, Iimpas e bem arejadas, de sorte 
quc sirvam para segurança e riào para tormento dos presos. Nellas 
haveri diversas casas, em que os presos estejam separados confome 
as suas ualidades e a natureza de seus crimes: devendo haver especiaI 1 ccntemp asao com os que estiverem em simples custodia, e ainda não 
scntenciador. Fica comtudo permit tido ao juiz, quando assim for 
necessar'o para a indagaqão da verdade ter o preso incomrnunicave1 
em lugar commodo e idoneo, pelo tempo que a lei determinar." 

"Art. 179, X X I I  - É garantido o direito de prop+dude em 
toda n .mrr plcnitude. Se o bem publico legalmente oerificado 
exigir o uso e emprego da yoprkdade do Gidadáo, será 
e lb  preuiamente indemnbado do valor clella. A Lei marcará os 
cnsns em que terú lugar esta unica excepçfio, e &frá ar rcgrar 
paro se determinar u indempzisação." 

Não contbin a Constituição de 1824 um capitulo sobre a ordem econô- 
mica. Na siia declaração de direikos, todavia, ingressam algumas normas de 
sentido econôm'co para "assegurar n extensão dos poderes do indivíduo". ( s O )  

Uma delas 6 a do artigo supra, que declara a inviolabilidade da proprie- 
d:idc, como rccoiiliecimentci de rim direito natural d o  hoinern, e superior, 
po ['nto, As c~riting~;.riçias de toda organização poIítica regular. 

D;i simples leitura desse artigo =sulta cIaro que a nossa Constihtigâo 
Imperial volta-se fiar;i a concepção individualista da propriedade, oriunda do 
Direito Romano. A propriedade f! a "prerrogativa" que todo homem tem 
de "usar e abusar da coisa sua, atF onde permita a razão do direito" - jils 
utendi et obutrndi r& m, qiidenus juris ratto patitur. ( H 2 )  E, como esclarece 
Pimenta Bucno, n "faculdade ampla e exclusiva que cada homem tem de usar, 
gozar c dispor livremente do que licitamente adqiiiriu, do que é seu, sem 
outros limites que náa sejam os da moral ou direitos alheios; C: o jus utendi, 
et abutendi & sua; é também o direito de defendê-la e reivindic9-la". ( 8 3 )  

( 80)  Josaphat Marlnho - "Noticia do Direito Brasileiro" - 1972 - pBg. BS. 
1 81) t 821 CarlOs Meximiliano. op. clt.. p k .  94, esclarece que a deflnlção de propriedadb fel 

proposta pela Escol8 do Seculo XVIII e 6 erroneamente atrlbulàa 8s fontes do Direito 
Romano. 

( 83) Pimenta Buerio, op. c l t . .  glg. 419. 



JANEIRO A MARCO - 1974 I S J  

A amplitiide do conceito nos permite a afirmação categiirica: o direito de 
propriedade, iio Brasil Monárquim, k ilimitado, é resguardado em toda a sua 
plenitude. 

EstabeIece, todavia, a 2.a parte do artigo referido uma exceção ao res- 
guardo desse pIeno direito. Esttrdern+la: 

Diz o artigo "se o bem público legalmente verificado exigir o uso e 
emprego da propriedade do cidadão, ser8 ele previamente indenizado". 

Ora, o pressuposto para quaIqrier desapropriaqáo é, nos termos constitu- 
c:ona:s, a indenização prévia, o que si nifica pagamento antecipado do valor 
real da propriedade. O interesse in d: ividual sobrepaira, assim, o público, 
porquanto para que se tome a propriedade privada mesmo para uso público, 
e necessário e imprescindível qrre o Governo ind~nizc a piari n proprietár:~, 
isto é, antes mesmo da disposição ou uso de sua propriedade. ( s 4 )  

Em decorrenciii, a exceção levantada justifica, apenas, a regra, ou a 
reforça em termos mais absoliitos. 

O que se constata, entretanto, é que a inviolabiIidade da propriedade era 
condiç2tt: sine qua non do orde~~aniento liberal, qiic passamos a adotar com a 
Carta Imperial. A Revohçáo Francesa assim já a consagrara no art. 17 da 
Declaraqáo de Direitos do Homem e do Cidadão, qire estatuía: 

"Ningii&rn podcri ser privado da ~ropriedade que é um direito invio- 
Iável. sagrado, senão quando a necessidade pública, legalmente veri- 
ficada, evidentemente, o exigir e sob condição de justa índenizaqão." 

A adoção da propriedade plena, em França, todavia, tinha rima HnaIidade 
especifica: visava B proteqão desse direito contra os abusos do Poder Estatal. 

Para responder, portanto, aos abusos do absolutismo, ao "L'Stat c'est moi", 
de 1,riis XIV, os escr.tores do Dlreito Natural consideraram a propriedade "mio 
como nlgo submdimdc ao domínio do soberano, como se sulwnhn ao tempd 
da Alariarqwia absoluta, mas como um Direito individual irwto, como o fores- 
cimento de uma larga autonomia individual, como um direito abso!uto que  não 
podia tolerar limitação alguma". ( 8 5 )  

O conceito de ropriedade, por essa forma, ;tdqii:ria, com a RevoIução 
Francesa, "uma s i p i  r icaçáo e uma amplitude que, como diz Afonso Arinos 
'a:.inm lembrar as qiie tinha a noção de soberania, no Direito Pública". 
Earassi ("), no seu tratado sobre a propriedade, destaca: 

"A propriedade era a ex ressão mais viva da independència do 
cidadão proprietiírio: ser $ ono era o mesmo que ser livre. A p r e  
priedade cra sinânínio da liberdade, era um aspecto da soberania. 
Pr0priedi:d.e queria dizer auionom'a, n o  sent:do etmoISgico. O pro- 
prietário era o homem que ditava a si mesmo a lei (ailidei) na 

( 84) Antea mesmo da Independencla do Brasil, Rssim, JB se entendia. como se poder8 observar do 
Decreto de 21 de maio de 1821.. . "Consideran$o ser uma daa berres principais do pscto mclal 
entre os hornena a seguranpa doa seu8 bens. datarminou que a nrnguern se tmaese colsa 
alguma contra a vontade do  possuidor ou propriet&rlo. jossem quafs fossem a8 necessidades 
do Estado, eem que primeiro. de comum acordo. se ajuat-e o preço que pela Flreenda Real 
deveria awr pago no momento d a  entrega. - O mrnent8río feito ao Decreto consta do tivm 
"OonstituIç80 Federal" - 1891 - Barbelbo - p8g. 324. 
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soberania da voi~tade. Ko seu raio de açáo eIe era tim legislador, tal 
como o Estado legislava em matéria de Direito PúbIico." 

A conceituaç3u, portanto, justif;cava-se dadas as condições da época, 
Propriedade invjo16vel era sinhnimo de liberdade e, conseqüentemente, de 
regime liberal, no clual o homem era senhor de si mesmo e de seus bens, Ao 
adotarmos o regime liberal, evidentemente não poderíamos fugir A regra 
imperativa. 

As Constitiiições Francesa de 1791, EspanhoIa de 1812 e Portuguesa de 
1822 conce:tuavam a propriedade nos termos abaixo transcritos: 

Constituição Francesa, Tit. 1 

"Art. 3q La constitution garantit l'inviolabilité des proprietés, ou Ia 
juste et prkalable indemnité de celles dont Ia necessité publique, 
Iegalement constatée, exigerait le sacrifice." 

Constihiição Espanhola: 
"Art. 172 - 1 10 - No puede e1 Rey tomar !a propriedad de ningun 
particular ni corporacibn, ni turbarle en Ia posesion, uso y aprove- 
chamiento de ella, y si en algun caso fuere necesario para un objeto 
de coilocida iitilidad cnmun tomar la propriedad de un particuIar, no 
10 p d r A  hacer, sin qui a1 mismo tiempo sca indemnizado y se le dé 
liuen cambio a hien vista de  hombres buenos." 

Constitiiiç50 Portuguesa: 
"Art. Gu - A propriedade é rim direito sagrado e inviolavel, que tem 
qualqiier pnrtiigiiez de d'spbr A sua vontade de todos os seus bens, 
segundo as leis. Quando por alguma razão de necessidade publica e 
urgente, for preciso qiie elle seja privado deste direito, ser6 primei- 
ramente indemnisado, na fórma que as leis estabelecerem." 

"Art. 179, XVIII - Tatnbktn fica garantida a ditada publica." 
Garantindo R propriedade em toda a siia plenitude, parece-nos claro que, 

também, estava g?r?rant'da R (lívida pública. O legislador imperial, todavia, 
entendeu necessfirio o artigo supra, como a demonstrar a importAncia do credito 
público, face aos interesses nacionais dele dependentes, 

As Constituições Francesa de 1791, Espanhola de 1812 e Portuguesii de 
1822 dispunham solirc: a mntkria nos termos abaixo transcritos: 

Cotistitiiiçáo Francesa, Tit. 5: 
"Art. 2O Sous aucun prktexte, les fonds nécessaires a I'acquittement 
de la dette nationaIc et ai1 payement de la liste civile, ne pourront 6tre 
ni  refiisés ni siispendiis. 
I,(. trajtement des ministres du ciihe catholique pensionnés, conservés, 
klus ou nommés cn verti] des decrets de l'Assemblée nationale cons- 
tituante, fait part'e de la dettc nationde. 

( 85) Barserri citado por Afonso h inos  - "Cureo de Direito Conetituclonal Brasileiro", vol. I - 
pkg. 159. 

( 86) Alonm AIInon, DP. clt., v01. I - pBg. 159. 
( 87) Baraeai citado por Afonao Arlnm, op. cit., vol. Z - Hg. 139. 
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Le corps législatif ne pourra, en anciin cas, charger Ia nation d u  
payement des dettes d'aucun individu." 

Constituição EspanhoIa: 

"Art. 355 - La deuda pública reconocida serS una de Ias primeras 
atenciones de las Cortes, y estas pondr6i1 e1 mayor cuidado en 9"" se vaya verificando su progresivii extincihn, y siempre e1 pago de os 
reditos en la parte que 10s ~Ieverigiie, arrtlglando todo 10 mncerniente 
á la direccion de este importante ramo, tanto respecto a las arbitrios 
que se establecieren, 10s cunles se manejarán con absoluta separacion 
de Ia tésoreria general como respecto 6 Ias oficinas de cuenta Y razon." 

Constituição Portuguesa: 

"Art. 236 - A Constituiqão r c~~nhccc .  a divida pubiica. As Cortes 
designarão os fundos ncccssarios para o seu pagamento ao passo 

mente de quaesqucr outros rendimentos publicos." 
Te ella se for liquidando. Estes furidos seruo administrados separa a- 

"Art. 179, XXIV - Ncnhirm gencro de traballto, cle cultura, 
iiulirstria rn cummercio, pj6clc ser jn-ohil?ido, u m  vez que nüo 
se opponha aos costunies yntblicos, á segurança e s a d  dos 
C W s . "  

No Brasil-CoIBnia a liberdade de profissáo sofreu graves restriçóes. Até 
18M, por exemplo, negava-se ao cidadão brasileiro a liberdade dc comtrcio 
com o estrangeiro e o livre estabeleci~nento dr f6l)ricas de manufaturas em 
nosso Pais. 

Posteriormente, passa a r e h r  uma liberdndc dc profissão restrita, uma vez 
que quase anulada pela existência das corpor,icór.s de ofícios, juizes, escriváes 
e mestres que, monopolizando os ofícios e as artes, restringiam a concorrèn- 
ria. (") 

O artigo supra, portanto, ao declarar a liberdade de  profissão ia ao cncon- 
tro aos anseios de libertação, longamentc aIiiilentados pela nosso povo. 

A importii-ida do  preceito dispensa, no nosso entender, maiores comen- 
tirios. Entretanto, 6 interessante grifar que. conforme o dispositivo constitucio- 
nal, a todos é reconhecido o direito sagrado de  dcseiivoIver e empregar suas 
forças em mister, ofício, ou trabalho de qualquer gSnero, independentemente 
de licença da autoridade competente. Cada um, assim, participa do desenvol- 
vimento do seu Pais, de acordo com as suas tendcncias e aptidões. As restrições 
impostas atendem h condiçáo existencial dr, próprio homem c aos interesses 
da comunidade swial. 

As mais anti as Declsraqões Friincesas de Direitos silenciavam acerca da 
liberdade de pro f rssáo, porque a consideravam incliisa à propriedade. Daí a 
omissão das Constituições Francesa de 1791, Espanhola de 1812 e Portuguesa 
de 1822. A Declaração Francesa de 1793, entretanto, corrigiu a lacuna e acen- 

( 88) ClAucUr, Pach~co, citando Agenor de mure, op. cit.. vol. X - gág. 183. 
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tuou que "nenhum gênero de  trabalhri, de cultura, de comércio pode ser 
interditado ?i indí~stria". 

"Art. 179, XXV - Ficüo a b o l i .  as corporaçcies de offncios, seus 
juizes, escricães e mestres." 

Este artigo é conseqüência da regra estabelecida no anterior, is a liber- r dade de profissão começa por consistir "em não existir corporação e ofício, em 
ser a classe acessível a tcdos, abertas sem distinção, as matrículas das acade- 
mias; permite-se a humildes e poderosos a conquista do saber, hdis 
para o exercício das profissões vhrias", não havendo "priviIé io pessoa % pbio nenhum" e existindo "somente uma garantia para o pu Iico". (m)  

A Constituis50 Francesa de 1791 dispunha sobre a matéria nos termos 
seguintes: 

"Tit. f P  - U n'ya plus ni jurandes, ni corporations de professions, arts 
et métiers." 

"A7t. 179, X X V I  - Os Ulventmes terão u pr docEe dm r suczs descobertas ou das suas produqóes. A Lei es assignará 
um pritiilegio exclwiw tmporario, ou Zlres remumxa~d em 
resarcimento da prdu que haja ik soffrer pela sxrlgarisqáo." 

O artigo transcrito constitui não somente um estímulo ao inventor, mas, 
tambCm, uma defesa de invenção, que é fruto da intelighncia do homem e, 
portanto, propriedade sua. 

Através dele consagra a nossa Constituição Imperial o direito ao invento, 
garantindo aos inventores "a ropriedade das suas descobertas ou das suas P produçóes", e a segurança lega de um privilégio exclusivo temporário, ou um 
"ressarcimento da perda que hajam de sofrer peh vulgarização". (m)  

A vulgarização 6, assim, o suporte fkico para o ressarcimento. Por isso 
o sentido do termo adquire o maior realce na interpretação do texto consti- 
tucional. Consoante Cláudio Pacheco, (91) a vulgarização aludida não se refere 
somente a tornar público o invento, porque desde que este seja utilizado de 
m d o  indusbial, "obrigatoriamente se vulgariza". O que visa o termo "6 tornar 
comum a utilização ou os proveitos do invento". Nessas condições, a indeniza- 
ção est6 condic'onada ao emprego útil do invento para a comunidade social. 

"Art. 179, XXVII - O segredo das cartas d invblacei. A admi- 
nistraçüo do correio fica r' orosamente resyoilsauel por qual- "& quer infracção deste artigo. 

A invioIabiIidade da correspondtncia, revista no artigo supracitado, é 
considerada par alguns autores como um Besdobrarnento do direito de pro- 
priedade. Assim, as cartas "são ropriedades que pertencem ao domfnio daquele E que as cnvia, e do que as rece e" (=) e merecem, por isso mesmo, a arantia 
do Estado. mormente quando i! ele, através dos Correios, depositário 5 a con- 
fiança piiblica. Dai a corninaçko prevista na 23 parte do referido artigo, por- 

( # )  Carlm MaxlmUlano citado por CIBucilo Pacheco, op. clt., voi. X - p&g. 188. 
( 90) Clãudlo PacbCco, op. cit., V O ~ .  X - p8g. %a. 
( 91) Ci&udlo Paclleco, op. C l t . ,  vol. X - p8g. 292 - O coment4rio do Mestm refere-8% à Canati- 

tuiç8o de 1946. Entendemos, entretanto. que se aplica ao cam em ma. 
( 82) Plmenta Bueno, op. cit.. phg. 422. 
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quanto qualquer violação ao sigilo da correspondência acarreta, sobretudo, 
uma lesão ao direito de propriedade. (93) 

A Constituição Portuguesa dc 1822 também garantia a inviolabilidade da 
correspondência: 

"Art. 18 - O segredo das cartas é inviolavel. A administração do Cor- 
reio fica rigorosamente responsavcl por qualquer infracçáo deste artigo." 

"Art. 179, XXVIII - Fküo garontidus as recompensas confe- 
ridas pelos seruiços feitos ao Estado, quer civis, quer rniiitares; 
msim c o m  o direito adquirido a ellus na fbrm Leis." 

Este artigo assegura aos funcionários públicos civis ou militares justas 
recompensas, firmadas por lei, pelos serviços prestados h sociedade. Em outros 
termos, garante o presente artigo o direito de todo servidor h aposentadoria, 
ou A pensão, ou ao meio-soIdo, ou ao montepio, como compensação pelos rele- 
vantes serviços prestados ao Estado durante determinado período, estabelecido 
por lei. 

Estas recompensas são, diz Pimenta Rueno, ( 9 4 )  "uma espécie de proprie- 
dade dos servidores do Estado, um ccimplemento dos seus salários civis ou 
militares, que Ihes dao a segurança do futuro, e compensam de algum modo a 
mediocridade de seus vencimentos insuficientes para poupança alguma". 

Assinala, ainda, o Mestre que "as recompensas extraordinárias sb em face 
e proporção dos serviços podem ser decretadas; a generosidade a esse respeito 
é de grande incentivo; t: um princípio não olvidado pelo governo inglês". 

As Constituições Francesa de 1791 e a Portuguesa de 1822 dispunham sobre 
a matéria nos termos seguintes: 

Constitui~ão Francesa - Tít. 39 - Cap. 39 - Seç. I+: 
"Art. l o  - "La Constitution délègiie exdusivement au corps Iégislatif 
les pouvoirs et fonctions ci-après: . . . 
NQ I1 - D'établir les lois d'après 1esqueIles les marques d'honneur 
ou dkcorations purement personnelles seront accordées à ceux qui ont 
rendu des services A I'Etat." 

Constituição Portuguesa: 
'Art. 15 - Tdo o portuguez tem direito a ser remunerado por serviços 
importantes feitos a patria, nos rasos e pela forma que as leis deter- 
minarem." 

"Art. 179, X X I X  - Os empregados publkos süo stsictamente 
resporisavcis pelos abwos e omGsões praticadas na exercicio 
das SWES funcções, e pm mio fazerem effectivumente respon- 
saueis aos seus subalternos." 

( 93) E Interessante destacar que modernamente a violaç4o do segredo de correspOnd&ncla C 
considerada ainda uma lesáo ao dlreito de gmgriedadc. Diz Burdeau: "A violaçto do m- 
gredo de correupond8ncia constitui antes de tudo uma les- do dlreito de propriedade. Sem 
entrar a disctitlr a s u e s t u  a respeito de quyn sela o proprletárlo da carta, se o remetente 
ou o deatinatArl0, 6 evidente que O conteudo dela TepreSentk um patrimOnlo. Mas e8tk 
violaçko 6 sobretudo um atentado contra a liberdade de pensamento, desde que o reme- 
tente não ousaria maia expressar livremente o eeu pensamento se presumisse B abertura 
da corrm?pondlncia." - Linarea Quintana comentando a opinilio de Burdeau in Clhudlo 
Pacheco, op. cit.. vol. X - pág. 113. 

( 94) Plmenta Bueno. op. cit.. pbgs.  422 e 423. 
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Todo emprego é estabelecido em benefício da sociedade, por isso ao fun- 
cionário público cabe o dever de desempenhar suas funções promovendo os 
"interesses e o bem-ser da associação", cumprindo e zelando peIas regras do 
exercício do seu cargo, conforme as exigkncias da própria honra do funcioná- 
rio e da moralidade pública. 

A responsabilidade "dos agentes do poder", prevista no artigo acima trans- 
crito, "constitui, pois, uma das condições e necessidades essenciais da ordem e 
liberdade p ~ b ~ i c ~ ,  uma das indispenshveis dos governos constitucie 
nais". (95)  

As Constitujções Espanhola de 1812 e Portupesa de 1822 dispunham sobre 
a matéria nos seguintes termos: 

Constituição Espanhola: 
"Art. 131 - Las facultaddes de las Cortes son: 
$ 25 - Hacer effectiva la responsabilidad de  10s secretarios de1 Des- 
pacho y dernas empleados públicos." 

Constituição Portuguesa: 
*Art. 14 - Todos os empregados publicos serão estrictamente respon- 
saveis peIos erros e abusos do poder, na conformidade da ConstituiçBo 
e da lei." 

"Art. 179, X X X  - Todo o Cí&dão p&rd apresentar por 
escripto ao Poder Legislatiuo e ao Executivo reclama+ães, quei- 
xas ou petiçües, e até expôr qualquer itif racção da Constituição, 

erante a cinnpetente autoridde a affectiua ws- 
dos infwetores." 

Garante este artigo o direito públiw subjetivo de petição aos poderes públi- 
cos ( P 6 ) ,  que envolve, no nosso entender, tanto o requerimento ou reclamação, 
como a queixa e a petição. Pimenta Bueno (Q7), todavia, face As diferenças 
existentes nas modalidades, afirma que o artigo reconhece três direitos distintos 
que siio: os de requerimento ou reclamação, de queixa e de petição. Estu- 
demo-los: 

O direito de requerimento ou reclarnaçáo é, diz o insigne comentador da 
Carta do Império, "a faculdade que tem todo o cidadão "de suplicar, de pedir 
alguma coisa, em proveito seu particular" aos poderes públicos. Esta faculdade 
se náo se deriva "imediatamente da natureza, deriva-se, sem dúvida a1 
dos direitos Individuais do homem, e a eles se reiinc". Assim, qualquer ci&E:: 
tendo interesse lícito, poder6 dirigir seu requerimento ao Governo. "Se lhe 
ass'ste, entretanto, um "direito perfeito". e foi este desconhecido ou ofendido 
o requerimento ou a reclamação dirigida, "não pedirá s6 uma graça, e sim 
justiça", exercendo, conseqüentemente, o cidadão "uma faculdade incontestiivel 
e que deve ser atendida". ( 9 8 )  

JA a queixa é um 'recurso que irri orla na abertura de uma ação que P repare a ofensa, ou lesão de direitos so rida pelo queixoso, e que reprima o 

( 05) Plments Bueno, op. clt., pág. 428. 
( B6) Pontea de Miranda. op. clt.. vol. V - phg 630. 
( 07) ( ga) Pimenta Bueno, op. cit., pkgs. 423 e 424. 





casas de expostos, asilos, hospitais e outros estabelecimentos de caridade", (Ios) 

assegura, tambCm, A coIetividade a prestação de socorros, em casos excepcio- 
nais, como os de caIamidade pública, inundapões, secas, incbndios, faIta de 
colheitas &c. 

As Constituifies Francesa de 1791, Espanhola de 1812 e Portuguesa de 
1822 versavam sobre a mathria nos temos seguintes: 

Constituição Francesa: 
"Tit. 19 - I1 sera a& un Ctabhsernent génha1 de secarrs publtcs, 

our dever les enfants abandonnhs, soulager les pauvres infirmes, et 
foumir du travail aux pnuvres valides qui n'auraient pas pu s'en 
procurer." 

Constituição Espanhola: 
"Art. 321 - Estar& B cargo de Ios ayuntamíentos: . . . 
$ 6 p  - Cuidar de 10s hospitales, haspicios, casas de expósitos y demas 
establecimientos de beneficenciu, bajo Ias regIas que se prescribaa." 
'Art. 335 - T m r h  h estas diputaciones: 
5 8Q - Cuidar de que 10s estabIecimientos piadosos y de benmicencia 
Uenen su respectivo otjpcto, proproniendo a1 Gobierno Ias redas que 
estimen conducentes para Ia reforma de 10s abusos que observaren.' 

Cons tiiuição Portuguesa: 
"h. ZPO - As Côrtes e o governo terão particular cuidado da funda- 
dação, conservação e augmento de casas de rnisericordía, e de hospi- 
taes civis e militares, especialmente daquelles que são destinados para 
os soldados e marinheiros invalidas; e bem assim de rodas de expostos, 
montes-pios, civilisaçáo dos indius, e de quaesquer outros estabelecimen- 
tos de Caridade." 

"Art. 179, X X X I I  - A imtruc@o primaria d gratuita a todos 
os Cidadãos..* (IW) 

A educação não ib privi1Cgio das classes sociais mais favorecidas. Por isso 
o artigo supracitado assegura a todo cidadão brasileiro a gatuidade da ins- 

'"F" "B rimkia, que C essenciaI para o aperfeiçoamento futuro das profissões 
escolhi as. 

As Constituições Francesa de 1791, Espanhola de 1812 e Portuguesa de 
1822 dispunham sobre a mathria nos termos seguintes: 

Constituição Francesa: 
"Ta. IP  - I1 ser& crk8 et organis4 une imtmtion publique, commune 
h tous Ies citoyens, gratuite h I'hgard des parties d' enseignement in- 
dispensabies pour tous les hommes, et dont les kiabiissements seront 
distribuds graduellernent dans wi rapport combin6 avec Ia division 
du royaume." 

(103) RoMguü8 de Op. dt., ~01. II - p8g. BB1. 
(1W) !&m obedl6ncia ao dlBpoeltho uinstltucionnl, a lei de 15-10-827 rnsnds crhr uma 8scoIa dm 

initruçb prlmhia em -se sa cidsdt~. vUas e lugari38 msln populonoa. 
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Cmsiituição Espanhola: 
"Art. 389 - En tdos  10s pueblos de Ia Monarquía se estabiecerán 
estudas de primeras letras, en las que se ensefiarti a 10s nifios a leer, 
escribir y contar, y e1 catecismo de Ia religibn catbiica, que comprehen- 
der& tambien una breve exposicion de Ias obligaciones civiles." 

Constituição Portusesa : 
'W. 237 - Em tdos os lugares do Reino onde convier, haverá esco- 
Ias sufficientemente dotadas, em que se ensine a mocidade portugueza 
de ambos os sexos a Ier, escrever e contar, e o cathecismo das obri- 
gações religiosas e civis." 

"Art. 179, X X X I I I  - Collegios e Univastdades, onde ser& 
ensrensrnados os elementos das sciem'm, bellas letras e artes. (Io5)  

O direito A instrução garantido no artigo anterior complementa-se agora 
com o preceito acima enunciado, que assegura ao cidadão brasileiro, posto que 
não seja gratuitamente, a instrução de nível médio e superior, atravbs da cria- 
d o  de "coIégios e universidades, onde serão ensinados os elementos das ciêrt- 
cias, belas letras e artes". 

As Constituições Espanhola de 1812 e Portuguesa de 1822 versavam sobre 
a materia nos arts. 381 e 238: 

Constituição Espanhola: 
"Art. 367 - Asimismo se arreglará y c x e d  e? número competente de 
universidades y de otros establecimientos de instniccion, que se juz- 
guen convenientes para la eriseknza de todas Ias ciencias, literatura 
y belIas artes." 

Constitui~ão Portuguesa: 
"Ad. 238 - Os actuaes establecimentos de instrucçáo publica serão 
novamente regulados, e se crearão outros onde convier, para o ensino 
das sciencias e artes." 

"Art. 179, X X X I V  - Os poderes c o n r t i t u ~ s  não podem 
suspender a Constituição no que dix respeito aos direitos in- 
diviáuaes, d o o  nos casos e circumstamim especificadas no 
J seguink. 
XXXV - Nos casos de rebetliüo ou i n d o  & inimigo, pe- 
dindo a seguranp do Estado u.e se dispef lsm por tempo 
derminodo n u m  h form&des que garanfem o liber- 
&de indiuidd poder-se-hu fazer por acto espçwl do Poder 
Legislutiuo. Não se achando porém a esse tempo reunida a 
k m b l é a ,  e emendo a ptria perigo imminente, poderd o 
Gooemo exercer esta mm providencia, como medida pro- 
v i ~ &  e indbpmmoel, swpndendo-a immediatamente que 
cesse a necesskbd~ urgente ue a motivou; & d o  n'um e 
outro m o  rernetter d A s s ~ l k a ,  logo que reunidu f&, uma 
relação motivada das prisões e de outras medidas de preven- 

(105) Dmtague-ae a crirqb d o ~  CUTBOB JurídIco~ de 8- Paulo e OIinün. atravh da 1%; de 11-8-18a7. 



1&4 REVISTA DE lNFOkMACh0 LEG15LAflVA 

çáo tomadas; e quaesqwr autoridudes que tiverem manduIado 
poceder a e h  se& re~onsaveis pebs abusos que tiverem 
praticado a esse r e e o .  

Combinam-se os itens do art. 179 para estatuir nimo regra geral: é vedado 
aos poderes constitucionais suspender as garantias individuais inscritas na De- 
claração de Direitos da Carta Imperial. 

Exceções h rega: casos de rebelião ou invasão do inimigo, com perigo 
iminente do Estado. Em qulaquer dessas hiphteses caberá ao Poder Legislativo 
suspender, or tempo determinado, "algumas formaIidades ue garantem a a a liberdade in ividual". Náo estando, entretanto, este Poder reuni o e, atendendo, 
6 claro, a peri o iminente do Estado, poder4 o Governo determinar a p rwidb-  
cia, como rnJiida provisória, que dever6 ser suspensa táo logo cesse a neces- 
sidade que a motivou. Num e noutro caso deverá enviar o Governo A Assem- 
bléia, logo que esta se reúna, uma relação fundamentada das prisões e de outras 
medidas de prevenção tomadas. Quaisquer autoridades, porhm, que tenham 
procedido a estas medidas responder50 pelos abusos se praticados. 

Os termos do art. 179 e itens nos p i t e m  afirmar que em caso algum os 
direitos dos cidadãos brasileiros poderão ser suspensos. Somente "algumas for- 
malidades que garantem a liberdade individaul" poderão ser suspensas, em 
casos excepcionais, para evitar não somente o perecimento do próprio Estado, 
mas sobretudo para evitar o perecimento dos direitos individuais inscritos na 
Carta Imperial. O individualismo que caracteriza a nossa Declaração de Direitos 
atin e, com o preceito, o maior realce, ois eIe encerra ''a tutela da persona- 
lida% no que tem de próprio e inienável, para realiza~áo do destino 
humanon. (106) 

As Constituifies Espanhola de 1812 e Portuguesa de 1822 j6 encerravam 
as suas DeclaraNes em termos semelhantes: 

Cms tituição Espanhola: 
"Art. 308 - Si en circumstancias extraordinarias la seguridad de1 Es- 
tado exigiese, en toda Ia Monarquia 6 en parte de ella, Ia suspension 
de alpnas de Ias formalidades prescriptas en este capitulo para e1 
arresto de 10s delincuentes, p d r h  las Cdrtes decretada por um tiempo 
determinado," 

Constituição Portuguesa: 
"Art. 211 - Nos casos de rebeIliáo declarada ou invasão de inimigos, 
si a segurança do Estado exigir que se despensern por determinado 
tempo algumas das sobreditas formalidades, relativas 4 prisáo dos de- 
hquentes, ç6 poder6 isso fazer-se por especial decreto das Cdrtes. 
Neste caso, findo que seja o referido tempo, o Governo remetterh L 
Cdrtes uma relação das risõa a que tiver mandado proceder, expondo 
os motivos que as jus h!' rcam; e assim os Secretarios de Estado como 
quaesquer oubas autoridades, serão responsaveis pelo abuso que hou- 
verem feito do poder, alCm do que exigisse a segurança publica." 

(108) Predo Xniiy, op. cit., púg. 119. 



A Cidadania e a Nacionalidade 

na Constitui$io do Império 

ANA VIILDEREZ A. N. DE ALWCIIR 
Técnico Legislatfvo da Bubsecretaria de 

Edições Tkcnbas 

As Ordenações Filipinas tinham como 
"naturais" dos Reinos de Portugal e 

Senhorios portugueses apenas aqueles que 
ali houvessem nascido. Ainda assim, 

não consideravam "naturais" os filhos de 
estrangeiro e mãe portuguesa, a não ser 

que o pai tivesse domicilio e bens no Reino, 
com permanência de dez anos 

inintermrptos. Ao contrario, incIuíam no 
rol dos portugueses aqueles que 

nascessem, em Portugal, de pai português 
e rn6e estrangeira, assim como 

declaravam "naturais" os filhos nascidos 
no estrangeiro de pai "natural" que 

aIi estivesse a serviço do Reino. 

(Livro segundo, Titulo LV.) 

Os naturais dos Reinos de Portugal, ensina Chdido Mendes de 
Aimeida, (I) eram os nascidos em Portugai e nas ilhas adjacentes, Aço- 
res, Madeira e Porto Santo, que se consideravam parte e província do 
mesmo Reino. De igual forma, os naturais de Algames, pelos serviços 
prestados 9, Nação. 
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A naturalidade assim fixada pelas Ordenações, observa HaroJdo 
Valadão, (" citando Borges de Carvalho, confunde-se com o que hoje 
se tem por nacionalidade. Eram, portanto, qualificados de "naturais" 
os nacionais de Portugal ou os membros do Estado portugues. 

O BrasiI, at& a lei de 16 de dezembro de 1815, que o elevou 9. categoria 
de Reino, integrava a Monarquia e estava, por conseguinte, subenten- 
dido na expressão "senhorios". (2) Seus habitantes, uma vez satisfeitas 
as exiggncias desses mandamentos, eram "naturais" do Reino portugues, 
ou seja, nacionais de Portugal. 

Não se pode esquecer de que, em 1823, um dos primeiros e mais 
importantes atos da Assembléia Constituinte, a Lei de 20 de outubro, 
mandava vigorar no Império "as Ordenações, Leis e Decretos promul- 
gados pelos Reis de Portugal at& 25 de abrií de 1821; e depois dessa 
@oca, as do Regente D. Pedro e as das Cortes Portuguesas, enumeradas 
em uma tabela". (a) 

Evidentemente, após o grito da Independencia, jA não poderíamos 
ser inscritos entre os portugueses, mas, s6 em 1824, a Constituição Poli- 
tlca do Império, de 24 de março, lançaria as bases estruturais da Nação. 
Caracterizou, então, o Imp4rio como a associação politica de todos os 
cidadãos brasileiros, fixou a forma de governo monhrquico, hereditário, 
constitucional e representativo, determinou como religião oficia1 a 
Católica, ApostbIica, Romana, e definiu os membros do corpo social do 
Estado (arts. 19,2Q, 39 e 54) . No tocante $i nacionalidade, as disposiçtks 
constitucionais revogaram o Titulo LV, do Livro 11, do Cbdigo 
Ffiipino. ('1 

A mat4ria que as Ordenações fixaram em termos de naturalidade 
figurou, em termos de cidadanfa, no art. 69, do Titulo ii, da Carta do 
Impkrio, conforme se 1& a seguir: 

Dos Cidadãos Brasi Eeiros 

Art. 6p - São cidadãos brasileiros: 
1 Os que no Brasil tiverem nascido, quer sejam ingênuos ou 
libertas, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não 
resida por serviço de sua nação. 
29) Os filhos de pai brasileiro, e os Uegítimos de mãe brasileira, 
nascidos em pais estrangeiro, que vierem estabelecer domicílio 
no Imp5rio. 
39) Os filhos de pai brasileiro, que estivesse em país estran- 
geiro, em serviço do Império, embora eles não venham estabe- 
lecer domicílio no Brasil. 
49) Todos os nascidos em Portugal e suas possessões que, 
sendo jB residentes no Brasll na Bpoca em que se proclamou a 
independência nas províncias, onde habitavam, aderiram a esta, 
expressa ou tacitamente, pela continuação de sua residência. 
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59) Os estrangeiros naturaíizados, qualquer que seja a sua 
religião. A lei determinar8 as qualidades precisas pars se obter 
carta de naturalização." 

Aparentemente, não foram definidos os membros do Império do 
Brasil, por motivos tão diversos daqueles que determinaram a quali- 
ficação geral dos portugueses pelas Ordenaçaes. 

Lembra o Desembargador Joaquim Rodrigues de Sousa, ( O )  em 
sua obra "An&Iise e Comentário da Constituição Politica do Império do 
Brasil", que a definição dos "naturais" do Reino portugub se deveu il 
dominação espanhola em Portugal. As Cortes de Thomar (1581) repre- 
sentaram no sentido de que: 

" . . . se nnão dessem a espanhóis, corno ia acontecendo, os bens 
da Coroa, as comendas, os oficfos e beneffcios, mas sim aos 
naturais do Reino." 

Fflfpe II (I de Portugal), filho de mãe portuguesa, procurou tmtar 
Portugal - para usar as expressões de GaZvão de Souza (O) - "como um 
Estado que se unia h Coroa de Castela, sem perder a sua individuali- 
dade". Anuiu ao pedido. Posteriormente, o aludido Titulo LV do LAmo 
segundo das Ordenações, passaria a caracterizar os naturais do Reino, 

"equivalendo estas expressões a portugueses ou membros da 
famíiia portuguesa." (9 

Mas, se a lei do Irnpt?rio, iguaimente, objetfvou distinguir os filhos 
da terra, atribuindo-lhes o brasão da cidadania, teve, por outro Iado, 
ponto de partida nos anseios de liberdade do povo brasileiro, nutriu-se 
dos ideais do IiberaIismo da Revolução Francesa e tornou forma sob a 
influência do constitucionaltsmo tebrico, então, cultivado no Veiho 
Mundo. 

Não poderia, evidentemente, espelhar-se no Cbdigo FfIipina, e, nem 
tampouco, refletir a experfencia fhtica local. O novo Reino mal se 
separa da Metrbpole " . . .ainda não havia tempo para ter-se criado uma 
escola prktica brasileira.. . ". t8) Carente de viviincla bastante, que Ihe 
proporcionasse um modelo constitucional à sua imagem e semelhança, 
voltou-se para as Constituições de outros pafses, inclusive para a portu- 
guesa de 1821, a partir de cujrts disposições, numa atitude francamente 
racionalista, formulou as normas bhicas de sua estrutura governatfva. 

Fora também este o caminho seguido para a elabaração do projeto, 
que não vingou, submetido AssembIéia Constituinte. í2 o prbprio An- 
t8nio CarIos, Relator da matéria, que confessa haver coordenado o 
trabalho, a@s assentá-lo nas bases fundamentais, examinar o que havia 
em todos os códigos constitucionais, comparar ditos códigos e aproveitar 
aquiio que, a n6s, lhe pareceu aplichvel. (*) 

Acrescenta Afonso Arinos de Me10 F m c a  (o) terem sido os "c6digos 
constitucionais'' franceses aqueles de que mais se serviu o Relator: 

". . .principalmente as partes iniciais da Constituição da Con- 
venção, as partes dispositivas da Constituição de 1795 e alguma 
coisa da Carta de L& XVIII, de 1814." 
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Diz ainda Afonso Arinos, encontrarem-se "muitos pontos de seme- 
Ihança com a Constituição espanhola". (@) 

$ de se lembrar tamMm o comenthrio de Caio Prado J h i o r  a res- 
peito do projeto: (I0) 

". . .ao elaborarem-no foram os constituintes brasiIeiros buscar 
seus modelos nas Cunstitui~des da bpaca, inglesa e francesa, 
nesta especialmente, e nos principias filosbficos e polfticos do 
Contrato Social de J. S. Rousseau." 

A começar pelo fato de haver chamado a si a prerrogativa de esta- 
belecer os pressupostos da nacfondidade, sua aqufsiçiZo e perda, a lei 
fundamental de 1824, seguiu as pegadas das primeiras Constftuiçties 
revolucionarfas do povo francês . 

Em todas elas "a matkria da nacionalidade veio na primeira Iinha", 
comenta Pontes de Miranda, ("1 considerando o "grande serviço" a nbs 
prestado pelo Direito Constitucional da Revolução Francesa que nos 
ensinou a situar essa matkrfa acima das leis, ou seja, no prbprio texto 
constituciond . 

No exemplo francks, espelhou-se também nossa primeira Carta, 
para definir os membros da sociedade polftica brasileira. 

Como a Constituição revoIucion&ria de 1791, a Carta espanhola de 
1812 e a portuguesa de 1821 - as duas últimas influenciadas pela 
primeira -, a nossa denominou todos os nacionais por cidadãos, iden- 
tificando, dessa forma, a nacionalidade e a cidadania. 12 o que se 
depreende da leitura do art. 8Q retrotranscrib. 

Enquanto isso, considerou duas esphcfes do gênero "cldad&o". Uma, 
constituida pelos nacfonafs que, preenchendo determinados requisitos, 
podiam ser chamados a partfcipar da  organfzação e do funcionamento 
do Estado; outra, representada pelos demais nacionais, ou integrantes 
do gCnero cidadão, que pelo fato de não preencherem aqueles requisfh 
não podiam gozar daquela prerrogativa. 

A distinção aIudida se contém implictta, nos termos do art. 90, onde 
se reservou A "massa dos cidadãos ativos" a faculdade de eleger os 
eleitores da provincfa, e a estes, na mesma qualidade, a aptidão para 
eleger os representantes da Nação e Províncias. 

Feita a distinção, tratou o legislador de rotular em definitivo os 
cidadãos ativos, exigindo deles, nos termos do art. 91, que estivessem 
no gozo de seus direitos políticos. A cidadania, genericamente consi- 
derada, amadurecida no gozo desses direitos, foi pasta como requisito 
indispens8vel A eleição a Deputado, $. indicação para o cargo de Senador 
e o de Ministro de Estado, na confoimidade dos arts. 45, 95 e 140. 

A dicotomia cidadão ativo e cidadão passivo fora também adotada 
pelo Projeto Antdnio Carlos, que tivera, segundo tivemos oportunidade 
de observar, as mesmas fontes de inspiração. 

& verdade que a propositura pretendeu esquivar-se aquela siste- 
m&tica, quando, no CapituIo I do Título 11, usou a epígrafe - "Dos 
membros da sociedade do Imp5rio do Brasil" - e, no primeiro artigo do 
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capitulo e quinto do projeto, enunciou: "São brasileiros", ao invés de 
"São cidadãos brasileiros". 

No Título V, art. 122, entretanto, ao tratar das eleições, concedeu o 
direito de voto, como viria fazê-lo a Carta, aos cidadãos ativos. E, ao 
qualificar como tais, aqueles aos quais dava a facuIdade de votar nas 
Assemblkias primárias ou de Paróquia - os brsileiros ingênuos, os 
libertos nascidos no Brasil e os estrangeiros naturalizados -, deles 
exigiu, igualmente, estivessem no gozo dos direitos politicos. 

Por isso que o Constituinte Jose Antônio da Silva Maya, registrado 
no Didrio da Assembldia sob o Último nome - Maya -, referindo-se 
epigrafe - "Membros da sociedade do Impbrio do Brasil" - revelou 
entender que os redatores do projeto não tiveram a intenção de fazer 
diferença entre brasileiros e cidadãos brasileiros, mas a de admitir (I2) 

". . .somente a distinção entre cidadãos ativos e cidadãos pas- 
sivos, como se vê no Cap. 5 das Eleições. . ." (Sessão de 23-9- 
-1823.) 

Opinou no mesmo sentido Luiz Jose de Carvalho e Mello, 19 Vis- 
conde de Cachoeira: (I3) 

"A intenção dos autores do projeto era falar em geral dos mem- 
bros do Império com a qualidade de cidadãos, reservando-se 
para fazerem as exceções em seu lugar competente, acerca dos 
que são, por assim dizer, mais privilegiados." (Sessão de 23 de 
setembro de 1823.) 

Considere-se, ainda, que a epigrafe do art. 59, da propositura, sofreu 
emenda oferecida por Manuel Jos6 de Sousa França, visando a permuta 
da expressao "são brasileiros" por aquela que viria a figurar n3 
art. 60 da Carta outorgada -- "São cidadãos brasileiros". (I4) 

A adição foi contestada por muitos. Haja vista Antônio de Rocha 
Franco, (I5) padre mineiro de Santa Luzia, a argumentar que 

" .  . .se não há distinção entre brasileiro e cidadão brasileiro, e 
são uma mesma cousa. . . , a palavra cidadão é vã, e sem sen- 
tido. . . " 

Continuou o clérigo: 
" . . .os honrados Membros, que não distinguem entre brasileiro 
e cidadão brasileiro, são os mesmos que distinguem entre ci- 
dadão ativo e cidadão passivo, e o que eles dizem cidadão passivo 
é o mesmo que eu e outros chamamos simplesmente brasileiros, 
vindo aqueles ilustres Membros a reconhecer, por um lado, a 
mesma distinção que por outro excluem, e n h  admitem. Mas, 
além de que a expressão cidadh passivo me parece pouco exata, 
por isso que o cidadão que não tem o exercício dos direitos de 
sua cidade deixa de ser tal, entendo que para ser brasileiro 
basta s6 a naturalidade, ou a naturalização;. . . " 

Reportemo-nos, ainda, ao Constituinte Manoel Caetano de Almeida 
e Albuquerque, (I" pernambucano revolucionário de 1817, que também 
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se insurgiu contra a emenda e condenou a distinção acatada pelo projeto 
entre cidadão ativo e cidadão passivo: 

I ' .  . . a palavra cidadão tem um sentido geralmente adotado, 
envolve a idkia do gozo dos dfreitos políticos; e se 116s queremos 
mudar agora a linguagem, é preciso que principiemos por de- 
finir os temos. . . Mas por que faremos esta inovação? Por que 
os franceses a fizeram? Não vejo que daí Ihes resultasse algum 
proveito: nem por isso deixou de haver entre eles diferença no 
gozo dos direitos. Logo, a inovação foi $6 de nome. Voto, por- 
tanto, que se não altere o artigo: e que se não confunda o 
simples membro da sociedade com o cidadão." 

Apesar da argumentação contrkria, o artigo foi emendado, ou 
melhor, a emenda foi aprovada, segundo se constata do Diário da As- 
sembléia, sessão de 25 de setembro. (I7) 

A epfgrafe: "São cidadãos brasileiros" - significando a soma dos 
cidadãos ativos, ou daqueles indivíduos que estivessem no gozo dos 
direitos politicos, e dos cidadãos passivos, ou cidadãos sem o gozo desses 
dfreitos - acabou por ser Introduzida no art. 5 Q  do Projeto AntGnio 
Carlos, assim como figurou no art, 69 da Carta outorgada. 

Era a concepção haurida da Revolução Francesa que distinguiu 
entre direitos civis e direitos polfticos, colocando a t8nlca defintiva dos 
ultimos na participação direta ou indireta dos cidadãos ativos no go- 
verno; e a absorção do principio da dupla qualidade atribuida aos indi- 
víduos por J. J. Rousseau: ( I R )  a de cidadão, membro ativo do Estado e 
componente da vontade geral, e a de szídito, pessoa inteiramente subor- 
dinada a essa vontade geral, soberana. 

Desta forma, a nacionalidade e a cidadania - expressões que os 
autores ora tratam como sinbnimas, ora como portadoras de sentidos di- 
versos - aparecem confundidas na Constituição de 1824. 

Afigura-se-nos oportuno, para melhor entendimento da extensão 
atribuída pelo legislador ao termo "cidadãow, aludir àquela divergencia 
de entendimento entre os tratadistas. 

Concordes em admitir que a nacionalidade consiste no laço que une 
o indivíduo ao Estado, os autores se desencontram, justamente, nesse 
ponto de convergência, uma vez que discutem a natureza desse vinculo, 
atribuindo-lhe, uns, natureza juridics, outros, natureza furidico-política 
e outros, ainda, natureza jurídico-político-moral. 

Apenas alguns exemplos, para :ilustrar as tres diferentes concep- 
ções acima referidas. 

Defensor da natureza jurídica do vinculo, o jurista argentino Jose 
Manuel Estrada (I@) anaiisou a nacionalidade, conforme tradução ofe- 
recida por ClQudio Pacheco, como 

" . . . laço jurídico-político de direito publico interno, que faz  da 
pacientes de certos deveres, agentes de certos direitos e benefi- 
ciários de certas garantias particulares dos súditos de uma 
soberania. . . " 
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Já entre os juristas patrios, Pontes de Miranda (20 )  a definiu na 
qualidade de 

" . . . Iaço jurfdico-polftico de direito público interno, que faz da 
pessoa um dos elementos componentes da dimensão pessoal 
do Estado." 

E Ilmar Pena Marlnho, (*I) como 
"o laço jurfdfco-p~lftico-moral que prende certo indivíduo a 
certo Estado." 

Os mesmos tratadistas dividem-se entre as duas correntes, uma 
que defende a jdentidade de significação entre os vocábulos nacionali- 
dade e cidadania; outra que se bate pela diversidade de conceitos. 

Assim, Estrada contrapõe 9. definição supra de nacionalidade a 
seguinte noção de cidadania: ('9) 

I ' .  . .e  a condição jurídica em virtude da qual os indivíduos 
intervem no exercicio do poder politico de uma determinada 
socf edade. " 

Pontes de Miranda (20) opina no sentido de não se confundirem a 
nacionaudade com 

". . .a qualidade do indfvíduo que é parte da papuIação do Es- 
tado (dimensão demográffca ou populacional}, nem com a 
qualidade do indivfduo que tem direitos poIíticos." 

E Pena Marinho (21) defende a identidade entre os dois conceitos: 
" . . .são a mesma coisa e têm a mesma significação gramatical, 
jurídica e política." 

Seria supérfluo repetir os argumentos dos tratadistas citados e de 
outros tantos que discutem a maMrfa. Basta que se remeta o leitor a 
Ilmar Pena Marinho, cujo "Tratado sobre a Nacionalidade" (volume 
primeiro) contém belissima tese em favor da sinonimização; e ao 
"Tratado das Constituições", de Cláudio Pacheco (volume VIII) , que 
focaliza a controvérsia entre os juristas pAtrios, reportando-se ainda a 
Calder611 e Machado Doncel, peIa identidade; a Linhares Quintana, AI- 
berdi, Gonzales, Montes de Oca, Rivarola, Bielsa, Dana Montano, Walter 
Villegas, Sánchez Viamonte, Povlna e Justo, pela autonomia de conceitos. 

A Carta de 1824 assimilou, já o dissemos, a identidade de sentido, 
uma vez que empregou o voc&bulo "cidadsto" para significar os indivíduos 
de nacionalidade brasileira. Enquanto isso, distinguiu os cidadãos ativos 
dos demais cidadãos. Deu-lhes realce, concedeu-lhes prerrogativas. Mas 
não os excIuiu do numero dos cidadãos em sentido amplo, ou seja, do 
número dos nacionais. 

O cidadão ativo, o cidadão no gozo dos direitos políticos, havia de 
participar, antes de mais nada, da massa dos cidadãos em sentido Iato, 
ou, mais propriamente, dos nacionais. De forma que, se nem todo ci- 
dadsto era cidadão ativo, todo cidadão ativo tinha que preencher as 
exigências da nacionalidade, ou da cidadania em sentido lato. 
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Assim posta, afigura-se a cidadania, não como um desdobramento, 
mas como um segundo esthgio da nacionalidade. Um esthgio mais aper- 
feiçoado e, por isso mesmo, diferente do estágio anterior, se bem que 
dependente dele. 

A primeira Carta da República seguiu o mesmo caminho do Esta- 
tuto anterior. 

O Anteprojeto do Governo, de 1933, procurou diferençar, de ma- 
neira objetiva, a cidadania da nacionalidade, declarando no art. 98 : 

"São cidadãos os brasileiros alistáveis como eleitores, ou que 
desempenhem ou tenham desempenhado legalmente função 
publica." 

A Constituição de 1934 não incorporou a distinção. Empregou, isto 
sim, uma técnica que tem sido alvo de críticas; designou os nacionais 
por "brasileiros" e não por "cldadãos", tratou da perda da nacionalidade, 
e, sem qualquer alusão 9. cidadania, dlsp6s sobre a perda dos direitos 
políticos. 

O legislador constitucional, nas Cartas de 1937 e 1946, ordenou a 
matkria pertinente i definição dos nacionais e a conceituação dos na- 
cionais no gozo dos direitos políticos, sob o título "Da Nacionalidade e 
da Cidadania", procurando, por conseguinte, distinguir os nacionais e 
os cidadãos do Brasil como duas categorias diferentes de brasileiros. 

A Carta de 1967 e a Emenda Constitucional nQ 1/69 é que separa- 
ram, definitivamente, essas duas categorias, quando dispuseram sobre 
a nacionalidade e a cidadania, em capítuIos diferentes. 

Mesmo assim, tanto na Carta em vigor como nas anteriormente d- 
tadas, permanece a dependência do gozo dos direitos políticos a condição 
de que o indivíduo seja nacional do Brasil. 

A primeira exceção a regra da nacionalidade necesskria surgiu em 
decorrência do art. 199 das Disposições Transitbrias da Emenda nQ 1/89 
a Carta de 1967. A disposição proibiu sofressem as pessoas naturais de 
nacionalidade portuguesa qualquer restrição em virtude da condição de 
nascimento, se admitida a reciprocidade em favor dos brasileiros. 

Com base no citada artigo e no art. 79, 5 39, da Constituição de Por- 
tugal, os dois países conclufram a Convenção de 7 de setembro de 1971, 
pela qual aos portugueses que o requererem a autoridade competente 
será reconhecido o gozo dos direitos políticos no Brasil, à condição de 
que estejam residindo no Pais, em caráter permanente, há mais de 
cinco anos. 

A exceção, como tal, não se sobrepõe à regra. Antes a confirma. Leia- 
se, a respeito, o comentário de Vardeau de Carvalho: (22) 

"Não há duvida de que pode haver estrangeiros com direitos 
políticos, mas essa concessão, encontrada em algumas legisla- 
qões, assim antigas como modernas, constitui simples exceção, 
que apenas confirma a regra geral que os impede de tomar 
parte ativa na vida política do Estado." 
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E o seguinte, de Pontes de Miranda, transcrito pelo autor supra: 
"Se é certo que alguns Estados conferem direitos políticos aos 
estrangeiros, a regra e de não os terem os que não são nacio- 
nais." 

Em suma, pode-se dizer que, tal como a cidadania ativa na Carta do 
Império e na primeira da República, a cidadania aparece nas Constitui- 
ções posteriores, apesar das diferentes técnicas adotadas, ainda como 
uma etapa mais evoIuida da própria nacionalidade de que depende e da 
qual se diversifica, em função do gozo, pelos nacionais, dos chamados 
direitos politicos. 

Aludamos a esses direitos, antes de passar A análise das disposições 
da Constituição de 1824, pertinentes aos cidadãos do Império - cidadãos 
ativos e cidadãos passivos. 

Os direitos políticos -- aqueles que atribuem aos habitantes de um 
país a faculdade de tomar parte ativa na formação dos poderes pú- 
blicos -, conforme definição do Abade Sieyès, (23) pensador e revolu- 
cionhrio francês do século XVIII, não foram considerados com maior 
objetividade pelos autores daquele século e mesmo do século seguinte. 

Observe-se o fato, no seguinte comentário de Rui Barbosa (24) ao 
art. 41 da Carta de 1891: 

"Quais são, logo, propriamente, os direitos poZiticos? Geral- 
mente os autores os definem por contradistição com os direitos 
civis. "Os direitos civis", diz DALLOZ, "diferem dos direitos poli- 
ticos pelo seu objeto e pelas pessoas, a que se aplicam. Uns 
regem as relações dos particulares entre si, e pertencem a to- 
dos os franceses.. . Os outros consistem na faculdade de con- 
correr, assim para o estabelecimento, como para o exercício das 
funções politicas; e s6 se atribuem a certo númmo de franceses". 
Nestas últimas palavras se deixa ver a discrepância entre os 
direitos políticos e os direitos dos cidadãos. Nas anteriores se 
põe o caráter intrinseco dos direitos politicos na aptidão, que 
ao sujeito conferem, de cooperar no estabelecimento e atividade 
das funções publicas. O vago desta linguagem, porém, ainda 
não nos oferece clareza bastante. 
TOULLIER frisa melhor a idéia, qualificando corno objeto dessa 
faculdade, em que se diz consistirem os direitos politicos, a par- 
ticipação "no exercício e no estabelecimento do poder", e apon- 
tando como expressão desses direitos, "na simples cidadão", o 
"direito de sufrágio, que ele exerce nas assembléias eleitorais", 
e "a capacidade, sem distinção de nascimento, de ser admitido 
aos cargos e funções publicas". 
Estes dois são os traços comuns a todas as definições ou noções, 
que os tratados e manuais nos deparam : "o direito ativo de con- 
correr para a formação do poder; o direito passivo de ser admi- 
tido aos seus cargos e funções. Mas, desses dois traços, o primei- 
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ro é o capital, o dominante. Antes de funcionário, magistrado, 
ou parlamentar, o cidadão 1-2 eleitor. 
Os direitos políticos, ensina HUC, são os que asseguram "a todo 
o membro ativo da Nação uma participação, mais ou menos 
direta, no Governo polético". Qs direitos políticos, escreve 
LAURENT, "se dizem tais, porque respeitam ao exercicio do po- 
der soberano". Esses direitos, observa outro expositor, "se resu- 
mem todos na aptidão legal de eleger ou ser eleito, para as fun- 
ções de ordem legislativa, judiciária ou executiva". Mais desen- 
volvidamente, CASTELEIN: "Direitos politicos são os que os 
cidadãos possuem, de compartir na gestão dos negócios púbiicos, 
ou no Governo, sob a sua triplfce forma de Poder Legislativo, 
Judiciário e Executivo. Esta participação pode ter por objeto o 
direito eleitoral, a elegibilidade para as funções públicas, ou o 
exercicio direto de alguma parte destas". 
Todos os mestres falam assim: "Participação no exercício & 
poder publico", a nos exprimirmos como DE VILENEUW,, ou 
"participação no exercicio da autoridade pública", na lingua- 
gem equivaIente de BEUDANT: eis o que são os direitas poiíti- 
cos. Acrescenta BEUDANT que "eles se resumem no direito de 
eleger e ser eleito, ou nomeado para as funções públicas, a sa- 
ber, as funções pelas quais participamos nos Poderes Legisla- 
tivo, Executivo e Judicial". 
Entre os civilístas e constitucionaiistas italianos na se pronun- 
cia de outra maneira a doutrina. Segundo SCOITI,  "consistem 
os direitos polfticos nas faculdades mediante as quais os cicia- 
dãos podem ter parte no exercício do poder público, como eleger 
e ser eleitos, ou providos ein cargos e empregos públicos". Se- 
gundo PALMA, "são os areitos relativos à constituição e ao 
exercfcio dos poderes públicos". RICCI diz que são "os direitos, 
merc6 dos quais 6 dado aos individuos cooperarem, de qualquer 
modo, no Poder Legislativo, Judicihrio ou Executivo". O R W -  
DO os põe nesse conjunto de faculdades, graças às quais "com- 
partimos a vida constitucional e administrativa do Estado". 

LOMONACO, abraçando a versão, entre tantos autores corren- 
te, de que o direito politico 4 a participação no poder público, 
inteira o seu pensamento, citando a opinião de SAVIGNi, que 
distingue os direitos políticos em duas categorias. Uma com- 
preende o jus honarum: s6 o cidadão pode ascender aos cargos 
públicos. A outra pertence ao jus suffragii: "só o cidadão tem 
direito de eleger os chamados A representação do povo na C&- 
mara dos Deputados, e Deputado sb ele pode ser". CONTUZZI 
define como direitos políticos "os direitos, pelo exercicio dos 
quais os cidadãos contribuem para a organizaçSo politica do 
Estado". São, diz ele: o direito de voto; o de elegibilidade; o de 
servir no júri; a admissibilidade hs funções administrativas e 
judiciais." 
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Igualmente, divagaram nossos tratadistas ao traçar o contorno da 
matéria. 

Uma vez que nos reportamos a Constituição de 1824, vejamos, sucin- 
tamente, como em relação ao assunta manifestaram-se seus intérpretes, 
a começar por Pimenta Bueno, que, tão profundamente, procurou pene 
trar-lhe o espírito. 

Nem o pubIicista minucioso logrou iIuminar a questão. Distinguiu, 
conforme o fez a maioria dos autores, entre direitos civis e direitos poli- 
ticos. Entendeu serem os primeiros (25) 

". . . as prerrogativas, os atributos, faculdades ou poder de in- 
tervenção dos cidadãos ativos no governo do pais, intervenção 
direta ou só indireta, mais ou menos, segundo a intensidade do 
gozo desses direitos." 

E acrescentou: 
"São o jus ciuitatis, os direitos civicos, que se referem ao poder 
público, que autorizam o cidadão ativo a participar na forma- 
ção ou exercício da autoridade nacional, a exercer o direito de 
votante ou eleitor, os direitos de deputado ou senador, a ocupar 
cargos politicos, e a manifestar suas opiniões sobre o governo 
do Estado." 

A definição foi interpretada por Rui Barbosa, já sob o escudo da 
Constituição de 1892, dentro de cujos princípios se não podia acomodar 
o conteúdo da frase fhal  de Pimenta Bueno. 

Por isso é que a análise de Rui começa por deslindar a ultima asser- 
çBo do conceito transcrito (28) 

"Sob as instituições atuais niio tem cabida a frase terminal da 
passagem citada: "e a manifestar a sua opinião sobre o Gover- 
no do Estado". PIMENTA BUENO comentava especialmente a 
Constituição do Impérito, na qual o art. 1799, n* 49 a 309, C% 
pitu1ava a comunicação publica do pensamento, a liberdade de 
imprensa, o direito de petição e representação contra os atos da 
autoridade entre "os direitos civis e políticos dos c2dudãos brasi- 
leiros". 
O nosso Pacto Federal, ao contrário, declarando, no art. 72 
8 9P, ser "permitido a quem quer que seja representar, mediante 
petição, aos poderes públicos, e denunciar os abusos das autori- 
dades", e proclamando, tr& parágrafos adiante, que, "em qual- 
quer assunto, 6 livre a manifestação do pensamento, pela im- 
prensa, ou pela tribuna", inclui explicitamente essas duas fa- 
culdades entre os direitos, que "a Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais". 
Ora, direitos polftfcos, é PIMENTA BUENO mesmo quem o diz, 
são os que competem, "não aros individuos, nem aos simples 
nacionais, ou simples cidadãos, mas sd aos cicbdüos ativos". 
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Logo, se o douto publicista imperial escrevesse hoje sob o re- 
gime da Constituição de 24 de fevereiro, não alistaria entre os 
direitos politicos o de "manifestar opinião sobre o Governo do 
Estado". Porque tal faculdade, presentemente, cabe, sem distin- 
ção, a quantos, brasileiros ou estrangeiros, habitam neste País. 
Expungida assim, da lição de PIMENTA BUENO, essa clhu- 
sula final, os direitos politicos, segundo a sua enumeração, vêm 
a ser: 
19 - o de eleitor; 
2Q - o cle elegível para Deputado ou Senador; 
39 - O dc nomehvel para "cargos polfticos". 
Eis, sobre o conceito dos direitos politicos, a tradição das nossas 
ideias constitucionais, o nosso antigo jus receptum. 
Releva notar que PIMENTA BUENO não escreve "cargos públi- 
cos", adotando a versão, mais ampla, de outros escritores, senão 
"cargos pol fticos". 
Teremos razões, atuaImente, para alargar essa noção, aver- 
bando como exercfcio de direitos políticos a ocupação de cargos 
públicos, seja política, ou não, a sua natureza? 
Basta uma refiexão das mais óbvias, para mostrar que não. 
Uma das categorias mais vastas, entre caTgos públicos, 4 o pro- 
fessorado. Ora, o professorado 4 exercido, em vasta escala, por 
mulheres, que, entre n6s, são absolutamente excluidas, ate hoje, 
dos direitos politicos. 
Não são, porem, somente as mulheres. Ao magistério público 
têm sido chamados, no Brasil, professores estrangeiros. Ora, 
contra os estrangeiros a interdição dos direitos políticos 6 ainda 
mais radical. A mulher poderá vir a ser, algum dia, a eles admi- 
tida. O estrangeiro nunca; porquanto 6 da essbncia mesmo do 
direito político não tocar senão s6 aos cidadãos." 

Em face da reflexão de Rui Barbosa sobre o professorado, vale recor- 
rer ao entendimento do próprio Pimenta Bueno, ('9 quando declara: 

". . . Os cargos de professor de primeiras letras, de coletor de 
rendas públicas, guardas das aifbdegas, e muitos outros em- 
pregos e profissões n h  demandam o gozo dos direitos polfticos." 

Quanto ao direito politico de "nomeavel para cargo político", o Úl- 
timo dos tr&s enumerados pelo jurista baiano, no parecer supra, parece 
tê-lo o publicista do Império identificado com o direito de voto. Conside 
re-se o seguinte parágrafo: (=) 

". . . Os que não têm o direito de votar, ou por outra, os que 
não gozam de direitos políticos, certamente não podem ter um 
direito ainda maior, como é o de ser membro de alguma autori- 
dade eletiva nacional ou local, ou de intervir na nomeação dela. 
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Pela mesma razão ou fundamento. . . também não pode (sic) 
exercer nenhuma outra jurisdição, ou emprego de caráter poli- 
tico. . ." 

Desta forma, "o jus civitafis, os direitos civicos que se referem ao 
poder publico, que autorizam o ciãudâo ativo. . . a ocupar cargos polí- 
ticos", são, em essência, o direito de voto. 

8 verdade que o autor enumera, além do direito de voto, "o direito 
político de ser senador", "o direito político de ser mínistro", "o direito 
poiítico de ser conseiheiro de Estado" etc., mas o que surge, constante- 
mente, de seus comentários, é a identificação entre os direitos políticos 
e aquele direito especifico. 

Tem-nos, até mesmo como sinbnirnos, na conformidade da seguinte 
análise em torno "do gozo do direito político de poder ser senador", 
quado chamou a atenção para o fato de que a Carta, ao definir as con- 
dições necessárias ao cargo, 

". . . em vez de tomar por base as mesmas habilitações do art. 
94 exigidas para o eleitorado, parece que se olvidou delas, e subs- 
tituiu-as pela do simples gozo dos direitos políticos, art. 45, 
5 1Q, O que 6 sinônimo do direito de votar nas eleições primárias, 
arts. 91, 9 2 . .  ." 

E escreveu ainda, analisando o art. 90: (m) 

". . . só a massa dos cidadãos ativos é que goza de direitos polí- 
ticos, e, conseqüentemente,. . . os cidadãos inativos no sentido 
do direito publico não gozam de tais faculdades. Nesta classe 
são incluídas as brasileiras, quaisquer que sejam aliás as suas 
capacidades." 

Negava-se, então, as mulheres o direib de voto, fato que as excluía 
da massa dos cidadãos ativos. Não podiam eleger, não podiam ser eleitas 
- não gozavam de direitos políticos. 

igualmente nebuloso em relação ao assunto, o Desembargador Joa- 
quim Rodrigues de Sousa, ("I) em sua obra "Análise e Comentários da 
Constituição Política do Império do Brasil", diz resultarem os direitos 
políticos do 

" . . . estado e associação, em que se propõem os homens a ga- 
rantir os próprios direitos naturais, e com o auxílio comum 
mais fácil e vantajosamente conseguir o fim, a que aspiram e 
sáa destinados." 

Acrescenta que tais direitos têm por base e origem os direitos natu- 
rais, resultam da associação política e consistem, direta ou indiretamen- 
te, no governo da mesma associação. 

Conquanto defira Rodrigues de Sousa os direitus em causa a todos 
os cidadãos ou membros do Estado, de quem são "comuns e próprios", 
não lhes concede o exercicio, senão Aqueles que têm a necessária liber- 
dade e capacidade intelectual. 
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Em consequ&ncia, em relação aos indivíduos aos quais falecem as 
referidas qualidades, ao inv4s de considera-los carentes de direitos po- 
líticos, diz que os têm suspensos. Assim "os menores de 25 anos cuja 
razão não tem chegado ao completo desenvolvimento". (m) 

Os menores de 25 anos constituem, sem dúvida, uma das classes ex- 
cluídas de votar nas assembleias paroquiais, nos termos do art. 92, I, 
da Carta do Império, ou seja, de exercer direitos polfticos. 

B tamMrn o que se depreende da an8Iise do autor ao art. 91, I, que 
concede aos cidadãos brasileiras o direito de voto nas eleições primá- 
rias: (33) 

"Têm portanto direito de votar nas assembléias paroquiais os 
cidadãos brasileiros definidos no art. 69, com exceçáo dos ffsica 
e moralmente incapazes, como consta do art, 89, 3s lQ e 29." 

O art. 8Q, $8 19 e 29, trata, justamente, da suspensão dos direitos 
politicos - do direito de votar, por conseguinte, e dos motivos que deter- 
minam essa suspensão. 

d verdade que Rodrigues de Sousa pretende fazer distinção entre os 
dois conceitos, quando trata das circunstâncias das quais resuItam "a 
incapacidade física e a morai que inibem o cidadão do exercício do di- 
reito eleitoral, e mais direitos politicos. . . (34). Mas, essencialmente, o 
que deixa transparecer e a idéia de que, no direito de voto, estão con- 
centrados os direitos poIíticos do cidadão ativo. 

João Barbdho, se bem que analisando a Constituição da RepÚbIica, 
também não esclarece suficientemente o assunto. Em comentkrios a essa 
Carta, tratando da suspensão e perda dos direitos políticos do cidadão 
brasileiro, escreve ; (35) 

"Os direitos de cidadão brasileiro, de cuja perda cogita a Cons- 
tituição, são os que procedem da qualidade de nacional do 
Brasil e da capacidade política, isto C, os que se firmam nas re- 
lações dos individuos para com o Estado, quer sejam os dir&tos 
politicos propriamente ditos, quer outros direitos para com a 
Estado na esfera da IegislaçSo administrativa. São todos os di- 
reitos de que gozam os membros da sociedade política brasileira 
nessa qualidade, como associados dela (e  não os direitos do ho- 
mem, os direitos individuais, que a pr6pria Constituição reco- 
nhece nos estrangeiros, e garante tanto a eles como aos brasi- 
leiros). Chamam-se politicos porque conferem ao cidadão a fa- 
culdade de participar mais ou menos imediatamente do exercf- 
cio ou estabelecimento do poder e das funções pública." 

Cabe a referência, tendo-se em vista que, em relação à maMria, a lei 
fundamenta1 da República não se afastou do Estatuto do Império, se- 
gundo observa o prbprio Barbalho: 139 

"Salvo na parte referente A naturalização tácita (n* 4 e 5), 
que a Constituição alargou, o art. 69 conté/rn o que vinha na 
Carta de 1824 (art. 601, a qual seguira, com diminutas modifica- 
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ções não essenciais, o art. 50 do projeto dos constituintes de 
1823. E assim, neste assunto o direito público republicano e o 
mesmo, com a referida alteração parcial, do anterior regime 
político. " 

O comentarista anota haver seguido a Teixeira de Freitas, no tocan- 
te AS definições dos direitos procedentes da qualidade de nacional do 
Brasil e da capacidade politica dos brasileiros. 

Com efeito, o consolidador de nossas leis civis englobou sob a de- 
nominação comum de "direitos do cidadão", de um lado, a categoria dos 
direitos que abraça os direitos civis, direitos do homem, direitos naturais, 
direitos privados, direitos públicos; de outro lado, a categoria que com- 
preende os direitos políticos, direitos de cidade, direitos cívicos. (37) 

Quanto aos direitos polit-icos, define-os como sendo aqueles que 
-'. . . conferem ao cidadão a faculdade de participar mais ou 
menos imediatamente do exercício ou estabelecimento do poder, 
e das funções publicas; são quando tém verdadeiro caráter poli- 
tico, os direitos de cidade, direitos cívicos, porque pertencem & 
vida política, e caracterizam os cidadãos por excelencia, os ci- 
dadãos ativos.'' f 37) 

Damos relevo ao fato de que os autores náo restringem o campo dos 
direitos políticos ao âmbito do direito de voto, mas colocam ta1 direito 
na base dos demais direitos, que igualmente qualificam de polfticos, de 
forma que não admitem a errisencia destes, sem que antes indaguem 
sobre se existe aquele direito básico. 

Com razão, portanto, observa Afonso Arinos (35) que, no século pas- 
sado, os direitos políticos - uma das três classes integrantes dos direi- 
tos públicos individuais - concerniam 

" . . . A ação do indivíduo como componente da massa de cida- 
dãos ativos, isto é, daquele setor da população que toma parte, 
principalmente, através dos atos eleitorais, nas deliberações po- 
Iiticas do Estado." 

Vistas a cidadania e a nacionalidade, tal como as concebeu o legis- 
lador de 1824, remontemos aos dispositivos da Carta do império, per- 
tinentes $. matéria, a comeGar pelo art. 60 que designa por cidadãos os 
membros do Estado brasileiro. 

No enunciado: "São cidadãos brasileiros" é a nacionalidade que a 
Iei estabelece em termos de cidadania. NBo a nacionalidade entendida 
no sentido aocioIógico que se revela 

" . . . na consciência jurídica de um agrupamento de individuos 
que têm a mesma comunidade de raça, de língua, de religião 
e de tradiçgo histórica"; (9 

mas a nacionalidade que é Iaço entre o indivíduo e o Estado, 
". . . que ihe dá o caráter de membro da comunidade política, 
na qual ele goza de privilégios e est& sujeito a obrigações." C*) 



180 RWISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

Cidadãos, nos termos do inciso 19 do art. 69, eram os por- 
tadores do titulo de nascimento no Brasil, mesmo se filhos de estrangei- 
ros, a menos que o pai estivesse no Pais a serviço de sua nação. Assim 
dispondo, adotava a Carta, preponderantemente, o jus soli, pelo qual 
adquire a nacionalidade de um Estado todo aquele que nasce em seu 
territ6rio. 

A fixação da nacionalidade brasileira, segundo o princípio supra, 
não foi acolhida pacificamente. Pimenta Bueno, por exemplo, insurgiu- 
se contra o tratamento dispensado ao filho de estrangeiro nascido no 
Brasil. E afirmou categoricamente : (41) 

". . . neste caso a disposição de nosso art. 69 é m&. . ." 
Para o publicista, 

". . . o filho de estrangeiro quando nasce adquire e conserva 
natural e racionalmente a qualidade que seus pais tinham de 
estrangeiro, I! um novo membro da sociedade nacional deles, 
súdito de sua respectiva lt:i, ou estatuto pessoal." 

Partidhrio do jus sanguinis, pelo qual se transmite ao fiiho a na- 
cionalidade dos pais, Pimenta Bueno não considerou que 6 próprio dos 
pafses de imigração adotar o jus soli como principio dominante na atri- 
buição da nacionalidade; e não levou em conta o elemento afetivo que, 
na vivencia de todos os dias, envolve sempre e mais o indivfduo e a 
terra em que nasceu. 

Amparadas no mesmo principio, ou seja, reconhecendo como na- 
cionais seus os fiihos de seus cidadãos, independentemente do lugar de 
nascimento, várias Iegislações demonstraram repulsa pelo dispositivo 
constitucional. Chegaram mesmo a reclamar ao Governo do Império os 
filhos menores de cidadãos seus, que aqui faleceram, e a reivindicar a 
administração dos respectivos bens. 

Em consequbncia, o Governo procurou assentar a verdadeira fnteii- 
gencia do 5 l u  do art. 69 A iniciativa surtiu efeito. Resultou, entretanto, 
não na interpretação do texto discutido, mas na alteração do dispositivo 
constitucional pela lei ordinhria - Decreto nV 1.096, de 10 de setembro 
de 1860 -, que colocou a matéria rios seguintes temos: (Qa) 

"O direito, que regula no Brasil o estado civil dos estrangeiros, 
ai residentes, sem ser por serviço de sua nação, poderá tambbm 
ser aplicado ao estado civil dos filhos desses mesmos estrangei- 
ros, nascidos no Império, durante a menoridade somente e sem 
prejuízo da nacionalidade, reconhecida pelo art. 6Q da Consti- 
tuiçáo. Logo que estes filhos chegarem à maioridade, entrarão 
no exercício dos direitos de cidadáos brasileiros, sujeitos res- 
pectivas obrigações na forina da Constituição e das leis." 

Da mesma forma e peIos mesmas motivos, o analista minucioso da 
Carta do Império investiu contra o 5 29 do art. 6Q, pelo qual foram con- 
siderados brasileiros os filhos de brasileiros nascidos no estrangeiro, sob 
a condição de virem estabeIecer domicíIio no Brasil. 
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Dizemos, pelos mesmos motivos, porque, no entender de Pimenta 
Bueno, como deveriam ser qualificados com a nacionalidade dos país 
os filhos de estrangeiros aqui nascidos, da mesma forma, haviam de ser 
classificados entre os nacionais do Brasil, onde quer que nascessem, os 
filhos de brasileiros, viessem ou não estabelecer domicílio no Pais. Em 
favor de sua tese, pontifica o autor: (43) 

"O principio geral das nações é de reconhecer como seus na- 
cionais us filhos de seus cidadãos, sem se importar com o lugar 
de nascimento." 

J& Rodrigues de Sousa (9 interpretou a regra, a partir da liber- 
dade de locomoção garantida pela Carta, nos termos do art. 179, 5 60, 
que concedeu ao nacional permanecer no Império ou dele sair, conforme 
lhe conviesse, salvo em hipiitese de prejuízo a terceiro, quando devia 
reparar o dano; ou no caso de ofensa à sociedade e violação da lei, quan- 
do se ihe impunha desagrava-las. 

Comenta a respeih: (9 
"Não renunciando.. . o cidadão ausente 9. nacionalidade por 
outra; não a perdendo por alguns dos fatos expressos no art. 70, 
conserva-a como se estivesse no Império e a comunica a seus 
filhos nascidos em pafs estrangeiro." 

A condição imprescfndfvel h atribuiçáo da nacionaIidade, represen- 
tada pela exigência da posterior fixação do domicílio no Império, o co- 
mentarista a analisa em função do apreço do legislador ao apego natural 
das pessoas ao lugar de nascimento e 9. consideração pelos interesses 
normais dessas pessoas. 

As Constituições posteriores - não a de 1891, que repetiu neste par- 
ticular a do Império, mas as subseqüentes, de 1934 e 1937 - deixariam 
aos filhos de brasileiros nascidos no estrangeiro, se os pais não estives- 
sem a serviço do Brasil, a opção pela nacionalidade brasileira, desde que 
atingida a maioridade. 

A Carta de 1946 exigiu, ao inv4s do domicílio, a residência no Pafs, 
não como requisito unico, pelo quaI, na conformidade das Cartas de 
1824 e 1891, o indivíduo se tornava brasileiro, mas como condição sus- 
pensiva para a opção da nacionalidade. A Constituição de 1981 e a 
Emenda nP 1/69 impuseram a condicão da residência apenas às pes- 
soas que não se registrarem no exterior, em repartição brasileira compe- 
tente. Nessa hipbtese, como nas duas Cartas anteriores, o filho de brasi- 
Ieiro nascido no estrangeiro e residente no BrasiI, uma vez alcançada a 
maioridade, deverá, dentro de quatro anos, optar pela nacionalidade bra- 
sileira. 

Outra modificação sensível se regfstrou nas nossas leis fundamen- 
tais, a partir de 1934, em reIação ao art. 6Q, 3 2Q, pertinente à nacionali- 
dade dos filhos de brasileiros nascidos no estrangeiro, quando os pais 
não estivessem a serviço do Brasil. As Cartas deixaram de aludir à ilegi- 
timidade do filho de mãe brasiieira, nascido no estrangeiro, substituindo 
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as expressões adotadas em 1824 e 1891: "os filhos de brasileiros e ilegf- 
timas de mãe brasileira", pela seguinte: "os filhos de bmiieiro ou bra- 
sileira". 

"E fizeram bem" - escreve Pena Marinho, referindo-se &s Ieis de 
34,31 e 46: (45) 

". . . porquanto os diferentes efeitos da filiação Iegitima e ile- 
gítima não se produzem no campo do Direito Constituciond, 
mas, sim, no gmbito do Direito Civil." 

Ademais, os dois primeiros Estautos, tratando da nacionalidade dos 
"filhos de pai brasileiro e ilegítimo de mãe brasileira", levavam A inteIi- 
gència de que, orntida a referencia aos filhos iIegitimos de pai brasiIeiro, 
a estes não se estendiam os direitos hqueles atribuídos. Já a redaçio dos 
Estatutos posteriores não deixa dúvidas quanto à extensão da prerroga- 
tiva a quaisquer filhos ilegítimos, inclusive aos adultehos e incestuosos. 

B que o que importa - afirma Pontes de Miranda - ('O) 6 a na- 
cionalidade de qualquer dos genitores: 

". . . pois não existe principio de direito das gentes que exija 
tratar-se do pai do fiIho legitímo ou da mãe do filho ilegítimo." 

O 8 3 P  do art. 6? consagra a regra da atribuição da nacionalidade 
aos filhos de brasileiros que estejam no estrangeiro a serviço do Brasil. 
A disposição, em essência, dado que as modificações operadas não lhe 
dteram o sentido, vige, até hoje, nos textos constitucionais do Pais. 
Ali&, pelo principio da extraterrítoriaIidade diplomática, hoje universal- 
mente reconhecido, têm tambem a nacionalidade dos pais os filhos de 
estrangeiros que vivem no Brasil a serviço de seu Gaverno. 

O g 49 conferiu o direito da nacionalidade aos nascidos em Portugal 
e suas possessões, uma vez tivessem aderido, expressa ou mesmo tacita- 
mente, 9. causa da independência. No ultimo caso, a continuidde da 
residência no Brasil constituía prova da adesáo. 

CIausuIa de caráter hisi%rico e polftico, esta visou a evitar se viesse 
a estender as prerrogativas dos nacionais aos portugueses que não se 
conformaram com a separação da Metrópole, a maioria tendo, por isso, 
regressado a PortugaI; ou que se negasse a nacionalidade 8queIes que, 
abraçando a causa brasileira, prestavam serviços 3 Nação. 

Além da naturalização tácita de que trata o paritgrafo anterior, a 
Carta, no g 5Q do art. 69, dispôs sobre a naturalização ordin&ria regulada 
por ato Iegislativo. 

Em face do preceito, o decreto de 23 de outubro de 1832 estabeleceu 
as condições necesshrias para a obtençfio da carta de naturalização e a 
marcha surnkria do respectivo processo administrativo. Anteriormente, 
o decreto de 14 de agosto de 1827 dera como naturalizado no Pafs o 
estrangeiro naturalizado português que residia no Brasil antes e conti- 
nuou a residir depois da Independhcia, revelando adesão ao movimento. 
A lei exigia também do interessado que houvesse jurado a Constituição 
Política do Império. 
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O decreto de 30 de agosto de 1843 reduziu de quatro para dois anos 
o prazo de residência posto pelo 5 49 do art. lQ d a  Iei de 23 de outubro, 
indispensave1 às naturalizações. 

Albm das diversas leis, decretos e avisos, também o corpo legislativo 
concedia cart,as de naturalizaçáo, através de resoluções especiais. 

Reprovando a medida e ponderando que melhor seria deixar ao Go- 
verno a execução das disposições reguladoras da matéria, escreve Joa- 
quim Rodrigues de Sousa: (47) 

"Com o fim de favorecer a colonizaqáo, diferentes atos IegisIa- 
tivos têm faciLitado a naturalização dos colonos e, com especia- 
Iidade, a resolução de 23 de junho de 1855. Entretanto, todas os 
anos passam resoluções, autorizando o Governo a conceder car- 
ta de naturaIização a estrangeiros, que a requerem com dispen- 
sa de uma, ou outra condição da lei." 

O art. 59 do Projeto AntBnio Carlos concentrou, em tese, matéria 
do mesmo teor daquela contida no art. 6Q da Carta outorgada. 

Observa-se uma só divergência, quando, no $ 29, a propositura con- 
fere a nacionalidade brasileira "aos portugueses residentes no Brasil 
antes de 12 de outubro de 1822", sem indagar sobre se haviam, ou não, 
aderido a causa da Independência. 

Atente-se para o fato de que o parkgrafo logrou ser discutido pela 
Assembléia Constituinte, tendo sido aprovada, na sessão de 25 de se- 
tembro, a emenda do magistrado pernambucano Caetano -ria Lopes 
da Gama, com a seguinte redaçao: (9 

"Todos os portugueses domiciiiados no Brasil antes de 12 de 
outubro de 1822, que expressa ou tacitamente se houverem 
ligado à Sociedade Brasileira." 

A subordinada final "que expressa ou tacitamente se houverem 
ligado a Sociedade Brasileira" excluia, segundo esclarecimento do prb- 
prio Lopes da Gama, aqueles portugueses que se insurgiram ou de 
qualquer forma se opuseram à Independência. 

No mais, a Carta foi apenas mais bem elaborada do ponto de vista 
Gcnico, uma vez que concentrou em cinco par8grafos o que o Projeto 
desdobrara em oito. 

O Estatuto do Impkrio dispôs sobre a perda da nacionalidade, nos 
termos do art. 70 do mesmo Título I1 - "Dos Cidadãos Brasileiros". 
Fomos um dos primeiros países do mundo a repudiar o principio da 
sujeição perpCtua. 

De acordo com a regra, perdia os direitos de cidadão brasileiro todo 
aquele que: 

a) se naturalizasse em país estrangeiro; 
b) sem licença do Imperador, aceitasse emprego, pensão ou con- 

decoração de qualquer outro governo; 
C) que fosse banido por sentença. 



Tratando da naturalização, o texto de 1824 assim como o de 1891 
ngo deixaram expIieito se fazia diferença o fato de o indivfduo adquf- 
rir a nacionalidade estrangeira, voluntária ou involuntariamente, como 
o fizeram as Constituições seguintes, que exigiam, em relação ao atu, 
a consentimento inequívoco do naturalizando. 

Quanto à perda dos direitos de cidadk em face de condenação ?i 
pena de banfmento, não sb a consagrou a Carta como sobre ela dispôs 
o Código CrimfnaI do Império (art. 50) : 

"A pena de banimento privar8 para sempre os réus dos direitos 
de cidadão brasileiro, e os inibirA perpetuamente de habitar 
territbrfo do Impbrio. 
Os banidos que voltarem ao território do Império serão con- 
denados à prisão per@tua." 

A disposição, entretanto, parece nBo ter sido aplicada. É o que 
comentam os autores. 

Leia-se em Pimenta Bueno, sobre o 4 39 do art. 7Q: (4p) 
"A pena de banimento não pode ser imposta senão em virtude 
de Iei e de urna sentença; a lei não a comina senão em casos 
excepcionais e de natureza taI, que a reclamam como Única 
apropriada; nossa 1egisIação não tem mesmo feito ainda apii- 
cação sistembtica desta punição. . . " 

E em notas de 3. M.F. Pereira de Barros 9. Constituiçb Politica 
do Império do Brasil (art. 70). (w) 

"Apesar de haver o Código Criminal, no art. 50, determinado 
os efeitos da pena de banirnento, todavia não a aplicou a 
crime algum." 

Albm da perda-mudança, pela. naturalização, e da perda-incompa- 
tibilidade, pela. aceitação de emprego, pensão ou condecoração de gover- 
no estrangeiro, sem a competente Ucença, a partir de 1934, figurou em 
nossos textos constitucionais a perda-punição. ApIicava-se a perda-punf- 
ção da nacionalidade a quem, provado o fato por via judici&rta, com 
todas as garantias de defesa, exercesse atividade social ou polftica, noci- 
va aos interesses nacionais. A Carta vigente dispõe, al6m disso, sobre 
a anulação, através de decreto do Presidente da República, da aqufsi- 
ção da nacionalidade obtida em fraude contra a lei (art. 146, parhgrafo 
bico, da Emenda Constitucional nQ 1/89). 

Considerada a nacionaIidade, passemos A s  disposições da Ici do 
Império que dizem com os direitos politicos do cidadão, masria inte- 
grada pelo legislador, no Titulo IV - "Do Poder Leghlativo", Capftu- 
b VI - "Das Eleições". 

Nos termos do art. 91, so ao cldadão brasileiro, ou seja, ao detentor 
do titu10 da nacionalidade do Brasil, quer originhria, quer secundma, 
era dado votar nas eIeições prirnkrias, sob a condição de que estfvesse 
no gozo dos direitos politicos. 
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Contudo, nem todos os nacionais participavam da massa dos cida- 
dãos ativos, ou dos que gozavam desses direitos. Para tanto, mister 
seria que preenchessem uma s6rie de exigemias contidas, de forma 
implfcita, nos itens do art. 92 da Carta, pertinentes h idade e à eman- 
cipação do indivíduo. Ai4m disso, o nacional teria, por força, que per- 
tencer ao sexo masculino. 

As mulheres, se bem não estivessem incluídas nos "excluidos de 
votar nas assemblhias paroquiais" (art. 92), por mais capazes e habi- 
ltadas que fossem, não participavam da cidadania ativa. E assim foi, 
até que a Constituição de 1934 (art. 1081, precedida pela Iei eleitoral 
de 1932, concedeu o direito de voto aos braseiros de um e de outro 
sexos, maiores de 18 anos, que se aIfstassern na forma da lei. 

Não vai na observaçk qualquer critica à Constituição de 1824. 
Basta dizer que, em 1891, 

". . .a maioria do Congresso Constituinte, apesar da brilhante 
e vfgorosa diaI4tica exibida em proI da mulher-votante, não 
qujs a responsabilidade de "arrastar para o turbilhão das pai- 
xões politfcas a parte serena e angélíca do genero humano." pl) 

Se o conservantismo dos elaboradores da Carta da Repfíblíca não 
ihes permitiu ir tão longe, como teria podido a Carta do Império arris- 
car-se a tanto? 

Por conseguinte, o direito de voto era prerrogativa do individuo de 
nacionaldade brasileira e do. sexo masculino. Em seguida, a lei esta- 
beleceu a exigência da maioridade. 

S5 os maiores de 25 anos gozavam de direitos politicos, uma vez 
que, a essa altura, as pessoas se tornavam aptas para os atos da vida 
civil e da vida publica. Salvo as exceções que, ora concediam aos meno- 
res de 25 as mesmas prerrogativas, ora as negavam aos maiores. 

Por isso que os homens casados e os oficiais militares menores de 
25 anos e maiores de 21, evidentemente, assim como os bachar4is for- 
mados e os clérigos de ordens sacras, considerados aptos para os atos 
da vida civiI e da vida publfca, o eram, igualmente, para o gozo e o exer- 
cicio dos direitos polfticos. 

Ao mesmo tempo, os filhos-família, mesmo maiores de 25 anos, se 
viviam na companhia dos pais e na dependéncia deles, em razão dessa 
dependbncia - pois não agiam por si prbpdos, não eram sui juris 
- estavam, para os efeitos eleitorais, equiparados aos menores de 25 
anos. 

A fim de que essas pessoas participassem como membros ativos 
da sociedade política, fazia-se necessário que servissem em empregos 
públicos e tivessem renda legaI. 

Sobre o assunto, anota J. M. F. Pereira de Barros: (s2) 

"N&o podem ser considerados filhos-famiiia aqueles que se 
acham emancipados por qualquer dos modos estabelecidos na 



186 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

lei, posto que residam em companhia de seus pais. Aviso de l g  
de fevereiro de 1848. Alkm da circunstância de servir oficio 
publico, deve o filho-família ter a idade de 25 anos e a renda 
da Iei. Aviso no 47, de 17 de março de 1847." 

Postos ao nivel dos filhos-familla dependentes dos pais, senão em 
nivel inferior, foram também os criados de servir, (6S) embora maio- 
res, excluidos da massa dos cidadãos ativos, sujeitos que eram, e por 
completo, àqueles a quem serviam. 

Negou ainda a Carta a qualidade de cidadão ativo, ou a capacidade 
para votar nas assemblkias paroquiais, sem atentar para o fator idade, 
aos religiosos ou membros das sociedades claustrais e ilqueles que não 
tivessem renda liquida anual de cem mil rkis por bens de raiz, indústria, 
comércio ou emprego. 

A restrição feita aos religiosos mencionados tem explicaçk no ~SO- 
lamento dessas pessoas em relação ao mundo profano e o seu natural 
afastamento da sociedade política; e, muita especialmente, na renúncia 
que fazem da liberdade individual, conseqüente ao voto de obediência. 

Em analise a Constituição da República que, aqui tambbm, assi- 
milou a do Império, escreve João Barbalho: p+) 

"A exclusão dos religiosos de ordens mon&sticas j i  a Repubiica 
a encontrou (Const. Imperial, art. 92, 5 49) e não podia deixar 
de mantê-la. Não se pode admitir ao eleitorado quem tem feito 
renúncia de sua vontade e liberdade; o voto do religioso é de 
si mesmo incompativel com o voto político e nada exprimiria 
senão a vontade do superior, do Geral da Ordem." 

Sujeitos ao voto de obediência, também o eram os integrantes das 
sociedades claustrais ao voto de pobreza. Seus bens, em os havendo, 
revertiam a sociedade a que pertenciam. 

Constituía-se também essa particularidade em excludente do dlrei- 
to de voto, considerando-se que a Carta adotou o sistema censithrio, 
conforme reveIa o 5 4P do art. 92. Por isso que reservou o jus suffragii, 
ou o direito de votar, aos nacionais que, alkm de satisfazerem as exi- 
g6ncias j a  mencionadas, dispunham de uma determinada renda cujo 
limite j& não era o mesmo em se tratando do exercfcio do jus honmm, 
ou do direito de ser votado. 

Nos termos do art. 92, 5 49, retrocitado, estavam excluidos de votar 
nas assemblbjas paroquiais aqueles que não tivessem renda liquida 
anual de cem mil rbis "por bem de raiz, indústria, comCrcio ou em- 
prego"; não podiam ser eleitores, para votar diretamente nos repre- 
sentantes da Na~ão e provincias, se não contassem com o dobro dessa 
renda, ou duzentos mil reis; nem podiam candidatar-se a deputados, 
sem o qusdruplo da renda dos votantes das assembl4las prim&rias ou 
quatrocentos mil réis de renda liquida. 

Leis posteriores dispuseram sobre a exigência. Citemos a de 19 de 
agosto de 1848, que mandou fosse a renda liquida avaliada em prata; 
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e o decreto de 25 de novembro do mesmo ano, que, atentando para as 
aiterações por que passara a moeda, dispôs se fizesse o cálculo da 
renda peIo valor do réis ao tempo da Constituição. 

Em consequencia, observa J . M  .F . Pereira de Barros, em notas pu- 
bljcadas em 1855: (65) 

". . . os cem miI réis da renda do votante que a lei manda 
avaliar em prata equivalem a duzentos mil réis." 

Comentava, então, Rodrigues de Sousa que, mesmo em face da 
aplicação dessa medida legal, $6 os grandes ociosas ganhariam menos 
que tal quantia. Ao que acrescenta Pimenta Bueno: p6} 

"Quase que e preciso ser mendigo, para não possuir tal ren- 
dimento, ou pelo menos ser um homem perfeitamente vadio 
e inútil." 

Os ociosos ou quase mendigos - a multidão "sem propriedade e 
sem luzes" a que também alude Pimenta Bueno ao tratar do censo 
eleitoral - constituíam a Última das cinco classes impossibilitadas de 
votar nas assemblkias paroquiais. A qualidade da aIfabetizaçáo não 
foi mencionada, apesar de que, em regra, face Bs excIusóes impostas 
pelo art. 92, m analfabetos estavam, praticamente, impedidos de votar. 

Do exposto, conclui-se que a Constituição da Império adotou a elei- 
ção indireta, em dois graus, comparecendo nas eleições primárias os 
simples votantes e nas secundárias os eleitores que escolhiam os repre- 
sentantes nacionais e provinciais. E assimilou o sufrágio restrito 

". . . intimamente relacionado com a doutrina do voto repu- 
tado como função social, e não um direito absoluto especffico 
9 prbpria qualidade do ser humano, pertencendo naturalmente 
a todo membro da coletividade nacional." (57)  

Conseqiientemente, tem-se no texto a aplicação da fbrmula cons- 
titucional inspirada na concepção de alguns teoristas franceses do sb- 
culo XVIII - a concep@o do governo pelos melhores - assim expressa 
por um desses teoristas, Boissy D'Anglas: ps) 

"N& devemos ser governados pelos melhores. Os melhores são 
os mais instruidos e os mais interessados na manutenção da 
lei. Ora, com pouquissimas exceções, não se encontram seme- 
Ihantes homens senão naqueles que, possuindo uma proprie- 
dade, estão interessados no Pais que a contém, nas leis que a 
protegem, na tranqüilidade que a conserva, e que devem a esta 
propriedade e facilidades trazidas pela mesma a educação 
necessária para discutir com sagacidade e justiça as vantagens 
e inconveni&ncias das Ieis, que prefixam o destino de sua pA- 
tria. . ." 

A propósito do sufrágio restrito, não podemos nos furtar a uma 
alusão ao Projeto Amenio CarIos. TamMrn a propositura abracou o 
sistema censitário, mas restringiu o direito de voto, tomando como 
medida de aferição da capacidade eleitora1 do cidadão a renda anual 
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correspondente ao valor de cento e cinquenta alqueires de farinha de 
mandioca. J& para fazer a mesma avalh$o, relativamente aos eleitores 
em segundo grau e aos candidatos a eleição, o projeto houve por bem 
elevar o nrirnero de alqueires para duzentos e cinqüenta e quinhentos, 
respectivamente (arts. 123, 11, 126 e 129). 

Antes de dispor sobre o direito de voto, a Carta do Imp6ri0, no 
mesmo Titulo 11, dedicado à nacionalidade ou à cidadania em sentido 
lato, trata da suspensão e da perda dos direitos politicos (arts. 79 e 80). 

Nos termos o art. 89, suspendiam-se esses direitos em duas hip& 
teses: diante da Incapacidade fisica ou moral do cidadão e enquanto 
durassem os efeitos da sentença condenama 9. prisão ou degredo. 

Em geral, os autores se omitem em face do inciso 19 do art. 80 - 
suspensão dos direitos políticos por incapacidade fisica ou moral. A dis- 
posição escapou, inclusive, à sutileza de Pimenta Bueno. 

Joaquim Rodrigues de Soma pg) identificou os incapazes física e 
moralmente com aquelas pessoas que não tinham a necesshria liber- 
dade e capacidade para o exercicio dos direitos de que se trata. Em 
seguida, nomeou, como carentes das qualidades indicadas: os menores 
de 25 anos - "cuja razão não tem chegado ao completo desenvolvi- 
mento" -, aqueles que "não estão no gow de sua liberdade", os que 
"não t&m capacidade moral" e os que "sofrem de alienação mental ou 
mal impediente", para, finalmente, remeter o leitor ao art. 92, $8 19 a 
59, que se refere aos excluídos de votar nas assembléias paroquiais. 

O autor, sem dúvida, favorece o entendimento de que a capacidade 
física impedient e, invocada pelo legislador, coincide com a incapaci- 
dade civil que os elaboradores das cartas constitucionais colocaram co- 
mo fator de suspensão dos direitos políticos, a partir de 1934. No mais, 
não enseja a inteligencia da matéria. 

Com razão escreve Pontes de Miranda, comentando disposição iden- 
tica da primeira Carta da República (art. 71): pD) 

"A Constituição de 1891 tamb6m falava de suspensão por inca- 
pacidade ffsica ou moral, o que não se compreendia bem, nem 
nunca se compreendeu. Quereria dizer que o aleijado perdia 
o direito de cidadão brasileiro?" 

O 5 29 do art. 8 Q  determinou a suspensão do exercicio dos direitos 
politicos, por sentença condenatbria à prisão ou degredo, enquanto du- 
rasscm os seus efeitos. 

Em face da disposiçEo, condenado o indivíduo a qualquer outra 
pena, que não fosse restritiva da liberdade, continuava a gozar e exer- 
cer os direitos políticos. Por isso, Joaquim Rodrigues de Sou= (e1) 
comentava a propósito daqueles sentenciados: 

"Privados da liberdade, base e condição dos mesmos direitos, 
inibidos naturaImente estão de exerck-10s." 

As Cartas posteriores, mesmo a de 1891, dispuseram de forma que 
a condenação criminal, qualquer que ela seja, produz os mesmos efeitos. 
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Pontes de Miranda, ( O 2 )  colocando a lei de 1824 em confronto com 
as Cartas de 1946 e 19B7, f az  a seguinte observação: 

". . . Na Constituição Politica do Imperio do Brasil, o art. 80, 
SQ, entendia suspenso o exercício dos direitas políticos por sen- 
tença condenatória a prisão ou degredo. A Constituição de 
1946, art. 135, 4 19, 11, falou de condenação. Idem, a de 1987. 
Não 6 a mesma coisa. Nem a ratio legis é a mesma. AIi enten- 
dia-se a restrição & liberdade: preso ou degredado, não pode- 
ria votar nem exercer direibs politicos; em conseqüência, bas- 
tariam os efeitos adiantados. Aqui, não: qualquer sentença 
condenatbria basta; o fundamento é ético; em conseqiiência, 
d preciso o trânsito em julgado." 

Apenas para aludir aos efeitos da suspensão dos direitos, acrescen- 
tamos que a legislação brasileira não tem sido uniforme a respeito. 

O fato por si s6 não acarretava, na vigência da Carta de 1824, a 
perda de função piíblica. E esta, pelo menos, a opinião de Pimenta 
Bueno, para quem, segundo já observamos, o exercício de tais cargos 
exige, apenas, o titulo da nacionalidade. (27) 

A IegisIação da primeira República, comenta Rnto Ferreira: (&?) 

". . . reservou claramente o exercício de determinados cargos 
s6 a brasileiros que os perderiam se perdessem a nacionalidade 
brasiIeira." 

E acrescenta que, se a suspensão dos direitos polfticos não acarreta 
a perda da nacionalidade, também não implica, de forma necessária, 
na perda do emprego público. 

A legislação atual - haja vista os Atos Institucionais n.PB 2, de 
1985 (art. 161, e 5, de 1968 (art. 50) - discrimina uma série de con- 
seqüências em razão da medida de que se trata: cessação de privilégio 
de foro por prerrogativa de função; suspensão do direito de votar e 
de ser votado nas eleições sindicais; proibição de atividade ou manifes- 
tação sobre assunto de natureza política; e aplicação, quando neces- 
&ria S. preservação da ordem púljlica e social, das medidas de segurança 
consistentes na liberdade vigiada, proibição de frequentar determina- 
dos lugares, dornicilio determinado. 

O 3 19 do art. 59 do Ato Institucional no 5, de 1968, dispõe, ainda, 
sobre a possibilidade de fixação de restriçães ou proibições relativa- 
mente ao exercfcio de quaisquer outros direitos públicos ou privados, 
pelo ato que decretar a suspensão dos direitos políticos.. Já segundo 
o art. 19 do Ato Institucional nQ 10, de 16 de maio de 1969, da própria 
suspensão dos direitos políticos poderá decorrer, tambbm, a perda de 
qualquer cargo ou função exercidos na administração direta ou indi- 
reta; a aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
a cessação do exercício de qualquer mandato eletivo federal, estadual 
ou municipal. 

A 21 de outubro de 1969, o Ato Complementar nQ 15 proibia o pro- 
fessor, funcionário ou empregado de estabelecimento de ensino pú- 
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blico, uma vez incorressem em faltas que resultassem ou viessem a 
resultar em sanções com fundamento em atos institucionais, de exer- 
cer, a qualquer titulo, cargo, função, emprego ou atividades, em esta- 
belecimentos de ensino e em fundações criadas ou subvencionadas pelos 
poderes públicos, bem como em instituições de ensino ou pesquisa e 
organizações de interesse da segurança nacional (art. 19). E, em 1970, 
o Ato Complementar n9 78, de 15 de janeiro, estabeleceu como efeito 
da suspensão dos direitos políticos do servidor publico o afastamento, 
por tempo indeterminado, dos cargos ou funçóes que exercer, ou de 
que for titular, na adminbtração direta ou indireta, até que o Presi- 
dente da República delibere a respeito da aplicação de qualquer das 
medidas previstas no artigo 19, letras a, b, e c, do Ato Institucional 
nQ 10, de 16 de maio de 1969 (art. 1Q). 

Por conseguinte, se na Carta do Império o cidadão não perdia o 
emprego publico concomitanternente 2t suspensáo dos direitos poIfticos, 
em face da legislação atual ficar& automaticamente afastado do cargo. 

Quanto à perda dos direitos polfticos, a ela já nos referimos quan- 
do tratamos da perda da nacionalidade, desde que esta é daquela a 
condição primordial. Passemos, porém, a palavra, mais uma vez, a 
Pimenta Bueno, ("*) 

"Perde-se o gozo dos direitos politicos nos casos previstos pelo 
art. ?v da Constituiçk, porquanto nesses casos perde-se a na- 
cionalidade, e esta é a base ou a primeira e essencial condição 
exigida para aquele gozo, condição a que se devem reunir as 
demais habilitações precisas, mas sem a qual nem destas se 
trataria. 
Conseqüentemente, o brasileiro que se naturaliza em pais es- 
trangeiro, aceita sem licença do Imperador emprego, pensão 
ou condecorqáo estrangeira, ou que 4 banido por sentença, 
perde seus direitos políticos na sociedade brasileira, por isso 
mesmo que não faz mais parte dela." 

A Constituição de 1891 só se afastou da Carta do Império, neste 
particular, quando cogitou da reaquisição dos direitos políticos do ci- 
dadão, atravbs de lei federal; a de 1934 pressupôs a perda dos direitos 
politicos, não só nos casos em que se perde a nacionalidade, mas, tam- 
bém, na hipótese de isenção de Ônus ou serviço que a lei impusesse aos 
brasileiros, se obtida a isenção, por motivo de convicção religiosa, filo- 
sófica ou política (art. 111, b )  ; a Carta de 1934 adotou a disposição, 
fazendo, porkm, um acrkscimo ao prefigurar a recusa de encargo, ser- 
viço ou otirigação imposta por leis aos brasileiros, recusa alegada com 
base nos mesmos motivos. As demais Constituições, at4 a vigente, em 
essência, repetiram a regra. 

A perda dos direitos politicos, a partir da Carta do ImpCrio, acar- 
reta não só a perda do cargo público - prerrogativa do nacional -, 
como a perda da pr6pria nacionalidade. 

Teixeira de Freitas ('9 alertaua no sentido de que se fugisse de 
supor que o art. 70 do texto de 1824 s6 fazia referencia aos direitos 
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políticas, chegando a indagar se seria possível perder-se tão-só esses 
direitos sem perder também a nacionalidade. E afirmando: 

"Quando se perde a nacionalidade, perdem-se necessariamente 
os direitos políticos; mas não se perdem isoIadamente os direi- 
tos políticos, ficando a nacionalidade.", 

louva a sabedoria da Carta que 
". . . rnui sabiamente sS designa no art. 79 os casos de perda 
da nacionalidade, e quanto a direitos políticos (art. 80) só trata 
dos casos de suspensão." ("1 

Em nossos dias, também pontifica Pinto Ferreira, tU7) estabelecen- 
do a distinção entre a suspensão e a perda desses mesmos direitos: 

". . . Com a perda dos direitos políticos, se perde a nacionali- 
dade, que 6 a base primeira e essencial para o gozo dos direitos 
políticos, enquanto que a suspensão dos direitos políticos não 
provoca a perda da nacionalidade. (. . . ) não faz  parte d a  na- 
cionalidade brasileira, a partir desta perda, o cidadão atingido 
pela medida em apreço." 

São controvertidos os efeitos da perda dos direitos palíticos. Mas, 
controvertida é toda a matéria que diz com esses direitos. Mesmo entre 
nós, quando, face ao nosso sistema positivo atual - que sinonimiza 
os termos "cidadão" e "eleitor" -, os autores modernos os identificam 
com o direito de votar e ser votado. 
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Imperial 
e o projeto Antônio Carlos 

E que é que quereis rejeitar para serder livres, senão 
fragmentos de vbs prdprlos? 

Se P uma lei injusta que prelendels abolir, Iembraf-vos 
de que esta lei foi escrita por vos= próprta mão em 
vossa próprta testa. 

Não conseguireis extingui-la, queimando vossos cS- 
digas nem lavando aç faces dos vossos juízes, embora 
despejei8 v mar por cima deles." 

GIBRAN KHALlL GIBRAN 
"O Profeta" 

Em princlpios do s8culo XIX, mais precisamente em fevereiro de 
1808, a Famiiia Real Portuguesa transferiu-se para o Brasil, juntamente 
com o pessoal administrativo, e se estabeleceu no Ria de Janeiro. (I) Era 
a transferencia das instituições prbprias a Portugal, mas que no Brasil 
não tiveram grande utilidade, pois não estavam adaptadas para tal nem 
tarnpouco para a mentalidade do povc na Gpoca. 

A Coldnia jB havia sido eievadã a Reino (18-12-1815). Era o inicio 
do processo d e  emancipaçgo do Pais, mas o povo ansiava, isto sim, por 
sua independgncia politica e não pelo que lhe foi imposto a 21 de abril 
de 1821: 

"Havendo tomado em consideração o termo de juramento que 
os eleitores paroquiais desta comarca, a instancias e declaração 
unânime do povo dela, prestaram B Constituição espanhola, e 
que fizeram subir A minha real presença, para ficar ualendo interi- 
namente a dita ConstituiçBo espanhola desde a data do presente 
decreto ai& a instalação da Constituição em que trabalham as 
Cortes atuais de Lisboa, em que eu houve por bem jurar com 
toda a minha corte, povo e tropa: sou servido ordenar que de 
hoje em diante se fique estrita e literalmente observando neste 
Reino do Brasil a mencionada Constituição ate que se estabeleça 
o que for deliberado e decidido petas Cortes de Lisboa. - Pa- 
licio da Boa Vista, aos 21 de Abril de 1821." (2) 

e que foi revogado imediatamente no dia seguinte 
Cinco dias apds ter sido revogado o decreto, parte de volta a Lisboa 

a Familia Real Portuguesa. 



A semente de libertação jB havia sido lançada e, aos sete dias do 
rngs de safembro de 1822, sob o brado de Independgncia ou Morte, a se- 
para@~ tornou-se uma realidade. Éramos independentes - Portugal jh 
nZio exercia mais dominios sobre nossa terra e nossa gente. 

Restava, então, uma lacuna a ser preenchida: faltava-nos um con- 
junto de princípios e normas que fixasse os poderes de cada um e suas 
atribuiçoss respsctivas, assegurando aos cidadãos todos os seus direitos. 
Em suma, faltava a Constituiçáo. 

Para faj era necessdrio que a Assembléia que havia sido convocada 
a 3 de junho de 1822, antes mesmo da tndependència, se reunisse, a fim de 
votar o estatuto fundamental do País. D. Pedro I ,  Principe Regente, de- 
creta a convocaç8o atendendo "h representação do Conselho de Procura- 
dores-Gerais das Províncias redigida por Gonçalves Ledo". t3) 

A eleiçgo se fez pelo sistema indireto, ou de dois turnos, sendo eleitos 
pelo povo os eleltwes de parbquia, e, por estes, os deputados, em número 
de 100, escolhidos entre os mais destacados homens públicos do Pais. 
Muitos deles vinham da representação brasileira nas Cortes de Lisboa, 
como Antdriio CarIos, Araujo Lima, Muniz Tavares, Diogo Feijb e Pauia 
Sousa. (3) 

A sua instalação, porem, ocorreu a 3 de maio de 1823, em virtude 
do equivoco referente h data do Descobrimento do Brasil, mais tarde eluci- 
dado, e contou com a presença do Imperador, tendo como clímax a "Fala 
do Trono", quando foi acentuado que a Constítuição elaborada peja As- 
sembldia seria defendida com a prápria espada do Imperador "caso n%o 
fosse digna dele". 

Essa observação causou a indignação da todos os componentes da 
Assemblkia. Em seu discurso, o Imperador salientou ainda que ansiava 
fosse feita "uma Cunstituição sAbia, adequada e executávei, ditada pala 
razão e não pelo capricho, que tenha em vista tão-somente a felicidade 
geral, que nunca pode ser grande, sem que esta Constituição tenha bases 
sólidas, bases que a sabedoria das séculos tenha mostrado, que são 
as verdadeiras, para darem urna justa liberdade aos povos, e toda a força 
necessdria ao Poder Executivo". Recomendou mais "uma Consfifuição 
em que os tr&s poderes sejam bem divididos de forma que não possam 
arrogar direitos, que lhe não compitam; mas que sejam de tal modo 
organizados e harmonizados, que se lhe torna impossivel, ainda pelo 
decurso do tempo, fazerem-se inimigos a cada vez concorram da mãos 
dadas para a felicidade geral do Estado"; "afinal urna Constituição que, 
pondo barreiras inacessiveis ao despotismo, quer real, quer aristocrAtico, 
quer democrático, aftigenfe a anarquia e plante a árvore daquela liber- 
dade, a cuja sombra devam crescer a união, tranquilidade, e independencia 
deste Irnpkrio, que ser8 o assombro do mundo novo e velho". (4) 

A Assembieia, sob a presidência de D. Jose Caetano da Silva Cau- 
tinho, Bispo do Rio de Janeiro, recebeu imensos protestos pela fala do 
t rnperador, motivados peja rivalidade entre portugueses e brasileiros. 

Esta Assemblkia era "composta das notabilidades intelectuais da 
terra, muitos formados em Coirnbra e em outras escolas do estrangeiro, 
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outros que haviam aperfeiçoado mesmo no Brasil as luzes dos seus 
espíritos. 

Entre os constituintes havia 23 bacharhis em direito, 7 doutores em 
direito cananico, 3 m4dicos, 19 padres (entre os quais um bispo), 3 
marechais de campo e dois brigadeiros. Tal como as assembléias con- 
gêneres, dos Estados Unidos, da França, da Espanha e de Portugal, eram 
os esplritos esclarecidos das classes dominantes, não havendo, entretan- 
to, representantes das classes trabalhadoras." (5) 

O fato de a Constituição ser aprovada e sancionada pelo Imperador 
fez com que a Assemblbia, antes mesmo de preocupar-se com a Cons- 
tituição, elaborasse leis e as discutisse sem a interfergncia de terceiros. 

Dentre as mais importantes, estão as que revogam o decreto que 
instituis o Conselho de Procuradores de Província e estabelecia nova for- 
ma aos governos provinciais, dando, a cada um, um Presidente e um 
Conselho. Outro decreto importante era o de autoria de Muniz Tavares, 
que autorizava o governo a expulsar do Brasil as pessoas que não eram 
adeptas A causa da Independencia. 

Aos cinco de maio, foi designada uma Comissão que, tendo como 
relator Antdnio Carlos Ribeiro de Andrada e Silva, e mais cinco membros 
- Jose BonifAcio de Andrada e Silva, Manuel Ferreira da CArnara Biften- 
court e Sá, Antbnio Luiz Pereira da Cunha, Pedro de Araujo Lima e Fran- 
cisco Muniz Tavares, era incumbida de elaborar um projeto de Constitui- 
ção que deveria ser aprovado pelo Imperador, seguindo as suas normas 
e desejos. 

A promulgação dos decretos, sem o conhecimento do Imperador e 
sem a sua sanção, veio para avivar ainda mais a rivalidade já existente. 

Mas, mesmo assim, o Projeto Antbnio Carlos, nome pelo qual ficou 
sendo conhecido, foi apresentado a lo de setembro do mesmo ano, para 
que fosse discutido e aperfeiçoado. 

A sessão de 15 de setembro, contando com a presença de 71 depu- 
tados, faltando apenas "com causa participada, os Srs. Rodrigues Velloso, 
Martins Bastos, Araujo Gondirn, Ferreira França, Carneiro de Campos e 
Ferreira Nobre" (a), deu inicio à discussão do projeto com apresentação 
de emendas e sugestões para a correção da redação do mesmo. 

Nesse interim, a 17 de setembro, foi dissolvido o Gabinete dos An- 
dradas e substituído por outros membros bem mais arraigados às tradi- 
ções da Coroa. A política do Gabinete passa a ser favor8vel a Portugal. 

O antagonismo jd existente, entre a Assemblbia e o Governo, solidi- 
ficou-se mais ainda com esta atitude, causando maiores rivalidades entre 
ambos. A Assembl4ia procurava dominar o Governo, legislando e exigin- 
do prestações de contas, o que causava maior animosidade entre ambos. 
A tropa de defesa imperial, composta na maior parte de portugueses, tinha 
idkias condizentes com o Governo. Era necessário combater e mesmo 
eliminar a arrogancia da AssembMia. E, para tal, foram convocados os 
soldados a fim de prepararem munições e armas. Era a medida drAstica 
que pegaria os constituintes de surpresa, caso o Ministro Vilela Barbosa 
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não fosse convocado para prestar informações acerca da situação gover- 
namental. 

Restava somente esperar a hora derradeira. A Unica certeza era que 
a Assembleia não teria mais do que alguns dias de exisfencia. 

O fato não tardou a acontecer. Aos doze dias do m8s de novembro 
de 1823, precisamente As 13 horas, por meio de uma força armada e de 
u m  decreto afrontoso, foi dissoivida a Assembidia Constituinte. $) O Bri- 
gadeiro JosB Manuel de Morais - comandante da Imperial Guarda de 
Honra - era o encarregado d e  transmitir o decreto da dissoluç&. O 
Imperador afirmava textualmente que a Assernbleia havia fratdo o jura- 
mento feito no sentido d e  defender a independencia e que, por esta razão, 
era necesshrio dissolvd-Ia e convocar outra que apresentaria o projeto 
d e  Constituição bem mais liberal que o anterior. No dia 13, é apresentado 
um decreto, mais um tipo d e  Manifesto de D. Pedro, justificando sua ati- 
tude ao dissolver a Constituinte. ($1 

Porbm, a agonia não havia chegado ao fim. O próprio Imperador, 
no Paço da  cidade, executou a ordem de desterro para a França dos 
Constituintes. Era o dia 20 de novembro de 1823. ($1 

No dia seguinte à dissoIução da Constituinte, o Imperador cria um 
Conselho d e  Estado, composto por dez membros incumbidos de elaborar 
outro projeto de Constituição a fim de  ser estudado e aprovado pelo 
Governo. 

A apresentação do projeto se deu a 11 de dezembro de 1823 a fim 
de ser julgado pelas Cbmaras Municipais do Pais e, logo apds, pela 
Constituinte que ainda não havia sido estabelecida, embora convocada. 

O projeto foi quase todo um aproveitamento do de Martim Francisco 
- encontrado em uma joja maçõnica - e do famoso de Antônio Carlos, 
alem de basear-se nas Constituições de 1814, da França, e de  1822, d e  
Portugal. 

De acordo com o quadro comparativo apresentado a seguir, pode-se 
observar a semelhança marcante entre o projeto da AssernblBia e a Cons- 
tituição assinada pelo Imperador que impacientava-se com o passar do 
tempo e "alegando que os povos do ImpBrio exigiam, a 25 de março de 
7824, o Imperador, a Imperatriz e os funcionEirios piiblicos juraram a 
Constituição que, a seguir, foi promuIgada para ser observada em todo o 
Império." (10) 

No que se refere h quase c6pia do trabalho de AntGnio Carlos, 6 
perfeitamente compreensível que tal tenha sucedido, visto ser seu projeto 
"excelente base para aproveitar". (I1) 

A redação dada ao segundo projeto. feita em ordem mais direta, ss- 
clarece situaçóes dúbias criadas por Ant8nio Carlas (vide arfs. 159 e 
179, inciso 6 ) .  

Quanto A divisão territoria1 d o  País, o projeto era mais restrito e com 
probabilidades de subdivisóes inúteis, jB que a unidade do País seria o 
passo mais acertado para a seu total desenvoivimento, principaimente na 
bpoca. 
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No aspecto religioso, Antdnio Carlos era taxativo. O Catolicismo era 
oficial. As outras religiões eram "apenas toleradas". Jh a Constituição 
admitia que as outras fossem cultuadas, desde que mantivessem sua po- 
sição de segundo plano. 

Os Poderes do Império assemelhavam-se na sua forma. Porém, mo- 
dificaçáo radical incluiu, após mostras de grande interesse e estudos, o 
quarto poder - o Poder Moderador - idbia de Clermont Tonerre e de- 
senvolvida por Benjamin Constant: "pouvoir neutre" que foi, por sua 
ver, motivo de debates e controvérsias. (I2) 

A sugestão foi apresentada por Francisco Carneiro de Campos e ple- 
namente aceita pelos outros membros. O Poder Moderador era o encar- 
regado de manter o equilíbrio e o bom desenvolvimento dos outros tr8s: 
o Legislativo, o Executivo e o JudiciArio, sendo de exercicio do Imperador. 

O Capítulo VIII da Constituição trata muito sucintamente da Força 
Militar. No projeto de Antônio Carlos, a "Força Armada" possui estrutura 
definida e subdividida a fim de atender As diversas necessidades da Phtria. 
A Força Armada ficaria à disposição do Poder Executivo e seria dividida 
em tr&s Classes, a saber: Exército de Linha, destinado a manter a seguran- 
ça externa, localizado então nas fronteiras; Milícias, destinadas a manter 
a segurança pública no interior das Comarcas; e Guardas Policiais, des- 
tinadas a manter a segurança dos particulares, perseguindo e prendendo 
os criminosos. 

Consta também do projeto a implantação de escolas primárias, giná- 
sios e universidades nos locais mais apropriados; casa de correção, de 
caridade para a recuperação dos ociosos e criminosos, e tamb8rn casas 
de catequese a fim de educar religiosamente tanto os negros quanto os 
indígenas. 

Tanto o projeto apresentado pela Assembl&ia, quanto a Constituição 
aprovada pelo Imperador, conforme foi visto, tinham seus pontos de real 
interesse e grande valor. 

O principal era que a lei básica do Pais estava pronta e aprovada. O 
sonho havia se tornado realidade. As ilusões políticas implantadas graças 
A grande contribuição da Revolução Francesa, tinham encontrado uma 
resposta e uma solução. Era a realização de todos os ideais políticos do 
povo. 

NOTAS 

1 E. Lebrausse. R .  Mousnier - "O Seculo XVIII - Hlsfdria Geral das Civilizações" - Volume V - 
Tomo I I  - DiIusBo Europbia do Llvro - 1888 - S h  Paulo - 3.a Ed. 

2 Alecrim, Otaclllo - "Id4ias e Institulçbes do fmpbrlo" - institui0 de Estudos Politicos - Rio de 
Jnnelro - 1953. 

3 Malut. Ssnid - "Direito Constitucional" - Sugist6ea LlterArias S I A  - 1967 - 3.' Ed. - SAo Pauto. 
4 Pacheco. CIAudlo - "Tratado das Constituições Braallelres" - Volume I - Llvraria Freltas Baatos S I A  
- Rlo de Janeiro - SBo Paulo - 1958. 

5 "O Constltuclonalfsmo de W. Pedro I no Btasll e em Portugal" - MinistBrio da Justiça - Arquivo 
Nacional - 1872. 
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6 "018rio ds AasembtBla-Geral Conitltulnto s Leglilatlve do  Imp8rlo do Bris l l "  - 1823 - Senado Fedotal 
- Obra Comemsrativa do Sesqulcenten.4rlo da Inatitulqko Parlementar. Volume Il. 

7 Vlde nola 3. 
"Havendo eu convocado, como tlnha dlrelto de convocar, a Assembl4la Conitltulnte e Leglslailva, por 
decrelo de 3 de junho do ano prbilimo passado, a tlm de aalvar o Brasil dar perigos que lhe etlevam 
iminentes. e havendo esta Assembldia perjurado ao tao solene juramento que preitou 4 naç lo  de 
defender a Integrldede do Imp4rl0, sua Independhncla e a Mlnha Dinastia: Hel por bem, como Imperador 
e Defennor PerpBtuo do Breil l, dissolver a mesma Aesernblbia e convocar 14 uma oulm ne t o m a  dar 
Instrugbes leltas para a convocaçlo desta que acaba, a qual ter8 de trabalhar sobre o projeto de Chn6- 
tltulç80 que eu hel de em breve apresentar, que ser& dupllcadamente mais Ilberal do que a extinta 
Ansemblbla acabou de fazer." 

8 Bonavldes. Paulo e A m a r ~ l  Vlelra, R.A. - "Textos Pollticos da Histbria do Braail" - Vol. 1 - Bibllo- 
teca de Cullura - Fortalere - CearA. 
"MANIFESTO DE D. PEDRO I JUSTIFICANDO A DISSOLUÇIO DA CONSTITUINTE 
Tendo c h s s a d ~  ao meu conhecimento que, por desvlo do genulno senlldo das ewprersbes com que a i  
quallflca de perjura a Asoembl4la Leglilatlva do Brasil, no decreto da data de ontem, que a diasolveu, 
as Interpretavam aquelas expiesabes como compmenslvaa da totalidnde da Representaç40 Neclonal: e, 
desejendo eu que se conheça que jlimals confundl 09 dlgn0a Representantes do generoao POVO brail lelro 
com n conheclda laepeo que domlnavn aquele Congresso: hel por bem declarar que, fazendo e luata 
dli i lnp8o entre os banem8rlfos. que sempre tfversm em vlsta o bem do Braall. e o r  faccioeos que 
anhelnvam vinganças, ainda B custa doa horror98 da anarquia, 96 estes se compreendem naqueia Incie- 
paç lo  como motores, por sua preponder&ncla, doa maler que se propunham derramar nobre a ~A l r l e .  01 
meus Mlnlslros e SecretBrios de Estad3 o tenham assim enlendido e fagam publicar. PalAclo do Rio 
de Jsnelro, em 13 de Novembro de lE23,  2.0 da tndepend4ncla e do Imp4rio. - Com a rubrlca de 6 .M.I. - Cl im in l s  Fmrrmlra Fmança". - (Decreto de 13 de novembro de 1823.) 

9 Barboan Llmn Sobrfnko e siutroi - "A Conatlfulnte de 1823" - Senado Federal - 1973. 

10 Alma. J084 - "Dlrelto Constltuclonal Braallelro", JosB Bushstaky, Edltor - 380 Paulo - 1973. 

11 Montelro, Toblaa - "iilnt6rla do Imp6rlo - Primeiro Reinado" - T o m  I - F. BrtQuiet b Cla. 
Edltoren - 1938 - RIO de Janelro. 

12 Marllns Farrelra, Wafdemar - "Hlitdria do Direito Conatitucionai Brasileiro" - Max Limonad - S40 
Paulo - 1054. 

"A EXACERBAÇXO DO PODER MODERADOA E O DECLINIO DO IMPÉRIO 

Exercia o Irnuerador o poder mvderador. E~erc la-o  nomeando senadores. Era-lhe privativo convocar a 
AaaemblBla Gerel extraordlnarinmente, nos Intervalos dar sesabes, quando assim o oedla o bem do 
Impbrlo. Mais slnda, sanclonaua-lhe decretos e reaoluqdea pare que tlvsssem forçs de l e i .  Aprovava 
e suspendfa Intelrarnente 8s reaoluçbns dos conselhos provincisls. Prorrogava ou adiava a Asaemblhta- 
Gerel e dl6eolvla a Clmara dos Depuledos. no8 casos em que o exlglsse a salvaç80 do Estado. convo- 
cando Imediatamente outra que a substltulsse. Nomeava e demttla livremente 08 rnlnlstros. Suipendla 
mnQlStind09. Perdoava as penas Impostas ao9 r4us condenados por sentença. Dado lhe era. enfim. 
conceder anlstia em caso uipente, quando asslm lhe aconselhassem a humanidade e bem do Ei l8do. 

Poder, assim composto de tanto9 pod@rer de acentuado caracterlatico ~o l l t l co ,  mala po!itlco do que 
adminlstrutivo, n8o podla ser poder neutro. Tlnha que Ber atlvo. mals do que Isso dlnhmlco e, Por 
isao mesmo. personallsslmo. Dernonairou-se bem +soe atrlbuto ~3 golpe de 1868, que deu Por t e r l i  
com o Gabinete Zacarias, de conseqG8ncla~ multo profundas para a pr6prra sorte do reglme. Datu dele, 
como obseniou Oliveira Vlana, "o grande proces- de deslntegragiio do siateme rnon8rqulco", e que 
pds h mostra a pecullarldadi do parlamentarismo brasllslro. 
"Na verdade", sscrevau o emlnenie pensador, "o golpe de 88, com o ser talvez o mals lecundo em 
conneqti6ncias pollticas, fol tarnbdm o msls singular do8 nossos golpes polltlcos. O partldo Ilbernl 
estava no poder desde 62 - e. num pais de Liberdade pollt ica upenas on pamr. aabe-se bem O que 
podla signlftcar isto E o meamo que! dizer que o partido IlberaI detinha todar as sltuapbea nUk 
munlclplos, nas provlnclaa, no centro 0 e m a r a  Ilberal de 68. 180 bantemente unbnlme. era aPanra 
uma alta expreaaao da tocante unanimlda& li l iersl que euistia por todo o Pais, Qragea aos reCUriVB 
Iorclondrios da lei de 13 de dezembro - lel que os Ilberals, querido apeados d~ poder, comba!lam 
vlgorosnmente e, qusndo Instalado8 no poder. apllcavsm vlaorosamente, ao modo dos c o n ~ e ~ a d o r e i " .  
Pola bem, e vale acompanhar a exposlçllo Inlclada, "demlaalon&rlo o Gablnete Ilberal de 3 de B Q O * ~ ~ ,  
O Imperador Ia usar a mais dellcada faculdade do Príncipe no regime parlamentar: a da formaçAo do 
novo Geblnete. Normalmente, como vimos, neeta conting&ncla, ao Prlncipe se abrem dola camlnhoi: 
ou ele constltui um Gablnete de acordo com e opinli3o dominante na CBrnara, ou dlesolve a G*maph, 
msnda proceder Aa eleiçnes e. de acordo com a nova opinibo do Pala. revelada por eSia9 üleiÇ8e~, 
cOnnlltul o novo Gabinete. Era o que inrls o mobarano na livre Inglaterra e foi O que tez - Pelo 
menos aparentemente - D. Pedro. Deu demlas8o no Ilberal Zncarlali e chamou para 0rgan i~ar  O novo 
Gablnale o conseruador Itabaral. Depois. concedeu a dlasolup8o da Chmara e mandou faier e l e l ~ b *  
com o fito democriltico de iondsr a apinlão. Reallzsda e sondagem, veriflcou+ae ent lo que a 0plnl(L0 
do Pala estava toda ao lado dos conservadores - tanto que a nova CBmara era unlinlmemnnti 
coniervsdora. como a anterlor era unanlmemente liberal". 
Ela o que llcou constando da moçko de desconfianca que Imediatamente se aprovou: 
"A CBmara dos Deputados v&, com profundo pesar e geral surpresa, o estranho apareclmento do atual 
Geblnete. gerado fora do seu seio e simbolizando uma nova polltfca, sem aue uma questão pnrla- 
mentsr tivesse provoca& a queda dos seus antecessorea. Amiga alncera do sistema parlamentar e da 
Monarqute constltucional. a Clmera iamenta este fato singular, n l o  tem e nSo pode ter conllanpn no 
MlnlstBrlo". 
Eis a OOta de 4gua que causou o extravasamento; e a CBmara dos Deputados foi dirsolvlda. 
Assim a quls o Imperador, no exercicio do seu poder pessoal." 



Quadro Comparativo 

COEISTITUIÇAO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

Dom Pedro Primeiro, por grapa de 
Deus e unânime aclamação dos po- 
vos, Imperador Constitucional e De- 
fensor Perpétuo do Brasil: 

saber a Os nossos 
súd1tOs. que, tendo-nos requerido os 
povos deste Império, junbs em câ- 
maras, que nós quanto antes jurbse- 
mos e fizéssemos jurar o Projeto da 
ConstftuiçZo, que havíamos oferecido 
as suas observaçóes para serem de- 
pois presentes k nova Assembléia 
Constituinte, mostrando o grande de- 
sejo que tinham de que ele se obser- 
vasse já como Constituição do Impr5- 
rio, por lhe3 merecer a mais plena 
aprovação, e dele esperarem a sua 
individual e geral felicidade politi- 
ca; nós juramos o sobredito Projeto 
para o observamos, e fazemos obser- 
var como Constitufçáo, que dora em 
diante fica sendo, deste IrnpCrio; a 
qual e do teor seguinte: 

PROJETO DE CONSTiTüIÇAO 
- Anthrtfo CarIos - 

A Assembléia-Geral, Constituinte e 
Legislativa do Império do Brasil, de- 
pois de ter religlosamente implorado 
os auxílios da Sabedoria Divina, con- 
formando-se aos princípios de justi- 
C%, e da utilidade geral, decreta a 

ConstftufF60+ 

- -. 
EM NOME DA SANTfSSIMA 

TRINDADE 
- - 

TfTULO X 
Do Impkrio do Brasil, seu Território, 

Governo, Dinastia e Religiáo 
- 

Art. 1.0 - O Imp6rio do Bmil  e a 
associação política de todos os cida- 
dáas brasileiros. Eles formam uma 
nação iivre e independente que não 
admite com qualquer outro laço al- 
gum de união ou federacáo, que se 
oponha a sua independencla. 
- -. - - - - - - - - 

-. . 

TITULO I 
Do Territorio do Lmperio do Brasii 

Art. 1 - O Imperio da Brasil he 
hum, e indivisfvel, e extende-se desd' 
a foz do Oyapok até os trinta e qua- 
tm g r k s  e meio ao Sul. 
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CONSTITUIÇAO iMPERiAL 
- 25-3-1824 - 

Art. 2.O - O seu território é divi- 
dido em províncias na forma em que 
atçalmente se acha, as quais poderão 
ser subdivididas como pedir o bem do 
Estado. 

Art. 3.O - O seu governo 15 munár- 
quico-hereditário, constitucional e re- 
presentativo. 

Art. 4.O - A dinastia imperante C 
a do Senhor D. Pedro I, atual Impe- 
rador e Defensor Perpétuo do Brasil. 

. 

Art. 5.O - A Religião Católica, Apos- 
tólica Romana continuara a ser a re- 
iigiáo do Impkrio. Todas as outras 
religiões serão permitidas com seu 
culto domestico ou particular, em ca- 
sas para isso destinadas, sem forma 
alguma exterior de templo. 

TÍTULO I1 
Dos Cidadãos Brasileiros 

- - -. -. - - 

Art. 6.0 - São cidadãos brasileiros: 
I,*) Os q u e  n3 Brasil tiverem nas- 

cido, quer sejam ingênuos ou Libertas, 
ainda que o pai seja estrangeiro, uma 
r e z q u e e s t e n m r e s i d a p O r s e r v i w  
de sua nação. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio Carlos - 

Art. 2 - Comprehende as Provin- 
cias do Par&, Rio-Negro, Maranháo, 
Piauhi, Ceara, Rio Grande do Norte, 
Parahfba, Pernambuco, Alagôas, Ser- 
gipe d' El-Rei, Bahia, Espirito Santo, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Ca- 
tharina, Rio Grande do Sul, Minas 
Geraes, Goiaz, Matto Grosso, as Ilhas 
de Fernando de Noronha, e Trinda- 
de, e outras adjacentes; e por fe- 
deração o Estado Cisplatino. 

Art. 3 - A Nação Brasileira náo 
renuncia ao direito, que possa ter a 
aIgumas outras possessões n%o com- 
prehendidas no Artigo 2. 

Art. 4 - Far-se-ha do Territorio 
do Imperio conveniente divisão em 
Comarcas, destas em Dlatrlctos, e dos 
Districtos em Temos, e nas divisões 
se attendera aos limites naturaes, e 
igualdade de população, quanb for 
possivel. 

Art. 36 - A Constituição do Impe- 
rio do Brasil he Monarchta Repre- 
sentativa. 

Art. 37 - A Monarchia he heredi- 
taria na Dynastia do actual Impe- 
rador, o Sr. Dom Pedro I. 

Art. 15 - As outras religiões, alCm 
da Christã, são apenas toleradas, e 
a sua profissão fnhfbe o exerclcio dos 
Direitas Politicos. 

Art. 16 - A Religião Catholica 
Apostolica he a ReUd;ião do 
Estado por excellencia, e unica man- 
teuda por eUe. 

TITULO I1 
Do Imperio do Brasil 

CAPITULO I 
Dos Membros da Sociedade do 

Imperio do B W  

Art. 5 - São Brasileiros: 
I - Todos os homens iivres habi- 

tantes no Brasil, e neiie nascidos. 
VI1 - Os Filhos de Estrangeiros 

nascidosnoImperio, comtanto que 
seos Pais não estejão em serviço de 
suas respectivas Nações. 
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CONSTITUIÇÃO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

2 . O )  Os filhos de pai brasileiro, e 
os ilegítimos de máe brasileira, nas- 
cidas em país estrangeiro, que vierem 
estabelecer domicílio no Império. 

-- - 

3 . O )  0 s  filhos de pai brasileiro, que 
estivesse em pais estrangeiro, em ser- 
viço do Império, embora eIes não ve- 
nham estabeIecer domicílio no Brasil. 

- 

4 . O )  Todos os nascidos em Portugal 
e suas possessões que, sendo já resi- 
dentes no Brasil na época em que se 
proclamou a independéncia nas pro- 
víncias, onde habitavam, aderiram a 
esta, expressa ou tacitamente, pela 
continuação de sua residência. 
-- 

5 .O)  0 3  estrangeiros naturalizados, 
qualquer que seja a sua religião. A 
lei determinará as qualidades precl- 
sas para se  obter carta de naturaii- 
zaçáo. 

-- -. 

--- 
Art. 7.0 - Perde os direitos de ci- 

dzdão brasileiro: 
1 .O)  o que se naturalizar em pais 

estrangeiro; 
2.9 O que, sem licença do Impera- 

dar, aceitar emprego, pensãa ou con- 
decoração de qualquer governo es- 
trangeiro; 

3.O) o que for banido por sentença. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- AnGnio Carlos - 

I11 - Os Filhos de Pais Brasileiros 
nascidos em Paizes estrangeiros, que 
vierem estabelecer domicilio no Im- 
perio. 

V - Os Filhos illegitimos de Mái 
Brasileira, que, tendo nascido em 
Paiz estrangeiro, vierem estabelecer 
domiciho no Imperio. 
- 

IV - Os Filhos de Pai Brasileiro, 
que estivesse em Paiz Estrangeiro em 
serviço da Nação, embora não viessem 
estabelecer domicillo no Imperio. 
- 

I1 - Todos os Portuguezes reslden- 
tes no Brasil antes de 12 de Outubro 
de 1822. 

-- 
VIII - Os Estrangeiros naturalisa- 

dos, qualquer que seja a sua Reli- 
gião. 

Art. 6 - Podem obter Carta de na- 
t~.ralisação : 

I - Todo o Estrangeiro de maior 
idade, que tiver domfciiio no Impe- 
rio, possuindo nelle capitaes, bens de 
raiz, estabelecimentos de agricultura, 
commercio, e industria, ou havendo 
introduzido, ou exercitado algum 
commercio, ou industria util, ou feita 
serviços importantes a Nação. 

I1 - Os Filhos de Pais Brasileiros, 
que perdêrão a qualidade de Cida- 
dãos Brasileiros, uma vez que tenhãa 
maioridade, e domicilio no Imperio. ---- -- 

VI - Os Escravos que obtiverem 
C a r b  de aIforria. -- 

Art. 31 - Os direitos politicos per- 
de : 

I - O que se naturalisar em Pai2 
Estrangeiro. 
I1 - O que sem licença do Impe- 

rador acceitar emprego, pensão, ou 
condecoração de qualquer Governo 
Estrangeiro. 
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CONSTITUIÇAO IMPERIAL 1 PROJl3TO DE CONSTITUIÇAO 
- 25-3-1824 - - Antonio Cax1m - 

Art. S.* - Suspende-se o exercicio 
dos direitas políticos: I 

1.0) por incapacidade fisica ou mo- 
ral ; I 

2.O) por sentença condenatória a 
prisão ou degredo, enquanto durarem 
os seus efeitos. 

Dos Poderes e Representaçáo I 
Nacional I 

Art. 9.O - A divfs5o e harmonia 
dos poderes polít ica 6 o principio 
conservador dos direitos dos cidadãos, 
e o mais seguro meio de fazer efeti- 
vas as garantias que a Canstituição 
oferece. -- - 

Art. 10 - Os poderes politicos re- 
conhecidos pela Constituiçh do Im- 
pério do Brasil sáo quatro: o Poder 
Legjslativo, o Poder Moderador, o Po- 
der Executivo e o Poder Judicial. 

- 

1Vide art. 1.151 

Art. 32 - Suspende-se o exercicio 
dos Direitos poUticos: 

I - Por incapacidade flsica, ou mo- 
ral. 

I1 - Par sentença condemnatoria 
a prizão, ou degredo, em quanta du- 
rarem os seos effeitos. 

TITULO I11 
Da Constituição do Imperio, e 

Representação Nacional 

Art. 39 - Os Poderes Polltlcos re- 
conhecidos pela Constituição do Im- 
perio são trez: o Poder Legislatlvo, 
o Poder Executivo, e a Poder Judi- 
ciario. 

CAPITULO XV 
Dos Deveres dos Brasiieiros 

Art. 33 - He dever de todo o Bra- 
sileiro: 

I - Obedecer a Lei, e respeitar os 
seos Orgãas. 

11 - Soffrer com resignação o cas- 
tigo que ella lhe impozer, quando elle 
a infringir. 

III - Defender pessoalmente sua 
Patria, ou por mar, ou por terra, sen- 
do para isso chamado, e atC morrer 
por eiia, sendo preciso. 
1V - Contribuir para as despeaas 

publicas. 
V - Responder por sua conducta 

mmo empregado publica. 
Art. S4 - Se a Lei não he Lei se 

não no nome, se he retroactivs, ou 
opposta a moral, nem por iaso he 
licita ao Braslletro dasobeker-ihe, 
salvo se ella tendesse a deprava-lo, 
e torna-lo vil, e feros. 

Art. 35 - Em taes circunstan- 
t ias  he dever do BrasiIeiro negar- 
se a ser o executor da Lei injusta. 
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CONSTITUIÇAO IMPERIAL I PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Z5-3-1824 - - Antônio Carlos - 

Art. 11 - Os representantes da 
naçgo brasileira sh o Imperador e a 
Assembléia-Qeral. 

-- . . -- 

Art. 12 - Todos a s h  poderes do 
Imperio do Brasil são delegaçóes da 
nação. 

Art. 38 - Os Representantes da 
Nzção Brasileira são o Imperador, e 
a Assembléa-Geral. 

Art. 40 - Todos estes Poderes no 
Imperio do Brasil são delegações da 
Naçso; e sem esta delegaç-m qual- 
quer exercicio de poderes he usurpa- 
çáo. 

T m L O  IV 
Do Poder h g k h t i v o  

Art. 13 - O Poder Legislatlvo B 
delegado a Assembléia-Geral com a 
sancão do Imperador. 

- - 

- 
Art. 14 - A Assemblbia-Geral com- 

põe-se de  duas Cgmaras: Camara dos 
Deputados e CPmara dos Senadores 
ou Senado. 

--- 

Art. 15 - 13 da atribuição da Assem- 
bléia-Geral : 

1.O) Tomar juramento ao Impera- 
dor, ao Príncipe Imperial, ao Regen- 
te ou Regencia. 
- -. 

2.") Eleger a Regência ou Regenk 
e marcar os limites de sua auhrida- 
de. 

3.O) Reconhecer o Principe Impe- 
rial como sucessor ao trono na pri- 
meira reunião, logo depois de seu 
nascimenb. 

TITULO I V  
Do Poder Legislativo 

. . -- 

CAPITULO I 
Da Natureza e Ambito do Poder 

Legislativo e m s  Ramos 
- . -- 

Art. 41  - O Poder Legislativo he 
delegado a Asembléa-Oeral, e ao Im- 
perador conjunctarnente. 

CAPITULO 11 
Da ~ssembléa-Geral 

SECÇAO I 
Sua Divisão; Attr ibuiç6~,  e 

Disposiçóes Communs 
. . . - - -- 

Art. 43 - A Assembléa-Geral cons- 
ta de duas Sallas; Salla de Deputados, 
e SaUa de Senadores, ou Senado. 

-- 

Art. 44 - He da attrfbuição priva- 
tiva da Assembléa-Geral, sem parti- 
cipação do outro ramo da Legislatu- 
ra : 

- -- 

I - Tomar juramento ao Impera- 
dor, ao Prlncipe Impedal, ao Regente, 
ou Regencia. 

1 I1 - Eleger Regencia nos c w s  de- 
terminados, e marcar os limites da 

, Autharidade do Regente, ou Regen- 
cia. 

. . -. . . - 

(Vide art. 145, início) 
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CONSTITUIÇAO IMPERIAL - 25-3-1824 - 
4.0} Nomear tutor ao Imperador 

menor, caso seu pai o não tenha no- 
meado em kstamento. 

5.O) Resolver as dúvidas, que ocor- 
rerem sobre a sucessão da coroa. 

6.O) Na morte do Imperador, ou 
vacância do trono, instituir exame da 
adrninlSWapâ0, que acabou, e refor- 
mar os a b m s  nela introduzidos. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio Carlw - 

IV - Nomear Tutor rro Imperador 
menor, caso seo Pai o não tenha no- 
meado em testamento. 

I11 - Resolver as dúvidas que ocor- 
rerem sobre a successáo da Corôa. 

V - Expedir Cartas de convocação 
de futura Assembléa, se o Imperador 
o não tiver feito dom mezes depois 
do tempo que a Constltuiçáo lhe de- 
terminar. 

VI - Na morte do Imperador, ou 
vacancia do Throno, instituir exame 
da administração que acabou. e re- 
formar os abusos n'eiia intmduzidas. 

7.0) Escolher nova dinastia, no ca- 
so da extinçáo da Imperante. 

8.O) Fazer leis, interpretá-las, sus- 
pende-las e revogá-las. 

9:) Velar na guarda da Constitui- 
ção, e promover o bem geral da na- 
ção. 

10) Fixar, anualmente, as despesas 
públjcas, e repartir a contribuição df- 
reta. 

11) Fixar, anuaimente, sobre a in- 
formação do governo, as forças de 
mar e terra ordinárias e extraordina- 
rias. 

12) Conceder ou negar a entrada 
de forças estrangeiras de terra e mar 
dentro d o  Império ou dos portas dele. 

VI1 - acolher nova Dynastia, no 
caso da extinção da Reinante. 

VI11 - Mudar-se para outra parte, 
quando, por causa de peste, e invasão 
de inimigos, ou falta de liberuade, o 
queira fazer. 

Art. 42 - Pertence ao Poder Legia- 
lativo: 

I - Propor, oppõr-se, e approvar as 
Projectos de Lei, isto igualmente a 
cada hum dos ramos, que a corripõe, 
ft excepção dos casos abaixo declara- 
dos, e com as modiiicaçóes depois rx- 
pedidas. 

X - Velar na guarda da Constitui- 
ção, e observancia das Leis. 

11 - Fixar anualmente as despe- 
aas publicas, e as contribuições, de- 
terminar sua natureza, quantidade, e 
maneira de cabrança, 
IV - Repartir a contribuição direc- 

ta, havendo-a, entre as dhersas Co- 
marcas do Imperlo. 

111 - Fixar annualmente as força 
de mar, e terra ordinarias, e extraor- 
dinarias, conceder, ou prohibir a en- 
trada de Tropas Estrangeiras de mar 
e terra para dentro do Imperio, e seos 
portos. 
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CONSTITUIÇAO IMPERIAL 1 PROJETO DE CONSTFTUICAO 
- 25-3-1824 - - AnfAnio Cmios - 

13) Autorizar o governo para con- 
trair empréstimos. 

V - Authorisar o Gaverno para 
contrahir ernprestimos. 

14) Estabelecer meios convenientes 
para pagamentos da divida p~bl ica.  

IX - Estabelecer meios para paga- 
mento da dívida publtca. 

I51 Regular a admfrifstraqáo dos 
bens nacionais, e decretar a sua alie- 
nação. 

161 Criar ou suprimir empregos pii- 
biicos, e estabelecer-lhes ordenados. 

17) Determinar o peso, valor, ins- 
crição, tipo e denominação da3 iiioe- 
das, assim como o padráo dos pesos e 
medidas. 

Art. 16 - Cada uma das Cgmaras 
terâ o tratamento de - Augustos e 
Dignksimos Senhores Representantes 
da Nação. 

VIII - ReguIar a administração dos 
bens Nacionaes, e decretar a sua alie- 
nação. 

VI - Crear, ou supprímir empregos 
publicas, e determinar-lhes ordena- 
dos. 

VI1 - Determinar a imcripção, va- 
lor. Lei, typo, e nome das moedas. 

Art. 53 - Cada Salla terá o trata- 
mento de - Altos e Podemos Senha- 
res. - 

Art. 17 - Cada Legislatura durará 
quatro anos, e cada sessão anual qua- 
tro meses. 

Art. 18 - A sessáo imperial de 
abertura sera, hdos os anos, no dia 
3 de maio. 

Art. 56 - Cada Legislatura durara 
quatro anaos. 

Art. 51 - Cada Sessão durar& qua- 
tro mezes. 

Art. 60 - A Sessão Imperial, ou de 
abertura, ser8 todos os annos no dia 
3 de Mafo. 

~ r t .  19 - Também ser& imperial a 
sessão do encerramento, e tanto esta 
como a da abertura se fara em AS- 
sembleia-Geral, reunidas ambas as 
Cámaras. 

Art. 20 - Seu cerimonfal, e o da 
participação ao Imperador, sera feita 
na forma do regimento interno. 

Art. 21 - A nomeaçáo dos respec- 
tivos presidentes, vice-presidentes e 
secretários das Câmaras, verificaça 
dos poderes de seus membms, julga- 
menb e sua policia interior se exe- 
cutara na forma de seus Regimenbs. 

Art. 50 - A respeito das discussões, 
e tudo o mais que pertencer ao Go- 
verno interna das Sallas da Assem- 
bléa-Geral, observar-se-ha o Regi- 
mento interno das ditas Sallas, em 
quanto não for revogado. 

Art. 51 - Cada Salla verificará os 
poderes de seus Membros, julgará. as 
contestaçóes, que se suscitarem s es- 
se respeita. 



206 REVISTA DE IHFORMAÇAO LEGISLATIVA 

CONSTITUIÇAO IMPERIAL 1 PROJETO DE CONSTITUIÇbO 
- 25-3-1824 - 

- -- 

- -. - - - - . - 

Art. 22 - Na reunião das duas Câ- 
maras, o Presidente do Senado dirigi- 
rá o trabalho; os Deputados e Sena- 
dores tomarão lugar indistintamente. 

-- - 

1 - Antônio Carlos - 
Art. 52 - Cada #&Ia tem a PoIicta 

do local, e recinto de suas Sessões, e 
o direito de disciplina sobre os seus 
Membros. 

Art. 58 - A Sessáo porém póde ser 
prorrogada pelo Imperador por mais 
hum mez; e antes de feitos os codf- 
gos poderá ser a prorrogação por mais 
tres mezes, e durante elles se não tra- 
tará senão dos Codlgos. 

Art. 59 - Nos intervallos das Ses- 
sões pode o Imperador convocar a 
Assembléa, huma vez que o exija o 
interesse do Imperio. 

L- 

Art. 61 - Para esse effeib, logo 
que 3s Saiias tiverem verificado os 
seus poderes, cada huma em seu res- 
pectivo local, e prestado o juramen- 
to no caso e na Saiia, em que isto 
tem Iogar, o farão saber aa Impera- 
dor por huma Deputaçáo, compasta 
de  igual numero de Senadores, e 
Deputados. 

-- 

Art. 62 - Igual Deputação ser8 
mandada ao Imperador oito dias sn- 
tes de findar cada Sessão por ambas 
as Sallas de accordo, para annuncisr 
o dia, em que se pmpõe terminar as 
suas Sesiões. 

Art. 63 - Tanto na abertura, como 
no encerramento, e quando vier o Im- 
perador, o Principe Imperial, o Re- 
gente, ou Regencia prestar juramen- 
ta, e nos casos marcados nos arts. QD, 
e 232, reunidas as duas Saiias toma- 
ráõ assento sem distincção, mas o 
Presidente do Senado dirigir8 o tra- 
balho. 

Art. 64 - Quer venha o Imperador 
por si, ou por seus Comissarlos, assim 
d abertura, como ao encerramento da 
AssembIéa, quer não venha, sempre 
eiia começara ou encerrarã os seus 
trabalhos nos dias marcados. 

Art. 65 - Na presença do Impera- 
dor, Príncipe Imperial, Regente, ou 
Regencia, não poderá a Assembl6a 
delikrar. 
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CONSTITUIÇAO W E R I A L  
- 25-3-1824 - 

Art. 23 - Não se podera celebrar 
sessão em cada uma das C P m ~ a s ,  
sem que esteja reunida a metade e 
mais um dos seus respectivos mem- 
br~s. - 

Art. 24 - As sessões de cada uma 
das Ckmaras seráo públicas, a ex- 
ceção dos casos em que o bem do 
Estado exigir que sejam secretas. 

Art. 23 - Os negócios se Wmlvei5i0 
pela maioria abmluta de votos dos 
membros presentes. 

Art. 26 - Os membros de cada uma 
das Ckmaras sáo Invioláveis pelas opi- 
nióes que proferirem no exercicio de 
suas f unçóes. 

-- 
Art. 27 - Nenhum Senador ou 

Deputado, durank a sua, deputação, 
pode ser preso por aubridade alguma, 
salvo por ordem de sua respectiva 
Câmara, menos em flagrante deiillto 
de pena capital. 

PROJETO DE CONSTITUIGAO 
- Antônio CarIos - 

Art. 54 - Nenhuma Authoridade 
p8de impedir a reunião da Assem- 
bléa. 

Art. 55 - O Imperador porem pode 
addiar a Assembléa. 

Art. 48 - Nenhuma resolução se 
tomará nas Sallas, quando não este- 
já0 reunidos mais d'ametade dos seos 
Membros. 

-. 

Art. 46 - As propcistas nas Sallas 
serão discutidas publicamente, salvo 
nos casos especificados no Regfmento 
interno. 

Art. 47 - Nunca porem haverá dis- 
cussão de Leis em segredo. 

Art. 49 - Para se tornar qualquer 
resoluçáo basta a maioria de votos, 
excepto nos casos, em que se especi- 
t ica a necessidade de maior numero. 

Art. "1 - Os Deputados e Senado- 
res ss:i invioiaveis pelas suas opiniões 
proferidas na ~ e m b l ~ a .  

Art. 73 - Durante o tempo das Ses- 
sões, e hurn termo marcado peta Lei, 
segundo as distancias das Provincias, 
não serão demandados, ou executa- 
dos por causas civeis, nem progredir86 
as que tiverem pendentes, salvo com 
seo consentimento. 

Art. 14 - Em causas crimfnaes não 
serão prems durante as Sessóes, ex- 
cepto em flagrante, sem que a res- 
pectiva Salla decida que o devem ser, 
para o que lhe serão remetidos os 
Processos. 

Art. 75 - No recesso da Assemblea 
segutraõ a sorte dos mais Cidadãos. 

A& 76 - Nos crimes serão os Se- 
nadores, e os Deputados, &o durante 
a reunião da Assemblba, julgados 
pelo Senado, da mesma forma que os 
Ministros de Estado, e os Conselhel- 
ros Privados. 
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CONSTITUIÇAO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

Art. 28 - Se algum Senador ou 
Deputado for pronunciado, o juiz, 
suspendendo todo o ulterior procedi- 
rnenb, dará conta a sua respectiva 
Câmara, a qual decidirá se o processo 
deve continuar, e o membro ser ou 
náo suspensa do exercício de suas 
funções. 

Art.  29 - Os Senadores e Depu- 
tados poder50 ser nomeados para os 
cargos de Ministros de Estado, ou 
Conselheiros de Estado, com a dife- 
rença de que os Senadores continua- 
rão a ter assento no Senado, e o Depu- 
tado deixa vago o seu lugar da Câ- 
mara, e se procede a nova elefcão, na 
qual pode ser reeleib~ e as 
d iras funções. 

Art. 30 - Também acurnuIam as 
duas funções, se já exerciam qualquer 
dos mencionados cargos, quando fo- 
ram eleitos. 

-- 
Arf. 31 - Náo se pode ser ao mes- 

mo tempo membro de ambas as Ck- 
maras. 

Art. 32 - O exercicio de qualquer 
emprego, a exceção do de Conselheiro 
de Estado e Ministro de Estado, cessa 
interinamente, enquanto durarem as 
funções de Deputado, ou de Senador. 

Art. 33 - No intervalo das sessões 
não poder& o Imperador empregar um 
Senador ou Deputado fora do Impé- 
rio, nem mesmo ir& exercer seus em- 
pregos, quando isso os irnposslbflite 
para se reunirem no tempo da mn- 
vocação da Assembléia-Geral, ordi- 
naria ou extraordinkrfa. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antbnio Carlos - 

Art. 75 - Os Membros das Sallas 
podem ser Ministros de Estado; e na 
Salla do Senado ~0ntfnuar8õ a ter 
assento, huma vez que náo excedão 
a proporção marcada. 

Art. 68 - Os Ministros de Estado 
p d e m  ser Membros da 8aIIa da  As- 
sembléa, com tanto que o numero 
dos Ministros que tiverem assento, 
esteja para com os Membros da Salla 
para que entrarem, na proporção de 
hum para vinte e cinco. 

Art. 69 - Sendo nomeados mais 
Ministros do que aquelles que podem 
ter assento na Salla, em razão da pro- 
porção já mencionada, serão preferi- 
dos os que tiverem mais votos, conta- 
dos todos os que obtfverão nos diversos 
Dktrictos do Imperio. 

A d .  71 - Na Salla dos Deputados, 
nomeados alguns para Ministros, va- 
gão os seus logares, e se manda pro- 
ceder a novas eleiçóes por ordem do 
Presidenk, nas quaes podem porém 
ser contemplados, e reetelbs, e 
accumular as duas funcções, quando 
se não viole a proporção marcada. 

Art. S'I - Não se p6de ser ao mes- 
mo tempo Membro de ambas as Sal- 
las. 

Art. 66 - O exercicio de qualquer 
emprego, B excepção de Ministro de 
Estado, e Conselheiro Privado do Irn- 
perador, he incompatlvel com as 
funcções de Deputado ou Senador. 
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CONSTITUIÇAO LMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

Art. 34 - Se por algum caso im- 
prevista, de que dependa a segurança 
pública ou o bem do Estado, for in- 
dfspensivel que algum Senador ou 
Deputado saia para outra comissão, a 
respectiva CAmara o poderá determi- 
nar. 

Da Câmara dos Depatacios 

Art. 35 - A Câmara dos Deputados 
é eletlva e temporhria. 

(Vide art. 21) 

Art. 36 - E privativa da Chrnara 
dos Deputados a iniciativa: 

1.O) Sobre impostas. 
2.O)  Sobre recrutamento. 
3.9  Sobre a escolha da nova di- 

nastia no caso da extfnção da Impe- 
rante. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antõnio Carlos - 

SECÇAO ii 
Da Salla doe Deputados 

Art. 78 - A üaila dos Deputada, 
he electiva. 

Art. 79 - O Presidenb da Saiia dos 
Deputados he electivo, na forma do 
Regimento interno. 

Art. 80 - He privativa da SalIa dos 
Deputados a iniciativa: 

I - Dos Projectos de Lei sobre Im- 
postos; os quaes não podem ser emen- 
dados pelo Senado, mas tão sómente 
serão appmvados, ou regeltados. 

I1 - Dos Projetos de Lei sobre re- 
crutamentos. 

ILI - Dos Profectos de Lei sobre a 
Dynastia nova, que haja de ser es- 
colhida, no caso da extincçáo da 
Reinante. 

Ark 37 - Também principiarão na 
Câmara dos Deputados: 

2.O) A discussão das propostas fef- I I - A discussão das pmgosições fei- 
tas pelo Poder Executivo. tas pelo Imperador. 

Art. 81 - Também principiarão na 
Salla. dos Deputaüos: 

1.O)  O exame da administração 
passada, e reforma dos abusos nela 
intrduddos. 

Art. 38 - B da privativa atribuição Art. 91 - He da privativa attribui- 
da mesma Chmara decretar aue tem / cão da Saiia dos Deoutados: 

LI - O exame da administrapá0 
passada, e reforma dos abusos n e k  
introduzidos. 

lugar a acusação dos Minh%ros de 
Estado e Conseiheims de Estado. I - Decretar que tem lugar a 

accusação dos Ministros de Estado, e 
Conselheiros Privados. 

I1 - Requerer ao Imperador de- 
missáa dos Ministros de Estado, que 
parecerem nocivos ao bem pubiico; 
mas similliantes requisições devem 
ser motivadas, e ainda =sim p6de a 
ellm n h  deferir o huerador. 
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ht. 39 - Os Deputados vence*, 
durante as sessões, um subsidia pe 
cuniirio taxodo no fim da cliltima seg- 
são da Legislatura sntecedente. 

CONSTITUIÇAO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

AI4m disto, se ihes arbitrar$  um^, 

indenização para as despesa de vln- 
da e volta. 

PROXETO DE OONGTíTUiÇAO 
- AntúntO CarIos - 

III - Ffacaiisar a arrecadação e 
emprego das Rendas pubiícaa, e fo- 
mar conta aos Empregados respecti- 
v a .  

A* 77 - Tanb os Deputadus, ca- 
mo os Senadores, vencerão, duranb? 
as Sessões, hu-m subsídio pecuniado, 
-do no fim da ultima Bessáo da 
iegislatura antecedente. Albm dista 
se Ihes a r b l t r d  huma fndenfsaçáo 
das despezas de ida e volta. 

BECÇAO ZíI 

Ark 40 - O Senado 4 composh de 
membros vitalicios, e serh organizado 
por eleição provincial. 

Art. 92 - O Senado he composto 
de Membros Vimcior. 

Art. 99 - O Senado ser8 o~an l sado  

Art, 41 - Cada província dar& tan- 
tos Senadores quantos forem metade 
dos seus resp&tivos Deputados, com 
a diferença que, quando o número de 
Deputados da provincia for impar, o 
dos seus Senadores será metade do 
nitrnero imediatamente menor, de ma- 
neira que a pravlncla que hauver de 
dar onze Deputados dari cinco &na- 
dores. 

Art. 42 - A provincia que tiver um 
96 Deputado eleger& todavia, o seu 
Senador, n b  obstank a regra acima 
es tabelecid. 

primeira vez por tleiçb-~rovin- 
cfaI. 

A& 93 - O numero dos gensdorea 
ser6 metade dos Deputados. 

A~.G. 94 - O Presidente do Benado 
continuar4 por todo o tempo da h- 
gfslatura. 

Art. 95 - Será no começo de cada 
Legfslatura escoihido pelo Imperador 
d'entre tw, que eleger o mesma Be- 
nado. 

A& 96 - Para proceder na eleiph 
dos tres Membrw, que deve appre- 
sentar ao Imperador para sua esco- 
lha, e outm sim na elei~ão dos Secre- 
tarlos, nomear& o Benaüo por acck- 
mação hum Presidente, e Mesa 
interina, que cessarkõ com a instal- 
hcáo dos Pio~rleteLrlos. 
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Art 97 - O Senado elegerk dou8 
Secretados de seu seio, que alterna- 
raõ entre si, e divldfráó os trabalhos. 

C O N S T I ~ I Ç A O  rmaERiAL 
- 25-3-1824 - 

Art. 98 - Os Secrehrios continua- 
raó em exercicio por toda a Legisia- 
tura. 

PROJETO DE COPJSTiTüIÇAO 
- Antônio Carlm - 

Art. 43 - As eleições serão f e i b  
pela mesma maneira que as dos Depu- 
tados, mrts em iistas tríplfces, sobre 
as q u i s  o Imperador m i h e r 8  o kr- 
~o na btaltdade da Ush. 

ArL 45 - Para ser Senaüor requer- Art. 102 - Podem ser elefbs pela 
se : I 5au9 dos DmutBdos todos os Clda- 

Art, 100 - As e1efçõe;s serão pela 
mesma manelra e forma que forem 
as dos Deputados, mas em ilstas tri- 
plas, sobre as quaes recahfrh a exolha 
do Imperador. 

AKL 44 - Os Iisgares dos Senadores 
que vagarem seráo preenchidos pela 
mesma forma da primeira eleição, 
peIa sua respectiva províncl& 

I?) Que seja cidadão braslbiro, e 
que esteja no gom de seus direfhs 
~oliticos. 

Art. 101 c Depafs da prlmelra or- 
ganfsaçáo do Senado, M a s  as vacan- 
clas serão preenchidas por nomeação 
do Imperador, a qual recahirã sobre 
lista tripla da Saiia dos Deputadas. 

2.9 Que tenha de idade 40 anos 
para cima. 

3.O) Que seja peso& de s&h- ca- 
pacfdsde e virtudes, com preferencla 
as que tiverem leito serviço B Htrfa. 
4P) Que tenha de rendimento 

anuaI, por bens, lndftstria, comCrcfo 
ou emprego, s soma de 800$000. 

dáos ~rasfklios devidamente quaiíff- 
cados para Senadores. 

Art. 131 - Podem ser e k l b  Sena- 
dores todos os que podem ser Depu- 
tados, huma vez que tenháo quarenta 
snnos de idade, e tenhão de rendf- 
mento o dobro do rendimento dos 
Deputados, proveniente das mesmas 
origens, e tenhão de mais prestado A 
Nação serviços relevanta em qualquer 
dos ramos de interesse pubiico. 

Ark 103 - Não tem obrigação a 
Sslla dos Deputados de restringir-se 
n'esta eleição a divisão siguma ou de 
Pxovtncia, ou outra qualquer. 

Art. 46 - Os Príncipes da cas8 lm- 
perial sáo Senadores por direito, e 
krão asserib no Senado logo que che- 
garem idade de 25 anos. 

ArL 105 - Os Principes da Casa 
Imperial são Senadores por Direito, e 
terá6 assento w f r n  que chegarem B 
idade de vinte e cinco annos. 
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CONSTITUICBO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - PROJETO DE CONSTITUIÇAO 

- Antõnio Carlos - 
Art. I06 - Nas Propostas do Impe- 

rador, da Salla dos Deputados, e nas 
que começarem no mesmo Senado, 
seguirá este o formulario estabelectdo 
nos Arts. 84, 85, 86, 87, 88,89, e 90, com 
a differença de dfzer - Senado - 
em vez de - SaIla dos Deputados - 
e assim inversamente. 

Art, 41 - 13 da atribuição exclusiva 
do Senado: 

1.O) Conhecer dos delítos indivi- 
duais cometidos pebs membros da 
familia imperial, Ministros de Estado, 
Conselhefros de Estado e Senadores; 
e dos delitos dos Deputados durante o 
periado da Legislatura. 

2.O) Conhecer da responsabildade 
dos SecreGrios e Conseihefros de Es- 
tado. 

3.O)  Expedir cartas de convocação 
da Assembléia, caso o Imperador o 
não tenha feito dols meses depois do 
tempn que a Constituição determina, 
para o que se reunirá o Senado ex- 
traordinariamente. 

4.O) Convocar a AssembIéfa, na 
morte do Imperador, para a eleição 
da Regência, nos casos em que ela 
tem lugar, quando a Regência provi- 
sional o não faça. 

Ad.  48 - No juizo dos crimes, cuja 
acusação não pertence a Câmara dos 
Deputados, acusari o Procurador da 
Coroa e Soberania Nacional. 

Art. 49 - As sessões do Senado co- 
meçam e acabam ao mesmo tempo 
que as da CPmara dos Deputados. 

Art. 50 - A exceçãa dos casos orde- 
nados pela Constitulçáo, toda a reu- 
nião do Senado fora do tempo das 
sessões da Câmara dos Deputados 4 
ilícfta e nula. 

Art. I07 - He da attribufção ex- 
clusiva do Senado: 

I - Conhecer dos deUctos indivi- 
duaes commettidos pelos Membros da 
Famiiia IrnperlaI, Ministra de Esta- 
do, Conselheiros Privados e Senado- 
res; e dos deiíctos dos Deputados 
durante tão sirrnente a reunião da 
Assembl'a' 
II - Conhecer dos delfctus de res- 

ponsabfiidade dos Ministros de Esta- 
d o ~  e COnseIhetms Privados. 

111 - Convocar a Asse~bI&% na 
morte do Imperador para, eleição de 
Regencfa, nos casos em que eIIa tem 
Iugar, quando s Regencfa Pruvfslonai 
o não faça. 

Art. 108 - No Jufsa dos Crimes, 
cuja accusação não pertence à 8alIa 
dos Deputados, accusarh o Procuradar 
da Corôa, e Soberania Nacional. 

Art. 109 - Em todos os casos em 
que o Senado se converte em grande 
Jurada, poderá chamar para lhe assts- 
tir os Membros do Tribunal Supremo 
de Cassação, que ihes apprauver, 08 
quaes porém respanderhõ Ss questões 
que se lhes fizerem, e n b  terão voto. 
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CONSTITUIÇÃO IMPERIAL - 25-3-1824 - 
Art. 51 - O subsidio dos Senadores 

serk de tanta, e mais metade, do que 
tiverem os Deputados. 

CAPfTULO IV 
Da Propdsição, Discussão, Sanção 

e Promdgsção das Leis 

Art. 52 - A proposição, opodção e 
aprovação dos projetos de lei compete 
a cada uma das Câmaras. 

PROJETO DE CONSTITUICAO 
- Antônio Carlos - 

Art. 104 - A indernnfdade dos Se- 
nadores, em quanto a. tiverem, será 
superior A dos Deputados. 

Art. 45 - A Proposição, Opposição, 
e Approvaçáo compete a cada huma 
das SaIIas. 

Art. 53 - O Poder Executiva exerce 
por qualquer do Wnfstros de Estado 
a proposição que Lhe compete na for- 
mação das leis; e si, depois de exami- 
nada, por uma comissão da Câmara 
dos Deputados, onde deve ter pdn- 
cipfo, poderã ser convertida em pro- 
jeto de lei. 

Do Imperador como Ramo 
de Legíslatnra 

Art. 110 - O Imperador exerce a 
proposição que k e  compete na con- 
fecção das Leis, ou por Mensagem, ou 
por Ministros Comrnissmios. 

Art. 82 - No caso de proposição 
Imperial a Saiia dos Deputados não 
deiiberará se não depois de ter sido 
examinada em dffferentes Commfs- 
sões, em que a SaUa se dhidirl. 

Art. 54 - Os Ministros poderão ELS- 
sfstir e discutir a proposta depois do 
re1athdo da comissão; mas n80 po- 
derão votar, nem estarão presentes B 

Art. 111 - Os Ministros Commis- 
sarios podem asfstir, e discutir a 
proposta, huma vez que as Commis- 
sões na maneira já dita tenháo dado 

votaçã~, salvo se forem Senadores ou 
Deputados. 

Art. 55 - Se a Câmara dos Depu- 
tados adotar o projeto, o remeter4 & 
dos Senadors com a seguinte fbmu- 
Ia: - A Câmara dos Deputados envia 
$i Camara dos Senadores a proposição 
junta do Poder Executivo (com ernen- 
das ou sem elas), e pensa que ela 
tem lugar. 

Art. 56 - Se náo puder adotar a 
proposição, participar8 ao Imperador, 
por uma deputação de sete membros, 
da maneira seguinte: - A Câmara 
dos Deputados testemunha ao Impe- 
rador o seu reconhecimento pelo zelo, 
que mostra em vigiar os interesses do 
Impbrio; e lhe supilca respettosamen- 
te se digne tomar em ulterior consi- 
deraçáo a proposta do governo. 

os seus relatorios; mas nka poderá6 
votar. 

Art. 83 - Se depois de ter a Sana 
dos Deputados deliberado sobre o re- 
latorio, que Lhe fizerem as Commfs- 
sóes, adoptar o Projecto, o remetterá 
ao Senado com a formula seguinte - 
A Saiia dos Deputados envia ao Se- 
nado a proposição junta do Imperador 
(com emendas, ou sem ellas) e pensa 
que eila tem Iugar. - 

Art. 84 - Se não poder adoptar a 
proposição, participara ao Imperador 
por uma Deputação de sete Membros. 
nos termos seguintes - A Salia dos 
Deputados testemunha ao Imperador 
o seu reconhecimento pelo zelo que 
mostra em vigiar os inhresses do 
Lmperio, e lhe snpplica respeitosa- 
mente Digne-se tomar em ulterior 
consideraçãro a ma Proposta. - 
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COMSTrrVIÇAO IMPERIAL - B-S-I824 

Art. 51 - Em geral, as proposições, 
que a Chmara dos Deputados sdmtQr 
e aprovar, serão remetidas h CAmara 
dos Senadores com a ibnnuls segufn- 
te: - A Cgmara dos Deputados envia 
ao Benado a proposição junta, e pen- 
sa que tem lugar pedir-se ao Impe- 
rador s sua sanção. 

& 85 - NW p r ~ p o ~ b ,  BB 
originarem na BaU Búe DepuWlOe, 
approvada a pmposfção (cum emen- 
das, ou sem ellasj, a transmiturá rn 
Senado com a formula seguinte - A 
Saiia dos Deputados envia ao Sena- 
do a P m p d q á o  junta, e penaa qne 
tem lugar pedir-se ro Imperador a 
G s n c q h  Imperial. - 

ArL 58 - Se, porem, a Ckmara dm 
Senadores não adotar intefrarnenk o 
pmjeto da Chmara dos DepuIsdo8, 
mas se a tiver aIterado, ou adiciona- 
do, o reenvf ark pela maneira seguinte: 
- O Senado envia h Camsra dos 
Deputados 8 sua proposição (bl), com 
as emendas ou adiçóes juntas, e pen- 
sa que com eim tem lugar pedir-se 
ao ImperMor a sanção Imperial. 

(Vtde art. 89.) 

Art 59 - üe o Senado, depois de 
ter deliberado, fuIgar que n b  m e  
admitir a proposição ou projeto, dirk 
n a  k m o s  seguinh: - O &nado 
brna a remeter h Cbmara d a  Depu- 
tados a proposição [tal), h qual náo 
tem podido dar o seu consentlmenb. 

hrt. 60 - O ,mesmo praticar& a 
Cgmara dos Deputados par8 com a do 
Senado, quando neste tiver o praf eto 
a sua origem. 

A r t  86 - Nair Propostas, que ae 
originarem na &nado, ae a hi ia  do4 
Deputados, depois de ter deliberado, 
julgar que não pbde aümitIr a Pro- 
posfção dar& parte ao &nado nos 
termos seguintes - A Salla dos Depu- 
&dos to- a remeter ao Senado 8 
Proposição de . . . reiativa a . . . 4 qual 
não tem podido dar o seo conwnti- 
rnento. 

ArL 8% - 8e podm a Salia dos 
Deputados não adoptar inteiramente 
a propsição da Senado, maa se tiver 
alterado, ou addicionado, t o r n a  a 
envia-la ao õenaâo com a formula 
seguinte - A Saiia dm Deputados 
envia ao Stnado a m a  proposição . . . 
raiativa a . . . com as emendan, ori 
addiçõcs juntas, c pensa que com dius 
tem kgsr  peüir ao Imparsdor a 
Saneçso XmperIal. - 

Art. 89 - Nas Propostas, que, ten- 
do-se originado na Bana dos Depu- 
tados, voltáo a eiia com emendas ou 
addfções do Senado, se as approvar 
com eiias, seguir8 o que se detemi- 
na no art. 87. 
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CONSTJT'üIÇAO IMPERL4L - 25-3-1824 - 
A& 81 - Se a Clmara dos Depu- 

tados n io  aprovar as emendas ou adi- 
ções do Senado, ou vice-versa, e to- 
dada a Câmara recusank julgar que 
o projeta B vantajoso, poderá reque- 
rer, por uma deputação de três mem- 
bros, a reunião das duas Chmarm, 
que se far8 na Câmara dos Senado- 
res, e conforme o resultado da dis- 
cussão se seguirá o que for delibera- 
do. 

ArE. 62 - & qualquer das duas Câ- 
maras, concluida a discussão, ado- 
tar inteiramente o pnijeb que a ou- 
tra Cãmara lhe enviou, o reduzlrk a 
decreto, e, depois de lido em sessão, 
o dirigir8 ao Imperador, em dois au- 
ugraios assinados pelo Presidente e 
os dois Primeiros-Secretãrios, pedia- 
do-lhe a sua sanção geIa fdrmuia se- 
guinte: - A hsembldia-Geral ãiri- 
ge ao Imperador o decreto incluso, que 
julga vantajoso e útil ao Império, e 
pede a Sua Majestade Imperiai se dig- 
ne dar a sua sanção. 

Art, 63 - Esta remessa ser8 felta 
por uma deputaçâo de sete membros, 
enviada pela C h a r a  ultimamente 
deiibrante, a qual, ao mesmo tempo 
Informari h outra Cllmara, onde o 
projeto teve origem, que tem adota- 
do a sua propodçâo, relativa a tal 
objeb, e que a dirigiu ao Imperador 
pedindo-lhe a sua sanção. 

ArL 64 - Recusando o Imperador 
prestar o seu consentimento, respon- 
derã nos termas seguintes: - O Im- 
perador quer meditar sobre o projeto 
de lei, para a seu tempo se resolver. 
Ao que a Chmara responder8 que - 
"louva a Sua Majestade Imperiai o 
interesse, que tem pela naçao". 

Art. 65 - Esta denegaçáo tem efei- 
to suspenslvo somente; pelo que, to- 
das as vezes que as duas Legislaturas, 
que se seguirem hquela que tiver apro- 
vado o projeb, tornarem sucessiva- 
mente a apresentá-la nos termos, en- 
tender-se-& que o Imperador tem da- 
do a sua sanção. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio CaZlopi - 

Art. 90 - Se a Salla dos Depu- 
tados, não approvar as emendas do 
Senado, ou as addições, e todavia jul- 
gar que o Projecto he vantajoso, po- 
dera requerer por huma Deputação 
de tres Membros a reunião das duaa 
Sallas, a ver se se accorda em algum 
resultado commum, e nesQ caso se fa- 
r i  a dita reunião no local do Senado 
e conforme for o resultado da disputa 
f avoravel, ou desf avoravel, asslm de- 
cahlrk ou seguir8 eile o determinada 
no Art. 87. 

A& 87 - Se a Salla, depois de ter 
deiiberado, adoptar inteiramente a 
proposição do Senado dlríglia-ha ao 
Imperador peb  formula seguinte - 
A Assembléa-Geial dirige ao impera- 
dor a hopogição junta, que jdga 
vantajosa, e util ao Imperio, e pe- 
de a Sua agestade Imperial se dig- 
ne dar a sua Sancção. - E ao Senado 
informará nestes Qmos - A Saiia 
doa Deputadas faz sciente ao Senado 
que tem adoptado a ma Propodçáo de 
. . . relativa á . . ., a qual tem di- 
rigido a Sua Magestade Imperial, pe- 
dindo a Sua SancçáOm - 

Art. 112 - Para execução da oppo- 
sfçáo ou Sancçáo, serão os Projectos 
remettidos ao Imperador por huma 
Deputação de sete Membros da Salk 
que por ultimo os tiver approvado, e 
irão dous Autografas assignados pelo 
Presidente e dous Secretarios da Sal- 
Ia que os enviar. 

Art. 113 - No caso que o h p e r a -  
dor recuse dar o seu consentimexita, 
esta denegação tem só o effefto sus- 
pensivo. Todas as vezes que as duas 
Leglslaturss, que se seguirem hquella 
que tiver approvado o Profecto, ter- 
nem succesdvamente a appresenta- 
10 nos mesmos termos, entender-se- 
h? que o Imperador tem dado a SanC- 
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Art. 87 - Se o não fizer dentro do 
mencionado prazo, ter8 o mesmo efel- 
to como se expressamente negasse a 
sanção, para serem contadas as Le- 
gfslaturas em que poder& ainda re- 
cusar o seu consentimento, ou repu- 
tar-se o decreto obrígsMrlo por ha- 
ver jB negado a sanção nas duas an- 
tecedentes LegisIaturas. 

CONSTITUIÇAO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

Art. 66 - O Imperador dar8 ou ne- 
garã a sanção em cada decreto den- 
tro de um mês depois que lhe for 
apresentado. 

ArL 668 - Se o Imperador adotar 
o projeto da AssembI6fa-Geral, se ex- 
primir& assim: - O Imperador con- 
sente; com o que flearã sancionado 
e nos termos de ser prornuIgado co- 
mo lei do ImwCrio e um dos dois au- 

PROSETO DE CONSTlTUíÇAO 
- Antônio C~FIOS - 

A& 114 - O Imperador he obrlga- 
do a dar, ou negar, a Sancçáo em aa- 
da Decreto expressamente dentro em 
hum mez, depofs que De for appre- 
sentado. 

Art, 115 - Se o não fizer dentro do 
mencionado praso, nem por isso dei- 
xarão os Decretos da Assemblda-Ue- 
raI de ser obrigabrlos, apesar de ihes 
faltar a Bancçáo que exige a Constt- 
tufçãv. 

Art. 116 - Se o Imperador adoptar 
o Projecto da Assembléa-C)errtI, se 
exprimirá pela maneira seguinte - 
O Imperador Consente - Se o não 
appmvar, se exprimir8 deste modo - 
O immmdor examfaark. - 

Art. 63 - A fbrmub da promulga- 
ção da lei ser4 concebida nos seguin- 
tes termos: 

Ugraios, depóig de assinados pelo Im- 
perador, ser& remetido para o aqui- 
vo da Chmara que o enviou, e o ou- 
tm  servir^ para por ele se fazer a 
promulgação da lei pela res~ectfva 
Secretata de Estado, onde ser& guar- 

- Dom (N), por graças de Deus e 
unhníme aclamacão dos povos, Impe- 
rador Constitucional e Defensor Per- 
petuo do Brasil, fazemos saber a todos 
oa nossos súditos, que a Assembl&irt- 
Geral decretou, e nbs queremos a lei 
seguinte (a integra da lei nas suas 
dlsposfções somente) : mandamos, por- 
tanto, a Mas as autoridades, a quem 
o conhecfmenb e execução da refe- 
rlda lei pertencer, que a cumpram e 
faqam cumprir e guardar tão intel- 
ramenk como nela se contém. O Se- 
creurio de Estado dos Negdcfos d e . .  . 

.. . 

Art. 117 - Os Projectos de Lef adop- 
tados pelas duas SaIIas, e pelo Impe- 

~ ~ 5 ~ I ~ ~ r t ~ m d $ t ~ ~ ~ ~ ~ u l ~  
gados fie& sendo Leis do hpemo+ 

Io da repartição competente) a faça 
imprlmfr, publicar e correr. 

A& 70 - Assinada a lei pelo Im- 
perador, referendada pelo SecretB- 
rio de Estado competente, e selada 
com o gelo do Impfirio, se guardar& 
o original no Arquivo Píxbiico e se re- 
meter8 os exemplares dela impressos 

Art. 118 - A formula ds promulga- 
ção ser& concebida nos seguintes ter- 
mos - Dom F. par Graça de Deos, 
e Acclamação Unanlrne dos Povos, 
Imperador e Defensor Perpetuo do 
Brasil: Fazemos saber a todos os nos- 
sos Subditos, que a Assernbl4a-Geral 
Decretou, e N6s Queremos a Lef se- 
guinte (a Letra da Lei). Mandamos 
por tanto a todas as Authoridades, a 
quem o conhecimento e execução da 
referida Lef pertencer, que a cum- 
priio, e fação cumprir e guardar, No 
inteiramente como n'eila se contem. 
O Secretario de Estado dos Negocios 
de . . . (o da Repartição respectfval a 
faça imprlmfr, pubilcar, e correr. - 

A& 119 - Referendada a Lei pelo 
Secretario competente, e seIlada com 
o sello do Estado, guardar-se-ha hum 
dos originaes no Archivo Publfco, e 
o outro igual asdsnado pelo Impe- 
rador, e referendado pelo Secretaria 
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corrsmmIçao IMPERIAL I PFtUJETO DF. CONSTPFUI~AO 
- 25-3-1824 - - A n ~ n f o  CarIw - 

a todas as Câmaras do Império, tri- 
bunais e mais lugares onde convenha 
fazer-se pública. 

competente, ser8 remettfdo ao Sens- 
do, em cujo Archivo se guardarti. 

CAPÍTULO v 
Dos Conselhae-gerais de Província 

e suas Atribuições 

f b t .  71 - A Constttufçáo reconhece 
e garante o direito de intervir tado 
o cidadão nos neg6cios de sua provin- 
tia, e que são imediatamente relati- 
vos a seus interesses peculiares. 

Art. ? Z  - Este direito ser& exercf- 
tado pelas Câmaras dos Distritos, e 
pelos Conserhos, que, com o titulo de 
- Conselho-Geral da  Província - se 
devem estabelecer em cada provhcia 
onde náo estiver colocada a CapftaI 
do ImpBrio. 

Art. 1U1 - As Leis independentzs 
de Sancçko serão pubiicadas com a 
mesma formula d'aquellas que da- 
pendem de Sancçáo, supprimidas po- 
rém as palavras - e Nós Queremos. - 

Ar& 121 - Não precisão de Banc- 
cão para abrigarem, os Actos seguln- 
tes da Assemblea-GeraI, e suas Sal- 
Ias: 

T - A presente Constltuiçb, e to- 
das as alterações Constituclonaes que 
para o futuro n'ella se possão fa- 
zer. 

II - Todos os Decrebs d'esta As- 
sembléa, ainda em materias regu- 
lamentares. 

111 - Os actos concernentes: 
I - A' PoIfcfa interior de c& 
huma das Sallas. 
2 - A' verificaçáo dw Poderes 
dos seus Membros presentes. 
3 - A' fnttrnações dos ausentes. 
4 - A' legitimidade das Ebições, 
ou Eleitos. 
5 - Ao resultado do Exame S- 
bre o Emprego da força armada 
pelo poder Executfvo, nos termos 
dos Artigos 231, 232, 235, 242, 

TV - Os aetos especificados nos Ar- 
tigos 44, 81, 101, 113, 115, e 271. 
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ArL 73 - Cada um dos Conselhos- 
mrds comtarh de vinb e um mem- 
bros nas gmvinciari mais populosae, 
como Pará, Maranhão, Ceará, Per- 
nambuco, Bahia, Minas Gerais, São 
Paulo e R10 Grande do Sul; e nas ou- 
traa de treze membros. 

A r t  74 - A sua eleiçh 8e fará na 
mesma ocasião e da mesma maneira 
que ae fizer a dos representantes da 
nação, e pelo kmpo de a s  Legis- 
iatura. 

Art. 75 - A idade de vlnk e cinco 
anos, probidade e decente subsistên- 
cia são as quaiidades necesshdaa pa- 
ra ser membms destes Comlhoa. 

Art. 76 - A sua reunião se farA na 
capital da pmvlncia; e na primeira 
sessão preparat6rfa nomearão presi- 
denk, vlce-presidente, secreurio e 
suplente, que servirão por todo o tem- 
po da s e m ,  examinarão e verifica- 
r a ~  a legitimidaüe da eleição de seus 
membros, 

ArL 77 - Todos os anos haver8 ses- 
são, e durar8 dols meses, podendo 
prorrogar-se por mais um mês, se nis- 
w convier, a maioda do Conselho. 

A A  78 - Para haver se ido  deved 
achar-se reunida mala da metade do 
niimero de seus membros. 

Art 79 - N h  podem ser eleitos 
para membros do Conseiho-Oerai o 
presidente da província, o secretsrio 
e o comandante das armas. 

Art. 80 - O presidente da provln- 
cia wlstirã a lnswação do Conse- 
lho-Geral, que se far8 no primeiro 
dia de dezembro, e ter8 asrienb igual 
ao do presidente do Conselho, e h sua 
direita; e ai dirigir8 o presidente da 
provincia ma fala ao Conselho, bs- 
truindo-o do estado dos negóeim p&- 
biicos, e das provid&ncias que a mea- 
ma provinela mais precisa para aeu 
melhoramento, 

Art. 81 - Estes Conselhos terão por 
prlndpal objeto propor, dlscutlr e de- 
liberar sobre os negócios mais inte- 
ressantes das suas provfnciaa; for- 
mando projetas peculiares e acomo- 
dadoa gs suas locaiidades e urg&n- 
cm.  
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CONSTITUIÇAO IMPERIAL 
- 25-5-1824 - 

Art. 82 - Os negócios que começa- 
rem nas Câmaras serão remetidos 
oticialmente ao Secretário do Con- 
selho, onde serão discutidos a portas 
abertas, bem como os que tiverem 
orlgem nos mesmos Conselhos. & 
suas resoluções serão tomadas B plu- 
ralldade absoluh de votos dos mem- 
bros presentes. 

ArL 83 - Não se pode propor, nem 
deliberar, nesks Conselhos, projetos: 

1.O) Sobre interesses gerais da na- 
çh. 

2.O) Sabre quaisquer ajustes de 
umas com outras províncias. 

3 . 9  Sobre impasições, cuja inicia- 
tiva B da competència particular da 
CAmara dos Deputados (art. 96). 
4P) Sobre execução de lels; de- 

vendo, porém, dirigir a esse respeib 
representações motivadas h Assem- 
blbla-Geral e ao Poder Executivo con- 
juntamente. 

Art. 84 - As resoluções dos Conae- 
ihos-Gerais de Provlncla se& reme- 
tidas dlretamenk ao Poder Executi- 
vo, pelo lnterm6dio do presidente da 
província. 

Art. 85 - Be a Assembléia-Cieral ae 
achar a esse tempo reunida, lhe ae- 
ráo imediatamenk enviadaa pela res- 
pectlva Secretaria de Estado, para se- 
rem p r o p o s h  como projetas de lei, e 
obter a aprovação da Assembiéia por 
uma iuifca discussão em cada C h a -  
m. 

Art. 86 - Não se achando a esse 
tempo reunida a Assemb14iaj o Impe- 
rador as mandar8 provisoriamente 
executar, se julgar que elas são âig- 
nas de pronta provid&ncia, pela uti- 
lidade que de sua obsemhncia resulta- 
r& ao bem geral da provincia. 

Art. 87 - Se, porem, não ocorre- 
rem essas circunstancfas, o Impera- 
dor declarmá que - "suspende o seu 
juizo a respeito daquele negbcio". Ao 
que o Conseiho responded que - 
"recebeu multo respeitosamente a res- 
posta de Sua Majestade Imperial". 

A r k  88 - Logo que a Assemblbla- 
Geral se reunir, ihe serão enviada6 
assim essas resoluç&s suspensas, co- 

PROJETO DE CONSTlTWlÇAO 
- Ant8ril0 C P T ~ ~ I -  
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CONSlrrrvIÇAO iMPERiAL 
- 25-3-1824 - 

mo as que estiverem em execução, 
para serem discutidas e deuberadas 
na  forna do art. 85. 
A* 89 - O m6todo de prossegui- 

rem os Conselhos-Gerais de Provin- 
cla em seus trabalhos, e sua policia 
inkrna  e externa, tudo se regulad 
por um regimento, que ihes será da- 
do pela Assembl6fa-Cieral. 

Art. 90 - As nomeações dos Depu- 
tados e Senadores para a AssembMia- 
Geral, e dos membros dos Conselhos- 
Gerais das Províncias, serão feitas 
por eleições indlrek,  elegendo a mas- 
sa dos cidadãos ativos em assemblkias 
paroqulals os eleitores de provirtcia, e 
estes os representantes da nação e 
provinclm. 

PRObETO DE CORSTITmÇAO 
- Antdnio Carlm - 

TITmloV 
Das Eleições 

hrt. 122 - As Eleições são lndlrec- 
tas, elegendo a massa dos Cidadãos 
activos m a  Eleitores, e 08 Eleitores 
aos Deputados, e igualmenk aos &- 
nadores nesta primeira organisaçao 
do Senado. 

Art. 91 - Têm voto nestas eleiçóes 
primhrias: 

1.O) Os cidadãos braailelros que 
estão no gozo de seus direitos poiíti- 
C M .  

2.9 Os estrangeiros naturalizados. 

A r t  92 - São excluidos de votar 
nas assembl4faa paroquiais: 

1.O) Os menores de 25 anos, nos 
quais se não compreendem os casa- 
dos e os oficiais militares, que forem 
maiores de 21 anos, os bacharéis for- 
mados e clérigos de ordens sacras. 

2.0) Os filhos-Pamiiia, que estive- 
rem na companhia de seus pais, sal- 
vo se semirem offcios públicos. 

I , Art. 123 - S b  Cldadáos actlvos pa- 
, ra votar nas Assernbleaa primarlaa, 

ou de Parochia: 
I - Todos os Brasileiros fngenuos, 

e os libertns nascidos no BraslL 
II - Os Estrangeiros naturalisados. 
Mas tanto uns como outros devem 

e ~ t a x  no gom dos direitos poiiticaa, 
na conformidade dos Artigos 31, e 32, 
e ter de rendimento iiquido annual 
o valor de cento e dncoenta alquei- 
res de farinha de mandioca, regula- 
do pelo preço medfo da sua respecti- 
va Freguezia, e provenientes de bens 
de raia, cornmercio, industria, ou ar- 
tes, ou sejão os bem de raiz proprios, 
ou foreiros, ou arrendados por longo 
termo, como de nove annos, e mais. 
Os alqueires serão regulados pelo pa- 
drão da Capital do Imperio. 

I - Os menores de vinte e cinco 
annos, nos quaes se não comprehen- 
dem os casados e Officfaes Militares 
que tiverem vinte hum annos, os Ba- 
chareis formados, e os Clerigos de Or- 
dens Bacras. 
11 - Os filhos famiiias que estlve- 

rem no poder e companhia de seus 
Pais, salvo se semirem Ofiicias Pu- 
blico~. 
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3.O) Os criados de servir, em cuja 

classe não entram os guarda-iivros e 
primeiros caixeiros das casas de co- 
mbrcio; os criados da casa imperial, 
que não forem de galão branco, e os 
administradores das fazendas rurais 
e fhbricas 

4:) Os religiosos, e quaisquer que 
vivam em comunidade ciaustral. 

5.O) Os que não tiverem de renda 
líquida anual 100$ por bens de raiz, 
indústria, combrcio ou emprego. 

Art. 93 - Os que não podem votar 
nas assembléias primárias de paró- 
quia não podem ser membros, nem 
votar na nomeaçh de alguma auto- 
ridade eletiva nacional ou local. 

Art. 94 - Podem ser eleitos e votar 
na eleição dos Deputados, Senadores 
e membros dos Conselhos de Pmvin- 
cia todos os que podem votar na as- 
sembléia paroquial. Excetuam-se: 

I a 0 )  0 s  que não tiverem de renda 
liquida anual 200$ por bens de raiz, 
indfistria, comércio ou emprego. 

2.O) Os iibertos. 
3:) ('Js criminosos pronunciados em 

querela ou devassa. 

PROJlTl!O DE CONSTITlTrÇAO 
- Ant6uio Carlw - 

111 - Os criados de servir, náo en- 
trando nesta c h s e  os Feitores. 
VI - Os caixeiros, nos quaes se não 

comprehendem os Guarda-Livros. 

V - Os Religiosos e quaes uer que 
VIYPO em Cornmunldade CLustrsl, 
não se coraprehendendo porém nesta 
excepção os Religiosos das Ordena 
Militares, nem os Secularizados, - 

IV - Os libertos que não forem 
nascidos no Brasil, excepb se tive- 
rem Patentes Miiitares ou Ordens 
Sacras. 

VI1 - Os JornaIeiros. 

Art. 125 - Os que não podem vo- 
tar nas Assembl4ias de Parochia, não 
podem ser Membros de Authoridade 
alguma electiva Nacional, ou local, 
nem votar para a sua escolha. 

Art. 126 - Podem ser Eleitores, e 
votar na eleição dos Deputados, to- 
dos os que podem votar nas Assem- 
blkas de Parochia, comtanto que te- 
nhão de rendimento Liquido annual 
o valor de duzentos e cincoenta al- 
queires de farinha de mandioca 
regulado pelo preço medio do lugar 
do seo domfcilio, e proveniente de 
bens ruraes, e urbanas de raiz, ou 
P m p ~ ~ ,  OU Ou arrendadm 
por longo termo, ou de commercio, 
industris, ou artes. Sendo os alquei- 
res regulados na forma Ja dita no 
Artigo 123, 8 11. 

Art. 127 - Não podern ser Eleito- 
res os Libertos em qualquer parte 
nascidos, embora tenháo Patentes 
Militares, ou Ordens Sacras. 

Art. 128 - Todos os que podem ser 
Eleitores, p o d e m igualmente ser 
Membm das Authoridades locaes 
electivas, ou administrativas, ou mu- 
niclpaes, e votar na sua eleiçb. 
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Art. 95 - Todos os que podem eer 
eleitor= a8o hábeis para serem no- 
meados Deputados. 

Excetuam-se: 
1.9 Os que não tiverem 400$ de 

renda iiquida, na forma dos a&. 92 
e 94. 

Os n8turamdos' 
1.O) Os que não profesarem a re- 

iigiãa do Estado. 

Ait. 96 - Os cidadãos brasileiros, 

PROJETO DE C O N S T ~ Ç A O  - Ant8nl0 Cail08 - 
ArL 129 - Podem ser nomeados 

Deputados Naclonaea, todo8 os que 
podem ser Eleitores, com tanto que 
tenhão vink e cinco annos de idade, 
e sejão pmprietarioa ou foreima de 
benei de raiz ruraes ou urbanos, ou 
rendeiros por longo termo de bens de 
raiz ruraes, ou donos de embarcaçóea, 
ou de Fabricas, e quahuer e8tabeiecl- 
rnento de Industria, ou de acções no 
Banco Nacional, donde tirem hum 
rendimento Uquido annual, equiva- 
lente ao valor de quinhentos alquei- 
res de farinha de mandioca, regulado 
pelo preço medio do Pala em que ha- 
bitarem, e na conformidade dos H- 
gos 123, e 126, quanto ao Padrão, 

Art. 130 - Apesar de terem a8 
qualidades do Artigo 129, são exclul- 
dos de ser eleitos: 

I - Os Estrangeiros naturaihados. 
ii - Os criados da Casa Imperlsl. 
III - Os appraentados por ialll- 

dos, em quanto se não jwtificar aw 
o são de boa fé. 

N - Os pronunciados gor qual- 
quer crime a que as Leis lmponhb 
pena maior que seis mezea de prirA0, 
ou degredo para fora da Comarca. 

V - Os Cidadãos Bras'lelros nas- 
cidos em Portugal, se nao tiverem 
doze annos de domiciiio no Brasil, e 
forem casados, ou viuvos de mulher 
nativa Brasileira. 

Art. 185 - Os Cidadãos de todo o 
em qualquer parte que existam, são 
elegiveia em cada distrito eleitoral pa- 
ra Deputado ou Senador, ainda 
quando ai não sejam nascidos, reei- 
denten ou domiciiíados. 

Art. 97 - Uma lei regulamentar 
marca* o modo prltlco daa sleig6~1, 
e o número dos Deputados relativa- 
mente h população do Império. 

Brasil s h  elegfveis em cada dwtricto 
eleitoral, alnda quando ahl não aejHo 
nascidos, ou domieiliadoa. 

Art. 136 - O numero dos De u- 
tados regular-se-ha pela papula$&. 

Art. 137 - Huma Lei regulamentar 
marcar8 o modo pratico dasi eleipóea, 
e a proporção dos Deputados A po- 
pulação. 

Art. 132 - Os que podem ser elei- 
b s  Deputados e Senadores, podem 
tambem ser Membms das Authori- 
d a d a  locaes electives, e votar niw 



JANEIRO A MARÇO - 1974 223 

CONSTITUIÇAO IMPERIAL - 25-3-1824 - 

Do Imperador 

Do Pder Moderador 
Art. 98 - O Poder Moderador d a 

chave de toda a organlxação politlca, 
e B delegado privativamente ao Im- 
perador, camo chefe supremo da na- 
çSq e seu primeiro representante, 
para que, incessantemente vele mbre 
a manutenção da Independ&nda, 
epuilibrio e harmonia dos maFs pode- 
res pouticos. 

PROJETO DE CONSTlT7llÇAO 
- Antòdo C-lai - 

elelçóes de bdas as Authoridadea lo- 
caes e Nacionaes. 

Art. 133 - As eleições seráo de qua- 
tro em quatro annos. 

Ad. 134 - Fica ao arbltrio dos 
eleitos o acceltar, ou recusar. 

Arf. 99 - A pessoa do Imperador 
15 inviolivel e sagrada: ele na0 está 
suieito a responsabilidade alguma. 

Art. 101 - O Imperador exerce o 
poder moderador: - I 

Art. 13s - A Pessoa do Imperador 
he Invlolavel e Bagrada. 

Art. 100 - Os seus títulos sãa - 
Imperador Constitucional e Defen- 
sor Pedtuo  do Brasil - e tem o 
tratamento de -, Majestade Impe- 
riat 

1.0) Nomeando os Senadores, na 
forma do art. 43. I (Vide art. 142. -1. 

M. 14ü - seus n t u h  são, Im- 
perador, e Defensor Perpetuo do 
Brasil 

Art. 141 - O Imperador tem o tra- 
tamento de - Magestade Imperial - 

2.O) Convocando a AssemblCla-Oe- 
r81 extraordlnhris nos intervabs das I 
sess8es quando assim o pede o bem 
do XmpBrlo. 

3.O) Sancionando os decretos e re- 
soluções da kisembléia-Cferal, para 
que tenham força de lei Iart. 62). 

4.0) Aprovando e suspendendo in- 
terinamente as resoluções dos Con- 
sebos Pmvinciafs (srts. 86 e 87). 

5.O) Prorrogando ou adfando a As- 
aembléia-aeral, e dissolvendo a C&- 
mara dos Deputadas, noa c m a  em 
que o exigir a salvação do Estado; 
convocando imediatamente outra que 
a substitua. 

(Vide art. 142, I1 h fine). 

(Vide art. 142, ZV). 



7.0) Suspendendo os magistrados 
nos casos do art. 154. 1 

CONSTlTülÇAO IMPERIAL - 25-8-1824 - 
0.0) Nomeando e demitindo livre- 

mente os Ministros de Estado. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio Cmlw - 

(Vide art. 142, I). 

9.0) Concedendo anistia em caso 
urgente, e que assim aconselhem a 
humanidade e bem do Estado. 

8.0) Perdoando ou moderando as 
penas imgostw ma r8us condenadw 
por sentença. (Vide art. 142, VLIZ). 

Das Atribuiçh Regaiias e 
Juramento do imperador 

Do Paüer Exeantivo Do Poder Executivo, ou do 
Imperador 

Suas principais atribuições são: 

Art. 102 - O Imperador b o chefe 
do Poder Executivo, e o exercita pe- 
Los seus Ministros de Estado. 

1.O) Convocar a nova Assembl&ia- 
Geral ordinária no dia 3 de junho do 
terceiro ano da Legislatura existente. 

Art. 138 - O Poder Executivo he 
delegado ao Imperador. 

(Vide art. 101 - 2P). 

Art. 142 - Sã0 Attribuições do Im- 
perador: 

I1 - Convocar a nova AasembIBa- 
Oeral Ordinaria no primeira de Juiho 
do terceiro anno da Legislatura exis- 
tente, e a Extraordinarla quando jul- 
gar que o bem do Imperio o exige. 

2.O) Nomear bispos, e prover as be- I V - Prover os beneflcios Ecclesias- 
neficios eclesl&sticos. ticus, e Empregos Civis que náo fo- 
3.9 Nomear magistrados. / rem electivos. e bem assim os MiUta- 

res, tudo na conformidade dadi Lela 
4.O) Prover os mals empregos civis que regularem as ditos provimentos, 

e ~ i f t i c o s .  / podendo suspender, s remover os 

I - Nomear, e demittlr iivremente 
os Ministros de Estado, e seus Con- 
seiheiros Privados. 

5.0) Nomear os comandantes da 
força de terra e mar, e rernov&-los 
quando assim o pedir o serviço da 
naçao. 

ampregadas nos casos, e pelo modo, 
que &S mesmas Leis marcarem. 

7.O) Dirigir as negociações políticas 
com as nações estrangeim. 

6.0) Nomear embaixadores, e mais 
agentes diplomáticos e comerciais. 

VI - Nomear Embaixadores e mais 
Agentes Mplomaticas . 
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8.9  Fazer tratados de alfança ofcn- 
siva e defensiva, de subsídio e co- 
mercio, levando-os, de- de con- 
cluidas, ao conhecimenb da &.sem- 
bleia-OeraI, quando o interesse e se- 
gurança do Estado o permitirem. 

Se os tratados concluidos em tem- 
po de paz envolverem cessão ou troca 
de território do Imphrio, ou de pos- 
sesóes  a que o Império tenha direito, 
não serão ratificados sem terem sido 
aprovados pela Assembléia-Geral. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- AnGnio Carlos - 

X - Fazer Tratados de AUiança 
offensivos ou defenstvos, de subsidio 
e Commercio. levando-os wrém ao 
conhecimenb' da kwmbi4a-aera1, 
bgo que o interesse e segurança do 
Estado o pemdtirem. 8 e  os Tratados 
concluidos em tempo de paz contive- 
rem cessão ou troca de parte do 
Territaria do Irnperio, ou de Posses- 
sões a que o Irnperio tenha direita, 
não poderão ser ratificados sem te- 
rem sido approvados p e k  Assem- 
blea-Geral. 

9.O) Declarar a guerr8 e fazer a 
paz, participando a Assembleia as 
comunicações que forem compatíveis 
com os interesses e seguranca do Es- 
tado. 

IX - Declarar a Guerra, e fazer a 
Paz, participando á Assemblea-aeral 
todas as cammunicaçóes que julgar 
compativeis com os interesses e se- 
gurança do Estado. 

10) Conceder cartas de naturauea- 
ção na forma da lei. 

11) Conceder títulos, honras, or- 
dens miiitares e distinções em re- 
comxiensa dos servicos feitas ao Es- 
tado, dependendo a i  mercês pecunih- 
rias da anrovacáo da Assembl&a. 
quando náò estiGerem já designadas 
e taxadas par lei. 

VI1 - Conceder remunerações, 
honras, e distincções em recompensa 
de serviça, na conformidade porbm 
das Leis, e precedendo a approvaçáo 
da Assembléa-Geral se as remunera- 
ções forem pecuniarias. 

12) Expedir os decretos, instruções 
e regulamentos adequados a h a  exe- 
cução das leis. 

13) Decretar a aplicação dos ren- 
dimentos destinados pela Assembleia- 
Geral aos varios ramos da pública 
administraçâo. 

XII - Fazer executar as Leis, ex- 
pedir Decretos, Instrucções, e Re- 
gulamentos adequados s este fim, e 
prover a tudo a que for conwrnente 
ir segurança interna e externa na 
f6rma da Constituição. 

14) Conceder ou negar o benepIA- 
cito, aos decretos dos mncilios e le- 
tras apostólicas, e quaisquer outras 
constituições eclesiásticas, que se não 
opuserem a Constltulção; e preceden- 
do aprovação da Assembibia, se con- 
tiverem disposição geral. 

Xi - Conceder ou negar o seo Be- 
neplacito aos Decretos dos Concilias, 
Letras Pontificiais, e quaesquer oa- 
tras Constituicões Eccleslastlcas. aue 

15) Prover a tudo que for concer- 
nente a segurança interna e externa 
do Estado, na forma da Constituição. 

1Vide item XiI, in fine). 
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(Vide art. 101 - 5.9. 

(Vide art. 101 - 3:). 

(Vfde art. 101 - 8:). 

(Vlde art. 101 - 1 .O) .  

Art. 1 1  - O Imperador, antes de 
ser aclamado, prestara nas mãos do 
Presidente do Senado, reunidas as 
duas Câmaras, o seguinte juramento: 
"Juro manter a religião catblica 
apostolica romana, a integridade, a 
indivkibilfdade do Imperia, observar 
e fazer observar a Constituiç50 poli- 
tica da nação brasileira e mais leis 
do Império, e prover ao bem geral do 
Brasil quanto em mim couber." 

Ari. 104 - O Imperador náo po- 
der8 sair do Império do Brasil sem o 
consentimento da Assembléia-Geral; 
e, se a fizer, se entendera, que abdi- 
cou a coroa. 

CAPfTCíLO I11 
Da Familia Imperial e sua Dotaqão 

Art. 105 - O herdeiro Presuntivo 
do Imp6ri0 ter8 0 titulo de PrfXlcfpe 
Imperial - e 0 seu primog@nlb 0 
de - Príncipe Gráo-Pará -; h- 
dos Os mais terao o de Príncipes. O 
tratamento do herdeiro Presuntfvo 
será o de - Alteza Imperial - e o 
mesmo será o do Príncipe do Grão- 
Para; os outros Príncipes terão o tra- 
tamento de - Alteza. -- - 

(Vide art. 15 - 3 . O ) .  

Art* 'O6 - o presuntivo, 
em completando catorze anos de ida- 
de,  prestará nas maos do Presidente 
do Senado, reunidas as duas Ckma- 
ras, o seguinte juramento: "duro 
manter a religião catiilica apostólica 

PROJEFO DE CONSTITVIÇAO 
- Antonio CarIos - 

111 - Promgar, e addtar a Assem- 
blda-Geral. 

I V  - Promulgar as Leis em seu 
Nome. 

VI11 - Agraciar os condemnados 
perdoando em todo, ou minorando as 
penas, excepto aos Ministros d'Esta- 
do, a quem poderá sómente perdoar 
a pena de morte. 

XIII - Nomear Senadores no cam 
de vacancfa na fiirma do Artigo 101. 

Art. 143 - O Imperador antes de 
ser acclamado prestará nas mãos do 
Presidente do Senado, reunidas a8 
duas Saiias da Assemblh-GeraI, o 
seguinte juramentx - Juro manter 
a Religião Cathoiica Apostoiica RQ- 
mana, e a integridade t indfvlsiblii- 
dade da Imperio, e observar, e fazer 
observar a Constituição PoUtica da 
Nação Brasileim, e as msk Leis do 
Imperio, e prover quanto em mlm 
couber ao bem geral do Brasil. 

Art. 144 - O Herdeira presumptiva 
do Imperio tera o titulo de Prlnclpe 
Imperial, e o Primogenito d'este o de 
Principe do Grão-Par& todos os mais 
ter& o de - principes. - O trata- 
mento do Herdeiro presumptivo sera 
o de Alteza Imperial, e o mesmo ser8 

do Prfnclpa do Grão-ParL, ou ou- 
t r ~ ,  Princfpe terão 0 tratamenb de 
Alteza. 

Art. 145 - A Assembl6a reconhece- 
ra o Herdeiro prsumptivo da Corôa, 
logo depofs do sm nascfmenb, e este 
completando a idade de dsoito ,,,,,, nas da Presf- 
dente do Senado, reunidas as duas 
SaIlas d a  AssembWa-Gemi, o jura- 
mento seguinte - Juro manter a Re- 
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romana, observar a Constituição po- 
lítica da nação brasileira, e ser obe- 
diente às leis e ao Imperador." 

Art. 107 - A AssemblBfa-Geral, 
logo que o Imperador suceder no Im- 
perio, ihe assinará, e a Imperatriz 
sua augusta esposa, uma dotação cor- 
respndente de sua 
dignidade. 

Art. 108 - A dotaçáo assinada ao 
presente Imperador, e a sua augusta 
esposa, devera ser aumentada, visto 
que as circunstâncias atuais não per- 
mitem que se fixe desde já uma so- 
ma adequada ao decoro de suas au- 
gustas pessoas e dignidade da naçáo. 

Art. 109 - A AwmbUia assinará 
também alimentos ao Príncipe Impe- 
rial e aos demais Príncipes desde que 
nascerem. Os alimentos dados aos 
Príncipes cessarão somente quando 
eles saírem para fora do Impbrio. 

Art. 110 - Os mestres dos Prínci- 
pes serão da escoiha e nomeaçâo do 
Imperador, e a Assembléia h e s  de- 
signará os ordenados, que deverão ser 
pagos pelo Tesouro nacional. 

Art. 111 - Na primeira sessão de 
cada Legislatura, a Câmara dos 
Deputados exigira dos mestres uma 
conta do estado do adianbmenta de 
seus augustos discipulos. 

Art. 112 - Quando as Princesas 
houverem de casar, a Assemblkia 
lhes assinara o seu dote, e com a en- 
trega dele cessarão os alimentos. 

ArC. 113 - Aos Príncipes que se 
casarem e forem residir fora do Im- 
pério se entregará por uma vez $+ 
mente uma quantia determinada pela 
Assembleia, com o que cessarão os 
alimento; que percebiam. 

PROJETO DE CONSTFTUIÇAO 
- Antônio Carlos - 

ligião Cathoiica Apogtolica Romana, 
e a integridade e inüivisibiiidaüe do 
Imperio, observar a Constituiqáo Po- 
litica da Nação Brasileira, e ser obe- 
diente ás Leis, e ao Imperador. 

-.- 

CAPITULO I1 
Da Familia Imperial, e sua Dotação 

tlrt. 146 - A Assembléa-CIeraI no 
principio de cada reinado assignará 

Imperador, e 9. Sua Auguçta Es- 
poza, huma dotação annual corres- 
pondente ao decoro de Sua Alta Dfg- 
nidade. Esta dotação não poderá al- 
terar-se durante aqueiie reinado, nem 
mesmo o da Imperatriz no tempo de 
Sua Viuvez, existindo no BrasiI. -- 

Art. 147 - A Dotação assignada ao 
presente Imperador poderá ser alk- 
rada, visto que as clrcunstancfas 
actuaes nâo perrnittem que se fixe 
desde já hurna somma adequada ao 
decoro de Sua Augusta Pessoa, e 
Dignidade da Nação. -- - 

Art. 148 - A Assembléa wignará 
tambem alimentos ao Principe Xm- 
perial, e aos de mais Principes desde 
que tiverem sete annos de idade. Es- 
tes alimentos cessarão sómente quan- 
do sahirem para fora do Imperio. 

Art. 149 - Quando as Princezas 
houverem de cazar, a Assemblka lhes 
assignarb o seo Dote, e com a en- 
trega d'elle cessarão os alimentos. 

Art. 150 - Aos Príncipes, se caza- 
rem e forem residir fora do Imperio, 
se entregara por uma vez somente 
huma quantia determinada pela As- 
sembléa, com o que cessarão os ali- 
mentos que percebião. 
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Art. 114 - A dotaqáo, alimento e 
dotes, de que falam os artigos ante- 
cedentes, serão pagos pelo Tesouro 
público, entregues a um mordomo, 
nomeado peIo Imperador, com quem 
se poderá0 tratar a s  ações ativas e 
passivas concernentes aos interesses 
da casa imperial. 

A r L  115 - Os palácios e terrenos 
naclonais, possuidos atualmente pelo 
Senhor D. Pedro I, ficarão sempre 
pertencendo aos seus sucessores; e a 
nação cuidar8 nas aquisiçóes e cons- 
truções que julgar convenientes para 
a decéncia e o recreio do Imperador 
e sua famjlia. 
-- A 

CAPITULO IV 
Da Sucessão do Impdrlo 

Art. 116 - O Sr. D. Pedra I, por 
unânime aclamação do3 povos, atual 
Imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo, imperará sempre no Bra- 
sil. 

Art. 117 - Sua descendência legí- 
tima sucederá no trono, segundo a 
ordem regular de  primogenltura e re- 
presentação, preferindo sempre a li- 
nha anterior & wteriores:  na mes- 
m a  linha o grau mais próximo ao 
mais remoto; no mesmo grau o sexo 
masculino ao feminino; no mesmo 
sexo a pessoa mais velha a mais mo- 
ça. --- 

Art. 118 - Extintas as Unhas dos 
descendentes legítimos do Senhor 
Dom Pedro I, afnda em vida do Últi- 
mo descendente, e durante o seu im- 
pério, escolheri a Assemblbia-Geral 
nova dinastia. 

--- 
Art. 119 - Nenhum estrangeiro po- 

derá suceder na coroa do Império do 
Brasil. 

Art. 120 - O casamento d a  Princesa 
herdeira presuntiva da coroa será fei- 
to s aprazimento do Imperador; não 
existindo o Imperador ao tempo em 
que se traiar deste consórcio, não po- 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antonio CIU~OS - 

Art. 151 - A Dotação, alimentos, e 
dotes, de gua faUão os cinco Artigos 
antecedentes, serão pagos pelo The- 
muro Pubiico, entregues a hum Mor- 
domo nomeado pelo Imperador, com 
quem se poderão tratar as acçóes ac- 
tivas e passivas concernentes aos in- 
teresses da Caza Imperial. 

Art. I52 - Os Palacios e terrenos 
Nacionaes, possuidos actualmenk pelo 
Senhor D. Pedro, flcaráõ sempre per- 
tencendo a Seos Successores; e a Na- 
ção cuidará nas acqulsições e com- 
trucçóes que julgar convenlentes para 
dwencfa e recreio do Imperador e Sua 
Familia. - -- 

CAPITULO III 
Da Successão do Imperio 

Ilrt. 153 - O Senhor D. Pedru, por 
unanime Acclamaçáo da Nação, actuaI 
Imperador e Defensor Perpetuo, rei- 
nará para sempre, em guanta estiver 
no Brasil. 

Art. 154 - Da mesma maneira suc- 
cederá no Throno a sua Descendencia 
legitima, segundo a ordem regular da 
primogenitura, e representação, pre- 
ferindo em m o  o tempo a linha an- 
terior as poskrfores: na mesma linha 
o grao mais proximo ao mais remoto: 
no mesmo grito o sexo mascuiino ao 
feminino: e no mesmo sexo a pessoa 
mais velha a mafs moça. 

-- 

Art. 155 - No caso de extinção da 
Dynastia do Senhor D. Pedra, d n d a  
em vida do ultimo Descendente, e 
durante o 8eo Reinado, nomead a 
Assembléa Oeral por hum a c h  seo 
nova Dynastia; subindo esta ao Thro- 
no, regular-se-ha na forma do Artigo 
154. 

Art. 156 - Se a Coroa recahir em 
pessoa do sexo feminino, Seo Marido 
não ter8 parte no Ooverno, nem se 
intltulará Imperador, e Defensor Per- 
petuo do Brasil. 
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derA ele efetuar-se sem aprovação da 
Assembléia-Geral. Seu marido náo 
tera parte alguma no governo, e so- 
mente se chamará Imperador, depois 
que tiver da Imperatriz filho ou filha. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio Carlon - 

i 
- - - 

CAPITULO V 
Da Regência na Menoridade ou 

Impedimenh do Imperador 
Art. 121 - 0 Imperador 6 menor 

ate a idade de 18 anos compietos. 

Art. 157 - Se o Herdeiro do Impe- 
rio succeder em Coma Estrangeira, 
ou Herdeiro de Coroa Estrangeira suc- 
ceder no Xmpkrio do Brail, náo po- 
derá accumular arnbas as Comas, mas 
tera opção: e optando a Estrangeira 
Se entenderá que renuncia a do Im- 
perio. 

. - -. -. -. - - 
Art. 158 - O mesmo se entende 

com o Imperador que succeder em 
Coroa Estrangeira. 

-. 

CAPITULO IV 
Da Menoridade e impedimento 

do Lmperador 
Art. 159 - O Imperador he menor 

até a de idade dezoiia annm com- 
p1e:os. 

Art. 122 - Durante a sua menori- 
dade, o Império ser8 governado por 
uma Regência, a qual pertencerá ao 

ordem da successáo, que tenha de 
idade vinte e cinco annos, e não seja 
herdeiro presumptivo de outra Coroa. 

Art. 160 - Durante a sua mHI0I-i- 
dade, o Imperio será governado por 
uma Regencia. 

parente mais chegado do Imperador, 
segundo a ordem da sucessão, e que 
seja maior de 25 anos. 

Art. 123 - Se o Imperador não ti- 
ver parente algum que reúna estas 
quaIidades, aerá o Império governado 
por uma Regência permanente, no- 
meada pela Assembléia-Geral, com- 
posta de três membros, dos quais o 
mais velho em Idade sera  o presiden- 
te. 

Art. 161 - A Regencla pertencer& ,, parente mak ,-hmado do Impera- 
d,or, de hum e outro sexo, segundo a 

Art. 124 - Enauanb esta Redncia 
se não eleger, governará o 1Mp6rio 
uma Regência wrovisionaI. comwsta 
ü ~ s  ~inis tros  do  ~mpkrio'e da-JUS- 
tiça, e dos dois Conselheiros de Esta- 
do mais antigos em exercício, presi- 
dida peIa Imperatriz viúva, e, na sua 
falta. pelo mais antigo Conselheiro 
de B t - a o .  

Art. 162 - Se o Imperador não ti- 
ver parente algum que reuna estas 
quaiidades, $era o Irnperfo gover- 
nado p3r uma Regencia permanente 
nomeada pelo Senado, sobre lista tri- 
pla da Salla dos Deputados. Esta Re- 
gencia sera composta de trez Mem- 
bros, e o rnds v e m  em idade ser& o 
Presidente. 

Art. 10 - Em quanta se náo eleger 
esta Regencia, será o Jmperio gover- 
nado por huma Regencia Provisional 
composta dos dous Ministros de Es- 
tado mais antigx, e dos dous Con- 
selheiros Privados Lambem mais an- 
tigos, pre,sidida pela Imperatriz Vluva, 
e na sua falta pelo mais antigo Mi- 
nistro de Estada. 
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Art. 125 - No caso de falecer a 
Imperatriz imperank, ser8 esta Re- 
gência presidida peIo seu marido. 

Art. 126 - Se o Imperadar, por cau- 
sa fisica ou moral, evidentemente re- 
conhecida pela pluralidade de cada 
uma das C$ma;ras da Assemblbia, se 
Impasdbiiítar para governar, em seu 
lugar governar&, como regente, o 
Prjncipe Imperial, se for maior de 18 
anos. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- AnGnio Carlos - 

Art. 164 - Esta. Regenda ser8 obri- 
gada a convocar a Assemblha-Geral, 
e se o não fizer, o Senado o far8, o 
qual para este effeito immediata- 
mente se reunira. 

Art. 165 - Se o Imperador, por 
causa fisica ou moral evidentemente 
reconhecida por dous terços de cada 
uma das Sallas da Assembléa, se im- 
possibiiikr para governar, em seo lu- 
gar governara como Regente o Ptln- 
cipe Imperial, se for maior de dezoi- 
to annos. Todos os actos do O o v e m  
serão emittidw em seo wo~rio nome. 

Art. 127 - Tanto o Regente como a 
Regência prestarão o juramento men- 
cionado no art. 103, acrescentando a 
clausula de fidelidade ao Imperador, 
e de lhe entregar o governo logo que 
ele chegue a maioridade, ou cessar o 
seu impedimenb. 

Art. 166 - Se náo Wver a precisa 
idade o Prtncipe Imperial, observar- 
-se-hão os Artigos 161, 162, 163, e 164. 

Art. 167 - Tanto o Regente como a 
Regencia prestar86 o juramento exa- 
rado no Artigo 145, accrescentando- 
lhe a clausula - de entregar o C)o- 
verno logo que o Imperador chegue 
maioridade, e cesse o o impedimen- 
ta. 

Art. 168 - Ao juramento da Re- 
gencia Provisional accrescentar-se-ha 
a clausula - de entregar o Governo 
a Regencia permanente. 

Art. 170 - A Assembléa-Geral dari 
Regimento, como ihe approuver, ao 
Regente, e Regencias, e estes se con- 
terão nos limites prescriptas no dito 
Regimentu. 

Art. 128 - Os atos da Regência e do 
Regenh s e r b  expedidos em nome do 
Imperador, pela fiirmula, seguinte: 
"Manda a Regência em nome do Im- 
perador. - Manda o Príncipe Impe- 
ria1 Regente, em nome do Impera- 
dor." --- 

Art. 169 - Os actos das Regenciss 
e do Regente ser&õ em nome do Im- 
perador. 

ArL 129 - Nem a RegGncia nem o 
Regente seráo responsLveis. 

Art. 171 - Nem o Regente nem a 
Regencfa serão responsáveis. 
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Art. 130 - Durante a menoridade 
do sucessor da coroa, será seu tutor 
quem seu pai ihe tiver nomeado em 
testamento; na falta deste, a Impera- 
triz mãe, enquanta n h  tornar a ca- 
sar; faltando esta, a Assembléia-Ge- 
ral nomeara tutor, contanto que nun- 
ca paderk ser tutor do Imperador, me- 
nor. aquele a quem possa tocar a su- 
cessá0 da coroa na sua falta. 

CAPITULO VI 
Do Mlnisiério 

Art. 131 - Haveri diferentes Secre- 
tarias de Estado. A lei designar8 m 
negbcios pertencentes a cada uma, e 
seu número; as reunir8 ou separar&, 
como convier. 

Art. 132 - Os Ministros de Estado 
referendaráo ou assinarão todos os 
atos do Poder ExecuLívo, sem o que 
náo poderão ter execução. 

Art. 133 - Os Miníst~os de Estado 
seráo responshveis: 

1.O) Por traiçb. 
2 . O )  Por peita, suborno ou con- 

cussáo. 

3.O) Por abuso do poder. 
4.O) Pela falta de observância da 

lei. 
5.O) Pelo que obrarem contra a li- 

berdade, segurança ou proprkedade 
dos ciciadáos. 

6 .O)  Por qualquer dissipação dois 
bens públicos. 

Art. 134 - Uma lei particular s- 
pecificará a natureza destes defitas e 
a maneira de proceder contra eles. 

Art. 135 - Náo salva aos Ministros 
da responsabiiidade a ordem do Im- 
perador, vocal ou mr escrito. 

- AnGnio CarIos - 

Art. 172 - Nunca o Regente ser8 
Tutor do Imperador menor, a guarda 
de cuja pessaa será confiada. ao tu- 
tor que seo Pai tiver nomeado em tes- 
tamento, com tanto que seja Cidadão 
Brasileiro qualificado para Senador; 
na falta d'este a Imperatriz Mai, em 
quanto não tornar a caaar; e faltando 
esta, a AssemblCa-Geral nomeara Tu- 
tor, que seja Cidadão Brasflelro qua- 
Lif icado para Senader. 

'ITTULO VI1 
Do Mínísterío 

Art. 173 - Haver& differentes Se- 
cretarias d'Estado; a Lei designar8 os 
negocios pertencentes a cada huma, e 
o s ~ o  numero; as reunir&; ou sepa- 
rara. 

Art. 174 - 0s- Ministros referenda- 
ráõ os actos do Poder Executivo, sem 
o que não sáo aquelles obrigatorios. 

Art. 115 - Os Ministros sáo res- 
ponsavefs : 

I - Por traição. 
11 - Por concussão. 
111 - Por abuso do Poder Legisla- 

ti vo. 
1V - Por exercicio illegal de poder 

illegitimo. 

V - Por falta de execu~ão de Leis. 

Art. 176 - Huma Lei particular es- 
pecificaá a naturem destes d e l f c h ,  
e a maneira de proceder contra elles. 

Art. I77 - Não salva aos Mínistros 
da respnsabiiidade a Ordem do Im- 
perador verbal, ou por escrfpto. 

Art. 178 - A responsabilidade dos 
Ministros náo destroe a de seas Agen- 
tes; eLla deve começar no author im- 
mediato d'aquelle acto que he objecto 
do procedimenb. 
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11 - Os Cidadãos Brasileiros n m f -  
dos em Portugal, que não tlverem do- 
ze annos de domicilto no Brasil, e 
não forem casados com mulher Bra- 
sileira por nascimento, ou delIa vlu- , vos. 

CONSTITUIÇAO IMPERIAL 
- 23-3-1824 - 

Art. 138 - 0 s  estrangeims, posh 
que naturaiizados, não podem ser M1- 
nlstros de Estado. 

CAPITULO v11 I TITUIX) vrn 

PROJETO DE CONSTITmçAO 
- Antdnlo Carlos - 

Art. 179 - Não podem ser Mhis- 
tros d'Estado: 

I - Os Estrangeiros postos que na- 
turalisados. 

Do Conselho de Estado I Do Conselho Privado 

Art. 138 - O seu número não exce- 
der8 a dez. I 

Art. 137 - HaverA um Conselho de 
Estado, composto de Conselheim vi- 
talfcios, nomeados pelo Imperador. 

Art. 181 - O Imperador não pode 
nomear ConseIheiros se não aos CG 
dadáos que a Constituição não exclue. 

Art. 180 - Haverh hum Conselho 
Privado do Imperador composb de 
Conselheiros por elIe nomeados, e des- 
pedidos ad nutm. 

Art. 139 - Não são compreendidos 
neste número os Ministros de Estado, 
nem estes serão reputados Conselhei- 
ros sem especial nomeação do Impe- 
rador para este cargo. 

Art, 140 - Para ser Conseiheiro de 
Estado requerem-se aa meamas quali- 
dades que devem concorrer para ser 
Senador. 

Art. 141 - Os Conselheims de Esta- 
do, antes de tomarem posse, presta- 
ráo juramenh, nas mãos do Impera- 
dor, de - "Manter a religião católi- 
ca apostblica romana; observar a 
Constituição e as leis; ser f ib t  ao Im- 
perador; aconselh&-10, segundo suas 
consclências, atendendo somentx ao 
bem da nacão." 

A& 182 - São excIu1dos: 
. I - Os que não tem quarenta annos 

de idade. 
II - Os Estrangeiros, posto que na- 

turalfsados. 
III - Os Cidadãos Brasileiros nas- 

cidos em Portugal, que não tiverem 
doze annos de dornicilio no Brasil, e 
não forem casados com mulher Bra- 
sileira por nascimento, ou d'ella vlu- 
VOS. 

-- 

Art. 183 - Antes de tomarem posse 
prestarão os Conselheiros Privados 
nas mãos do Imperador juramento 
de manter a ReUgião Cathollca Apos- 
tolica Romana, observar a Constitui- 
ção e as Leis, serem fiels ao Impera- 
dor, e aconselha-lo segundo as suaa 
consciencias, attendendo somente ao 
bem d a  Nacão. 
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Art. 142 - Os Conselheiros serâo 
ouvidos em todos os negbcfos graves 
e medidas gerais da  pública admfnis- 
traçáo, principalmente sobre a decla- 
raçáo de guerra, ajustes de paz, ne- 
gociações com as naçiies estrangeiras, 
assim como em todas as ocasiões em 
que o Imperador se proponha exer- 
cer qualquer das atribuiçóes prbprias 
do Poder Moderador, indicadas no art. 
191, à exceção da 6.8 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio CarIos - 

Art. 184 - Os Conseiheiros Prlva- 
dos serão auvfdm nos negocios gra- 
ves, particularmente sobre a declara- 
çao de  guerra, ou paz, tratados, e 
adiamento d'Assembl4a. 

Art. 143 - São respons4veis os Con- 
selheiros de Estado pelos conselhos 
que derem opostas às leis e aos in- 
teresses do Estado, manifestamente 
dolosos. 

Art. 144 - O Príncipe Imperial, lo- 
go que tiver 18 anos completos, será, 
de dfreito, do Conselho do Estado: os 
demais Princfpes da casa imperial, 
para entrarem no Conselho de Esta- 
do, ficam dependentes da nomeitçáo 
do Imperador. Estes e o Príncipe Im- 
perial não entram no nirrnero mar- 
cado no art. 138. -- . 

CAPITULO vnr 
Da Força Miiitar 

Art. 186 - São responsaveis os 
C~nselheiros Privados pelos Conse- 
lhos que derem, oppostos ás Lels, e 
manifestamente dolosos. 

-- 

Art. 185 - O Prfnctpe Imperial, lo- 
go que tiver dezoito annos comple- 
tos será de facto e de direito Mem- 
bro do Conselho Privado: os outros 
Principes d a  Caza Imperial podem ser 
chamados pelo Imperador para Mern- 
bros do Conselho Privado. 

TITULO XIl 
Ds Força Armada 

- - 

Art.  145 - Todos os brasiIeiros são 
obrigados a pegar em armas para sus- 
tentar a independência e integrida- 
de do ImpCrio, e defende-lo dos seus 
inimigos externos ou internos. 

Art. 146 - Enquanto a Assernblkia- 
Geral: não designar a força militar 
permanente de  mar e terra, subsisti- 
ra a que então houver, a* que pela 
mesma Msernbl6ia seja alterada para 
mais ou menos. 
---. ." 

Art. 141 - A força militar e essen- 
cialmente obediente; jamais se pode- 
rá  reunir sem que lhe seja ordenado 
nela autoridade legitima. 

(Vide art. 33, III -- Capítulo IV - 
Dos Deveres dos Brasileiros) 

Ari.  249 - A força armada he es- 
sencfahente obediente, e não pode 
ser Corpo deiiberante. 

Art. 148 - Ao Poder Executivo com- 
pete privativamente empregar a for- 
ça armada de mar e terra, como bem 
Lhe parecer conveniente a segurança 
e defesa do ImpPrio. 

(Vide arts. 227 e seguintes) 
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ArL 149 - Os oficiais do Ex6rcito 
e Amada não podem ser privados 
das suas patentes, senão por senten- 
ça proferida em juizo competente. 

Art. 150 - Uma ordenança espe- 
cial regularb a organização do Exkr- 
cita do BrSil, suas promoções, soldos 
e disciplina, assim como da força na- 
val. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio Carlos - 

Art. 247 - Os Officiaes do Exercito 
e Armada não podem ser privados das 
suas Patentes, se não por Senknça 
proferida em Juizo competente. 

- 

Art. 227 - Haver& huma Força ar- 
mada, terrestre, que estar8 á dtsposl- 
ção do Poder Executivo, o qual po- 
rém he obrigado a contornar-se ás 
regras seguintes. 

Art. 228 - A Força armada terres- 
tre he dividida em tres Classes, Exer- 
cito de Linha, Milicias, e Guardas Po- 
liciaes. 

Art. 229 - O Exercito de Linha he 
destinado a manter a segurança ex- 
terna, e será por isso estacionado nas 
Fronkiraa. 

Art. 230 - Não pode ser empregado 
no interior se não no caso de revolta 
declarada. 

Art. 231 - Neste caso ficão obriga- 
dos o Poder Executivo e seos Agentes 
a sujeitar a exame da Assemblka to- 
das as circunstancfas que motivarão 
a sua resolução. 

Art. 232 - Este exame he de di- 
reito, e as duas Salias da AssemblBa, 
logo que tiverem recebido noticla 
d'este acto do Poder Executivo, reu- 
nidas nomearão do seo seio, para pro- 
ceder a exame, huma Commlssão de 
vinte e hum Membros, dw quaes a me- 
tade e mais hum serã tirada & sorte. 

Art. 233 - As Miiicias são destlna- 
das a manter a segurança Publica no 
intertor das Comarcas. 

Art. 234 - Ellas não devem sahlr 
dos limites de suas Comarcas, excep- 
to em caso de revolta ou invasão. 

Art. 235 - No emprego extraordina- 
rio das Milicias ficão o Poder Exe- 
cutivo e seos Agentes sujeitos 6s 
mesmas regras, a que são sujeltos no 
emprego do Exercito de Linha. 

Art. 236 - As Milicias ser80 nova- 
mente organisadas por huma Lei 
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TfTULO VI 
Do Poder Judicial 
CAPf'iWLO OMCO 

Dos Juizes e Tribunais de Justiça 
Art. 151 - O Poder Judicial é in- 

dependente, e será composb de juízes 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antonio Carlm - 

particular, que regule a sua forma- 
ção, e servip. 

ArL 237 - Desde já são declarados 
os seos Officiaes electivos, e tempora- 
rios, a excepçãa dos Majores e Aju- 
dantes, sem prejuizo dos Officiaes 
actuaes, com quem se não entende a 
presente disposição. 

Art. 238 - Terão as Milicias do Im- 
perio huma só disciplina. 

Art. 239 - As distincções de Pos- 
tos e a subordinação nas Milicias sub- 
sistem só relativamente ao semlço, e 
em quanto elle durar. 

Art. 240 - As Guardas Policiaes 
são destinadas a manter a segurança 
dos Particulares; perseguem, e pren- 
dem os criminosos. 

Art.  241 - As Guardas Pollclaes, 
não devem ser empregadas em mais 
cousa alguma, salvo os cssos de revol- 
ta,  ou invasão. 

Art.  242 - As regrari dadas para o 
emprego extraordlnario do Exercito 
de Linha e Milicias applicáo-se no 
emprego extraordinarlo das Guardas 
Policf aes. 

Art. 243 - Se as Sallas da Assem- 
blea não estiverem juntas, o Impera- 
dor he obrigado a convoca-las para 
o exame exigido. 

Art. 244 - Todo o Commandante, 
Official, ou simples Guarda Policial, 
que excitar alguem para hum crime, 
para depois o denunciar, soffrera as 
penas que a Lei impõe ao crime que 
se pmvocou. 

Art. 245 - A Lei determinara cada 
hum anno o numero da  força arma- 
da, e o modo do seo recrotamento. 

Art. 246 - Haver& igualmente hu- 
ma força maritima tambem á dispo- 
sição do Poder Executivo, e sugeita a 
Ordenanças proprlas. 

Art. 248 - Não haverá Generallssl- 
mo em tempo de paz. -- 

TITULO IX 
Do Poder Jndiciario 

Art. 187 - O Poder Judiciario com- 
põe-se de Juizes, e Jurados. Estes por 
em quanto tem só lugar em materias 
cdmej na forma do *filgo 13, 
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e jurados, os quah terão lugar, assim 
no civel coma no crime, nos c a o s  e 
pelo modo que os cbdigos determina- 
rem. 

Art. 152 - Os jurados se pronun- 
ciam wbre o fato, e os juizes aplicam 
a lei. -- 

Art. 153 - Os juizes de direita se- 
r ã o  perpétuos; o que, todavia, se náo 
entende que não possam ser mudados 
de uns para outros lugares pelo tem- 
po e maneira que a Iet determinar. 

Art. 154 - O Imperador poderá sus- 
pende-10s por queixas contra eles fel- 
tas, precedendo audi&ncfa dos meç- 
mos juízes, fnformaçáo necessbria, e 
ouvfdo o Conselho de Estado. Os pa- 
péfs que i hes  são concernenh serão 
remetidos k relação do respectivo 
dfstrlto para proceder na da 
Iei. 

Art. 155 - Só por sentença poderão 
estes juizes perder o lugar. 

.- 

Art. 156 - Todos os juizes de direito 
e os oficiais de justiça são responsá- 
veis pelos abusos de poder e preva- 
ricações que cometerem no exercício 
de seus empregos; esta responsabflf- 
dade se farh efetiva por lei regula- 
mentar. 

Art. 157 - Por suborno, peita, pe- 
culato e concussáo, haverá contra 
eles ação popular, que poder8 ser in- 
tentada dentro de ano e dia pelo pro- 
pria queixosa ou por qualquer do povo, 
guardada a ordem do processo estabe- 
lecido na lei. 

Art. I58 - Para julgar as causas 
em segunda e UItfrna instância ha- 
verá nas províncias do Imp@rfo as 
reIações que forem necess4rias para 
comodidade dos povos. 

PZOJETO DE CONSTITUfCAO 
- Antônio CarIos - 

Art. I88 - Huma Lei regular& a 
c o m ~ s i ç ã o  do Conselho dos Jurados, 
e a forma do seo procedimento. 

-7 -- L 

Art. 189 - OS Jurados pronunciáo 
sobre o facto, e os Juizes appltcáo a 
Lei. 

Art. 190 - Huma Lei nomear8 as 
differenks especies de J u f m  de Di- 
reito, suas gradaçóes, attribuições, 
obrigações, e competencia. 

Art. 191 - Os Juizes de Dfrelto Le- 
trados são fnamoviveis, e não podem 
ser privados do seu cargo sem sen- 
tença proferida em razão de delbto, 
ou aposentaçáo com causa provada, e 
conforme a Lei. 

Art. 192 - A inarnovtbllfdade náo se 
o ~ ~ õ e  á. mudança dos Juizes Letrados 
de prfrneira fnstancia de huns para 
outros lugares, como e no tempo que 
a Lei determinar. 

Art. 193 - Todos os Juizes de Di- 
reito e Officiaes de Jilstfca sáo res- 
ponsavet pelos abusos de poder, e 
erros que commetterem no exercfcfo 
dos seus Empregos. 

-- 
Art. 194 - Por suborno, peits, e 

conluio, havera contra elles acção 
popular. 

Art. 195 - Por qualquer outra pre- 
varicação punhel pela. Lef, não sendo 
mera infracçao da Ordem do Proces- 
so, sa pode accusar a parte fnteres- 
sada. 
- -- 

- 
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Art. 159 - Nas causas crimes, a in- 
quiriçáo das testemunhas, e todos os 
mais atos do processo, depois da pro- 
nfincia, serão púbiicos desde já. 

Ad. 160 - Nas civeis e nas penais 
civilmente intentadas poderão as par- 
tes nomear juizes árbitros, Suas sen- 
tenças ser& executadas sem recurso, 
se assim o convencionarem as mes- 
mas partes. 

Art. 196 - Toda a creaçáo de Tri- 
bunaes extraordinarlos, M a  a sus- 
pensão ou abreviaçáo das formas, a 
excepçáo do caso mencionado no Ar- 
tig3 27, são actos tnconstitucfonaes, e 
criminosas. 

Art. 197 - O concurso dos Poderes 
Constituclonaes não legitims taes 
actos. 

.- - - . . . - .- 

AI-~. 198 - No Proces~o Civil a In- 
quirição de testemunhas, e tudo o 
mais ser8 pubiico; igualmente no Pro- 
cesso Crime, porem só depois da pro- 
nuncia. 

- - <- 

Art. 161 - Sem se fazer constar 
que se tem intentado o meio da re- 
conciliação, não se começará processo 
algum. 
- 

Art. I62 - Para este fim haved 
juizes de paz, os quais ser% eletivos 
pelo mesmo tempo e maneira por que 
se elegem os vereadores das Ckmaras. 
Suas atribuições e distritos serão re- 
guldoi; por lei. 

Art. 163 - Na Capital do Imp&rfo, 
albm da relação que deve existir, as- 
sim como nas mais províncias, have- 
rá também um tribunal com a deno- 
minação de Supremo Tribunal de 
Justiça, composto de juizes letrados, 
tirados das relações por suas anti- 
guidades, e serão condecorados com o 
titrilo de ConseZhefros. N a  primeira 
organizqão poderáo ser empregados 
neste tribunal os Ministros daqueles 
que se houverem de abolir. 

Art. 164 - A este tribunal compete: 
1.O)  Conceder ou denegar revista 

nas causas e pela maneira que a lei 
determinar. 

2.0) Conhecer dos deiitas e erros 
de ofício que cometerem os seus Mi- 
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nistros, os das relações, os empregados 
no corpo dfplom8tico e os presidentes 
das províncias. 

3.O)  Conhecer e decidir sobre os 
confiitos de jurisdição. 

TITULO VI1 
Da Administração e Economia 

Das Províncias 
CAPITULO I 

Da Administrslçh 
Art. 165 - Haverft em cada provín- 

cia um presfdente, nomeado pelo Im- 
perador, que o poderá remover, quan- 
do entender que assim convém ao 
bom semiça do Estado. 

Art. 166 - A lei designará ss suas 
atribuições, competencia e autoridade, 
e quanto convier ao melhor desem- 
penho desta administração. 

- AnGnIo Carlas - 

Art. 199 - O Codigo ser8 uniforme, 
e o mesmo para todo o Imperio. 

Art. 202 - Toda a especle de rigor, 
al8m do necessario para a boa ordem 
e socego das prl-s, fica prohlbida, 
e a Lei punir8 a sua cantravenção. 

TITULO X 
Da Adminístraçáo 

Art. 209 - Em cada Comarca have- 
rá hum Presidente nomeado pelo Im- 
perador e por elle amovive1 ad nutum, 
e hum Conselho Presidia1 electivo, que 
o auxilie. 

Art. 210 - Em cada DistrIcto ha- 
veri hum Sub-Presidente, e hum 
Conselho de Districto Electivo. 

Art. 211 - Em cada Termo haver8 
hum Administrador e Executor, deno- 
minado Decuriáo, o qual ser8 Pre- 
sidente da Municipalidade, ou Camara 
do Termo, na qual residirfi todo o 
governo economico e municipal. 

Art. 212 - O Decurlão não terP par- 
te no Poder Judiciario, que fica re- 
servado aos Jdaes Electlvos do Ter- 
mo. 

Art. 213 - A h1 designarA as at- 
tribuições, competencia, e gradativa 
subordinaçáa das Authoridades não 
electivas, e os tempos da reunião, ma- 
neira de eleição, gradaçáo, funcções, 
e competencia das electivas. - 

Art. 214 - Estas disposições não 
excluem a criação de direcçóes geraes 
para tratarem de objectos privativos 
de administração. 
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CAPfTUEO I1 I 

ArZ. 167 - Em todas as cidades e 
vilw ora existentes, e nas mais que 
para o futuro se criarem, haverá Câ- 
maras, hs qusis compete o governo 
económico e municipal dwi cidades e 
vilas. 

Art. 168 - As Câmaras serão eleti- 
vas e mmpostas do número de verea- 
dores que a lei designar, e o que ob- 
tiver maior numero de votos sera 
presidenb. 

Art. 169 - O exercicio de suas fun- I 
ções municipais, formaçào das suas 
posturas wiiciaís, aplicação das suas I 
rendas, e-todas as suas particulares e 
Úteis atribuiçhs, serão decretadas por 
uma lei regulamentar. 

Da Fazenda Nacional 

Art. 170 - A receita e despesa da 
Fazenda nacional sera encarregada a 
um tribunal, debaixo do nome de Te- 
souro nacional, onde, em diversas es- 
tações, devidamente estabelecidas por 
lei, se regular i  a sua, administração, 
arrecadação e contabilidade, em reci- 
proca correspond6ncia com as tesou- 
rarias e auiaridades das províncias 
d o  Império. 

Art. 171 - Todas as contribuiçóes 
diretas, a exceção daquelas que esti- 
verem aplicadas aos juros e amorti- 
zações da divida publica, s e d o  anual- 
mente estabelecidas pela Assembleia- 
Geral; mas continuarão ate que se 
publique a sua derrogação ou sejam 
substituidas por outras. 

Art. 172 - O Ministro de Estado da 
Fazenda, havendo recebido dos outros 
Ministros os orçamentos relativos As 
despesas das suas repartiçóes, apre- 
sentara, na CBmara dos Deputados, 
anualmente, Iogo que esta estiver 
reunida, um balanço geral da recel- 
ta e despesa do Tesouro nacional do 
ano antecedente, e igualmenk o or- 

TITULO XI 
Da Fazenda Nacional 

Art. 221 - Todos os rendimentos 
Nacionaes entrarão no Thesouro Pu- 
blico: excepto os que por Lei, ou au- 
thoridade competente, se mandarem 
pagar em outras Thesouradas. 

Art. 222 - A conta gera1 da Recei- 
ta e Despesa de cada anno, depois 
de approvada, se publicarir pela Im- 
prensa; o mesmo se farir com as con- 
tas dadas pelos Ministros de Estado 
das despezas feitas nas suas Reparti- 
ções. 

Art. 215 - Todas as Contribuições 
devem ser cada anno estabelecldas, 
ou confirmadas pelo Poder Legislati- 
vo, Art. 42, e sem este estabelecimen- 
to, ou confirmação, cessa a obrigação 
de as pagar. 

Art. 219 - O Ministro de Fazenda 
havendo recebido dos outros Ministros 
os orçamentos relativos ás despezas 
das suas Repartições appresentari to- 
dos os annos, assim que a Assembléa 
estiver reunida, hum orçamento ge- 
ral de todas as despezas publicas do 
anno futuro, outro da importancia 
das rendas, e a conta da Receita e 
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çarnento geral de todas as despe= 
publicas do ano futuro, e da fmpor- 
tância de todas as contribuições e 
rendas pubucas. 

TITULO VIII 
Das D i s p i ç ó t s  Gerais e Garantias 

Dos Direitos Civis e Políticos dos 
Cidadãos Brasilehs 

-- 

Art. 113 - A Assernblbia-Geral, no 
princípio das suas sessões, examina- 
r# se a Constituição Politica do Esta- 
do tem ddo exatamente observada, 
para prover como for justo. 

Art. 174 - Se, passados quatro anos, 
depois de jurada a ConstitníçãQ do 
Brasfi, se  reconhecer que algum dos 
seus artigos merece reforma, se fara 
a proposição por escrito, a qual deve 

PROJETO DE CONS'1IXTUIÇAO 
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Despeza do Thesouro Publico do anno 
antecedente. 

Art. 218 - O Poder Legfslativo re- 
partira a contribuição directa pelas 
Comarcas; o Presidente e Conselho 
Presidia1 pelos Diçtrictus; o Éiub-Pre- 
sidente e Conselho de Districtos pe- 
los Termos; e o Decurfão e Municipa- 
lidade pelos individuos, em razão dos 
rendimentos que no T e m o  tiverem; 
quer residão n'elle, quer fbra. 

L 

Art. 220 - As despezas de cada Co- 
marca devem ser objecto de hum Ca- 
pitulo separado no arçamenb geral, 
e determinadas cada anno, propor- 
cionalmente aos rendimentos da. dita 
Comarcs. 

ArL 223 - A ffscaiisação e arreca- 
dação de todas as Rendas publicas 
far-se-ha por Contadores, que abran- 
gerão as Comarcas que a Lef desig- 
na r  e serão directamente responsa- 
veis ao Thesouro PubLico. 

Art. 224 - Dar-se-ha aos Contado- 
res Regimento proprio. 

Art. 225 - O Juizo e execução em 
materia de Fazenda seguir& a mesma 
regra que o Juizo e execução dos par- 
ticulares, sem privilegio de Foro. 

Art. 226 - A Canstitulção reconhe- 
ce a divida Pubiica, e designará Pun- 
dos para seo pagamento. 

- 

TITULO XIV 
Disposições Geraes 

- 
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ter origem na Câmara dos Deputados, 
e ser apoiada pela terça parte deles. 

Art, 175 - A proposição seri lida 
por três vezes, com intervalos de seis 
dias de uma a outra leitura; e depois 
da terceira deliberará a Cgmara dos 
Deputados se poderá ser admitida a 
discussão, seguindo-se tudo o mais 
que é preciso para a formaqão de 
uma lei. 

Art. 176 - Admitida a discussko, e 
vencida a necessidade da reforma do 
artigo constituciana~, se expedira lei, 
que será sancionada e promulgada 
pelo Imperador, em forma ordinkria, 
e na qual se ordenará aos eleitores 
dos Deputados para a seguink Legfs- 
latura, que nas procurações lhes con- 
firam especial faculdade para a pre- 
tendida aiteração ou reforma. 

Art. 171 - Na seguinte Legislatura, 
e na primeira sessão, seri a rnab5ria 
proposta e discutida, e o que se ven- 
cer prevalecera para a mudança ou 
adição a lei fundamental; e juntando- 
se a Constituição será soIenemente 
promulgada. 

(Vide arts. 269 a 272) 

Art. 266 - Todas as Leis existentes 
contrarias a letra e ao espfrito da 
presente Constituição, são de nenhum 
vigor. 

que diz respeito aos Irmites e atribul- 
ções respectivas das poderes poiíticos, 
e aos direitos políticos e individuais 
dos cidadãos; tudo o que não é com- 
tftucional pode ser alterado, sem as 
formalidades referidas, pelas Legisla- 
turas ordinirias. 

~ r t .  118 - E só constitucional a I 
Do que he Constitucional, e sua 

Revista 
Art. 267 - He s5 Constitucional o 

que diz respeito aos limites, e atribui- 
ções respectivas dos Poderes f olitfcos, 
e aos Direitos Politicos e Indivfduaes. 

Art. 268 -Tudo o que não he Cons- 
titucional pode ser alterado pelas 
Legislaturas ordinarias, concordando 
dous te rps  de cada hurna das Sal- 
las. 

Art. 269 - Todas as vezes que 
tres Legislaturas consecutivas tive- 
rem proferido hum voto pelos dons 
terços de cada Salla para que se alte- 
re hum Artigo Constftucional, terã 
lugar a revista. 

Art. 210 - Resolvida a Revista, ex- 
pedir-se-ha Decreto de C!onvoca&o 

PXWLO xv 
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d1Assembléa de Revista, o qual o Im- 
perador promulgará, 

Art. 271 - A Assembléa de Revis- 
t a  sera de huma SalIa 56, Igual em 
numero aos dous terços dos Membros 
de a b a s  as Sallas, e elelta como he 
a SaUa dos Deputados. 

Art. $72 - Não se ocupará se n&o 
d'aquilo para que foi convocada, e 
findo o trabalho dissolver-se-ha. 

Art. 179 - A inv1olabiIidade dos dt- 
reltm civis e políticos dos cidadãos 
brasileiros, que tem por base a iiber- 
dade, a segurança individual e a pro- 
priedade, e garantida peIa Constitui- 
ção do ImpBrfo, pela maneira se- 
guinte: 

CAPITULO 11 
Dos Direitos Individuaes dos 

Brasileiros 
Art. I - A Constituição garante a 

todos os Brasfleiros os seguintes dl- 
reitos individuaes com as explfcaçóes, 
e modlflcações annexas: 

I - A liberdade pessoal. 
I1 - O juizo por Jurados. 
LI1 - A Eberdade religiosa. 
ZY - A liberdade de fndustria. 
V - A inviolabfiidade da proprie- 

dade. 
VI - A liberdade da Imprensa. 

Art. 256 - A Constftufção facilita 
a todo o Estrangeiro o livre accesso 
ao Zrnperio; segura-lhe a hospitallda- 
de, a Ifberdade civil, e a adqutdçiío 
dos direitos pollticos. 

Art. 265 - A Constftuipão reconhe- 
ce os contractos entre os Senhores e 
os Escravos; e o Governo vigiar& so- 
bre a sua manutenção. 

1.O) Nenhum cldadw pode ser 
obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa, senão em virtude da 
lei. 

2.0) Nenhuma lei será estabelecida 
sem utilfdade publica. 

Art. 251 - As te l s  do Imperio s6 
vedara6 os actus que prejudicarem B 
Sociedade, ou immediata, ou medta- 
tamente. 

Art. !258 - O exercfcio dos direitos 
indhiduaes não terá outros iimites 
que não sejãa os neceisarios para 
manter os outros indhiduos na posse 
e goso dos mesmos direftus; tudo po- 
rém subrdinado ao maior bem da 
Socf edade. 

Art. 259 - SS á Lei compete deter- 
minar estes iimftes; nenhuma Autho- 
ridade subordinada o poder8 fazer. 
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3:) A sua dispsição não ter& efeito 
retroativo. 

4.O) Todos podem comunicar os seus 
pensamentos p r  palavras, escritos, e 
pubiica-los pela imprensa, sem de- 
pendência de censura, contanto que 
hajam de responder pelos abusos que 
cometerem no exercício deste direito, 
nos casos e pela forma que a lei de- 
terminar. 

5:) Ninguém pode ser perseguido 
por motivo de religião, uma vez que 
respeite a do Estado, e não ofenda a 
moral publica. 

(Vide art. 5.O) 

6 . O )  Qualquer poãe conservar-se ou 
sair do Império, como ihe convenha, 
levando consigo os seus bens, mar- 
dados as regulamentus polfcfais e sai- 
v# o prejuízo de terceiro. 

1.9 Toüo cidadão tem em sua casa 
um asilo inviolável. De noite náo se 
poder8 enbrar nela senão por seu 
consentimento, ou para o defender de 
incèndio ou fnundaçáo; e de dfa s# 
será franqueada a sua entrada nas 
casos e pela maneira que a lei de- 
terminar. 

8.O) Ningukm poderá ser preso sem 
culpa formada, e x ~ e h  nos casos de- 
clarados na lei; e nestes, dentro de 
24 horas, contadas na entrada na pri- 
são, sendo em cidades, vilas ou outras 
povoações próximas aos lugares da re- 
sidência do juiz e nos lugares remo- 
tos, dentro de rim pram ramkvel, que 

PROJETO DE CONJTITUIÇAO 
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Art. 8 - Nenhum 3rasiieiro pois 
seri obrigado a prestar gratuttamen- 
te, contra sua vontade, serviços p a -  
soaes. 

Art. 23 - Os lhxiptos não são su- 
jei- á censura, nem antes, nem de- 
pois de impressos; e nlnguem he res- 
ponsavel pelo que tiver escripto, ou 
publicado, salvo nas casos, e pelo mo- 
do, que s Lei apontar. 

Art. 24 - Aos Bispos porém fica 
salva a censura dos esc r ipa  pubiica- 
dos sobre Dogma, e Moral; e quando 
os authores, e na sua falta os publi- 
cadores, forem da Itelfglão Cathalca, 
o Governo auxiliara os mesmas Bis- 
pos, para serem punidos os culpados. 

Art. 14 - A Ifberdade religiosa no 
Brasil si, se estende 5s  Comrnunhões 
Chrfstás; todos os que as professsrrern 
p d e m  gosar dos Direitos poiitfcos no 
Imperio. 

(Vide E&. 15.1 

Art. 12 - Todo o Brasileh póde 
ficar ou s a i r  do Imperio quando lhe 
convenha, levando com sigo sws bem, 
com tanto que satisfaça aus regula- 
mentos Policiaes, os quaes nunca se 
estendera6 a denegar-se-me a sahida. 

Art. 9 - Nenhum Brasikiro será 
prezo sem culpa formada, excepto nas 
casos marcados na Lei. 

Art. 25 - A Cvnstituiçáo prohibe 
todos os wtos attentatorfos ac*s dfref- 
tos já especificadas; prohfbe pois prf- 
zees, encarcerarnentos, desterros, e 
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a lei marcari, aknta a extensâo do 
território, o juiz, por uma nota por 
ele assinada, fará constar ao réu a 
motivo da prisão, o nome do seu 
acusador, e os das testemunhas, ha- 
vendo-w. 

9 . O )  Alnda com culpa fonnad. nin- 
gukm será conduzido a priaáo, ou ne- 
la conservado estando já preso, se 
prestar fiança idõnea, nos casos que 
a lei a admite, e em geraI, nos crimes 
que não tiverem maior pena do que 
a de seis mesas de prisão ou desterro 
para fora da  comarca, poder& o réu 
Iivrar-se soltu. 

10) A excessão de flagrante delito, 
a prisáo náo pode ser executada senão 
por ordem escrita da autoridade legi- 
tima. Se esta for arbitraria, o juiz 
que a deu e quem a tiver requerido 
serão punidos, com as penas que a lei 
determinar. 

O que fica disposto a c m a  da pd- 
sáo antes da culpa formada. nib mm- 
preende as ordenan~as militares, es- 
tabelecicias como necessárias B dscf- 
puna e recrutamenta do Ex6rclto, nem 
os casos que náo são puramente cri- 
minais, e em que a lei determina to- 
davia a prisão de alguma pessoa, por 
desobedecer aos mandados da Justiça, 
ou não cumprfr alguma obrigação 
dentro de determinado prazu. 

-. 

11) NInguBrn sera sentenciado senão 
pela autoridade competente, por vir- 
tude de lei anterior, e na forma por 
ela prescrf ta. 

12) Será mantida a independência 
do Poder Judicial. Nenhuma autori- 
dade poderá evocar as causas penden- 
tes, sustk-las ou fazer reviver os pro- 
c e w s  findos. 

13) A lei ser4 igual para todos, quer 
proteja, quer castigue, e recompensa- 
ra em proporçáo dos merecimentos de 
cada um. 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antonio CarIos - 

quaesquer inquietações poiicises arbi- 
trarias. 

Art. 10 - Nenhum Brasileiro, afn- 
da com culpa f m a d a ,  ser0 condud- 
do a prizão, ou neIIa conservado es- 
tando já prezo, huma vez que preste 
fiança idonea n m  casos em que a Lei 
admftte fiança; e por crimes a que 
as Leis náo fmponháo pena maior do 
que seis mezes de prizãa, ou desterro 
para f8ra da Comarca, livrar-se-h& 
solto. 

Art.  11 - Nenhum Brasflefro ser8 
prezo, á excepçáo de flagrante deltc- 
to, se não em virtude de Ordem do 
Juiz, cu resolução da Saiia das Depu- 
tados, no caso em que ihe compete 
decretar s accusaqáo, que Lhe devem 
ser mostradas no momento da prizão: 
e x c e ~ t ~ a - s e  o que dekminfio as 
Ordenancas Militares respeito d dls- 
CiPlina~ e recnrtamenb do Exercito- 

Art. 260 - A Lei será igual para 
torlas, quer proteja, quer castigue. 

Art. 261 - Esta igualdade nas Leiz 
protschras ser8 regulada pela mes- 
midade de umidade, de fiirma que 
variando ella, varia proporcionalmen- 
te a protecção. 
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CONSTITUIÇÃO IMPERIAL - 25-3-1824 - 
PROJETO DE CONSTITUICAO 

- Antônio Carlos - 
Art. 262 - Nas penas a fguaIdadt? 

sera subordinada á necessidade para 
con~egufmento do fim desejado, em 
maneira que onde existir a mesma 
necessidade de-se a mesma Lei. 

14) Todo o cidadão pode ser admi- 
tido aos cargos públicos civis, politi- 
cos ou militares, sem outra diferença 
que não seja a de seus talentos e vir- 
tudes. 

151 Ninguém será isenta de contri- 
buir para as despesas do Estado em 
proporção dos seus haveres. 

16) Ficam abolidos todos os privi- 
legio~ que náo forem essenciaI e ln- 
teiramente ligados aos cargos por uti- 
lidade piibiica. 

AI-t. 263 - A admlssáo aos lugares, 
dígnidzdes, e empregos publicas, ser8 
igual para todos, segundo a sua ca- 
pacidade talentos e virtudes %o $6- 
mente. 

Art.  264 - A Ifvre admissão he mo- 
dificada peIas quaiificaçóes exfgldas 
para eleger, e s8r eIeito. 

-- -. -- . - 

Art. 216 - Ninguem he isento de 
contribuir. 

Art. 211 - A s  contribuições serão 
proporcionadas ás despezas publicas. 

1 7 )  A exceção das causas que por 
sua natureza pertencem a juizos par- 
ticulares, na conformidade das leis, 
náo havera foro privilegiada, nem 
comi ssóes especiais nas causas civeis 
ou crfrnes. 

Art. 13 - Por em quanto haver8 
sbrnente Jurados em materias cri- 
mes; as civeis continuarão a ser de- 
cididas por Juizes, e Tribunaes. Esta 
restricção das Jurados não forma ar- 
tigo Constitucional. 

18)  Organizar-se-a, quanto antea, 
um Cudigo Civil e Criminal, fundado 
nas sSlfdas bases da justiça e eqüi- 
dade. 

19) Desde já ficam abolidos os 
açoutes, a tortura, a marca de ferro 
quente, e todas as mais penas cruéis. 

Art. 201 - A Constltuiçãa pmhibe 
a tortura, a marca de ferro quente, 
o baraço e pregào, a infamta, a con- 
fiscaçh de bens, e emfim tadas as pe- 
nas crueis ou fnfamantes. 
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CONSTITUIFAO IMPERIAL ( PROJETO DE CONSTITüIÇAO 
- 2?i-3-1824 - - Antonio CmIm - 

-- - -  - 

20) Nenhuma pena passará da pes- 
soa do dellnquente. Portanto, não 
haver&, em caso algum, confiscação 
de  bens; nem a Infhrnia do réu se 
transmitir8 aos parentes em qualquer 
grau que seja. 

21) As cadeias serão seguras, Um- 
pas e bem arejadas, havendo diver- 
sas casas para separação dos réus, 
conforme suas circunstâncias. e na- 
tureza de seus crimes. 

-- 

Art. 200 - As penas não passarb 
da peaoa dos delinquentes, e serko 
só as precisas para estorvar os cri- 
mes. 

Art. 203 - As casas de prizáo seráo 
seguras, mas commodas, que não sir- 
váo de tormento. 

Art. 204 - Seráo visitadas todos oa 
annos por huma Commlssáo de trez 
pessoas, as quaes inquirirão sobre a 
legalidade ou iiiegalidade da prlzáo, e 
sobre o rigor superfluo praticado com 
os preuis. 

Art. 205 - Para este effelto se no- 
mearão em cada Comarca seis pes- 
soas de probidade, que formem alter- 
nadamente a Commissão dos Visita- 
dores. 

Art. 206 - Seráo eleita peha mes- 
mas pessoas e maneira porque se ele- 
gem as Deputados; e durarão em 
actividade o mesmo tempo que as Le- 
gislaturas. 

Art. 207 - A Cornmissáo de Visita 
dará conta a s  Sallas da Assemblka, 
em hum relatiirio impresso, do resul- 
tado das suas visitas perlodlcas, e so- 
lemnes. 

Art. 208 - A appresentação do 
prezo nunca será negada aos Paren- 
tes e Amigos, salvo estando incam- 
municavel por Ordem do Juiz na for- 
ma da Lei. 
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CONSTITUIÇBO IMPERLAL 
- 25-3-1824 - 

22) E garantido o direito de pro- 
priedade em toda a sua plenitude. Se 
o bem publico, legalmente verificado, 
exigir o uso e emprego da proprie- 
dade do cidadão, será ele previamen- 
t e  indenizado do valor deIa. A lei 
marcará os em que terh lugar 
esta iinica exceçáo e dará as regras 
para se determinar a indenfzaçgo. 

23) Tambem fica garantida a dí- 
vida pública. 

- 

24) Nenhum gênero de trabalho, de 
cultura, indústria ou comércio pode 
ser proibido, uma vez que n h  se 
oponha aos costumes públicos, a se- 
gurança e saúde dos cidadám. 

25) Ficam abolidas as corporações 
de  ofícios, seus juizes, escrlváes e 
mestres. 

26) Os inventores terâo a proprle- 
dade de suas descobertas ou das suas 
produções. A lei ihes assegurar8 um 
privilegio exclusivo temporário, ou 
lhes remunerará em ressarcimento da 
perda que haja de sofrer pela vulga- 
rização. 

27) O segredo das cartas é inviolá- 
vel. A administração do Correio fica 
rigorosamente responsável por qual- 
quer Infração deste artigo. 

28) Ficam garantidas as recompen- 
sas  conferidas pelos serviços feitos ao 

PROJETO DE CONSTKTUIÇAO 
- Antônio Carloe - 

Art .  20 - Ninguem ser8 privado de 
sua propriedade sem consentlmenta 
seo, salvo se o exigir a convenlencla 
publica, legalmente verificada. 

Art. 21 - Neste caso ser8 o esbu- 
lhado indemnisado com exactidáo, 
at tento não só o valor intrlnseco, co- 
mo o de affeição, quando ella tenha 
lugar. 

Art. 18 - A Lei vigiará sobre as 
profissões, que fnteressão as costu- 
mes. a segurança, e a saude do 
PQVO . 

.- 

Art. 17 - Ficão abolidas as Corpo- 
rações de Officios, J utzes, J%crivães, 
e Mestres. 

Art. 22 - A Lei conserva aos In- 
ventores a propriedade das suas des- 
cobertas, ou das suas producções, se- 
gurando-lhes privilegio exclusho tem- 
porario, ou remunerando-os em re- 
sarcimento da  perda que h a j h  de 
soffrer pela vulgarisação. 

-- 
Art. 19 - Não se estabeleceráó no- 

vos monopolios, antes as Leis cuida- 
raõ em acabar com prudencia os que 
ainda existem. 

. -. . -. . - - . - . - 

- -- . 
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C ON STITUIÇÃO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio Carlos - 

Estado, quer civis, quer miiitares, as- 
sim como o direito adquirido a elas 
na forma das leis. 

29)  Os empregados públicos sáo es- 
tritamente responsáveis pelos abusos 
e omissões praticados no exercicio 
das  suas funções, e por não fazerem 
efetivamente responsáveis aos seus 
subalternas. 

30) Todo o cidadáo poder8 apre- 
sentar, por escrito, ao Poder Legis- 
lativo e ao Executivo, reclamações, 
queixas ou petiçóes, e at8 expor qual- 
quer fnfraçáo da Constituiçáo, reque- 
rendo perante a competente autori- 
dade a efetiva responsabiiidade aos 
infratores. 
- 

31) A Constituição também garan- 
t e  os socorros públicos. 

32) A instrução primkria 6 gratui- 
t a  a todos os cidadãas. 

33) Colégios e universidades, onde 
serão ensinados os elementos das 
cféncias, belas-artes e artes. 

. -. . 

.- . 

-- -. - 

- 

--- 

.. 

TITULO XiII 

Da Instmcção Publica, 
Estabelecimentos de Caridade, 
Casas de Correção, e Trabalho 

Art. 250 - Haverá no Imperio es- 
collas primarias em cada Termo, 
gyrnnasios em cada Comarca, e Uni- 
versidades nos mais appropriados lo- 
caes. 

. - - - . . . . - . . - -. . . - - - - 
Art. 251 - Leis Regulamentares 

marcara6 o numero e constituição 
desses uteis Estabelecimentos. 

-- 
Art. 252 - He livre a cada Cidadão 

abrir Aulas para o ensino pubiico, 
comtanto que responda pelos abusos. 
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CONSTITUIÇAO IMPERIAL - 25-3-1824 - 

- 

34) Os poderes constitucionais não 
Wdem suspender a Constituição no 
que dia respeito aos direitos indivl- 
duais, salvo n a  c w s  e circunsthn- 
chs  especificados no parkgraf~ se- 
guinte. 

35) Nos casos de rebeilão ou inva- 
sâo de inimigos, pedindo a segurança 
do Estado que se dispensem, por tem- 
po determinado, algumas forrnalida- 
d,es que garantem a liberdade indi- 
dual, poder-se-a fad-10 por a h  es- 
pecial do Poder Legislativo. Não se 
achando, porem, a esse tempo reuni- 
da a Assemblefa, e correndo a Pktria 
iminente perigo, poderá o governo 
exercer esta mesma pmvidCncia, co- 
mo provlsória e indispenss- 
vel, suspendendo-a imediatamente, 
quando cesse a urgente 
que a um e 
outro remeter Assembl'ia* 
logo que reunida for, uma relação 
motivada das prisões e de outras me- 

PROJETO DE CONSTITUIÇAO 
- Antônio Carlos - 

Art. 253 - A Assemblba terá par- 
ticular cuidado em conservar e sug- 
mentar as Casas de Mkericordia, 
Hospitaes, Rodas de Expostos, e ou- 
tros estabelecimentos de Caridade j& 
existentes, e em fundar novos. 

Art. 254 - Terá igualmente cuida- 
do de crear Estabelecimentos para a 
cathechese, e civilisaçáo dos Indios, 
emancipação lenta dos Negros, e sua 
educação religiosa, e industrial. 

Art. 255 - Ekiglr-se-hão casas de 
trabalho para os que náo acháo em- 
pregos; e casas de correcção, e tra- 
balho, penfkncia e melhoramento, 
para os vadios e dbsolutos de hum e 
outro sexo, e para os criminosos con- 
demnados. 

- -. 

Art. 26 - Os Poderes Constituclo- 
naes não podem suspender a Com- 
t i tui~áo no que diz respeita aos direi- 
tos individuaes, salvo nos casos e cir- 
cunstancias especificadas no Artigo 
seguinte. -. -- 

Art. 27 - Nas casos de rebeiião de- 
clarada, ou invasão de inimigos, pe- 
dindo a segurança do Estado que se 
dispensem por tempo determinado 
algumas das formalidades que ga- 
rantem a liberdade individual, po- 
der-se-ha fazer por acto especial do 
poder legislativo, para cuja existen- 
cia são mister dow t e r ça  de votos 
concordes. 

Art. 28 - Findo o tempo de sus- 
pengão, o Governo rernetteri relação 
motivada das prizóes; e quaesquer 
Authoridades que tiverem mandado 
proceder a ellas serão responsavek 
pelos abusos que tiverem praticado 
a respeito. 
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.- . -- 

didas de prevençâo tomadas; e quais- 
quer autoridades que tiverem man- 
dado proceder a elas serão responsit- 
veis pelos abusas que tiverem prati- 
cado a esse respeito. 

CONSTlT'ülÇAO IMPERIAL 
- 25-3-1824 - 

CAPITULO 111 

PROJETO DE CONSTITUKÇAO 
- Antônio Carlos - 

Dos Direitos Polltlcos no 
Imperio do Brasll 

Art. 29 - Os Direitos poiiticos con- 
sistem em ser-se Membro da8 dlver- 
sas Authoridades Naclonaes, e das 
Authoridades locaes, tanta munici- 
paes, como administrativas, e em 
concorrer-se para a eleição d'essas 
Authoridades. 

Art. 30 - A Constituição reconhece 
tres gráos diversos de habilidade po- 
litica. 

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 
1823. - João Severiano Maciel da 
Costa - Luis J o e  de Carvalho e 
Mel10 - Clemente Ferreira França - 
Mariano J o d  Pereira da Fonseca - 
Joáo Gomes da Siiveira Mendonca - 
Francisco Vlllela Barbosa - Barão de 
Santo Amam - Antônio Luis Pereira 
da Cunha - Manoel Jacintho No- 
gueira da Gama - José Joagnim 
Carneiro dR Campos. 

Mandamos, portanto, a tadas as au- 
bridades, a quem o conhecimento e 
execuçiio desta Constituição perten- 
cer, que a jurem, e façam jurar, a 
cumpram e façam cumprir e guar- 
dar a o  inteiramente como nela se 
contkm. O Secretário de Estado dos 
Negocias do Irnperlo a faça imprimir, 
publicar e correr. - Dada na Cidade 
do Rio de J a n e i ~ ,  aos 25 de março 
de 1824, 3 . O  da Independência e do 
Impbrio. - Imperador com guarda. - 
Jcão Severiano Macid da Costa. 

Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 
1823. - Antônio Carlos Ribeiro de 
~lndrrtdri. Machado e Silva - José Bo- 
nifacio de Andrada e SUva - Anto- 
nio Luiz Pereira da Cunha - Manoel 
Pareira da Casnara de Betencourt e 
Sa - Pedm de Araujo Lima, com res- 
tricções - José Ricardo da Costa 
i2gk.r  d'hndrada - Francisco Mo- 
niz Tavares. 

Acabada a leitura, decidio-se que se 
imprimisse o Prof ecto com urgencia; 
e foi encarregado o Sr. Ferrelra 
d'Araujo de rever a impressão. 

O Sr. Presidente de0 para a ordem 
do dia: lho - A eleição da Mesa: 2.O 

- Os dous Pareceres adiados das 
Commissões de Fmenda e Legislação: 
3.0 - A Indicação adiada do Sr. F'ran- 
cisco Carneiro. 

Levantou-se a sessão 2 horas e 
meia da tarde. - M a n d  José de 
Sousa Franqa, Secretário. 
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Atos Complementares n* 41 a 50 
Decretos-Leis n." 410 a 480 e legislação citada, 
com índices cronol6gico e por assunto . . . . . . . . . . . .  esgotada 
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Cr$ 

- 4@ volume contendo 490 págim 

Atos Institucionais n" 8 e 9 
Ato Complementar np 51 
Decretos-Leis nm 4481 a 583 e legislação citada, 
com índices cronol6gico e por assunto . . . . . . . . . . . .  esgotada 

- 5Q ~ o l u m a  contendo 336 páginas 

Ato Institucional no 10 
Atos Complementares nQu 52 a 5õ 
Decretos-Leis n," 5M a 864 e legislação citada, 
com índices cronoI6gico e por assunto . . . . . . . . . . . .  15,OO 

- 6 p  oolume contendo 488 p 6 g h m  

Ato Institucional np  11 
Atos Complementares n@ 57 a 62 
Decretos-Leis n,- 665 a 804 e legislação citada, 
com índices cronológico e por assunto . . . . . . . . . . . .  25,00 

- 7" volume contendo 290 págfms 

Emenda Constitucional nQ 1 
Atos Institucionais nQs 12 a 17 
Atos Complementares n* 63 a 77 
Decretos-Leis n.a 805 a 851 e legislação citada, 

............. com índices cronolbgico e por assunto 15,00 

- 8 P  volume contenda 318 páginas 

Decretos-Leis n .a  852 a 941 e legisfação citada, 
com índices cronolbgico e por assunto . . . . . . . . . . . .  15,M 

- 9e volume contendo 364 p d g h  

Decretos-Leis n.- 942 a 1.000 e legislação citada, 
com índices cronoI6gica e por assunto . . . . . . . . . . . .  25,W 

- 1W uolume contendo 386 p b g h  

Decreto-Lei nQ 1.001, de 21-10-1969 
Cbdigo Penal Militar, com indices remissivo e por 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  assunto 30,00 
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- I I ! '  uolume contendo 503 págínris 
Decretos-Leis nQS 1 -002 e 1.003 
Código de Processo Penal Militar e Lei de Organi- 
zação Iudicihia Militar, com índices remissivo e por 
assunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

- 12P volume contendo 309 púgiizus 
Decretos-Leis n.Os 1.004 a 1.068 e legislação cita- 
da, com índices cronolbgico e por assunto . . . . . . . . .  

- 13p uolume contendo 406 púginus 
Atos Complementares n+ 75 n '34 
Decretos-Leis n.OS 1.W a 1.133 e legisIação cita- 

. . . . . . . . .  da, com índices cronológicc> c por assunto 

- I4r iiolume contendo 487 pcígiruls 
Decretos-Leis n.= 1.154 a 1.187 e legislação cita- 
da, com índices cronológico e por assunto . . . . . . . . .  

- ISO t;olume contendo 247 p á g i m  
Atos Complementares nm 95 a 97 
Decretos-Leis n.OB 1 .I88 a 1.271 e legislação cita- 
da, com índices cronológica e por assunto . . . . . . . . .  

- 16* oolume (Ultimo votume & coleqih) 
Atos Complementares n.OS 98 e $9 
Decretos-Leis n.- 1.272 a 1.322 e legislação citada, 
com índices cronol6gica e por assunto. Ohs.: este 
volume contém um índice geral das dnas coleções a 
partir do Decreto-Lei np 1/65 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

''ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967" (Projeto) f Ediçio de 1968) 
- Quadro Compamtivo: Projeto de Constituiçáo remetido 

ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo, Constitui- 
ção de 1946 e suas alterações (Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais), comparados em todos os artigos e 
itens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967" 
- 1 0  volume - Antecedentes da Constituição, através do 

noticiário da imprensa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
- 20  uoturne - Primeira fase de tramitaçáo do projeto 

de Constituição no Congresso Nacional - Discussão e 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  votação do projeto 

no prelo 

esgotada 
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- 34 volume - Discursos pronunciados em sessões do Se- 
nado Federal e da CAmara dos Deputados .......... 

- 4P tiolume ( 2  tomos) - Segunda fase de tramitação do 
..... Projeto de Constituição no Congresso Nacional 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 5Q volume - Comissão Mista 
- 69 vobme (2 tomos) - Emendas oferecidas ao Projeto 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  de Constituisão 
- 7P vol~trne - Quadro Comparativo da Constituição de 

1967 - Projeto originhio do P d e r  Executivo - 
Emendas aprovadas (artigo por artigo) ............ 

"REFORMA AGMRIA" f 3 tomos) - (Edição de 1969) 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e 
desenvoIvimen to regional, contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei nQ 

4.214/63 ( Estatuto do TrabaIhador RuraI) 
- alterações, regulamentações e remissões da legislação 

transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histhricn das Ieis (tramítação no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias etc.) 
A obra contém um índice cronolbgico da legíslaqão e ín- 
dice por assunto de toda a matéria, com a citação de arti- 
gos, parágrafos, itens e alíneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

"CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
............ - QUADRO COMPARATIVO (Etlição de 1970) 

Emenda ConstitucioniiI nQ 1, de 17 de outubro de [ 1%9. 

I Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 
de setembro de 1948 (com as Emendas Constitucio- 
nais e Atos Institucionais que a alteraram). 

a n h ,  m p a -  
rasas em ma- 
oei artigos: 

Em notas, alem de outras observaCbea. BBO destacadas aa âlteraç6es apmvadas 
pelo Congremo Nscion~i,  atravhs de emendas. ao Projeto de Constftui~go remetido 
~o Congreeso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro 
de 1w. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 19ô7 
( e  as alteraçóes introduzidas pelos Atos Institucio- 
nais n.OB 5 a 17 e Ato Complementar nQ 4/69, rati- 
ficado pelo art. 34 do Ato InstitucionaI nQ 6/69). 
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"O COh'GREÇSO NACIONAL E O PROGKAMA DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL" (Edição de 1970) 

- Histbrico da Lei CompIementar n? 7, de 7 de setembro de 
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  15,OO 

"A IMPRENSA E O DIREITO" (leis, projetos - profissão de jor- 
. . . . . . . . . .  nalista; legislação de imprensa) (Edisão de 1971) esgotada 

"DIRETREZES E BASES PAHA O ENSINO DE lQ e 2 g  GRAUS" 
(Edição de 1971) 

- Histbrico da Lei nQ 5.692, de 11 de agosto de 1971 
( 2  tomos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ~ 7 0 0  

"PARTIDOS POLITICOS" (2  tomos) Edição de 1971 

- Histbrico da Lei no 4.740, de 15 de julho de 1985 - 
"Lei Orgânica dos Partidos Políticos" . . . . . . . . . . . . . . .  %o0 

"CONSTITUIÇÃO DA REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 
(Edição de 1973) 

- Emendas Constitucionais nQ I, de 17-10-69, nQ 2, de 
9-5-72, e nQ 3, de 15-6-72 (formato bolso) . . . . . . . . . . . .  6,W 

"LEGISLAÇAO CONSTITUCIONAL E COMPLEMENTAR" 
(Edição de 1972) 

contendo: 

- Emendas Constitucionais - Atos Institucionais - Atos 
Complementares - Leis Complementares. 

- Legislação citada - sinopse (com suplementos 1973 e 
1974) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,OO 

"PARTIDOS POLITICOS" (2 tomos) (Edição de 1974) 

- Histórico da Lei nQ 5.682, de 21 de julho de 1971 - 
"Lei Orglnica dos Partidos Políticos", e das L-eis que 
a alteraram . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. .. . . . . . . . . . . . . .  70,OO 
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"LEGISLAGAO EJXITORAL E PARTIIIARIA" (2a edição, revista 
e atuaIizada - 1974) 

- Textos legais, Instruções do T.S.E., Resoluçáo do T.C.U. 

"CÕDIGO DE PROCESSO CIVIL" (Edição de 1974) Histórico 
( 3  volumes) 

- 10 uolume ( 3  tomos) 
- Histhrico da Lei nQ 5.889, de 11-1-73, que 'institui 

o Código de Prmesso Civil" (Projeto do Executivo, 
Mensagem, Exposição de Motivos, tramitação 
completa na Cirnara dos Deputados e no Senado 

.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Federal, discursos) .... no preIo 

- 20 volime ( 2  tomos) 
- Quadro Comparativo (Leí no 5.869/73 - Projeto 

do Executivo que deu origem A Lei nq 5.889/73 - 
Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) 

- Quadro Comparativo (Lei nQ 5.925/73 - Projeto 
do Executivo que deu origem A Lei nQ 5.925/73 - 

...  Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional) no prelo 

- 3Q uolume 
- Histórico da Lei nQ 5.925, de 1-10-73, que "retifica 

dispositivos da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Cbdigo de Processo Civil" 

- Histdrico da Lei nP 6.01.4, de 27-12-73, que "adapta 
ao novo Código de E'rocesso Civil as leis que 
menciona" 

- Histhrico da Lei nQ 6.071, de 3-7-74, que "adapta 
ao novo C6digo de Processo Civil as leis que 

.. . . . . .  menciona" . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  .. .... no prelo 

"CODIGO PENAL" (Edição de 1974) 
- Histbrico da Lei nQ 6.016, de 31-12-73, que "altera dispo- 

sitivos do Decret~Lei nQ 1.004, de 21-10-89, que instituiu 
. .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  o Ciidigo Penal" .... no p e l o  

"CdDIC-O PENAL" (Edição de 1974) 
- Quadro Comparativo (Novo Cbdigo Penal - C6digo Pe- 

nal de 1940) 
- Notas (texto ori inal do Decreto-Lei nQ 1.004/69 e alte- 

r apes  i n b d u z i  i as pela Lei no 6.018173; alterações do 
Cbdigo Penal de 1940; legislação correlata) 

- Exposições de Motivos (da Lei na 6.016/73; do Decreto- 
...... Lei nQ 1.004/69; do Decreto-Lei no 2.848/40) 25,OO 
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Os pedidos de publicações constantes desta relação deverão ser dirigidos 
A SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FE- 
DERAL, Ed. Anexo I, l l p  andar, Praça dos Três Poderes - 70000 - 
BXIASfLIA - DF, acompanhados de cheque nominal, visado, pagiivel em 
Bwsília e emitido a favor do CENTBO GRAFICO DO SENADO FE- 

DERAL ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 

RELAÇAO DOS VOLUMES E TOMOS DA COLEÇAO COMEMORATIVA 
DO SESQUICENTENARIO DA INDEPENDENCIA DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

(Editada pelo Centro Grhfico do Senado Federal, c/ seus respectivos preços) 

NP do Noo do NP de 
Volume I Terno I Pighn. 

1 220 O Parlamento e a Evolução Naclo- 
. . . . . .  nsl, Introdução Histiirica SO,M) 

2 I 296 O Parlamenb e a Evolução Nacional 30,W 
2 If 4M) O Parlamento e a Evolução Nacional 40,00 
3 I 934 O Parlamenb e a Evolução NacfonaI 45.00 
3 TI 214 O Parlamento e a Evoluçáo Nacional 25,OO 
4 E 283 O Parlamento e a Evolução NacionaI 25,00 
4 n: 316 O Parlamento e a Evolu~ão Nacional 30,00 
5 A 768 O Pmlamento e a Evoluçáo Nacional 70,00 
- 152 Testemunhos sobre Mf lbn  Campos esgotado 
- - 184 A Constituinte de 1823 . . . . . . . . . . . .  20,OO 

I 118 Atas do Conselho de Estado (Senado 
........................ Federal) 10,OO 

2 - 384 Ahq do Conseiho de Estado (Senada 
........................ 35,m 

9 - 252 Atas do Conselho de 'Estado (Senado 
........................ Federal) 25,OO 

1 - 448 Parlamentares do irnpBr1o . . . . . . . . .  esgatado 

2 244 Parlamentares do Xmpérlo . . . . . . . . .  esgotado 
1 - 738 Obra Poiítfca de José Baniiáclo . . .  00,00 

2 - 352 Obra Política de J o s C  BonffBcio . . . .  30,OO 
1 - 404 D1Ario da AssemblCia-Geral Consti- 

tuinte e Legklativa do ImpCrfo do 
Brasil (1823) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  60,W 

2 - 392 Dffirfo da AssemblBia-Qeral Constl- 
tnfnte e Legislativa do Xmp6rio do 
Rrasil (1823) .................... 80,OO 

3 - 408 Dfmo da Assemblkia-Geral Consti- 
tuinte e kgislativa do Imp6rio do 
Brasil (1823) .................... 80,OO 

- - 48 D1Clria da  AssemblMa-Geral Constf- 
tufnte e Legialativa do Impede da 
Brasil - ÍNDICE ................ esgotado 

Títuío m o  
(C*) 
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BOLETINS INFORMATIVOS (*) 

Quadro Comparativo (Projeto do Executivo - Constituição 
de 1946 - Emendas Constitucionais a Atos Institucionais) 
- Edição 1966. 

CONTRAVENÇÕES PENAIS: 

Quadro Com arativo (Anteprojeto publicado no DO de 
2-7-70 - Lei ~f as Contravenções Penais - IegisIação correla- 
ta) - Edição 1970. 

PROGRAMA DE INTEGRAÇAO SOCIAL: 

Projeto de Lei nQ 7/70 (CN)  - Dispositivo constitucional 
(Comparativo e Hist6ricoj - Projetos apresentados no 
Congresso Nacional - Legislação estrangeira - Bibliogra- 
fia - Noticihrio da imprensa - Edição 1970. 

CENSURA: 

Decreto-Lei nq 1.077/70 - repercussão através do noticiá- 
rio da imprensa - Edição 1970 - esgotado. 

CÓDIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL: 

Quadro Comparativo (Projeto nQ 309171 - Decreto-Lei 
nQ 1 .W, de 1989) - Edição 1971. 

CODIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL: 

Quadro Comparativo - (Substitrrtivo da CAmara dos 
Deputados - Projeto nQ 309/71- Decreto-Lei nQ 1.005/69) 
- Ediçâo 1971. 

COOPERATIVISMO (2 tomos): 

Tomo 1 - Quadro Comparativo (Projeto np 292/71 - 
Decreto-Lei n9 59/66 - Decreto nq 80.597/67). 
Tomo 11 - Projetos, discursos, noticikio da imprensa. - 
Edição 1971. 

- -- 
( o )  Publlc~Bo de tiragem e circulaph restritae. destinsda a informar, esclarecer. 

enriquecer e subaldlar prOJeto8 de relev8ncls submetidos ao Congwmo Nacio- 
nal. 
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Projeto nP S0/71 (CN) (com legislação citada). 
Decreto-Lei no 1.188/71 (com IegisIação citada f - Legis- 
lação - Projetos de lei apresentados no Congresso NacionaI 
- Discursos - Comissão Especial (atas das reuniões) - 
Noticiário da imprensa - Edição 1911. 

ENTORPECENTES: 
Projeto no 185/71 - Projetos apresentados no Congresso 
Nacional - Discursos - Comissão Especial (atas das reu- 
nióes) - Noticiário da imprensa - Edição 1971. 

SÍMBOLOS NACIONAIS: 

Quadra Comparativo (Pro'eto nu 11/71 (CN) - Lei 
nQ S.443/68) - Notas - E d içáo 1971. 

ENSINO DE 19 E 2Q GRAUS: 
Projeto np 9/71 (CN) - Legislação - Discursos - Noticiá- 
rio da imprensa - Edição 1971 - esgotado. 

Quadro Comparativo (Projeta de Lei nQ 8/71 (CN) - Lei 
no 4.740/65 e suas alterações) - Edição 1971. 

ESTATUTO DOS MILITARES: 

Quadro Comparativo (Projeto de Lei n9 29/71 (CN) - 
Decreto-Lei n9 1.029/69 - Lei nQ 4.920/85 ) - Edição 
1971 - esgotado. 

EMPREGADOS DOMÉSTICOS: 

Projeto de Lei no 930/72 - Projetos apresentados no Con- 
gresso Nacional - Legislação - Discursos - Notici6rio da 
imprensa - Edição 1972. 

C6DIGO DE PROCESSO CIVIL: 
Quadro Comparativo (Projeto do Executivo - i o vi- 
gente atualizado) - Notas - Edição 1972 - esgota ""2 o. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL {2 tomos): 

Tomo I: Quadro Comparativo (Projeto do Executivo, aIte- 
rado pela Cirnara dos Deprrtados - Cbdigo vigente atua- 
lizado) - Notas. 
Torno 11: Emendas aprovadas pela Cimara dos Deputados 
(textos e justificações) - Edição 1972 - esgotado. 
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Rede; Antepro-eto e Exposição de Motivos do Relatar, Pro- 
fessor CIbvis d o Cautu e Silva; Projeto rio 3,283/65 que 
"institui o Cbdi o Civil" ( Mensagem, Exposição de Motivos, 
texto, ~eiat6rioq - Edi~áo 1973. 

PREVIDENCIA SOCIAL: 

Quadro Comparativo ( Projeto de Lei nQ 6/73 ( CN ) - Lei 
iiP 3.807/60 e legislação correlata) - Notas - Subsídios 
(Projetos apresentados ao Congresso Nacional - Discursos) 
- Edição 1973, 

TRABALHO RURAL (2 Quadros Comparativos ) : 

IQ - Projeto de Lei nQ 5/13 (CN) - Lei nQ 4.214/63. 
29 - ConsoIidaç&o das h i s  do Trabalho - Lei nQ 4.214/63 
- LegisIaçZo aplicada - Edi+ 1973. 

Projeto de Lei CompIement~r nQ 7/13 (CN) - Mmsagem 
Presidencial na abertura da Sessáo iegislativa - Dispositivo 
constitucional - Projetos apresentados no Congresso Nacio- 
nal - Discursos - Noticiário da imprensa - Edição 1973. 

COLECIO ELEITORAL (Eleiqão do Presidente da Repúbiicaf: 

Projeto de Lei Complementar nQ 9/13 (CN) - Anteprojeto 
da ARENA. 
- Projetos apresentados na CAmara dos Deputados (Pr+ 
jeto de Lei Complementar no 58/88 - Projeto de Lei Com- 
plementar nc 13/73) - hgishçáo - Atas das Sessees do 
Con resso Nacional (eleições indiretas do Presidente da Re- k púb ica) - Noticiário da imprensa - Edigo 1913. 

EMPRESA PúBLICA (GEJPOT) (2  tomas): 

Tomo I - Projeto ris L.B9/73 - Legislaçào - Doutrina - 
Criação de empresas piiblítas no Brasil; 

Tomo I1 - Quadro Compa~ativo (PLC nQ 31/73 - Projeto 
nQ 1.289/73) - Edição 1973. - 

SIDERURGIA ( SIDEWRAS S/A) : 

Projeto nQ 10/73 ( CN ) - Le 'shçio comlata - ResoIuqáo 
do CONSIDER - Reiatbrio ? o CONSIDER, 1972 - Noti- 
ciána da imprensa - Ediqão 1973. 



JANEIRO A MARCO - 1974 245 

CÓDIGO PENAL (Alterações dos Títulos V e VI do Decreto-Lei 
no 1.004/69: 

Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado nQ 67/73 
- Código Penal de 1969 - C6digo Penal de 1940) - Jus- 
tificação do PLS no 67/73 - Anteprojeto e Exposição de 
Motivos da Magistratura e do Ministério PGblico de São 
Paulo - Subsídios - Edição 1973. 

PROPAGANDA COMERCIAL DE PRODUTOS DE CONSUMO 
POBLICO: 

Quadro Comparativo (Projeto de Lei do Senado nQ 40/72 
- Substitutivo da Comissáo de Constituição e Justiça) - 
Justificação do Projeto - Pareceres das Comissões Técnicas 
- Projetos apresentados no Congresso Nacional - Dispo- 
sitivos comentados do Chdigo Penal - Dispositivos legais 
sobre TeIecomunicaçóes e Imprensa - Dispositivos legais 
sobre Aditivos Químicos em Alimentos - C6digo Interna- 
cional de Ética em matéria de propaganda - Legislação 
estrangeira (Estados Unidos e Sukcia) - Notas - Edição 
1973. 

C6DIGO PENAL (Alterações) : 

Quadro Comparativo (Projeto de Lei n9 1.457/73 - Decre- 
to-lei n p  1.004/69 - Decretc-Lei np  2.848/40) - Exposi- 
ção de Motivos (Projeto - C6digo de 1969 - Cbdigo de 
1940) - Edição 1973. 

TRÂNSITO: 

C6digo Nacional de Trânsito (atualizado) - Regulamento 
do Cbdjgo Nacional de TrAnsito (atualizado) - Regula- 
mentos Especiais - Legislação correIata - Notas - Sub- 
sídios (Projetos apresentados no Congresso Nacional - 
Comissão Especial de Segurança de Veículos Automotores 
e Tráfego da Cdmara dos Deputados - Depoimentos de 
autoridades em Trânsito na Comissáo de Transportes, Co- 
municações e Obras Públicas da Csmara dos Deputados) 
- fndice das Resoluções do CONTRAN - Noticihrio da 
imprensa - Edição 1973 - esgotado. 

CÓDICO PENAL (Alteraçóes - Texto aprovado pela C h a r a  dos 
Deputados) : 

Quadro Comparativo (Projeto de Lei que altera o De- 
creto-ki  nQ 1.004/69 - Texto aprovado pela Câmara 
dos Deputados - Decreto-Lei nQ 1.004/69 - Decreto-Lei 
nQ 2.848/40) - Exposição de Motivos ( Projeto - C6digo 
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de 1969 - C6digo de 1940) - Notas - Textos, justificação e 
pareceres das emendas aprovadas pela Câmara - Edição 
1973. 

DIREITO AUTORAL (Projeto de Lei nP 13/73 - CN) : 

C6digo Civil - Cbdigo Penal - Ante rojeto de Código de 
Direito do Autor e Direitos Conexos, a e autoria do Desem- 
bargador Milton Sebastião Barbosa - Projetos números 
1.432/73, 1.386/73 e 1.472/73 - Ementário e sinopse de 
projetos apresentados no Congresso NacionaI, em anos an- 
teriores - Comissão Es ecial da Chmara dos Deputados 
(sinopse) - Comias20 !arlamentar de Inquérito da C$- 
mara dos Deputados (sinopse) - Convenção de Berna - 
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